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PALAVRA DO PRESIDENTE DA ALECE

Garantir a manutenção da ordem pública e a convivência pací-
fica, permitindo que os cidadãos possam usufruir dos seus direitos, 
é dever do Estado, mas, também, responsabilidade de todos, que de-
vem participar da formulação e do controle das políticas de segurança.  
 A participação em conselhos de segurança da comunidade, 
a denúncia de violação de direitos às autoridades competentes e a 
apresentação de soluções para outros problemas cotidianos colabo-
ram para a construção de uma sociedade justa e saudável, abrem no-
vos caminhos e perspectivas de futuro. Estudar a segurança públi-
ca é fundamental para construir novas soluções para as problemá-
ticas sociais e impactar positivamente a vida das pessoas, gerando 
maior confiança no Estado e contribuindo para o bem estar coletivo. 
 A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece), por meio do 
seu Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Estado 
do Ceará (Inesp), apresenta os três tomos da obra Estudos Avançados em 
Segurança Pública, uma nova e importante fonte de pesquisa para os pro-
fissionais da segurança e para todos os cidadãos.

Dep. Estadual Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Ceará





SOBRE O INESP

O Instituto de Estudos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Es-
tado do Ceará (Inesp), criado em 1988, é um órgão técnico e científico de 
pesquisa, educação e memória. Ao idealizar e gerenciar projetos atuais 
que se alinhem às demandas legislativas e culturais do estado, objetiva 
ser referência no cenário nacional.

Durante seus mais de 30 anos de atuação, o Inesp prestou efetiva 
contribuição ao desenvolvimento do estado, assessorando, por meio de 
ações inovadoras, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Alece). 

Dentre seus mais recentes projetos, destacam-se o "Edições Inesp" e 
o "Edições Inesp Digital", que têm como objetivos editar livros, coletâneas 
de legislação e periódicos especializados. O "Edições Inesp Digital" obede-
ce a um formato que facilita e amplia o acesso às publicações de forma 
sustentável e inclusiva. Além da produção, revisão e editoração de textos, 
ambos os projetos contam com um núcleo de Design Gráfico.

O "Edições Inesp Digital" já se consolidou. A crescente demanda por 
suas publicações alcança uma marca de 3 milhões de downloads. As esta-
tísticas demonstram um crescente interesse nas publicações, com desta-
que para as de Literatura, Ensino, Legislação e História, estando a Consti-
tuição Estadual e o Regimento Interno entre os primeiros colocados.

O Estudos Avançados em Segurança Pública é mais uma obra do di-
versificado catálogo de publicações do "Edições Inesp Digital", que, direta 
ou indiretamente, colaboram para apresentar respostas às questões que 
afetam a vida do cidadão.

Prof. Dr. João Milton Cunha de Miranda 
Diretor Executivo do Inesp



PREFÁCIO

É com grande honra que apresento este livro: AESP - Estudos Avan-
çados em Segurança Pública, resultado da colaboração entre a Academia 
Estadual de Segurança Pública do Ceará (AESP/CE) e o Instituto de Estu-
dos e Pesquisas sobre o Desenvolvimento do Ceará (INESP). Esta obra reú-
ne os Trabalhos de Conclusão de Curso da quinta edição do Curso de Es-
pecialização em Altos Estudos em Segurança Pública, nos quais gestores 
experientes da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS) 
combinam suas vivências práticas com uma reflexão teórica acadêmica 
aprofundada. Esse entrelaçamento de saberes se revela uma sinergia es-
sencial para a construção de um conhecimento robusto e relevante para 
as múltiplas realidades que compõem o cenário da segurança pública 
contemporânea.

Nesse contexto, a SSPDS, órgão criado em 16 de maio de 1997 pela 
Lei Estadual nº 12.691, tem se dedicado ao enfrentamento dos desafios da 
segurança pública por meio de uma abordagem eficaz e integrada. Nesse 
sentido, têm sido desenvolvidas políticas que visam garantir a proteção 
da sociedade cearense em um cenário no qual os serviços exigem, cada 
vez mais, aperfeiçoamento. O incentivo à pesquisa acadêmica é reconhe-
cido como uma estratégia essencial para o aprimoramento das práticas 
de segurança, pois permite a análise crítica de dados e a formulação de 
intervenções mais eficazes.

É crucial destacar a transformação que ocorre quando profissionais 
de segurança pública se imergem no universo acadêmico. Ao passarem 
de meros objetos de pesquisa para pesquisadores ativos, esses profissio-
nais não apenas enriquecem o conhecimento produzido, mas também 
potencializam os resultados alcançados. Isso acontece porque a com-
preensão aprofundada das nuances e dos desafios do setor valoriza o 
conhecimento técnico gerado pela pesquisa, o que é essencial para uma 
cultura organizacional que prioriza a reflexão crítica e a adaptação às no-
vas realidades.



Nesse sentido, o trabalho dos discentes da AESP/CE, que uniram 
suas vivências e conhecimentos às discussões da comunidade acadêmi-
ca, exemplifica uma interação frutífera entre teoria e prática. As soluções 
resultantes não apenas fortalecem um sistema de segurança pública 
mais eficiente e inclusivo, mas também se alinham com as diretrizes do 
governador Elmano de Freitas, que tem buscado aprimorar a proteção 
dos cidadãos por meio da promoção dos direitos humanos, de forma cada 
vez mais efetiva.

Dessa forma, iniciativas acadêmicas como esta, tornam-se parte 
fundamental desse esforço, contribuindo para a construção de políticas 
de segurança que sejam, ao mesmo tempo, eficazes e justas.

Portanto, oportunamente, convido todas e todos a se envolverem 
com as páginas deste livro, que representa um testemunho do esforço 
acadêmico e um compromisso firme com a promoção da segurança pú-
blica como direito fundamental. Isso porque estes Estudos Avançados 
em Segurança Pública não apenas exploram a complexidade desse cam-
po, mas também reafirmam a necessidade de garantias efetivas de paz 
e proteção para todos os cidadãos, elevando a dignidade humana como 
valor inalienável. Sendo assim, almejo que cada palavra aqui escrita seja 
uma luz a iluminar o caminho para um futuro mais seguro e justo.

Antonio Roberto Cesário de Sá
Secretário de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará
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INTRODUÇÃO

A obra intitulada AESP: Estudos Avançados em Segurança Pública 
consiste na compilação dos trabalhos de conclusão da 5ª edição do Curso 
de Especialização em Altos Estudos em Segurança Pública, que integra o 
portfólio de pós-graduações lato sensu, a nível de especialização, da Aca-
demia Estadual de Segurança Pública do Ceará (AESP/CE).

Trata-se, portanto, de um livro que reúne artigos científicos elabora-
dos ao longo dessa capacitação. Durante o curso, cada discente se dedicou 
à pesquisa de um tema relevante para a política de segurança pública, 
tendo, ao final, produzido e apresentado seu trabalho de conclusão de 
curso à banca examinadora designada pela AESP/CE.

Sun Tzu, em A Arte da Guerra, afirma: “Conhece teu inimigo e co-
nhece-te a ti mesmo; se tiveres cem combates a travar, cem vezes serás 
vitorioso. Se ignoras teu inimigo e conheces a ti mesmo, tuas chances de 
perder e de ganhar serão idênticas. Se ignoras ao mesmo tempo teu ini-
migo e a ti mesmo, só contarás teus combates por tuas derrotas”.

No cenário atual, é imprescindível que a violência urbana seja vis-
ta como uma questão multifatorial, exigindo, além da atuação do siste-
ma penal, também e principalmente a intervenção do estado social. A 
partir dessa premissa, torna-se fundamental que os órgãos de segurança 
pública e os Poderes Constituídos, em comunhão de esforços e de forma 
integrada, investiguem, por meio de métodos científicos, os fatores que 
contribuem para o aumento da criminalidade e identifiquem os meca-
nismos mais eficazes para a prevenção e repressão desse problema.
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Em outras palavras, e à luz dos ensinamentos de Sun Tzu, entende-
-se que é preciso conhecer o "inimigo" (o problema) com profundidade e 
rigor técnico para construir estratégias eficazes que o derrotam de ma-
neira eficiente.

Nesse contexto, a AESP/CE, por meio desta iniciativa, demonstra 
mais uma vez seu pioneirismo na produção científica no âmbito da se-
gurança pública, além de seu protagonismo na avaliação e no planeja-
mento de políticas de segurança pública. Cada um dos artigos aqui apre-
sentados discute temas diretamente relacionados às atividades dos ór-
gãos que compõem a Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social do 
Ceará (SSPDS/CE).

É importante ressaltar que esta obra não se destina apenas aos pro-
fissionais de segurança pública, mas a todos aqueles que desejam conhe-
cer e compreender as complexidades da segurança pública, direito fun-
damental de segunda dimensão assegurado expressamente no art. 6º, 
caput, da Constituição Federal de 1988.

Em resumo, este livro constitui uma rica coletânea de trabalhos aca-
dêmicos, todos avaliados com rigor científico por uma comissão de docen-
tes da AESP/CE. Dessa forma, não há dúvida de que a leitura desta obra 
será extremamente enriquecedora, especialmente para aqueles que dese-
jam compreender as nuances das políticas de segurança pública em curso 
e as sugestões de aprimoramento dessa área sob a ótica de especialistas.

Leonardo D'Almeida Couto Barreto
Diretor Geral da Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará- 
AESP/CE
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PRESERVAÇÃO DOS BIOMAS 
DO CEARÁ: ATUAÇÃO 
DA COORDENADORIA 
INTEGRADA DE OPERAÇÕES 
AÉREAS (CIOPAER) NO 
COMBATE A INCÊNDIOS

Adriano Vasconcelos Bastos
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Capítulo 1 • Proteção, Prevenção e Preservação dos Biomas do Ceará: Atuação da Coordenadoria 
Integrada de Operações Aéreas (CIOPAER) no Combate a Incêndios

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

INTRODUÇÃO

A diversidade da fauna e flora brasileira apresenta vasta pluralidade 
onde ainda é possível encontrar novas espécies não catalogadas pelos es-
tudiosos, porém é necessário destacar que diversos fatores, intervenien-
tes no processo de existência dos biomas, terminam por colocar em risco 
a continuidade das muitas espécies que compõem esses ecossistemas.

Nesse contexto, as queimadas que assolam o território brasileiro 
tomaram proporções de interesse internacional em virtude do impacto 
ambiental representado pela destruição das espécies vegetais e animais 
desses biomas, com reflexos na nossa riquíssima biodiversidade. O Nor-
deste abriga quatro biomas: Floresta Amazônica, Cerrado, Caatinga e 
Mata Atlântica. O estado do Ceará abriga a Caatinga em quase todo de seu 
território, possuindo um reconhecido potencial forrageiro, medicinal, 
madeireiro e faunístico.

O estado do Ceará adotou, entre as suas metas políticas e adminis-
trativas, a integração rigorosa do princípio da prevenção e da correção 
na gestão ambiental, perceptível e, legalmente, implantada através da Lei 
Complementar n.º 231, 13 de janeiro de 2021, publicada no Diário Oficial 
do Estado, n.º 11, de 14 de janeiro de 2021, que institui o Sistema Estadual 
do Meio Ambiente (Siema) e o Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA), 
reformulando a política estadual do meio ambiente definindo compe-
tências e responsabilidades de órgãos e entidades estaduais, e dispõe so-
bre medidas de eficiência administrativa com foco no modelo de gestão 
por resultados.

De acordo com os dados do Cadastro Nacional de Unidades de Con-
servação (CNUC/MMA), o Ceará possui 1.049.142 hectares de áreas prote-
gidas em unidades de conservação (UC) federais e estaduais (7% do seu 
território), sendo que 57% desse total (597.986 hectares) são áreas flores-
tais. As Áreas de Proteção Ambiental (APA) são responsáveis pela maior 
parte das áreas protegidas, correspondendo a 92% das UCs federais e 84% 
das UCs estaduais.

Dados apresentados pela Fundação Cearense de Meteorologia e Re-
cursos Hídricos (Funceme), no ano de 2019, destacam que, conforme 
com o Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação e Mitiga-
ção dos Efeitos da Seca, 100% do território cearense é considerado Área 
Suscetível à Desertificação (ASD) e que, conforme a Resolução n.º 115, de 
23 de novembro de 2017, do Conselho Deliberativo da Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene), 98,7% do estado encontra-se 
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na da região semiárida do Brasil, comprovando a grande vulnerabilida-
de do estado.

Combater de maneira eficiente a propagação de incêndios e manter 
a proteção integral dos biomas que compõem o estado do Ceará tem se re-
velado umas das muitas ações que integram o vasto sistema da seguran-
ça pública, uma vez que esta prerrogativa constitucional não se perfaz 
apenas por meio do enfrentamento à criminalidade.

A prestação de serviços ofertados pela Coordenadoria Integrada de 
Operações Aéreas (Ciopaer) está presente de forma cada vez mais signifi-
cativa na vida econômica, social e no entretenimento das pessoas, sejam 
cearenses e/ou turistas, uma vez que impactam de forma direta na pres-
tação de socorro, segurança e prevenção, desempenhando relevante pa-
pel na expansão econômica do Ceará, pois, com seu viés voltado à segu-
rança pública, atua como componente da atuação estatal, que se preocu-
pa com diversos fatores que possam intervir no resguardo da integridade 
das pessoas e da sociedade, tornando-se peça fundamental nas variáveis 
do processo de crescimento do estado.

As implicações do crescimento da Ciopaer baseada na prestação de 
serviços ganham destaques com a ênfase na qualidade de vida das pes-
soas e da realidade social, fazendo com que surja a necessidade logística 
de renovação tecnológica e qualificação contínua dos servidores, buscan-
do-se a continuidade de bons resultados nas atividades desenvolvidas.

O apoio aéreo das aeronaves da Ciopaer representa um grande am-
paro logístico para as operações de segurança pública e, no que se refere 
ao tema do presente estudo, no combate a incêndio florestal. É condição 
sine qua non uma boa logística que dê suporte a um bom planejamento 
operacional, contudo, é preciso usar como principal vetor a certeza de que 
é possível melhorar e aprimorar todas as ações as quais a Coordenadoria 
se propõe a executar, garantindo à sociedade uma resposta operacional à 
altura dos investimentos empenhados pelo governo aos diversos órgãos 
estaduais que, entrelaçados e comprometidos, fazem do Ceará uma refe-
rência ao nível nacional em ações multissetoriais de segurança pública.

O estudo buscou, como objetivo principal, fomentar o interesse de 
autoridades do governo estadual, na conscientização da necessidade de 
uma ampliação do potencial operacional da Coordenadoria Integrada de 
Operações Aéreas (Ciopaer), em combater incêndio, perseguindo a pro-
moção da proteção, prevenção e a preservação dos biomas do estado do 
Ceará e, consequentemente, impedir a degradação que gera o risco de ex-
tinção da fauna e da flora cearenses.
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De maneira específica, a pesquisa se pauta, inicialmente, em apurar 
a realidade mundial dos biomas e os riscos de incêndios que tais ecossis-
temas apresentam, voltando-se ainda à realidade brasileira e cearense, 
explorando flora e fauna presentes no território do Ceará. Em um segun-
do momento, o trabalho investigou a capacidade logística atual das for-
ças do estado, no trato com o combate a incêndio florestal, estabelecendo 
uma compreensão que propicie uma convicção que justifique o aumento 
do poder logístico e operacional da Ciopaer, no quesito combate a incên-
dio florestal.

Ao fim da obra, é possível concluir que, pautados na teoria da gover-
nança pública, que se realiza por meio de égide de um constante aprimo-
ramento e adequação da prestação estatal, visando sempre ao bem-estar 
da população. Os investimentos na atuação da Ciopaer, propostos na pes-
quisa, se justificam a partir da possibilidade de uma proteção, prevenção 
e preservação da fauna e flora alencarina mais eficiente, menos onerosa 
e com maior celeridade, garantindo, a fim de intervenção, uma redução 
concreta na devastação ambiental oriunda da queimada.

2  DESENVOLVIMENTO

A busca pela construção de um sistema de segurança ambiental 
capaz de atuar de maneira a prevenir e controlar grandes incêndios flo-
restais, compreendendo a complexa estrutura que se faz necessárias e os 
muitos fatores intervenientes no surgimento e na disseminação dos focos 
de queimada. O estado deve se comprometer em conjunto com a socieda-
de para poderem edificar meios suficientemente capazes de contribuir 
na proteção dos biomas, diretamente afetados pelas grandes queimadas.

Neste cenário, a Caatinga, bioma, exclusivamente, brasileiro, com 
biodiversidade adaptada às altas temperaturas e à falta de água, passa 
a ocupar papel de destaque, uma vez que, devido a suas especificidades 
apresentam uma ameaça mais relevante de ser atingindo por incêndios 
de grandes proporções, o que remente a uma urgência em se investir em 
pesquisas e equipamentos que possam garantir uma proteção efetiva 
dos biomas.
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2.1  Biomas, queimadas e dados estatísticos

O conceito de ecossistema é muito amplo e pode ser considerado 
a partir do conjunto de elementos presentes tanto em um aquário do-
méstico como na Floresta Amazônica, não sendo possível definir apenas 
grandes conjuntos ambientais como biomas. Nesse contexto, o Brasil, por 
possuir dimensões continentais, apresenta uma enorme biodiversidade 
de flora e fauna, destacando-se como principais biomas do Brasil a Flo-
resta Amazônica, a Caatinga, o Cerrado, a Mata Atlântica, o Pampa e o 
Pantanal (IBGE, 2023), sistemas estes representados abaixo.

Figura 1

Fonte: IBGE (2023).

Evidencia-se, diante da análise da divisão dos biomas no Brasil, que 
o Nordeste brasileiro apresenta o bioma Caatinga, que se caracteriza por 
seu baixo índice pluviométrico e por ser um bioma exclusivo do Brasil, no 
mundo. Essa espécie de biossistema compreende um espaço territorial 
de cerca de 10% (dez por cento) do Brasil, estendendo-se sobre quase toda 
a Região Nordeste do país e porção diminuta do estado de Minas Gerais, 
apresentando, mesmo diante das especificidades climáticas, uma diver-
sidade biológica considerável, além de múltiplos cenários de vegetação.
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Consoante o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natu-
reza (Snuc), instituído por meio da Lei n.º 9.985, de 18 de julho de 2000, o 
termo Unidade de Conservação (UC), é definido como “espaço territorial 
e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com carac-
terísticas naturais relevantes, legalmente, instituído pelo poder público, 
com objetivos de conservação e limites definidos, sob o regime especial 
de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” 
(Brasil, 2000).

Ainda, segundo o Snuc (Brasil, 2000), as Unidades de Conservação 
(UC), são áreas naturais protegidas e estabelecidas por meio de instru-
mento legal que possuem características naturais relevantes, com objeti-
vos de conservar a diversidade biológica e outros atributos naturais nelas 
contidos, com o mínimo impacto. Essas áreas são definidas a partir da 
busca pela construção de uma garantia da biodiversidade e da continui-
dade do chamado, equilíbrio ecológico, perseguindo a proteção de serras, 
dunas e cachoeiras, em suas condições mais naturais possíveis.  Para além 
da preservação natural de cenários ecológicos, existe uma preocupação 
com a sobrevivência de animais e plantas, elementos existentes no con-
texto dos biomas naturais e que não devem ser esquecidos no instante de 
se pensar a preservação ambiental.

Salienta-se por fim, que seguindo as diretrizes do Snuc (Brasil, 2000), 
a relevância dos recursos naturais e a busca, continua, pela manutenção 
do meio ambiente, preservando as características de cada espécie da fau-
na e flora, além dos recursos hídricos, termina por limitar a execução de 
algumas atividades ou mesmo proibindo a prática de certas condutas. No 
estado do Ceará, o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) 
foi estabelecido por meio da Lei n.º 14.950, de 27 de junho de 2011, reunin-
do unidades de conservação federais, estaduais e municipais inseridas 
no Ceará. A Secretaria do Meio Ambiente é o órgão central do SEUC, res-
ponsável por coordenar, gerir e avaliar a implantação do SEUC, propor a 
criação de UC no estado, coordenar e implementar a política da fauna e 
flora no Ceará (Ceará, 2011).
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Figura 2
                                

 Fonte: SEMACE

Segundo o Inventário Florestal Nacional do Ceará (IFN-CE), o estado 
do Ceará está localizado, em sua totalidade, na sub-região do Sertão nor-
destino, uma área caracterizada pelo clima semiárido, destaca-se, ainda, 
que o Ceará tem 57% do seu território, coberto por tipologias considera-
das florestais, o que equivale a 8,5 milhões de hectares, já a Caatinga, bio-
ma característico da Região Nordeste e tão necessitado de preservação, 
representa 88% dessa cobertura vegetal.

Em consonância com o último mapeamento realizado pela Funda-
ção Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (Funceme), por meio 
da Gerência de Estudos e Pesquisas em Meio Ambiente (Gepem), o Ceará 
já apresenta 11,45% do seu território, com áreas fortemente degradadas 
em processo de desertificação. Atualmente, as regiões mais vulneráveis 
são os Inhamuns, o Médio Jaguaribe e parte do Centro-Norte, onde está 
localizado o município de Irauçuba e seus circunvizinhos.
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O bioma Caatinga possui ao todo 197 Unidades de Conservação, equi-
valente a 8,53% das UCs brasileiras, abrangendo 7.468.368,09 hectares no 
estado do Ceará, são 88 UCs, sendo 45 UCs federais, 29 UCs estaduais e 14 
UCs municipais, conforme o Snuc.

A ação humana é responsável por três, em cada quatro queimadas 
em florestas no mundo, destaca o relatório do World Wide Fund for Na-
ture (WWF) e do Boston Consulting Group (BCG). O estudo ainda chama 
a atenção para que, seguindo o ritmo atual, haverá consequências de-
vastadoras em longo prazo, devido à liberação de milhões de toneladas 
extras de dióxido de carbono. Isso se soma aos impactos imediatos que 
dizimam a biodiversidade, destruindo ecossistemas vitais, ameaçando 
vidas, propriedades e meios de subsistência e economias, com o risco de 
graves problemas de saúde.

Todos os anos, há cerca de 340.000 mortes prematuras por proble-
mas respiratórios e cardiovasculares atribuídos à fumaça de incêndios 
florestais (WWF-Brasil, 2020), em especial, aquelas enfermidades prove-
nientes de contaminação por via respiratória, como a covid-19 que, em 
2020, nos países mais atingidos por queimadas, a fumaça, foi atrelada ao 
aumentou do risco de contaminação pela covid-19.

As consequências que surgem a partir de grandes incêndios flores-
tais não se constituem apenas na devassidão ambiental que se visualiza, 
mas inclui neste conjunto a perda da fertilidade dos solos, o que leva a 
uma baixa produtividade em colheitas semeadas no futuro breve; uma 
redução considerada na produção de matéria orgânica, necessária para 
a saúde de plantas e animais presentes naqueles nichos ecológicos; bai-
xa capacidade de armazenamento de água; a morte de plantas e animais 
que antes existiam naqueles locais atingidos por incêndios; a prolifera-
ção de doenças respiratórias; elevação de temperaturas, uma vez não 
contar mais com a flora natural; e por fim, uma alteração considerada 
na realidade ambiental local, havendo mudanças climáticas bruscas e a 
ocorrência de fenômenos.

2.2  Incêndio florestal: uma realidade assustadora

Em uma definição mais sintética, Cavalcante (2019) conceitua in-
cêndio florestal como todo fogo sem controle que incide sobre qualquer 
forma de vegetação, podendo tanto ser provocado pelo homem (inten-
cional ou negligência) como por causa natural (raios). Necessário, ain-
da, destacar que os incêndios florestais se revelam como um fenômeno, 
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não exclusivo de uma determinada região ou país, mas sim um aconte-
cimento recorrente por todo o mundo. Elementos como a desertificação, 
o ordenamento territorial e o aquecimento global são alguns dos fatores 
intervenientes diretamente interligados à ocorrência de grandes incên-
dios florestais.

Simões (2015) ensina que uma das características mais relevantes 
no estudo dos grandes incêndios é a forma de evolução da queimada, que 
se dá de forma bastante complexa em relação ao tempo e espaço de disse-
minação dos focos de queima. Ainda conforme o autor, esta complexida-
de de compreensão dos incêndios se dá devido a um grupo de fenômenos 
quer de natureza física, quer de natureza química, ambos dependentes 
de múltiplos fatores. Os danos ou os efeitos dos incêndios florestais e os 
acarretados pelo uso do fogo podem ser diretos e indiretos.

Os danos diretos incluem: destruição de florestas; perda de biodi-
versidade; perda da fertilidade dos solos; poluição atmosférica; queda 
na qualidade e quantidade de recursos hídricos; perda de patrimônio; 
paralisação de aeroportos; desligamento das linhas de transmissão de 
energia elétrica; e perda de vidas humanas em casos extremos (Morais, 
et al., 2016).

Lima (2022) ensina que os danos indiretos muitas vezes são sutis 
e de difícil percepção, como o aumento da mortalidade de árvores e de 
animais que, em certas situações, ficam sem alimentos ou abrigo. Outro 
exemplo é o aumento do custo dos serviços de saúde pública provocado 
pelo excesso de atendimentos médico-hospitalares relacionados às doen-
ças respiratórias e de pele. Esses incêndios podem apresentar grande po-
der de propagação, com maior perigo no seu combate e maiores cuidados 
em relação a uma área de segurança ou escape.

A fim de ilustrar e dar parâmetros para se ter uma noção dos eleva-
díssimos gastos ocasionados pelos incêndios florestais, iremos citar tre-
chos do resumo do Relatório produzido pelo Instituto de Pesquisa Am-
biental da Amazônia (IPAM), em colaboração com o Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA) e o Centro de Pesquisa Woods Hole (WHRC), 
em setembro de 2002, com apoio Financeiro da US Agency for Internatio-
nal Development, Large - Scale Atmosphere Biosphere Experiment (LBA-
-ECO, financiado pelo US NASA).

Para poder compreender o ciclo de existência dos incêndios flores-
tais, é preciso compreender o conjunto dos principais fatores interve-
nientes no processo de surgimento da queimada e na propagação de tal 
condição, resultando, por vezes, em grandes devastações. Neste contexto, 
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são elementos diretamente vinculados à ocorrência de queimadas (CBM/
SP, 2006): 

• Condições atmosféricas - as condições climáticas e de tempo in-
terferem diretamente na propagação do incêndio florestal, entre 
vários fatores citamos: 

• Vento - quanto maior for a velocidade do vento, maior será a pro-
pagação do fogo, pois além do vento, trazer uma quantidade maior 
de oxigênio, ele leva o calor ao combustível à frente, aquecendo-o 
e diminuindo a sua umidade, deixando-o propício a queima, mes-
mo a certa distância, originando novos pontos de fogo;

• Umidade relativa do ar - essas variações podem ser notadas na di-
ferença entre a propagação diurna e a noturna, em que, durante o 
dia, o ar seco retira umidade da vegetação, aumentando a veloci-
dade do incêndio e, à noite, o ar úmido cede umidade, tornando a 
propagação mais lenta;

• Temperatura - a temperatura do ar influi diretamente na tempe-
ratura do combustível, portanto, quanto mais alta for, mais fácil 
será a propagação do fogo. Esse fator influi também no movimen-
to de correntes de ar que facilitam a oxigenação do fogo. A tempe-
ratura elevada causa também maior cansaço nos integrantes das 
guarnições de combate ao fogo;

• Topografia - tendo em vista que o ar quente tende a subir, ao ter 
um incêndio em um aclive, o ar quente vai aquecendo os com-
bustíveis que estão num plano mais alto, fazendo com que seja 
aumentada sobremaneira a velocidade de propagação do fogo. É 
também importante saber que, normalmente, o vento sopra no 
aclive durante o dia e no declive durante a noite. Influem ainda 
na propagação as condições de topografia, no fato de que declives 
muito acentuados podem fazer com que combustíveis inflama-
dos possam rolar e propagar o fogo.

O Decreto n.º 33.807, de 9 de novembro de 2020, que alterou a estru-
tura organizacional e dispõe sobre os cargos de provimento em comis-
são do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará (CBM-CE), criou o 
1º Batalhão de Combate a Incêndio Florestal do CBM-CE, sediado no sítio 
aeroportuário da cidade de Quixadá-CE, ao lado da Base da Ciopaer. Ini-
cialmente, com 20 bombeiros atuando no batalhão e duas viaturas ope-
racionais, uma viatura de combate a incêndio e salvamento, conforme 
a Associação Brasileira de Tratamento de Superfície (ABTS), que pode 
atuar tanto no combate a incêndio como na busca e salvamento; e outra 
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viatura do tipo pick-up 4×4 equipada com bomba-tanque portátil de in-
cêndio florestal com capacidade para 400 litros, concebida para melhorar 
o tempo de resposta das ocorrências além de combater focos de fogo em 
locais onde viaturas maiores e mais pesadas (reservatório de água acima 
de 4.000 litros) não têm acesso.

Ainda constitui como ferramentas usadas pelos bombeiros milita-
res a bomba costal (extintor costal), equipamento constituído de um re-
servatório rígido ou flexível, com capacidade de 20 litros de água com um 
sistema manual de pressurização e um esguicho, podendo lançá-lo até, 
aproximadamente, 10 metros de distância. O soprador é usado no com-
bate aos incêndios florestais de baixa intensidade. O processo de extinção 
aplicado é o de resfriamento, haja vista que o ar expelido pelo equipa-
mento retira a mistura de gases quentes da zona de combustão, reduzin-
do o calor. Outras ferramentas como; abafadores, facões e machados. 

Além do 1º Batalhão de Combate a Incêndio Florestal em Quixadá, o 
CBM-CE, possui 12 Unidades de Combate a Incêndio na região metropoli-
tana de Fortaleza e mais 14 Unidades de Combate a Incêndio, distribuídas 
em Sobral, Iguatu, Juazeiro do Norte, Crateús, Ipueiras, Itapipoca, Limoei-
ro do Norte, Crato, Tauá, Aracati, Marco, Guaramiranga, Quixeramobim e 
Canindé, totalizando 15 guarnições de combate a incêndio, tanto urbano 
como florestal, para o pronto emprego no interior do estado.

Um dos estudos mais recentes da Fundação Cearense de Meteorolo-
gia e Recursos Hídricos (Funceme) indica que o Ceará possui áreas de 20 
municípios com alto risco de incêndios florestais. O projeto foi financiado 
pelo Fundo de Defesa dos Direitos Difusos do estado do Ceará (Fdid), ini-
ciado em 2017 e concluído em 2019. Estudo, realizado pela Funceme, levou 
em consideração mapeamentos temáticos, tais como: cobertura vegetal 
natural, uso e ocupação da terra, unidades de paisagem, pluviometria 
média anual e índice de vegetação. Com uso de técnicas de geoproces-
samento, estes mapeamentos passaram por um processo de integração, 
resultando no mapa que indica as áreas mais vulneráveis à ocorrência de 
incêndios florestais, explica Rodrigues (2019).

As áreas com maiores riscos estão localizadas predominantemen-
te nas regiões do médio Jaguaribe, Inhamuns e Centro-Norte do estado. 
Nestes locais, onde é comum a prática agropecuária, a pluviometria mé-
dia anual varia entre 700 e 800 milímetros, o que colabora para o índice 
de vegetação extremamente seca.

As áreas classificadas com os maiores riscos de ocorrência de incên-
dios florestais no Ceará são as que foram registradas os menores índices 
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de chuva e que, ao mesmo tempo, são ocupadas pela vegetação natural de 
Caatinga, a qual tende a ficar em uma condição muito seca no decorrer 
do segundo semestre.

Figura 3

 

            Fonte: Funceme.

Os vinte municípios com alto risco de incêndio florestais no Ceará 
são: Independência com 1.902,13 Km², Tauá com 1.612,86 Km², Morada 
Nova com 1.151,83, Km² Jaguaretama com 1.035,41 Km², Quixeramobim 
com 861,51 Km², Tamboril com 705,85 Km², Jaguaribe com 690,36 Km², 
Aiuaba com 682,26 Km², Boa Viagem com 588,73 Km², Irauçuba com 
511,09 Km², Crateús com 495,28 Km², Santa Quitéria com 439,52 Km², Sa-
litre com 417,50 Km², Sobral com 412,25 Km², Acopiara com 403,20 Km², 
Solonópole com 400,22 Km², Campos Sales com 392,68 Km², Quixadá 
com 386,37 Km², Banabuiú com 385,73 Km² e Parambu com 370,94 Km² 
(Ceará, 2019).

Compreende-se assim que a questão dos incêndios florestais no es-
tado do Ceará envolve regiões diversas da unidade da Federação, não sen-
do possível estabelecer uma região única de atuação dos órgãos respon-
sáveis pela proteção ambiental, sendo necessário que a Administração 
Pública e a sociedade como um todo, assimilem a relevância da continui-
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dade das ações de resguardo e seja possível que estas intervenções sejam 
levadas a todas as regiões do estado.

2.3 Capacidade Operacional de combate a incêndio florestal 
no Ceará

Conforme o Corpo de Bombeiros do Ceará (CBM-CE), 4.118 incêndios 
em vegetação foi apagado em 2023, nos nove primeiros meses do ano, en-
tre janeiro e setembro, em todo o Ceará. A princípio, estes números repre-
sentam um aumento de 71% ao compararmos com o mesmo período de 
2022. O salto é de 2.404, para 4.118 incêndios em vegetações. Ainda assim, 
somente em setembro de 2023, o Corpo de Bombeiros do Ceará apagou 
1.757 incêndios em vegetações, o maior número de atendimentos desta 
tipologia nos últimos cinco anos (Ceará, 2023).

Figura 04

 

O acréscimo no registro de grandes incêndios no Ceará, no segun-
do semestre do ano, justifica-se a partir das questões climáticas, uma 
vez que é neste período do ano em que ocorrem menos precipitações e o 
clima torna-se mais seco. Para além das questões climáticas, o Corpo de 
Bombeiros ainda destaca que a ação humana é um fator que se encontra 
diretamente interligado com a ascendência na ocorrência de incêndios 
em biossistemas, em todo o ano de 2022, os militares apagaram 5.214 in-
cêndios em vegetações, número inferior ao dos anos de 2021, 2020 e 2019, 
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quando a corporação debelou, respectivamente, 6.751, 7.125 e 6.097 incên-
dios em vegetação (Rodrigues, 2023).

Um dos fatores que influenciaram diretamente na redução no nú-
mero de incêndios registrados nos anos de 2019, 2020 e 2021, credita-se à 
regularidade de chuvas que ocorreram no Ceará durante este período. De 
acordo a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (Fun-
ceme, 2019), a análise da quadra chuvosa no ano de 2019, mostra que a 
região do Sertão Central e Inhamuns foi a que apresentou o maior desvio 
percentual negativo (-6,3%), seguida do Cariri, com desvio percentual de 
−4,8%, da Jaguaribana (1,5%), do Maciço de Baturité (14%), da Ibiapaba 
(25,6%), do litoral de Pecém (40,9%), do litoral de Fortaleza (44,2%) e do 
litoral Norte (48,0%). As macrorregiões Ibiapaba, litoral de Pecém, litoral 
de Fortaleza e litoral Norte ficaram com o acumulado acima de suas nor-
mais, enquanto as macrorregiões do Maciço de Baturité, Jaguaribana, Ca-
riri, Sertão Central e Inhamuns, apresentaram chuvas em torno da média.

Figura 5

   Fonte: CBM-CE.

Considerando que a região metropolitana de Fortaleza detém o 
maior número de unidades do corpo de bombeiros militar das mais di-
versas especialidades, maior número de bombeiros militares, bem como 
uma maior capacidade de mobilizar “forças amigas”, para o enfrenta-
mento desse tipo de ocorrência, e considerando ainda que a região me-
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tropolitana de Fortaleza fica inserida dentro do bioma da Mata Atlântica, 
onde há uma menor possibilidade de ocorrências de incêndio florestal 
comparado com o interior do estado, que fica situado dentro do bioma 
da Caatinga. Atentaremos para a capacidade operacional do interior do 
estado distribuído na forma que se segue.

As unidades do Corpo de Bombeiros Militar estão distribuídas em 15 
cidades do interior do estado, compostas com guarnições treinadas para 
essa finalidade, que operam com três tipos de viaturas (grande, médio e 
pequeno porte) e a pé, compreendendo:

• Grande porte – caminhões Auto Bomba Tanque (ABT), com capa-
cidades de 8.000 litros de água e caminhões-tanques (AT), carro-
-pipa, mais ferramentas e equipamentos de uso individual.

• Médio porte – caminhões Auto Bomba Tanque e Salvamento 
(ABTS), com capacidades de 4.000 litros de água, mais ferramen-
tas e equipamentos de uso individual.

• Pequeno porte – picapes 4x4, equipadas com kit de combate a in-
cêndio florestal com capacidade de 400 litros de água, mais ferra-
mentas e equipamentos de uso individual.

• A pé – por conta da inacessibilidade de viaturas, adentram a mata 
utilizando bombas costais, com capacidade de 20 litros de água, 
tendo que por vezes cortar caminho usando ferramentas como 
facões e machados, bem como materiais de sapa (ferramentas 
portáteis de terraplanagem e de corte que permitem realizar pe-
quenos trabalhos de organização do terreno).

O enfrentamento a incêndios, em especial, aqueles considerados 
de grande porte, contam com a participação de outros órgãos, além do 
Corpo de Bombeiros que, dentro de suas competências, atuam conjunta-
mente na busca por controlar os focos de incêndios com maior celeridade 
e eficiente, evitando a efetivação de grandes devastações e consequên-
cias de difíceis reversões. Entre os muitos órgãos que se somam à ativi-
dade desenvolvida pelos bombeiros militares, a Coordenadoria Integrada 
de Operações Aéreas se destaca diante do uso de aeronaves no processo 
de enfrentamento aos incêndios.

A Coordenadoria Integrada de Operações Aéreas (Ciopaer), órgão 
de execução programática da Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social (SSPDS) do estado do Ceará, possui 4 (quatro) equipamentos que 
podem ser acoplados nos helicópteros de sua frota para o combate a in-
cêndio, chamados de ‘Bambi Bucket’, espécie de bolsa acoplada à aerona-
ve com capacidade de mil litros para as aeronaves bimotoras (2) e de 500 
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litros para as aeronaves monomotoras (2), usados para capitar água de 
mananciais e despejá-las no incêndio florestal.

Figura 6

A Defesa Civil do estado, juntamente com as Defesas Civis das Pre-
feituras e a iniciativa privada, pode dispor de brigadas de incêndio pró-
prias, bem como materiais e máquinas (tratores, carros-pipa), capazes de 
auxiliar no combate a incêndios florestais. Em 1992, a empresa Erickson 
Air-Crane comprou as certificações e direitos de fabricação do S-64 que 
pertenciam à Sikorsky Aircraft. Desde então, a Erickson Air-Crane se tor-
nou o fabricante e maior operador mundial do S-64 Aircrane, tendo rea-
lizado mais de 1.350 mudanças na fuselagem, na instrumentação e nas 
capacidades de carga do helicóptero.
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Figura 7

Concebido a partir de o modelo militar CH-54, e modificado para 
combate a incêndio florestal, essa aeronave possui um tanque de água de 
10.000 litros com um reservatório separado de concentrado de espuma ou 
agente retardante que está localizado no tanque principal, em que todo 
esse conjunto é acoplado sob a fuselagem do helicóptero. O tanque está 
equipado com um snorkel, permitindo que ele se autocomplete a partir de 
uma variedade de fontes de água, enquanto o helicóptero está pairando.

O sistema de captação de água dessa aeronave pode encher o tanque 
principal em menos de 40 segundos. Essa aeronave também possui um 
sistema que pode controlar a mistura de água com agente retardante ou 
espuma, além de combinar vários tipos de descarga d’água no incêndio, 
inclusive, através de um canhão frontal com vazão de 1.100 litros por mi-
nuto, e alcance frontal de 50 metros de distância, fornecendo uma varie-
dade de opções para o combate eficiente de incêndios florestais. 

Outro ponto positivo na operação dessa aeronave é que a gaiola 
da bomba de snorkel deve ser submersa, para operar com eficiência no 
preenchimento do tanque principal, a uma profundidade de água de no 
mínimo 0,5 metros (meio metro de lâmina d’água). As vantagens mais 
óbvias do S-64F Aircrane sobre outras aeronaves de combate a incêndio 
florestal são suas habilidades de estabelecer comprimentos mais longos 
de uma linha retardadora de fogo durante uma queda e entregar uma 
variedade de descargas d’água como uma descarga de grande volume e, 
em seguida, uma série de descargas adicionais de menor volume, em um 
curto período.

O grande volume que carrega e o padrão de queda concentrado que 
atinge permitem que esse helicóptero opere com efetividade em incên-
dios florestais. Em cenários reais de incêndio de alta intensidade no Chile 
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e na Austrália, essa aeronave efetuou descargas d’água com mais de 350 
metros de comprimento, resultando na contenção bem-sucedida da bor-
da do fogo em andamento.

O desenho do tanque de bombardeio e o sistema eletrônico permi-
tem vários padrões de queda d’água, podendo despejar toda a capacidade 
do tanque em aproximadamente 2,5 segundos ou fracionar as descargas 
d’água por tempo e por porcentagem do tanque (25%, 50%, 75% ou 100%).

Analisando a forma de propagação do fogo e tendo em conta o tipo 
de combustível envolvido no processo de combustão, é possível classifi-
car os incêndios florestais em três tipos: fogos de superfície, fogos sub-
terrâneos e fogos de copas. Contudo, é proposta (Viegas, D.X., 2011), uma 
classificação complementar a esta, separando assim o comportamento 
normal do extremo. Assim, no comportamento de fogo norma No com-
portamento extremo do fogo, são englobados: o fogo eruptivo, fogo de 
copas, frentes convergentes e projeção de partículas. A estes estão asso-
ciadas elevadas velocidades de propagação, bem como dificuldades nas 
ações de controle direto dos incêndios com este tipo de comportamento. 
Por todas as características acima referidas, o comportamento do tipo 
eruptivo dos incêndios florestais está associado a muitos acidentes flo-
restais fatais, por todo o mundo.

Entre os casos que se encontram documentados na literatura téc-
nica, encontram-se os de Mann Gulch, ocorrido em 1949, nos Estados 
Unidos da América, no qual 13 bombeiros morreram cf. (Rothermel, 
1983) e o de South Canyon, ocorrido em 1994, no qual faleceram 14 com-
batentes (Butler, 1998). O relevo peculiar de cada área florestal incen-
diada está, diretamente, relacionado à frequência de incêndios deste 
tipo, sendo o protagonista de acidentes com registo de vítimas mortais. 
Em Freixo de Espada à Cinta, em 5 de agosto de 2003, um incêndio cau-
sou a morte de duas pessoas (Viegas, 2004). Incluem-se o fogo subter-
râneo e o fogo de superfície.

Em Mortágua, no dia 28 de fevereiro de 2005, estudo da propagação 
de um incêndio florestal num duplo desfiladeiro, morreram 4 bombeiros 
(Viegas, 2004). Um dos mais graves em Portugal, que tem sido base de 
estudos por parte do Centro de Estudos sobre Incêndios Florestais (CEIF), 
que é uma unidade da Associação para o Desenvolvimento da Aerodinâ-
mica Industrial (ADAI), ligada ao Departamento de Engenharia Mecânica 
(DEM), da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coim-
bra (FCTUC), é o incêndio de Armamar, no ano de 1985, que tirou a vida de 
14 bombeiros (Viegas, 2013).
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Contudo, sendo este fenômeno de uma importância elevadíssima, 
tanto no estudo do comportamento do fogo, como na segurança das pes-
soas, sejam elas direta ou indiretamente ligadas ao combate a incêndio 
florestal. Em outubro de 2020, em uma operação de combate a incêndio 
florestal de baixa intensidade em Iguatu–CE, dois bombeiros militares 
foram cercados pelo fogo e tiveram queimaduras em, aproximadamen-
te, 10% do corpo e tiveram que ser transferidos para o setor de queima-
dos do Instituto Doutor José Frota (IJF), maior centro médico de urgên-
cia, emergência e referência no tratamento de queimaduras no estado 
do Ceará. Em 2012, não existiam bases da Ciopaer no interior do estado, 
e toda a demanda de missão era focada na capital e região metropolitana 
de Fortaleza.

Após oito anos, num processo de interiorização das operações aéreas 
de segurança, a Ciopaer conta, hoje, com cinco bases (Fortaleza, Juazeiro 
do Norte, Sobral, Quixadá e Crateús). O apoio aéreo prestado pela Coorde-
nadoria Integrada de Operações Aéreas (Ciopaer) engloba diversas mis-
sões policiais, bombeirísticas, de defesa civil, de inteligência e transporte 
de dignitários na capital e no interior do estado do Ceará, bem como cerco 
policial, perseguição, assalto a banco, resgate, afogamento, inteligência, 
missões governamentais e missões de combate a incêndio florestal usan-
do um equipamento acoplado no helicóptero chamado ‘Bambi Bucket’.

Vamos resumir uma ocorrência de combate a incêndio e considerar 
os dados de uma matéria publicada no site da Secretaria da Segurança 
Pública e Defesa Social, oriundos de uma ação integrada entre três guar-
nições do CBM e uma aeronave da Ciopaer, dentro da região metropolita-
na de Fortaleza:

Em uma ação integrada entre o Corpo de Bombeiros Militar do Esta-
do do Ceará (CBM-CE) e a Coordenadoria Integrada de Operações Aéreas 
(Ciopaer), as guarnições dos dois órgãos da SSPDS debelaram um incêndio 
em vegetação no Bairro Gererau, em Itaitinga-CE, em 4 de agosto de 2020. 
A aeronave, equipada com o ‘Bambi Bucket’, utilizou mais de 7 mil litros 
de água captados de um açude próximo ao incêndio. A operação iniciou 
por volta das 10h30 e seguiu até 16h30, totalizando treze lançamentos em 
seis horas de voo. Já o Corpo de Bombeiros atuou com três guarnições de 
combate a incêndio: 3ª Cia/1º BBM – Quartel de Messejana,  4ª Cia/1º BBM 
– Quartel do José Walter e 1ª Cia/2º BBM – Quartel de Maracanaú. A ope-
ração em terra utilizou cerca de cinco mil litros d’água mais abafadores e 
bombas costais. Com o combate, foi possível evitar que o incêndio se alas-
trasse e atingisse residências e uma escola no entorno, que foram salvas 
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graças a esta atuação integrada. No total, foram utilizados 12 mil litros 
d’água, três guarnições de combate a incêndio e uma aeronave. O incên-
dio atingiu uma área de cerca de 10 mil metros quadrados (Ceará, 2023).

Já os dados de um incêndio florestal ocorrido na Caledônia - Parque 
Nacional Alpino, no Estado de Victoria, situado a nordeste de Melbour-
ne, na Austrália, em 6 de janeiro de 1998, o helicóptero S-64 Sky Crane 
despejou 126 mil litros d’água em uma hora de operação. Considerando o 
valor da hora voada do helicóptero de combate a incêndio S-64 Sky Crane 
(~ US$ 5.000 = ~ R$ 26.500) e do helicóptero EC-145 da frota da CIOPAER 
(~ R$ 8.500), e comparando as operações, considerando a quantidade de 
água transportada e o custo operacional por hora voada, temos:

• S-64 despejou no incêndio, 126 mil litros d’água ao custo de 
R$ 26,5 mil;

• EC-145 despejou sete mil litros de d’água ao custo total de R$ 51 mil.
Considerando, ainda, o valor pontual gasto em cada litro d’água 

usada no combate aos respectivos incêndios, conforme essas ocorrências 
têm: para o S-64, o litro de água transportada custou R$ 0,21; para o EC-
145, o litro de água transportada custou R$ 7,28.

Contextualizando e ilustrando a capacidade operacional de comba-
te a incêndio florestal atual da Ciopaer, em comparação com capacidade 
operacional do helicóptero S-64 Sky Crane, e considerando ainda o tem-
po médio de 3 minutos para capitação de água, despejo no incêndio e re-
carga (abastecimento-descarga-reabastecimento d’água), terá em uma 
hora de operação:

Figura 8
              

Fonte: Autor

O S-64F Sky Crane executa em uma hora de operação a descarga de 
200.000 litros de água ao custo total de~ R$ 26.500. Para o EC-145, despejar 
os mesmos 200.000 litros de água, necessita de 10 horas de operação inin-
terrupta, que serão convertidas em dois dias de operação, ao custo total 
de~ R$ 85.000. Tanto para o H135 quanto para o AS350 B2 (Esquilo), despe-
jar os mesmos 200.000 litros de água, necessitam de 20 horas, convertidas 
em dois dias de operação ininterrupta ao custo total de ~ R$ 100.000.
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Em um breve comparativo entre os atuais modelos de aeronaves 
que compõem a estrutura logística da Ciopaer e o modelo S-64 Sky Crane, 
é possível identificar a obtenção de resultados mais eficientes no comba-
te a grandes incêndios com o uso de aeronaves S-64 Sky Crane.

Figura 9

AERONAVE TEMPO NA OPERAÇÃO LITROS D’ÁGUA CUSTO

S-64 SKY CRANE 1 hora 126.000 R$ 26.500

EC-145 6 horas 7.000 R$ 51.000

  Fonte: Autor.

Considerando que o combate a incêndio florestal, com o uso de ae-
ronave, ocorre no período diurno, o S-64F Sky Crane faria em UMA HORA 
o que as demais aeronaves levariam DOIS DIAS para fazer. Vale ressaltar 
que, conforme explanado, a dinâmica do incêndio florestal em UMA hora 
é totalmente diferente da que se encontram DOIS dias depois, conside-
rando se tratar de um incêndio florestal de grande intensidade. Um dado 
relevante é que as atuais aeronaves da Ciopaer são do tipo multimissão, 
ou seja, no caso de combate a incêndio, é usado um equipamento acopla-
do na aeronave (Bambi Bucket) para a operação.

Já o helicóptero S-64 Sky Crane foi concebido para esse fim, é espe-
cífico para o combate a incêndio, daí o porquê de reunir tantos atributos 
que o aperfeiçoam e dão-lhe uma maior eficiência. Reunindo todo o po-
der operacional da Ciopaer para combate a incêndio (quatro helicópteros 
com Bambi Bucket), mesmo assim não representa nem 1/3 (um terço) do 
poder operacional da Sky Crane e ainda com um custo pouco superior.

Figura 10

Fonte: Autor.

Assim, diante da compreensão de que existe um grande empenho 
do governo do estado em investir em novas tecnologias e preencher la-
cunas estratégicas para o melhor aproveitamento da disposição coletiva 



38

Capítulo 1 • Proteção, Prevenção e Preservação dos Biomas do Ceará: Atuação da Coordenadoria 
Integrada de Operações Aéreas (CIOPAER) no Combate a Incêndios

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

com foco na proteção ambiental. Fato evidenciado nos esforços do esta-
do do Ceará em adotar a integração rigorosa do princípio da prevenção e 
da correção na gestão ambiental, instituindo o Sistema Estadual do Meio 
Ambiente (Siema) e o Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA).

O modelo de aeronave apresentado neste estudo, o S-64 Sky Crane, é 
um exemplo de uma aeronave de combate aos incêndios. Trata-se de “um 
helicóptero americano, bimotor. O Sikorsky S-64 está equipado com um 
tanque com capacidade de 10000L, consegue abastecer essa quantidade 
de água em 45s e extinguir fogos em regiões florestais. Foi criado e produ-
zido nos Estados Unidos da América, é pilotado por duas pessoas e mais 
um terceiro elemento que vai à retaguarda do helicóptero, podendo levar 
até cinco pessoas” (Moura, p. 14, 2020).

A aquisição de um modelo de aeronave mais moderno e que apre-
sente uma maior resposta no instante da atuação frente a grandes in-
cêndios florestais deve pautar-se a partir da constante busca da Admi-
nistração Pública em oferecer a sociedade serviços mais eficientes e que 
atendam as demandas sociais que se fazem necessárias.

O estado do Ceará na busca de possibilitar a modernização de seus 
equipamentos desenvolveu o Programa de Modernização Tecnológica do 
Ceará (Promotec) cujo objetivo é promover a modernização tecnológica 
em áreas estratégicas para o desenvolvimento do estado, tais como; se-
gurança pública, educação, finanças públicas, saúde e meio ambiente, 
através da aquisição de equipamentos alemães, sem similares nacionais 
(Ceará, 2020).

Assim, o Promotec mostra-se como uma via a ser considerada dian-
te da viabilidade da aquisição de novas aeronaves a serem empregadas 
pela Ciopaer no combate a grandes incêndios, uma vez que este plano de 
investimentos do governo do estado tem como seu fundamento basilar 
edificar um processo de modernização na estrutura pública, objetivando 
sempre melhores serviços públicos ofertados à sociedade.

O governo do estado do Ceará deve, assim, buscar otimizar as mui-
tas ações que podem ser efetivadas em prol da manutenção da proteção 
dos indivíduos e do meio ambiente, perseguindo a construção de novas 
ações que tornem a prestação estatal mais eficiente, menos oneroso e 
com viabilidade real de execução.

Assim, a aquisição de novos equipamentos que agreguem eficiência 
na busca do estado em garantir a proteção de grandes biomas torna-se 
uma intervenção viável e efetivamente capaz de contribuir, positiva-
mente, no enfrentamento a grandes incêndios.
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3  CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instituições estabelecidas na Constituição como grandes respon-
sáveis pela execução da segurança pública devem se ocupar em assimi-
lar a necessidade de um vasto campo de abrangência. Estabelecendo, em 
meio a suas atividades típicas, ações de cunho transformador das reali-
dades sociais, objetivando a realização de condições ideais de segurança 
para a coletividade.

Nesta seara de multiparticipação das instituições de segurança 
pública, o Corpo de Bombeiros do Estado do Ceará representa um elo de 
suma importância entre estado e sociedade. Em meio às muitas atribui-
ções pertinentes aos bombeiros militares, o enfrentamento a incêndios, 
sejam estes de pequeno ou grande porte, assume o posto de atividade típi-
ca destes agentes, devendo o estado ser capaz de manter o efetivo huma-
no, constantemente, qualificado e a parte logística da instituição sempre 
contando com o que de mais moderno e eficiente existe no mercado.

No que diz respeito à questão dos incêndios ambientais, o estado do 
Ceará precisa compreender que sua realidade climática e natural se dife-
re das demais unidades da federação, visto que o bioma prevalecente em 
seu território trata-se da Caatinga, caracterizado, principalmente, pela 
ausência de precipitações rotineiras e um clima seco.

A atuação do Corpo de Bombeiros Militares, no instante de comba-
ter incêndios ambientais de grandes proporções, por vezes necessita da 
participação de um diverso conjunto de órgãos, onde, cada uma dessas 
instituições, executando suas funções de maneira colaborativa e todos 
buscando auferir o resultado de dissipar em um tempo menor, garantin-
do que os danos ambientais sejam os menores possíveis.

Evidencia-se a presença de esforços do estado do Ceará em adotar 
a integração rigorosa do princípio da prevenção e da correção na gestão 
ambiental, implantada através da Lei Complementar n.º 231, de 13 de ja-
neiro de 2021, publicada no Diário Oficial do Estado n.º 011, de 14 de janei-
ro de 2021 que institui o Sistema Estadual do Meio Ambiente (Siema) e o 
Fundo Estadual do Meio Ambiente (FEMA).

As operações aéreas da Ciopaer no combate a incêndio florestal no 
estado do Ceará podem ser otimizadas em sua logística e poder operacio-
nal com vistas à proteção, prevenção e preservação do meio ambiente, do 
bioma Caatinga, o único em todo o planeta Terra. É notório o empenho do 
governo do estado em investir em novas tecnologias e preencher lacunas 
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estratégicas para o melhor aproveitamento da disposição coletiva com 
foco na proteção ambiental.

Para reflexão:

Qual o custo para recuperar uma área degradada pelo fogo?

Qual o custo ambiental da extinção de uma espécie e/ou ecos-
sistema? O que podemos fazer diante de tudo isso?

Diante do exposto, com a aquisição dessa aeronave, não se esta-
rá somando e, sim, multiplicando a capacidade técnica operacional no 
combate a incêndio florestal, com impacto direto na preservação do meio 
ambiente e reflexos na qualidade de vida do povo cearense. Mais uma vez, 
o estado do Ceará estará proativamente à frente de seus problemas e suas 
soluções, servindo de exemplo aos irmãos federados.
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INTRODUÇÃO

Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública, publicado em 
2023 e divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, o Brasil 
chegou à marca de 23,4 vítimas de homicídios por 100 mil habitantes em 
2022. Apesar de uma sutil melhora de 2,4% nos números em relação ao 
ano de 2021, ainda assim convive-se com uma violência extrema. O Ceará 
é um dos estados que mais contribui negativamente para o cenário na-
cional, com 35,5 vítimas de homicídios por 100 mil habitantes, ocupando 
a 8ª posição nesta escalada da violência, fi cando atrás do Amapá que fi -
cou em 1ª posição, com 50,6 vítimas e Bahia em 2ª posição, com 47,1 víti-
mas (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2023).

Neste cenário da violência entre as capitais mais violentas, a capital 
cearense detém a 3ª posição com o maior número absoluto de 827 ho-
micídios, conforme o Anuário Brasileiro de Segurança Pública (2023). O 
governo do estado do Ceará tem investido maciçamente na segurança 
pública, políticas públicas e políticas sociais, esforços que possam trazer 
resultados satisfatórios para a população na íntegra, além de buscar no-
vas soluções para enfrentar esse fenômeno da violência, com foco na pre-
servação da ordem pública, conforme preconiza a Constituição Federal, 
no seu art.º 144 (Brasil, 1988).

As organizações criminosas são hoje, inquestionavelmente, a prin-
cipal força motriz da violência no Brasil e no estado do Ceará, panorama 
que deixa milhares de vítimas de homicídios dos confl itos criminosos 
todos os anos. As forças de segurança trabalham com foco “no enfraque-
cimento do crime organizado, no combate ao tráfi co de entorpecentes, 
além da redução dos números de homicídios” (Xavier, 2017, p. 342).

Nesse contexto, a polícia militar é, por sua vez, a instituição respon-
sável pelo patrulhamento nas ruas, cuja fi nalidade é o policiamento os-
tensivo geral, regulado pelo exercício do poder de polícia, respeitando os 
limites da lei, sem abuso ou desvio de poder, sendo uma das principais 
ferramentas no combate às organizações criminosas (Brasil, 1988).

O estado do Ceará tem experimentado diversas mudanças em suas 
políticas de segurança pública ao longo dos anos, desde “a criação da Po-
lícia Militar do Ceará até a implantação de estratégias para redução da 
violência com programas como o Comando de Prevenção e Apoio às Co-
munidades” (Copac, Ceará, 2023, p.1) e do Comando de Policiamento de 
Rondas de Apoio Intensivas e Ostensivas (CPRAIO). O estado tem busca-
do adaptar-se às demandas e aos desafi os emergentes no cumprimen-
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to da missão. A polícia militar tem sua atuação voltada para a preven-
ção, notadamente em razão de seu compromisso objetivo pautado no 
respeito à cidadania, a preservação dos direitos individuais e coletivos 
da sociedade. Remonta ao viés de que a natureza da atividade policial é 
caracterizada primordialmente em prevenir situações de conflito. Nes-
se sentido, “o aperfeiçoamento e a expansão da força tática que atuará 
nas ruas terão um papel importante na promoção da segurança pública” 
(Ceará, 2021, p.1).

O tema central deste trabalho acadêmico é parte integrante do Pla-
no Plurianual (PPA) de 2023, do estado do Ceará, tem como um dos eixos a 
segurança pública, a promoção de serviços de prevenção à violência con-
tra pessoas em situação de vulnerabilidade social. O Batalhão de Força 
Tática “representa uma evolução nas estratégias de segurança pública, 
buscando aliar eficácia operacional com responsabilidade social” (Ceará, 
2022, p. 4-9).

Os resultados esperados, conforme a pesquisa proposta pode ocor-
rer em médio prazo, com o uso de ferramentas adequadas como, “o Ba-
lanced Scorecard (BSC), um conceito estratégico que busca medir e moni-
torar o desempenho de uma organização, por meio de indicadores finan-
ceiros e não financeiros, visando a equilibrar diferentes perspectivas tais 
como: financeira, clientes, processos internos, aprendizado e crescimen-
to” (Kaplan, 2002, p. 182); “a análise Strengths Weaknesses Opportuni-
ties and Threats (SWOT), amplamente ensinada e discutida em diversas 
obras de estratégia empresarial e gestão, baseada na análise interna dos 
pontos fortes e fracos (strengths and weaknesses), das oportunidades e 
ameaças do ambiente externo (opportunities and threats), uma aborda-
gem que visa a antecipar e preparar-se para diferentes futuros possíveis” 
(Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 36); e, por último, “o método de estratégia 
de Benchmarking (avaliação comparativa), que é uma abordagem valiosa 
para impulsionar a inovação, eficiência, buscando modelos consolidados 
em grupos táticos no Brasil” (Oliveira, 2007, p. 64), a exemplo da cidade 
de São Paulo–SP, com “a Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar (ROTA), do 1º 
Batalhão de Choque (Dos Santos, 2019, p. 133-134) e a Força Tática do Mato 
Grosso” (Dos Santos, 2022, p. 5).

Diante da problemática exposta, este estudo tem sua relevância, 
visto que trouxe para o debate do meio acadêmico a dimensão estratégi-
ca da modalidade de policiamento realizado pela Força Tática da Polícia 
Militar do Ceará (PMCE). A fim de ser verificado seu contexto histórico, 
doutrinário e sua eficiência nos resultados obtidos na redução da crimi-



Capítulo 2 
Implantação de Um Batalhão de Força Tática na Polícia Militar do Ceará (PMCE): 

Uma Proposta de Ação para o Combate às Organizações Criminosas

47ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

nalidade, análise do planejamento estratégico surgiu os seguintes ques-
tionamentos:

1. A atuação da Força Tática do 19º BPM da PMCE, durante o ano 
de 2022, foi eficiente e eficaz na redução dos índices de homicí-
dios, a partir do seu modus operandi?

2. No atual contexto da segurança pública, implantar um Bata-
lhão de Força Tática na PMCE, uma proposta de ação para o com-
bate às organizações criminosas, seria viável para a sociedade?

2  CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA PMCE

No estado do Ceará, a criação da Polícia Militar do Ceará confunde-se 
com a própria história do Brasil Império, pois foi criada em 24 de maio 
de 1835, como Força Policial, por meio de uma Resolução Provincial de n° 
13, assinada pelo então Presidente e Governador da Província do Ceará, 
o padre senador vitalício do Império, José Martiniano de Alencar. No ce-
nário político, “José Martiniano de Alencar foi um grande estadista, com 
bastante conhecimento político e gozava de muito prestígio e privilégios 
na província e no país no século XIX” (Xavier, 2019, p. 37).

Após a Proclamação da República, o corpo policial passou por uma 
alternância de nomes. “A denominação Polícia Militar do Estado do Ceará 
passou a vigorar a partir da Constituição de 1946, na data de 4 de janeiro 
de 1947, nomenclatura utilizada até os dias atuais, cuja missão constitu-
cional primordial é o policiamento ostensivo e a preservação da ordem 
pública. O seu primeiro comandante foi o Tenente do Exército Brasileiro 
Tomaz Lourenço da Silva Castro, que conduziu a tropa do dia 24 de maio 
de 1835 a 19 de janeiro de 1839. Falar sobre a história da PMCE como insti-
tuição é confundi-la com a própria história do estado do Ceará” (De Cas-
tro Martins, 2019, p. 5).

Avaliar a história da polícia militar e analisar a sua composição do 
que é ser policial no Brasil, no século XIX até o início do século XX, revi-
sita que os policiais eram naturalmente atraídos e recrutados nas classes 
populares, enviados para as ruas, com o propósito de exercer o controle 
social, sem o devido conhecimento profissional da atividade de polícia, 
numa função socialmente questionada e sem aceitação, mal remunera-
da em relação a outras atividades desempenhadas na época. Entretanto, 
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“ao longo dos anos, mesmo com inúmeras dificuldades, a missão de po-
liciar teve uma identificação cultural, social e institucional, balizada por 
regulamentos e leis” (Bretas; Rosemberg, 2013, p. 166).

A sociedade moderna, sob a perspectiva da função policial, também 
evoluiu, a ideia de controle social pela polícia militar passou a ser vista 
como uma prestação de serviço público, ao qual o cidadão podia recor-
rer para ter a sensação de segurança. Toda atividade desenvolvida pelo 
homem e que seja importante para a sociedade na totalidade, é normati-
zada por uma lei ou regulamento, assim, as atividades de polícia militar 
estão vinculadas intrinsecamente à segurança pública prevista no texto 
constitucional (Brasil, 1988).

Numa sociedade policiada há de estar garantida a conveniên-
cia pacífica de todos os cidadãos, onde o exercício dos direitos 
de cada um não se transforme em abuso e não ofenda, não 
impeça, não perturbe o exercício dos direitos alheios (Caeta-
no, 1997, p. 335).

2.1  Lei de Organização Básica da PMCE

Os órgãos operacionais da Polícia Militar do Ceará são constituídos 
por grandes comandos ou coordenadorias, batalhões, regimentos ou 
células, companhias, esquadrões ou núcleos, pelotões, grupos, destaca-
mentos policiais militares ou seções, podendo integrar outras missões, 
além da principal missão de policiamento ostensivo. “Por ato do Coman-
dante Geral, a Estrutura Organizacional da PMCE, partiu da Lei de Orga-
nização Básica, de n.º 15.217” (Ceará, 2012, p.1-7), “alterada pelos Decretos 
n.º 32.974” (Ceará, 2019, p. 4-6), e “revogada pela Lei n.º 16.863” (Ceará, 
2019, p. 1), “alterada pelo Decreto n.º 34.820, com a seguinte Estrutura Or-
ganizacional: Direção Superior, o Comandante Geral; Gerência Superior, 
Subcomandante-Geral e o Diretor de Planejamento e Gestão, Órgãos de 
Assessoramento Superior, Órgãos de Execução Programática e os Órgãos 
de Execução Instrumental” (Ceará, 2022, p. 1).

Os órgãos de Execução Programática são responsáveis pelas funções 
de atividade fim da corporação, “cabendo à polícia ostensiva e à preser-
vação da ordem pública, baseada em programas, projetos ou missões de 
caráter permanente, subordinados a Coordenadoria Geral de Operações 
(CGO), a exemplo: Comando de Policiamento da Capital (1CRPM), Coman-
do de Policiamento Metropolitano (2CRPM), Comando de Policiamento 
Norte (3CRPM), Comando de Policiamento Sul (4CRPM), Comando de Poli-
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ciamento Especializado, Comando de Policiamento de Choque, Comando 
de Policiamento de Rondas de Apoio Intensivas e Ostensivas, Comando 
de Prevenção e Apoio as Comunidades, Quartel do Comando Geral, Ba-
talhão de Segurança Patrimonial e o Presídio Militar” (Ceará, 2022, p.1-4).

Complementando toda essa estrutura da corporação, “os batalhões 
de policiamento ostensivo de todo território cearense, gerenciam os pelo-
tões ou pequenas frações de equipes de força tática, pelotões especializa-
dos dentro da estrutura policial inserida nos batalhões de polícia militar, 
com foco em sua eficácia e responsabilidade social” (Ceará, 2002, p. 2951).

2.1.1 O plano plurianual de 2023

O Plano Plurianual (PPA) de 2023 representa um marco significati-
vo, pois introduz uma abordagem mais integrada e holística à segurança 
pública, alinhando-a com objetivos de desenvolvimento social e econô-
mico, para a redução da violência em comunidades vulneráveis, com es-
tratégias de implementação e desafios. O estado do Ceará apresenta altas 
taxas de homicídios e crimes violentos, especialmente em comunidades 
vulneráveis. Este cenário torna imperativo o desenvolvimento de estra-
tégias de segurança pública eficaz e, socialmente, responsáveis. O PPA de 
2023 representa uma “baliza política nesse sentido, buscando alinhar as 
ações de segurança pública com metas de desenvolvimento social e eco-
nômico” (Ceará, 2022, p. 4-6).

O PPA é um instrumento de planejamento utilizado pelo governo 
para estabelecer metas e diretrizes em médio prazo, geralmente, em um 
horizonte de quatro anos. Ele visa orientar a alocação de recursos e defi-
nir as prioridades de investimento em diferentes áreas, como saúde, edu-
cação, infraestrutura e segurança. No contexto da implantação de um ba-
talhão de força tática na polícia militar, o plano plurianual seria utilizado 
para definir as metas de expansão e fortalecimento desse setor específi-
co, estabelecendo os recursos necessários e os prazos para alcançar tais 
objetivos. Isso permite uma visão mais ampla e estratégica do processo 
de implantação, garantindo que as ações sejam planejadas e executadas 
de forma coerente e sustentável ao longo do tempo (Ceará, 2022, p. 7-9).
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2.1.1.1 Criação da Força Tática da PMCE

Neste cenário, é imprescindível descrever sobre a criação da Força 
Tática da PMCE. No dia 12 de novembro de 2002, foi autorizado aos co-
mandantes de Batalhões a colocar em prática as atividades operacionais, 
por meio da Portaria de n.º 056/2002-GC/PMCE, publicada em Boletim do 
Comando Geral de n.º 216, de 2002. O Batalhão de Choque (BPCHOQUE) 
estava concentrado em alguns pontos da capital cearense, em virtude de 
uma grande demanda operacional, em que “algumas unidades resolve-
ram criar grupos de policiais militares com características e uniformes 
privativos do Grupo de Ações Táticas Especiais (GATE) e o Comando Tá-
tico Motorizado (Cotam), ambos pertencentes, à época, ao BPCHOQUE, 
onde o uso inadequado de uniformes por estes grupos estavam gerando 
a falta de credibilidade para as tropas de elite da PMCE e dúvidas à popu-
lação cearense” (PMCE, 2002, p. 2951).

Estes policiais militares tiveram seus uniformes e equipamentos 
regulamentados, de acordo com o uniforme (5U1), previstos no Regula-
mento de Uniformes da Polícia Militar (RUPM), “a diferença foi a inclusão 
do braçal e do colete com a identificação ‘Força Tática’, acrescido da boi-
na preta como cobertura, o cinto de guarnição e o coturno cano médio 
passaram a ser semelhante ao utilizado pelo Batalhão de Choque” (PMCE, 
2002, p. 2951).

2.1.1.1.1 Doutrina do Batalhão de Choque

Em 14 de setembro de 2017, devido à necessidade de qualificar e dou-
trinar essa modalidade de policiamento, a Força Tática passou por uma 
readequação durante a implantação das Normas Gerais de Ação (NGA), 
cujo objetivo específico foi aplicar a doutrina de choque, no que diz respei-
to aos seus aspectos administrativos e operacionais, à seleção específica 
de efetivo com condição física, técnica e com aptidão operacional e à ins-
trução de manutenção de nivelamento de conhecimentos feito por ins-
trutores do BPCHOQUE. Com gestão operacional em todo Ceará, para que 
tropa estivesse em condições de enfrentamento às organizações crimino-
sas e aos crimes correlatos, cujo objetivo era reduzir os índices criminais e 
trazer a sensação de segurança desejada pela sociedade cearense, diante 
dos desafios o Comando da Corporação realizou um dos maiores nivela-
mentos de Força Tática da PMCE, em 2017, pois era “necessário definir a 
estrutura organizacional, estabelecer critérios de seleção e treinamento 
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dos policiais, adquirir equipamentos adequados, estabelecer protocolos 
de atuação, garantir recursos financeiros e promover a integração com os 
órgãos da Secretaria de Segurança e Defesa Social (SSPDS), e com outras 
unidades internas da própria instituição” (PMCE, 2017, p. 6878).

O treinamento e a instrução dos policiais militares da Força Tática 
foi ministrado, exclusivamente, pelos policiais militares integrantes do 
BPCHOQUE, “inicialmente o nivelamento era feito em 3 (três) semanas 
em regime intensivo, posteriormente, o nivelamento passou a ser de 
apenas 1 (uma) semana, contemplando disciplinas como: armamento e 
equipamento, instrução tática individual, instrumentos de menor po-
tencial ofensivo, patrulha urbana, patrulha rural e tiro policial defensivo, 
perfazendo uma carga horária de 50h/aula” (PMCE, 2017, p. 6878).

Esse nivelamento aplicado aos policiais militares era voltado, em es-
pecial, para aperfeiçoar as técnicas de abordagem no enfrentamento de 
grupos faccionados e organizados, além de intervir também no tráfico ilí-
cito de drogas. Ao finalizarem o treinamento, “os policiais militares eram 
empregados imediatamente nas ruas, para atuarem na mancha criminal 
em áreas consideradas de alto índice de criminalidade e vulnerabilidade, 
com base em informações dos órgãos de inteligência da SSPDS” (PMCE, 
2017, p. 6878).

Esses pelotões foram criados com o objetivo de ser uma tropa de rea-
ção dos comandantes dos batalhões operacionais. Neste sentido, a Força 
Tática estava incumbida de dar apoio ao policiamento ostensivo geral em 
ocorrências complexas, mas, principalmente, no combate às organiza-
ções criminosas instaladas na área do batalhão. No entanto, foi necessá-
rio analisar os índices criminais, identificando áreas de maior incidência 
criminal e tipos de delitos mais frequentes. Isso permitiu “direcionar os 
recursos e esforços do batalhão para combater, efetivamente, o crime e 
aumentar a segurança nessas regiões específicas” (PMCE, 2017, p. 6878).

O I Curso de Força Tática de apoio, promovido pela Academia Esta-
dual de Segurança Pública (AESP), em agosto de 2022, com carga horária 
de 180 horas aulas, “regulamentou as questões de doutrina, instrução e 
emprego das unidades ou frações que tenham por missão de Força Táti-
ca, selecionar, capacitar e qualificar policiais, além de garantir uma coor-
denação eficiente entre as equipes” (Ceará, 2022, p.141-142).
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3  ESTRATÉGIA

A estratégia é o padrão ou plano que “reúne as principais políticas, 
os objetivos, a definição de metas claras, a identificação de recursos neces-
sários e a seleção dos melhores cursos de ação para alcançar essas metas. 
Ela também envolve a alocação eficiente de recursos, o gerenciamento de 
riscos e a adaptação às mudanças nas circunstâncias do ambiente. A es-
tratégia é fundamental para orientar as decisões e direcionar os esforços 
de uma organização” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 41). Ainda, corroboran-
do com a definição citada Oliveira (2007, p. 53) cita que:

Estratégia é a ação ou caminho mais adequado a ser execu-
tado para alcançar o objetivo, o desafio e a meta. É impor-
tante procurar substabelecer estratégias alternativas para 
facilitar as alterações dos caminhos ou ações de acordo com 
as necessidades.

3.1  Estratégia de análise Balanced Scorecard e análise SWOT

O Balanced Scorecard (BSC), em tradução literal “cartão de pontos 
de equilibrado”, é um conceito estratégico que busca medir e monitorar 
o desempenho de uma organização a partir de indicadores financeiros 
e não financeiros, visando a equilibrar diferentes perspectivas como: fi-
nanceira, clientes, processos internos, aprendizado e crescimento, ele se 
baseia na ideia de que as organizações não devem medir o desempenho 
apenas por meio de indicadores financeiros, mas também considerar ou-
tras perspectivas cruciais para o sucesso em longo prazo. O BSC propõe 
“a utilização de um conjunto equilibrado de indicadores que abrangem 
quatro perspectivas principais: financeira, clientes, processos internos, 
aprendizado e crescimento. Cada uma dessas perspectivas representa 
um aspecto crítico para o sucesso da organização” (Kaplan, 2002, p. 181).

A perspectiva financeira engloba indicadores tradicionais como: re-
ceita, lucro e retorno sobre o investimento. No entanto, o BSC também 
enfatiza a importância de indicadores não financeiros, como satisfação 
do cliente, fidelidade do cliente e participação de mercado, medidos na 
perspectiva dos clientes. A perspectiva dos processos internos se concen-
tra nos principais processos de negócios que impulsionam o desempe-
nho financeiro e a satisfação do cliente. Esses processos podem “incluir 
atividades relacionadas à inovação, operações, atendimento ao cliente e 
gerenciamento da cadeia de suprimentos” (Kaplan, 2002, p. 182).
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Na perspectiva de aprendizado e crescimento, abordam-se os recur-
sos humanos, tecnológicos e culturais necessários para impulsionar me-
lhorias nos processos internos. Ela inclui indicadores como: treinamen-
to e desenvolvimento de funcionários, capacidade de inovação e clima 
organizacional. O BSC “promove a definição de metas e a vinculação de 
medidas de desempenho a essas metas, permitindo que a organização 
monitore seu progresso em direção à realização da estratégia. Ele fornece 
uma visão holística do desempenho organizacional, alinhando os objeti-
vos estratégicos com as ações operacionais” (Kaplan, 2002, p. 183).

Ao adotar o BSC, as organizações podem identificar lacunas em suas 
estratégias e tomar medidas corretivas, para melhorar o desempenho em 
todas as perspectivas. Ele promove uma abordagem equilibrada e inte-
grada para a gestão estratégica, ajudando as organizações a alcançar re-
sultados sustentáveis em longo prazo. É importante ressaltar que o su-
cesso do BSC depende da definição adequada de indicadores relevantes 
para cada perspectiva, bem como da coleta e análise precisa dos dados. O 
BSC não é “uma solução única para todas as organizações, mas sim uma 
ferramenta flexível e adaptável que pode ser personalizada de acordo 
com as necessidades específicas de cada empresa” (Kaplan, 2002, p. 184).

A análise SWOT é uma ferramenta estratégica amplamente utiliza-
da para avaliar a posição competitiva de uma organização. Ela envolve “a 
identificação e análise dos pontos fortes (strengths), pontos fracos (wea-
knesses), oportunidades (opportunities) e ameaças (threats) que afetam 
a empresa” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 188). Esse método ajuda as or-
ganizações a entenderem melhor sua posição no mercado e a identificar 
estratégias adequadas para aproveitar as oportunidades e enfrentar as 
ameaças. Com base nessa análise, a empresa pode desenvolver planos 
de ação para melhorar seus pontos fracos, alavancar seus pontos fortes, 
explorar oportunidades e mitigar ameaças. É importante ressaltar que a 
análise SWOT é apenas o primeiro passo no processo de formulação es-
tratégica. A SWOT fornece uma visão panorâmica do ambiente interno e 
externo da empresa, mas deve ser complementada por outras ferramen-
tas e análises mais aprofundadas para tomar decisões estratégicas infor-
madas. A análise SWOT é flexível e pode ser aplicada em diferentes níveis, 
desde o nível organizacional até o nível de projetos específicos. Ela “é uma 
ferramenta dinâmica que deve ser revisada periodicamente para acom-
panhar as mudanças no ambiente de negócios e garantir que a empresa 
esteja sempre adaptada às condições em constante evolução” (Chiavena-
to; Sapiro, 2003, p. 189). Ainda segundo Chiavenato; Sapiro (2003, p. 190):
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os pontos fortes referem-se às vantagens internas da organi-
zação, como recursos, competências distintivas, reputação da 
marca e capacidades operacionais. Eles representam áreas em 
que a empresa se destaca e tem uma vantagem competitiva;

os pontos fracos são as limitações internas da organização, 
como falta de recursos, deficiências em processos, lacunas de 
habilidades ou problemas de gestão. Identificar esses pontos 
fracos é fundamental para que a empresa possa melhorar e 
superar suas limitações;

as oportunidades são fatores externos ao ambiente da em-
presa que podem ser aproveitados para obter vantagem com-
petitiva. Isso pode incluir mudanças no mercado, avanços 
tecnológicos, novas tendências ou demanda crescente por de-
terminados produtos ou serviços;

as ameaças são fatores externos que podem representar riscos 
ou desafios para a organização. Isso pode incluir concorrência 
acirrada, mudanças regulatórias, instabilidade econômica ou 
avanços tecnológicos dos concorrentes. 

3.1.1 Estratégias de segurança pública

No estado do Ceará, o modelo de policiamento comunitário é uma 
estratégia amplamente adotada para promover uma maior integração 
entre a polícia e a comunidade. Por meio desse modelo, busca-se criar 
uma parceria efetiva entre os agentes de segurança e os moradores, vi-
sando à prevenção e o combate ao crime de forma conjunta com o Co-
mando de Prevenção e Apoio às Comunidades (Copac), que é “o órgão da 
Polícia Militar especializado e permanente que, integrado à rede de prote-
ção social, responsabiliza-se pelas ações de prevenção qualificada, basea-
das em evidências científicas, pelo policiamento orientado à solução de 
problemas e pela filosofia de polícia comunitária” (Ceará, 2023, p. 1).

Essa abordagem valoriza a participação ativa dos cidadãos na segu-
rança pública, incentivando-os a compartilhar informações, denunciar 
atividades suspeitas e colaborar na identificação de problemas locais. A 
ideia é que a comunidade se torne uma aliada ao trabalho policial, atuan-
do como olhos e ouvidos adicionais no combate à criminalidade. Além 
disso, “são promovidas reuniões comunitárias, palestras educativas e ou-
tras atividades para estreitar os laços entre a polícia e os moradores. Essa 
aproximação contribui para um melhor entendimento das necessidades 
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e demandas da comunidade, permitindo que as ações policiais sejam 
mais eficazes e direcionadas” (Ceará, 2023, p. 1-3).

O policiamento comunitário no estado do Ceará tem demonstrado 
resultados positivos onde atua com todos os seus recursos, apresentando 
redução dos índices de criminalidade e o aumento da sensação de segu-
rança entre os moradores. “A participação ativa da comunidade no pro-
cesso de segurança pública fortalece a confiança mútua e estimula a cons-
trução de uma sociedade mais segura e harmoniosa” (Ceará, 2023, p. 1-3).

O Comando de Policiamento de Rondas de Apoio Intensivas e Os-
tensivas (CPRAIO) é uma modalidade de policiamento especializado, com 
atuação regular em todo o território do estado do Ceará. Devido ao uso de 
motocicletas, apresenta como vantagem a agilidade e a mobilidade, per-
mitindo com que os policiais cheguem rapidamente aos locais de ocor-
rência. Essa estratégia é especialmente eficaz em áreas urbanas densas, 
onde o acesso de veículos maiores pode ser mais difícil. Além disso, “as 
motos permitem uma maior interação com a comunidade, facilitando a 
abordagem e o contato direto com os cidadãos, e têm se mostrado uma 
ferramenta importante no combate ao crime e na promoção da seguran-
ça pública no estado do Ceará” (Ceará 2021, p. 1).

O CPRAIO, enquanto um processo de policiamento com motos é 
uma estratégia ágil e eficiente para combater a criminalidade no estado 
do Ceará. Os policiais são treinados em técnicas de pilotagem avançadas 
e equipados com motocicletas especiais, permitindo-lhes uma resposta 
rápida e flexível em emergências. Essa abordagem de policiamento com 
motos oferece diversas vantagens, como a capacidade de acessar áreas 
congestionadas ou de difícil acesso, possibilitando uma resposta imedia-
ta a ocorrências criminais. Além disso, “as motos permitem uma maior 
interação com a comunidade, estabelecendo um contato mais próximo e 
facilitando a troca de informações entre os policiais e os cidadãos” (Ceará, 
2021, p. 1).

A missão principal do CPRAIO é atuar em áreas consideradas estra-
tégicas para o combate à criminalidade, intensificando a presença poli-
cial e realizando operações ostensivas. Essas ações visam a dissuadir cri-
minosos, promover a sensação de segurança entre os moradores e contri-
buir para a redução dos índices de criminalidade. Ao longo dos anos, tem 
demonstrado resultados positivos, registrando quedas significativas nos 
índices de violência nas áreas onde atuam. “A presença visível dos poli-
ciais do CPRAIO nas ruas transmite uma mensagem clara de que o estado 
está ativamente empenhado em garantir a segurança pública. O modelo 
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de policiamento com motos tem se mostrado eficaz no enfrentamento 
ao crime organizado, ao tráfico de drogas e a outros delitos. A agilidade, 
mobilidade e proximidade com a comunidade são características-chave 
desse modelo que contribui para a promoção de uma maior segurança 
pública no estado do Ceará” (Ceará 2021, p.1).

3.1.1.1 Estratégias de Força Tática

A Força Tática da Polícia Militar do Ceará desempenha um papel 
crucial no enfrentamento da criminalidade no estado. Além de comba-
ter as organizações criminosas, o BFT também atua em várias operações 
delineadas pela corporação, patrulhamento tático em áreas de maior 
vulnerabilidade e apoio ao policiamento ostensivo geral em situações de 
maior complexidade (Ceará, 2017).

Na perspectiva do Balanced Scorecard (BSC), “os objetivos estratégi-
cos como ferramenta para implantar um Batalhão da Força Tática (BFT) 
no âmbito da PMCE, com indicadores e dessa forma auxiliar na defini-
ção de metas e no acompanhamento do desempenho da unidade, podem 
contribuir para a melhoria contínua das atividades do BFT. Exemplos 
práticos de mapas estratégicos na segurança pública, considerando as 
perspectivas do BSC de alguns indicadores” (Kaplan, 2002, p.182):

• Objetivo: implantar o BFT; perspectiva orçamentária e cliente; es-
tratégia: garantir o financiamento necessário para implantação 
do BFT; indicador: montante de financiamento obtido para im-
plantação do BFT; meta: obter um financiamento de pelo menos 
R$ 2 milhões no próximo trimestre.

• Objetivo: satisfação da sociedade; perspectiva: procedimento in-
terno e sociedade; estratégia: aumentar a satisfação da popula-
ção com o serviço do BFT; indicador: índice de satisfação da po-
pulação (ISP); meta: atingir um ISP de pelo menos 80% no próxi-
mo semestre.

• Objetivo: aprimoramento de prevenção e intervenção; perspecti-
va: procedimento interno e cliente; estratégia: reduzir a taxa de 
criminalidade e promover a segurança pública; indicador: taxa de 
crimes violentos por 100.000 habitantes; meta: reduzir de 20% na 
taxa de crimes violentos nos próximos dois anos.

• Objetivo: desenvolver e implementar programas de treinamento 
contínuo; perspectiva: aprendizado e crescimento e cliente; es-
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tratégia: criar módulos de treinamento que abordem habilidades 
táticas, sensibilidade comunitária e direitos humanos; indicador: 
número de horas de treinamento concluídas por policial do BFT; 
meta: alcançar um mínimo de 100 horas de treinamento por poli-
cial no primeiro ano do BFT.

A análise SWOT é uma ferramenta útil no planejamento estratégi-
co para identificar os aspectos internos e externos que impactam na im-
plantação do BFT, permitindo o desenvolvimento de estratégias para ma-
ximizar as forças, minimizar as fraquezas, aproveitar as oportunidades e 
enfrentar as ameaças. Para Chiavenato; Sapiro (2003, p. 188-189):

• Realizar uma análise interna do batalhão, identificando suas for-
ças: equipe treinada e qualificada, programas comunitários e tec-
nologias avançadas;

• Fraquezas: recursos limitados e ausência de treinamento especia-
lizado, deficiências na infraestrutura;

• Elaborar estratégias que aproveitem as oportunidades: parcerias 
interagências, engajamento comunitário, financiamento externo;

• Ameaças: criminalidade, restrição orçamentária e insatisfação 
da sociedade;

• Monitorar regularmente a execução das estratégias e fazer ajustes 
conforme necessário.  

É importante adaptar essas abordagens às necessidades específicas 
da PMCE e do Batalhão da Força Tática, levando em consideração fatores 
locais, recursos disponíveis e objetivos estratégicos definidos.

3.1.1.1.1 Integração de estratégias

Para integrar estratégias de policiamento tradicional e estratégias 
de força tática, “é importante estabelecer uma comunicação e cooperação 
efetivas entre as diferentes unidades policiais, a partir do compartilha-
mento de informações, realizar treinamentos conjuntos, definir protoco-
los de atuação integrada e desenvolver operações conjuntas, observando 
o ambiente interno (pontos fortes e fracos) e externo (oportunidades e 
ameaças) do BFT” (Oliveira, 2007, p. 37-38).  Alguns aspectos importantes 
a considerar são:
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• Compartilhamento de informações: é essencial estabelecer ca-
nais de comunicação efetivos entre as diferentes unidades poli-
ciais, permitindo o compartilhamento de informações relevantes 
sobre o crime, suspeitos, áreas de atuação e modus operandi das 
organizações criminosas. Isso possibilita uma visão mais abran-
gente do cenário criminal e auxilia na definição de estratégias 
conjuntas:

• Treinamentos conjuntos: realizar treinamentos em conjunto en-
tre as equipes de policiamento tradicional e força tática é uma 
maneira eficaz de promover a integração operacional. Isso per-
mite que os policiais adquiram conhecimentos específicos um do 
outro, compreendam suas respectivas abordagens e desenvolvam 
habilidades complementares.

• Definição de protocolos: estabelecer protocolos claros para a atua-
ção integrada é fundamental. Isso inclui a definição de papéis e 
responsabilidades, procedimentos operacionais padrão, coorde-
nação de ações em situações de risco e compartilhamento de re-
cursos. Ter diretrizes bem definidas facilita a atuação conjunta e 
evita conflitos ou duplicação de esforços.

• Desenvolvimento de operações conjuntas: planejar e executar 
operações conjuntas são uma forma eficiente de integrar as es-
tratégias. Isso pode envolver o patrulhamento conjunto em áreas 
problemáticas e a realização de blitze integrada.

• Avaliação e ajustes contínuos: realizar avaliações periódicas para 
verificar a eficiência da integração das estratégias. Identificar pon-
tos fortes e áreas de melhoria permite fazer ajustes necessários 
nos protocolos, treinamentos e operações e atuação integrada.

4  ANÁLISE DE CENÁRIOS

Ao desenvolver cenários, as organizações podem explorar diferen-
tes trajetórias futuras e suas implicações para seus negócios. Isso ajuda a 
identificar riscos, oportunidades e desafios potenciais que podem surgir 
em cada conjuntura. A partir disso, a segurança pública pode desenvolver 
estratégias adaptativas que sejam robustas o suficiente para lidar com 
várias eventualidades. A estratégia baseada em cenários envolve várias 
etapas. A primeira é a identificação de tendências e incertezas-chave que 
podem afetar o ambiente de negócios. Em seguida, são criados cenários 



Capítulo 2 
Implantação de Um Batalhão de Força Tática na Polícia Militar do Ceará (PMCE): 

Uma Proposta de Ação para o Combate às Organizações Criminosas

59ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

plausíveis combinando diferentes combinações dessas tendências e in-
certezas. Cada cenário é “analisado em termos de seus impactos poten-
ciais, oportunidades e ameaças para a organização” (Chiavenato; Sapiro, 
2003, p. 143).

Com base na análise dos cenários, a segurança pública pode desen-
volver estratégias adaptativas, que sejam relevantes para múltiplos futu-
ros possíveis. Essas estratégias podem incluir a diversificação de produtos 
ou mercados, a flexibilização da cadeia de suprimentos, o fortalecimento 
da resiliência organizacional, a capacidade de resposta rápida às mudan-
ças do mercado e a construção de parcerias estratégicas. Uma das prin-
cipais vantagens da estratégia baseada em cenários é a sua capacidade 
de ajudar as organizações a preparar-se para o desconhecido. Ela permite 
que “as empresas estejam mais bem equipadas para enfrentar mudan-
ças inesperadas, minimizando os riscos e aproveitando as oportunidades 
emergentes” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 144).

A estratégia baseada em cenários é uma “abordagem que visa a ante-
cipar e a preparar-se para diferentes futuros possíveis, atendendo a múl-
tiplos cenários plausíveis e suas implicações estratégicas. Ela reconhece a 
incerteza inerente ao ambiente de negócios e busca desenvolver estraté-
gias flexíveis que possam se adaptar às mudanças, e parte do pressupos-
to de que o futuro é incerto e imprevisível. Em vez de tentar prever um 
único futuro, ela identifica e explora uma variedade de futuros possíveis, 
considerando diferentes combinações de variáveis e eventos que podem 
ocorrer. Os cenários são histórias plausíveis sobre como o ambiente pode 
evoluir no futuro, baseadas em fatores políticos, econômicos, sociais, tec-
nológicos, ambientais” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 146).

No entanto, é importante ressaltar que a estratégia baseada em ce-
nários não é uma previsão infalível do futuro. Ela fornece percepções va-
liosas e orientações estratégicas, mas não elimina completamente a in-
certeza. É necessário monitorar e ajustar constantemente os cenários, à 
medida que novas informações e eventos surgem. Em resumo, “a estraté-
gia baseada em cenários é uma abordagem que permite às organizações 
anteciparem e preparar-se para diferentes futuros possíveis. Ela ajuda a 
identificar riscos e oportunidades, desenvolver estratégias adaptativas e 
fortalecer a resiliência organizacional diante da incerteza do ambiente 
de negócios” (Chiavenato, 2003, p. 152-153).
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4.1  Situação atual da segurança pública no Ceará

A segurança pública no Ceará enfrenta desafios significativos, com 
índices de criminalidade que demandam atenção. Embora haja uma es-
trutura policial existente composta pela Polícia Militar, Polícia Civil, Cor-
po de Bombeiros e outras instituições, ainda demanda necessidade de 
aprimoramento e investimento na capacitação e equipamentos para os 
agentes de segurança. Alguns dos principais desafios enfrentados são o 
combate ao tráfico de drogas, os crimes violentos e as organizações cri-
minosas. O governo do estado tem buscado implementar medidas para 
fortalecer as estratégias de segurança pública, como o aumento do efeti-
vo policial e a criação de programas de prevenção à violência. No entanto, 
é importante ressaltar que “o planejamento estratégico é indispensável 
para a segurança pública para prever cenários futuros, a partir de indica-
dores e aliado à participação da sociedade para obter resultados efetivos” 
(Chiavenato, 2003, p. 37).

No primeiro quadrimestre do ano de 2023, Fortaleza teve uma redu-
ção de 25,7% nas mortes violentas, o melhor resultado desde 2009. Além 
disso, em abril deste ano, o índice de crimes violentos contra o patrimô-
nio teve uma redução de 22,2%. No geral, o Ceará apresentou uma queda 
de 5,5% no número de homicídios no primeiro quadrimestre de 2023, em 
comparação ao ano anterior. Esses resultados positivos demonstram um 
esforço no combate à criminalidade e na melhoria graças às estratégias 
de investimento na segurança pública (Supesp, 2023).

Na AIS7 – Área Integrada de Segurança Pública 07, o número de ho-
micídios dolosos, feminicídios, latrocínios e lesão corporal seguido de 
morte teve uma redução no decorrer dos anos de 2020 a 2022, registrados 
na área do 19BPM, conforme dados oficiais da Superintendência de Pes-
quisa e Estratégia de Segurança Pública (Supesp). No ano de 2020, foram 
registrados 130 homicídios; em 2021, foram 128 homicídios e, em 2022, 
foram registrados 116 (Supesp, 2023).

Observou-se que o ano de 2020, na área de responsabilidade do 
19BPM, foi atípico e precedeu a atuação da Força Tática de forma foca-
da nas manchas criminais, cuja presença de organizações criminosas foi 
constatada. No ano de 2021, houve uma redução, sutil, nos índices cri-
minais, com a atuação da Força Tática direcionada para as comunidades 
vulneráveis inseridas nas manchas criminais, com uma sensível redução 
de 1,5%, entretanto, já em 2022, esse percentual de redução chegou a 9,3% 
com mais eficiência e eficácia operacional. Cientificamente, afirmar que 
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a Força Tática foi a única variável na busca dos resultados obtidos e na 
mudança nos índices criminais em 2021 e 2022, seria um equívoco, no 
entanto, essa convergência indica que há uma correlação entre o seu em-
prego específico em áreas vulneráveis e na redução dos homicídios nas 
manchas criminais. Notavelmente, também há uma carência de estudos 
e verificações no entorno de políticas públicas e sociais com ações volta-
das para o enfrentamento de violência na AIS 7 (Supesp, 2023).

4.1.1 Tendências e desafios futuros

A  desigualdade social também desempenha um papel importan-
te na segurança pública, uma vez que áreas com altos níveis de privação 
tendem a apresentar taxas mais altas de criminalidade. A migração tam-
bém pode impactar a segurança pública, exigindo estratégias adaptati-
vas para lidar com essas questões complexas. Em suma, “é essencial que 
as autoridades identifiquem as forças motrizes, escolham os indicadores 
e estejam preparadas para enfrentar essas tendências e adotem aborda-
gens inovadoras e colaborativas para garantir a segurança da sociedade 
no futuro” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 157-158).

A segurança pública enfrentará uma série de desafios decorrentes 
de tendências políticas, sociais, demográficas e tecnológicas. O avanço 
tecnológico traz tanto benefícios como desafios, porque os criminosos 
podem aproveitar as novas tecnologias para cometer crimes, como o ci-
berataque, o uso de drones para atividades ilícitas. Além disso, “as mu-
danças sociais, como o crescimento urbano acelerado, podem resultar 
em problemas de segurança, como aumento da criminalidade em áreas 
urbanas densamente povoadas e o avanço das organizações criminosas 
nas comunidades” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 171-172).

4.1.1.1 Análise comparativa com outras forças táticas no Brasil

A implementação de batalhões de força tática em diferentes estados 
tem sido uma estratégia comum para fortalecer a segurança pública. Al-
guns exemplos notáveis incluem o 1º Batalhão de Choque Rodas Osten-
sivas Tobias de Aguiar (ROTA) da Polícia Militar de São Paulo e as Forças 
Táticas da Polícia Militar do Mato Grosso. Essas unidades especializadas 
têm como objetivo lidar com situações de alto risco e combater o crime 
organizado. Lições aprendidas com essas experiências “incluem a impor-
tância de treinamento intensivo e contínuo para os membros da Força 
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Tática, o uso adequado de equipamentos e armas e a coordenação efetiva 
entre diferentes agências de segurança” (Dos Santos Macedo, 2019, p. 131).

Boas práticas observadas incluem a ênfase na negociação e resolu-
ção pacífica sempre que possível, o respeito aos direitos humanos duran-
te as operações e a transparência na prestação de contas. Além disso, a 
participação da comunidade no planejamento e implementação das es-
tratégias de segurança é fundamental para obter resultados eficazes. No 
entanto, é importante ressaltar que cada contexto é único e as estratégias 
que funcionam em um lugar podem não ser diretamente aplicáveis   em 
outro. É essencial “adaptar as abordagens às necessidades e caracterís-
ticas específicas de cada região, levando em consideração fatores como 
cultura, legislação e recursos, com a estratégia de avaliação comparativa, 
Benchmarking” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 205).

A Força Tática, no âmbito da segurança pública no Brasil, refere-se a 
uma unidade especializada da polícia que é treinada e equipada para lidar 
com situações de alto risco, como combate ao crime organizado, ocorrên-
cias de grande complexidade ou crises de segurança. Sua atuação envolve 
“ações táticas, estratégicas e de resposta rápida visando a preservar a or-
dem pública e proteger a população, a partir desse viés o patrulhamento 
tático tornou-se modalidade especializada de policiamento utilizada por 
diversas forças de segurança em todo país, caracteriza-se por ter ações 
especializadas e táticas, destinadas a lidar com situações de maior com-
plexidade de risco” (Dos Santos, 2014, p.11).

O patrulhamento convencional é realizado por policiais em pa-
trulhas de rotina nas ruas, respondendo as chamadas de emergência e 
acompanhando os cidadãos. Essa modalidade de patrulhamento é ado-
tada por diversas forças policiais e geralmente envolve unidades especia-
lizadas, como a Força Tática, Grupos de Operações Especiais, Grupamen-
tos de Choque, para atuarem em cenários mais desafiadores (Dos Santos, 
2014, p.11).

As Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar (ROTA), pertencente ao 1º 
Batalhão de Choque da Polícia Militar do Estado de São Paulo e de reco-
nhecimento nacional, criado em 1970, é uma modalidade de policiamen-
to especializado de patrulhamento tático de referência nacional e conhe-
cida por atuar em ações de controle de distúrbios civis e patrulhamento 
a pé. A modalidade de policiamento surge como “uma necessidade de 
modernização da polícia ante as novas tendências e formas de crimes e 
das organizações criminosas, como principal atribuição seria garantir a 
proteção patrimonial e financeira de bancos, carros-fortes e outras ativi-
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dades relacionadas ao enfrentamento às organizações criminosas” (Dos 
Santos Macedo, 2019, p. 131).

As Forças Táticas da Polícia Militar do Mato Grosso foram criadas em 
março de 2005, no município de Cuiabá-MT, com o intuito de potencia-
lizar o patrulhamento motorizado com o foco na redução dos roubos a 
estabelecimentos comerciais na área central da capital, devido aos bons 
resultados, essa modalidade foi difundida para outros Comandos Regio-
nais da PMMT. Devido à necessidade de ampliação e, especificamente, a 
capacitação dessas forças táticas, foi criado o 1º Curso de Capacitação de 
Força Tática (CCFT) com o intuito de fortalecer a modalidade de policia-
mento emergente e estratégica, cujo principal objetivo era “combater as 
organizações criminosas e os crimes correlatos. No ano de 2006, foi cria-
do o 5º Comando Regional de Barra do Graça-MT” (Da Costa, 2022, p.6).

5  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

O planejamento estratégico é o processo de formulação e implemen-
tação de planos relacionados com objetivos estratégicos que atingem o 
rumo ou viabilidade para elaborar futuros plausíveis. Isso inclui análise 
do ambiente e dos recursos necessários, definição de metas e objetivos 
claros, estrutura organizacional, esforços estratégicos e avaliação contí-
nua. Na contextualização da área de segurança pública, “o planejamento 
estratégico é indispensável para avaliar o que representa ameaça e opor-
tunidades, cruzando essas decisões para avaliar os seus pontos fortes e 
pontos fracos” (Chiavenato; Sapiro, 2003, p. 39).

5.1 Diagnóstico da necessidade

O diagnóstico da necessidade para a implantação de um Batalhão 
de Força Tática no contexto específico do Ceará é fundamental para em-
basar essa decisão. É necessário analisar as realidades externa e interna 
atual da segurança pública, considerando o aumento da criminalidade, a 
complexidade dos delitos e a necessidade de uma resposta mais ágil e efi-
ciente por parte das forças de segurança. Além disso, “é preciso avaliar as 
demandas da população, por maior sensação de segurança” (Chiavenato; 
Sapiro, 2003, p. 142).

A criação de um Batalhão de Força Tática pode trazer benefícios 
como o fortalecimento do policiamento ostensivo, o combate ao crime 
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organizado, a redução da violência e o aumento da confiança da popu-
lação nas instituições de segurança. No entanto, é importante também 
considerar os desafios e custos envolvidos na implementação e manu-
tenção desse tipo de unidade especializada. Portanto, “um diagnóstico 
abrangente das necessidades e demandas externas e internas é essencial 
para embasar a criação de um Batalhão de Força Tática no Ceará” (Chia-
venato; Sapiro, 2003, p.143).

Um diagnóstico abrangente de cenários externos e internos para 
“embasar a implantação de um batalhão de força tática na PMCE, envol-
veria a análise detalhada do panorama da criminalidade, o aumento de 
delitos violentos, a efetividade das operações policiais atuais, a capacida-
de de resposta rápida e eficiente diante de situações de graves, bem como 
a demanda por maior segurança e proteção” (Oliveira, 2007, p. 51).

5.1.1 Missão, Visão e Valores do Batalhão

Esses elementos fundamentais na fase do diagnóstico estratégico: 
missão, visão e valores é a base para o Batalhão de Força Tática desempe-
nhar suas atividades de forma eficiente, atuando na proteção da socieda-
de com visão no futuro (Oliveira, 2007):

• a missão do Batalhão de Força Tática é clara e direcionada, que é 
garantir a segurança da população, combater o crime e preservar a 
ordem pública. Isso implica em estar presente em situações de alto 
risco e complexidade, prontos para agir de forma rápida e eficaz;

• a visão do batalhão é ambiciosa e busca um cenário futuro pró-
ximo ou distante, em que seja reconhecido como referência em 
eficiência e excelência em segurança pública com apoio e con-
fiança da comunidade, atualizar as melhores práticas e técnicas, 
buscando sempre aprimorar suas habilidades e capacidades para 
enfrentar o crime;

• os valores que norteiam o Batalhão de Força Tática são funda-
mentais para o desenvolvimento de um trabalho ético e respon-
sável. O profissionalismo é primordial, garantindo que todas as 
ações sejam realizadas com competência e dedicação. A integri-
dade é fundamental, agindo sempre de acordo com os princípios 
éticos e legais. O respeito é essencial, tratando todas as pessoas 
com dignidade, independentemente de sua origem ou condição. 
A coragem é indispensável, enfrentando situações perigosas com 
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determinação e bravura. O trabalho em equipe valorizado, reco-
nhecido com o sucesso das operações, depende da cooperação e 
coordenação entre os membros do batalhão.

5.1.1.1 Estrutura Organizacional e Recursos Necessários

A proposta de estrutura organizacional do batalhão inclui alocação 
de recursos humanos, treinamento e logística. A estrutura organizacio-
nal do batalhão pode ser composta por companhias, pelotões e destaca-
mentos, dependendo da missão e das necessidades operacionais, depen-
de do seu tipo e função específica, alinhados conforme as necessidades 
operacionais e estratégicas do batalhão. Além da estrutura organizacio-
nal, é importante considerar “a hierarquia de comando administrativo e 
operacional do batalhão, com oficiais superiores, intermediários, subal-
ternos e praças, para garantir uma cadeia de comando eficiente” (Kaplan, 
2002, p. 182).

O treinamento é necessário, deve abranger desde habilidades bási-
cas até treinamentos especializados, como combate, manuseio de armas, 
primeiros socorros e técnicas de comunicação.  A logística envolve não 
apenas o suprimento de recursos, mas também “a gestão de estoques, 
manutenção de equipamentos e transporte eficiente para apoio às ope-
rações. A alocação de recursos humanos deve levar em consideração as 
habilidades e especializações necessárias, garantindo uma equipe equili-
brada e eficiente” (Kaplan, 2002, p.183).

6  METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO E AJUSTES

Estabelecimento de indicadores de desempenho, avaliação periódi-
ca do batalhão e mecanismos de ajuste e aprimoramento das estratégias 
para estabelecer indicadores de desempenho, é importante para identi-
ficar os objetivos e metas do batalhão, como a redução de criminalida-
de, a eficiência operacional e a satisfação da comunidade. Os indicadores 
podem incluir taxas de criminalidade, tempo de resposta a ocorrências, 
taxa de resolução de casos, entre outros. A avaliação periódica do bata-
lhão pode ser realizada por meio de revisões internas e externas, análise 
de dados e obtenção de feedback da comunidade por meio de pesquisas 
de satisfação ou reuniões com representantes locais. Essas avaliações 
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“ajudam a identificar pontos fortes e áreas que precisam de melhorias” 
(Chiavenato, 2003, p.154).

Ao estabelecer indicadores de desempenho, é importante seremm 
claros, mensuráveis e alinhados aos objetivos estratégicos do batalhão. 
Eles devem refletir aspectos-chave do desempenho operacional, como 
taxa de resposta a ocorrências, resolução de casos, redução de crimina-
lidade ou aumento da sensação de segurança da comunidade. “A avalia-
ção periódica do batalhão pode ser realizada por revisões internas pela 
equipe de liderança e análise sistemática de dados operacionais. Além 
disso, essas avaliações fornecem uma visão abrangente do desempenho 
do batalhão e ajudam a identificar áreas que precisam ser aprimoradas” 
(Chiavenato, 2003, p. 155).

Para ajustar e aprimorar as estratégias, é essencial que o batalhão 
seja flexível e adaptável. Com base nas avaliações periódicas, podem ser 
desenvolvidos planos de ação para abordar áreas problemáticas específi-
cas. Isso pode incluir treinamento adicional para equipes em habilidades 
específicas, realocação de recursos para áreas com maior demanda ou re-
visão das estratégias existentes para melhor atender às necessidades da 
comunidade. A comunicação aberta e transparente entre os membros do 
batalhão é fundamental para compartilhar lições aprendidas e promover 
um ambiente de aprendizado contínuo. Além disso, “o monitoramento 
constante dos indicadores de desempenho permite identificar tendên-
cias e fazer ajustes ao longo do tempo, garantindo que o batalhão esteja 
sempre buscando aprimorar suas estratégias e oferecer um serviço de 
qualidade à comunidade” (Oliveira, 2007, p. 55-56).

6.1 Conclusão e recomendações

A estrutura organizacional do batalhão, a alocação de recursos hu-
manos, o treinamento necessário e a logística são elementos essenciais 
para o seu funcionamento eficiente. A definição de indicadores de de-
sempenho, a avaliação periódica do batalhão, o ajuste e aprimoramen-
to das estratégias são fundamentais para garantir que o batalhão esteja 
cumprindo seus objetivos e atendendo às necessidades da comunidade 
(Oliveira, 2007).

Recomenda-se que o batalhão estabeleça indicadores de desempe-
nho claros e mensuráveis, alinhados aos objetivos estratégicos. É impor-
tante realizar avaliações periódicas por meio de revisões internas, análise 
de dados e feedback da comunidade. Com base nessas avaliações, devem 
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ser desenvolvidos planos de ação para melhorar áreas problemáticas 
identificadas. Além disso, é recomendado que o batalhão promova uma 
cultura de aprendizado contínuo, com treinamento regular e atualiza-
ções nas habilidades dos membros da equipe. A comunicação aberta e o 
compartilhamento de lições aprendidas são essenciais para o aprimora-
mento constante do batalhão (Kaplan, 2002).

Por fim, “é importante manter uma abordagem flexível e adaptável, 
ajustando as estratégias conforme necessário para atender às demandas 
em constante mudança da comunidade. Ao fazer isso, o batalhão estará 
mais bem posicionado para cumprir sua missão de garantir a segurança 
e o bem-estar da população que serve” (Chiavenato; Sapiro, 2003).

6.1.1 Conclusão teórico-prática

A síntese dos conceitos teóricos discutidos e sua aplicação prática 
na proposta de implantação do Batalhão de Força Tática envolvem a im-
portância de estabelecer indicadores de desempenho, realizar avaliações 
periódicas e implementar mecanismos de ajuste e aprimoramento das 
estratégias. Esses conceitos são fundamentais para garantir que o Ba-
talhão de Força Tática esteja cumprindo seus objetivos e atendendo às 
necessidades da comunidade. Na proposta de implantação do Batalhão 
de Força Tática, é essencial definir indicadores de desempenho específi-
cos, como taxa de resposta a ocorrências, resolução de casos e redução da 
criminalidade. Esses indicadores ajudarão a medir o sucesso do batalhão 
em alcançar seus objetivos (Oliveira, 2007).

A realização de avaliações periódicas permitirá uma análise apro-
fundada do desempenho do batalhão. Isso pode ser feito por meio de 
revisões internas, análise de dados operacionais e feedback da comuni-
dade. Essas avaliações identificarão áreas que precisam ser aprimoradas 
e fornecerão informações valiosas para o desenvolvimento de planos de 
ação. A aplicação prática desses conceitos envolve o estabelecimento de 
uma cultura organizacional voltada para o aprendizado contínuo. Isso 
inclui treinamento regular e atualizações nas habilidades dos membros 
da equipe, bem como uma comunicação aberta e transparente para com-
partilhar lições aprendidas (Kaplan, 2002).

Ao adotar uma abordagem flexível e adaptável, o Batalhão de Força 
Tática poderá ajustar suas estratégias conforme necessário para atender 
às demandas específicas da comunidade. Isso garantirá que o batalhão 
esteja sempre buscando aprimorar suas operações e oferecer um serviço 
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de qualidade. Em resumo, a aplicação prática desses conceitos teóricos 
na proposta de implantação do Batalhão de Força Tática garantirá um 
desempenho eficiente, uma abordagem adaptável e uma melhoria con-
tínua das estratégias operacionais, resultando em um serviço de segu-
rança mais eficaz e satisfatório para a comunidade atendida (Chiavenato; 
Sapiro, 2003).

6.1.1.1 Recomendações para implementação

Recomendações específicas baseadas em ferramentas de estratégia 
como Balanced Scorecard (Kaplan, 2002), matriz SWOT (Chiaventato e 
Sapiro, 2003) e o método Benchmarking (Oliveira, 2007), para a efetiva 
implantação do Batalhão de Força Tática, considerando o contexto local 
e os desafios identificados. Algumas recomendações específicas visam a 
garantir eficiência e eficácia, promovendo a segurança pública de quali-
dade, prevenção ao crime e o fortalecimento dos laços entre a polícia e a 
comunidade, conforme indicação abaixo:

• realizar um levantamento detalhado das necessidades de segu-
rança da comunidade local, identificando as áreas de maior inci-
dência criminal e os tipos de ocorrências mais frequentes;

• estabelecer parcerias estratégicas com outras instituições de se-
gurança, como a Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal e Po-
lícia Civil, para promover a cooperação e o compartilhamento de 
informações;

• desenvolver um plano de ação claro e abrangente, com metas e 
objetivos claros, para orientar as atividades do batalhão;

• investir em treinamento especializado para os membros da equi-
pe do batalhão, capacitando-os em técnicas avançadas de comba-
te ao crime, negociação de crises e gerenciamento de conflitos;

• implementar um sistema eficiente de comunicação interna e 
externa, garantindo que todas as informações relevantes sejam 
compartilhadas de forma rápida e precisa;

• estabelecer canais de comunicação direta com a comunidade lo-
cal, por meio de reuniões periódicas, programas de educação em 
segurança e linhas diretas de denúncia, recebendo feedback e 
ajustando as estratégias;
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• realizar avaliações regulares do desempenho do batalhão, anali-
sando indicadores de eficiência operacional, satisfação da comu-
nidade e resultados alcançados;

• manter uma abordagem proativa na prevenção do crime, por 
meio de patrulhamentos preventivos, monitoramento das áreas 
de maior risco e implementação de estratégias de policiamento 
comunitário;

• promover uma cultura organizacional baseada na ética, trans-
parência e respeito aos direitos humanos, garantindo que todas 
as ações do batalhão estejam em conformidade com a legislação 
vigente.

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estado do Ceará tem experimentado diversas mudanças em suas 
políticas de segurança pública ao longo dos anos, desde a criação da Polí-
cia Militar em 1835 até a implementação de programas de policiamento 
comunitário e operacionais: o Comando de Prevenção e Apoio as Comuni-
dades (Copac) e o Comando de Policiamento de Rondas Ostensivas Inten-
sivas de Apoio (CPRAIO). O estado tem buscado adaptar-se às demandas 
emergentes para enfrentar os problemas graves no tocante à segurança 
pública. A violência é um desafio constante na capital, região metropoli-
tana e no interior, com altos índices de criminalidade e violência urbana. 
Segundo o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023, divulgado no 
Fórum Brasileiro de Segurança, o Ceará é o 8º estado com maior índice de 
homicídios, com 35,5 por 100 mil habitantes no estado.

A gestão na segurança pública é um desafio complexo que envolve 
diversos fatores e atores, como o planejamento estratégico, a mobilização 
de recursos e a coordenação entre diferentes setores. Nessa investidura, a 
Polícia Militar do Ceará tem enfrentado vários desafios na busca por uma 
gestão mais eficiente e inovadora na área da segurança pública. Os recur-
sos ainda são limitados, o que dificulta a adoção de novas tecnologias e 
táticas utilizadas pela instituição. Nesse contexto de cenário histórico e 
dos princípios doutrinários, observou-se que, devido à concentração das 
equipes do Batalhão de Choque na Capital, a Força Tática foi criada para 
suprir a carência de efetivo especializado em ocorrências de complexi-
dade no interior do estado, sendo essa uma força de pronta resposta dos 
comandantes de batalhões.  
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O estudo proporcionou uma análise abrangente e multifacetada da 
implantação do Batalhão de Força Tática (BFT), na PMCE. Os resultados 
indicam que, embora o BFT tenha potencial para contribuir significativa-
mente para a redução da violência, existem desafios operacionais, éticos 
e legais que precisam ser abordados. As implicações práticas deste estudo 
são vastas, com a implantação de um batalhão de força tática na PMCE, 
como medida estratégica que visa a fortalecer a segurança pública com 
eficiência no combate ao crime.

O Plano Plurianual (PPA) é essencial para estabelecer metas e dire-
cionar os recursos de forma adequada ao longo do tempo. A estratégia de 
Balanced Scorecard permite avaliar o desempenho do batalhão com base 
em indicadores de diferentes perspectivas, como: financeira, operacional 
e de qualidade. A análise SWOT ajuda a identificar as forças, fraquezas, 
oportunidades e ameaças relacionadas à implantação, auxiliando na to-
mada de decisões. Por fim, as boas práticas de Benchmarking permitem 
aprender com experiências bem-sucedidas de outros batalhões, adap-
tando-se as melhores práticas e resultados desejados.
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INTRODUÇÃO

Uma das necessidades básicas do ser humano é a segurança. Ao dig-
nitário1, por meio de uma série de medidas, essa segurança pode ser es-
tendida, constituindo-se uma garantia de que o cidadão e a coletividade 
que o integram possam desfrutar da sua liberdade, imune a um even-
tual perigo. Partindo dessa definição, entende-se que a pessoa pública no 
exercício de cargo eletivo, aqueles determinados como autoridades, têm 
por necessidade funcional interagir com o meio social e ser suscetível a 
riscos à sua integridade física e moral.

Diante dessa realidade, é possível que esse cidadão a ser protegido 
torne-se um gestor público e alvo potencial das represálias individuais ou 
corporativas. Neste caso, cabe à segurança pessoal garantir sua integrida-
de física e moral. Vale ressaltar que esse tipo de segurança envolve uma 
grande estrutura, realizada com técnicas que se aprimoram constante-
mente. O cenário social, político e geográfico torna-se importante fator 
para análise de atuação.

No estado do Ceará, os serviços de segurança pessoal do governador 
(a) e do(a) vice-governador(a) e respectivas famílias é de responsabilida-
de da Casa Militar, por meio de suas respectivas unidades militares de se-
gurança que tem como principal missão garantir e zelar pela integridade 
dessas autoridades e seus familiares, conforme preceitua o Decreto Esta-
dual n.º 33.417, de 30 de dezembro de 2019, que aprova o regulamento da 
Casa Civil e dá outras providências. Vale destacar que, além das autorida-
des já citadas, a Casa Militar também é responsável pela segurança pes-
soal dos titulares dos Poderes Judiciário e Legislativo Estadual, Tribunal 
de Contas do Estado, da Prefeitura Municipal de Fortaleza e da Procura-
doria-Geral de Justiça, bem como de autoridades e dignitários em visita 
oficial ao estado do Ceará, ex-governadores ou demais autoridades desig-
nadas a critério do governador do estado.

Ressalte-se que todos os agentes são policiais militares de serviço 
ativos, já habituados e treinados para desempenhar a atividade de segu-
rança pessoal. Todavia, ainda em relação ao efetivo da Casa Militar, a par-
tir de 2019, integrantes do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará também 
passaram a poder ser designados para a função de assessor, conforme re-
dação do § 2º, art. 3º, do Decreto Estadual n.º 33.417, de 30/12/2019.

Percebe-se que, ao tratar sobre essa temática, é preciso correlacio-
nar ao aspecto sociopolítico do qual se extrai a substância legitimadora 
1 Aquele que ocupa cargo elevado, que goza de alta graduação honorífica.
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do serviço de segurança governamental, já que os diálogos entre as di-
mensões sociais, políticas e técnicas nos permitirão analisar como ocor-
re, atualmente, a atuação do agente de proteção da Casa Militar do Estado 
do Ceará, na atividade de segurança de dignatários.

No ano de 44 a.C., Júlio César, um dos maiores líderes político e mi-
litar da História, estava em uma reunião no senado romano quando foi 
assassinado a facadas por senadores e opositores políticos, tal fato prin-
cipiou o fim do período histórico romano conhecido como República, an-
tecedendo o Império.

Em 28 de junho de 1914, na cidade de Saravejo, capital da Bósnia-
-Herzegovina que, à época, era uma província anexada à Áustria-Hun-
gria, o arquiduque Francisco Ferdinando, herdeiro presuntivo do impé-
rio austro-húngaro, foi assassinado a tiros, acompanhado de sua esposa 
Sofia, duquesa de Hohenberg. Esse crime é tido como um dos principais 
estopins da I Guerra Mundial (1914-1918), conflito que deixou aproxima-
damente 20 milhões de mortos e mudou o mapa político da Europa na 
primeira metade do século XX.

No Brasil, destaca-se o assassinato do político paraibano João Pessoa, 
ocorrido em 26 de julho de 1930, na cidade do Recife, capital do estado do 
Pernambuco. O fato foi usado por Getúlio Vargas como motivo para de-
sencadear a Revolução de 1930 e tomar o poder no país.

Os eventos citados relataram fatos envolvendo atentados contra po-
líticos e líderes mundiais em diversos momentos da História, e tiveram 
desdobramentos que influenciaram, diretamente, a evolução político-so-
cial de seus respectivos estados, reverberando, inclusive, em vários ou-
tros países.

Nesse contexto, as últimas disputas eleitorais no Brasil foram mar-
cadas por um expressivo acirramento político, profundamente caracteri-
zado por um discurso de ódio e propagação da violência, discriminação e 
intolerância, que teve como ponto culminante os ataques de 8 de janeiro 
de 2023, ocorridos na cidade de Brasília-DF, quando as sedes dos poderes 
do Estado foram invadidas e vandalizadas por manifestantes que se di-
ziam “insatisfeitos” com o resultado da eleição presidencial.

Esses acontecimentos revisitaram um tema de grande relevância, a 
segurança de autoridades ou, como também é conhecida, a segurança de 
dignitários. A presença do agente de segurança de autoridade passou a 
ocorrer de modo mais perceptivo, as autoridades veem-se ampliando sua 
equipe de segurança pessoal, pois, nos últimos anos, os riscos de atenta-
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dos e ameaças contra as autoridades de estado têm aumentado conside-
ravelmente.

Diante disso, foram levantadas as seguintes indagações: há evidên-
cias empíricas de que os procedimentos e doutrinas adotadas, atualmen-
te, pela Casa Militar do Estado do Ceará, no planejamento e execução das 
atividades de segurança de autoridades, são efetivos? Quais são os impac-
tos orgânicos, institucionais e pessoais do estabelecimento de padrões 
atualizados e adaptados à realidade dos cenários sociais que interagem 
com a autoridade protegida?

No estado do Ceará, a formação dos agentes de segurança de auto-
ridades é de responsabilidade da Casa Militar do governo. Desse modo, 
o justificativo para a realização do presente artigo científico, residiu na 
missão institucional da Casa Militar do Estado do Ceará nas mais diversas 
situações operacionais do agente de segurança de dignitário.

Cabe ressaltar que, ainda no processo de desenvolvimento desta 
pesquisa, notaram-se deficiências de estudos nas áreas, o que também 
justifica o interesse em ampliar este debate e contribuir com projeção de 
visão de futuro, buscando, sempre, o ideal de atender a expectativa de 
bem servir ao governo do estado do Ceará, como as demais autoridades 
que se utilizam da atuação da Casa Militar, quer de maneira definitiva ou 
temporária, e, principalmente, bem servir a sociedade.

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a atuação do agente de pro-
teção da Casa Militar do Estado do Ceará na atividade de segurança de 
dignitários. Quanto aos objetivos específicos, buscaram-se: compreender 
os aspectos históricos, sociais e políticos da atividade de segurança de 
dignatários; detalhar a estrutura administrativa e operacional da Casa 
Militar do governo do estado do Ceará; identificar e verificar o conjunto 
de princípios que norteiam os procedimentos da Casa Militar do Ceará; 
avaliar a doutrina de segurança de dignitários no Brasil; propor estraté-
gias para a atuação harmônica e cooperativa entre uma estrutura de se-
gurança institucional, neste caso, a Casa Militar do Ceará e demais órgãos 
de governo.

A presente pesquisa abordou os seguintes caminhos metodológicos: 
quanto aos fins, foi adotado o nível exploratório-descritivo em que houve 
a busca de informações sobre a atuação do agente de proteção da Casa 
Militar do Estado do Ceará na atividade de segurança de dignatários, bem 
como a descrição desse mister governamental. Em relação ao método de 
pesquisa, foi aplicado o hipotético-dedutivo; quanto ao delineamento, 
foram desenvolvidas pesquisas bibliográficas, a partir da análise de li-
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vros, artigos científicos, teses e dissertações acadêmicas, essas limitadas 
aos últimos 10 anos, com exceção das obras clássicas, e documentais, por 
meio de publicações oficiais no Diário Oficial do Estado (DOE), quanto à 
estrutura, organização e atualização de decretos e legislações voltados a 
Casa Militar, órgãos correlatos do Ceará e corporações análogas no Brasil.

Este artigo, além desta introdução, foi estruturado em seções alusi-
vas à contextualização histórica (origem e desenvolvimento no Brasil e 
no mundo), definições e classificação relacionada à segurança pública, ti-
pos de violência contra autoridades de Estado, quadro sinótico de atenta-
dos da era contemporânea, sobre as instituições brasileiras responsáveis 
pela realização das atividades de segurança de autoridades/dignitários 
em específico a Casa Militar do Estado do Ceará.

2  CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA 
SEGURANÇA DE AUTORIDADES/DIGNATÁRIOS

2.1  Segurança de autoridades/dignitários no mundo

Os atentados e assassínios contra a pessoa são algo decorrente que 
perpassa pela história em tais ações que, com o decorrer do tempo, vão 
se moldando. Arruda (2015) data a necessidade de escolher guerreiros 
especiais no período medieval, em que já existiam pessoas que deviam 
gerar proteção a outras pessoas que tinham uma posição de autoridade 
política na época, o caso de imperadores, reis, faraós e czares. Deste modo, 
esses exércitos surgiram para proteger homens com muito poder que re-
presentava mais que uma instituição em figura de gente (Silva, 2009).

No entanto, muitas autoridades sofreram atentados em várias épo-
cas no mundo. Alguns casos, como aqueles contra Abraham Lincoln, John 
Kennedy, embaixadores e outras autoridades, tiveram motivações diver-
sas, como, por exemplo, de ordem pessoal, político-partidária, geopolíti-
ca, econômica, dinástica, religiosa ou social. Segundo Racorti (2012), os 
atentados encontram-se associados ao fanatismo religioso e à incessante 
busca pela supremacia, pela hegemonia, pela ascensão e/ou manutenção 
do poder.

É certo que os atentados têm um objetivo e, quando se trata de uma 
autoridade de Estado, esse ato surge como o meio mais simples e rápido 
de atingir ou efetuar mudanças de governo. Diante disso, fez-se neces-
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sário um tipo de segurança especializada que atendesse a essa deman-
da. Em seu trabalho monográfico Ramos (1985), considerou segurança 
pessoal, aquela encontrada como um estado de alerta, de prevenção, de 
consciência do perigo, logo podemos definir - Segurança Pessoal como o 
conjunto de princípios e atividades aplicadas à vida diária, visando dimi-
nuir o risco de assassinato e sequestro.

Conforme Racorti (2012), a história propriamente dita não traz re-
gistros quanto à origem da atividade de segurança de dignitários, mas, 
ao que tudo indica, sua origem acompanhou a própria evolução huma-
na como ser social, da vivência em grupos, caçando, plantando, atacando 
e defendendo-se de outros grupos, dando início a uma sociedade mais 
complexa, por conseguinte, necessitando de um líder para processar a di-
visão de tarefas. Para Arruda (2015, p. 27):

As origens de um serviço de segurança de autoridades re-
montam há tempos imemoriais. Se pudéssemos voltar à Ida-
de da Pedra, veríamos o chefe dos trogloditas protegidos por 
um esquema de segurança que, embora rudimentar, garantia 
a sua integridade física em certas ocasiões. Os homens não só 
atuavam contra possíveis concorrentes ao poder, como tam-
bém enfrentavam decididamente os animais selvagens que 
rondavam as cavernas.

O que se pode dizer sobre a segurança de autoridades é que, histo-
ricamente, está relacionada a acontecimentos políticos. Segundo Racor-
ti (2012), há registros escritos sobre diversas guerras promovidas pelo 
Império Macedônico, do século IV a II a.C., descrevendo a existência, em 
suas tropas, de um grupo de soldados de elite conhecido como Agema 
dos Hypspistas os quais atuavam como guarda real e administradores 
militares, que tinham, por incumbência, a proteção do rei nas batalhas. 
Ainda segundo Racorti (2012, p. 29):

Com a morte de Alexandre, O Grande, ainda no século III a.C., 
o Império Macedônico perdeu a hegemonia sobre vários paí-
ses que dominava, dentre eles o Egito que passou a ser gover-
nado por um de seus antigos generais, Ptolomeu, recebendo 
o título de Faraó, que adotou a cultura macedônica de prote-
ção ao líder, para tal designando um contingente de soldados, 
denominado “Guarda Real”, imbuído da missão de proteger 
sua vida, membros de sua família e pessoal que lhe servia, de 
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guardar o palácio e proteger dignitários nacionais ou estran-
geiros por ele indicados e participar de desfiles militares.

Na Idade Média, com o surgimento de um novo modelo econômico 
e social, baseado na terra e na fidelidade entre os homens, denominado 
feudalismo, também haverá registros de novos modelos de segurança. 
Essa época data o período de invasão do Império Romano do Ocidente 
por povos bárbaros e a tomada da Constantinopla pelos turcos otomanos. 
O novo sistema marcou a descentralização do poder, já que a força políti-
ca dos senhores feudais sobrepunha-se, ao poder do rei que não detinha 
o monopólio da força, assim cada feudo possuía seu próprio exército que 
tinha um corpo militar distinto e formado por guerreiros profissionais 
de elite que também faziam a segurança pessoal. E ainda haverá registros 
relacionados aos guerreiros Vikings que eram convocados por acordos 
para servirem em defesa de outros povos em batalhas e/ou determinado 
líder (Florindo, 2000; Gomes, 2005).

No entanto, a guarda pessoal irá ser ampliada com o surgimento e 
fortalecimento do cristianismo. Com o poder da igreja enquanto insti-
tuição sobre Roma inicia-se a disputa pelo papado, o que gerava diversos 
atentados e assassinatos, influenciando o surgimento da Guarda Suíça 
Papal no século XVI. Com o tempo, esse serviço de segurança vai se mo-
dernizando, a denominação de guarda-costas passa a ser utilizada e ini-
ciaram-se como guarda consular com a iniciativa principal de garantir 
a segurança dos Poderes Executivo e Legislativo da Primeira República 
Francesa, já como um prenúncio da atividade de segurança de autorida-
des/dignitários dos dias atuais (Racorti, 2012).

2.2  Evolução da Segurança de 
Autoridades/Dignitários no Brasil

As raízes de segurança no Brasil remontam ao início do processo 
de colonização, quando as ordenanças consistiam em grupos armados 
pouco organizados e com comandos difusos, administrado por oligarcas 
locais. Somente com a descoberta das minas de ouro que fizeram surgir 
uma nova atividade econômica, tornou-se indispensável vigiar o povo, 
garantindo ao sistema colonial a manutenção da ordem pública (Brasil, 
2000). Segundo Racorti (2012, p. 32):

Tal regimento era uma das divisões militares mais prestigio-
sas até a Independência do Brasil, ocorrida em 7 de setem-
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bro de 1822, quando o corpo criado e destinado à proteção do 
Imperador e família passou a ser denominado de “Imperial 
Guarda de Honra dos Mosqueteiros do Imperador Dom Pedro 
I” ou, de forma mais popular, “Dragões da Independência”, 
mantendo tal denominação até 1.946, já num Brasil Republi-
cano, quando foi designado como 1º Regimento de Cavala-
ria de Guardas do Exército Brasileiro, mantendo-se o epíteto 
“Dragões da Independência” que, até os dias de hoje, presta, 
mesmo que de forma simbólica, segurança aos governantes 
do estado brasileiro, uma vez que a efetiva proteção à figura 
presidencial, se dá por meio do GSI/PR.

A estrutura organizacional das atuais polícias brasileiras foi criada 
ainda no período do Império, profundamente influenciada pelo mode-
lo social da época, em um contexto de uma sociedade eminentemente 
agrária e conservadora. No entanto, foi com o fim do primeiro império 
que surgiu a Guarda Nacional Brasileira, força de cunho civil, subordina-
da ao Ministro da Justiça, substituindo o Exército como órgão detentor do 
poder estatal, visando a minimizar a violência e fortalecer a posição do 
Brasil como nação (Walker, 2015).

De acordo com Castro (1977, p. 23):

Com a criação da Guarda Nacional, foram extintos os corpos 
auxiliares das milícias e ordenanças e das guardas munici-
pais, passando ela a efetuar, em seu lugar, o serviço de ma-
nutenção da ordem interna. A sua utilidade, naquele período 
de transição, onde os ideais revolucionários do “nacional e 
patriótico” tomavam uma dimensão muito maior, levavam a 
uma justificação da Independência. Não era a Guarda Nacio-
nal apenas mais uma milícia e sim o símbolo da nova Nação.

O início das instituições policiais tem o foco no controle social, apar-
tado da ideia de proteção dos cidadãos, principalmente dos grupos so-
cialmente vulneráveis. A “chave de virada” da institucionalização da Polí-
cia Militar ocorre durante o governo do presidente Getúlio Vargas, já que 
uma nova realidade social apresentou-se, exigindo do governo a adoção 
de novas estruturas de poder (Florindo, 2000).

Com o fim do regime militar (1964-1985), foi alterada a lógica social 
que passou de um estado autoritário para um regime democrático. Con-
sequentemente, as corporações policiais e os métodos de atuação tam-
bém precisavam ser modificados. Esse contexto evidenciou o desprepa-
ro das organizações policiais e, diante desse cenário, surgiu o desafio de 
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aperfeiçoar métodos de abordagens e investigação. De fato, o contexto 
histórico irá influenciar no desenvolvimento de uma polícia voltada não 
só para a repressão, mas como também a proteção da população e de au-
toridades (Florindo, 2000).

A origem das atividades de segurança pessoal no Brasil também se 
deu junto à transferência da família real portuguesa, sua corte, seus te-
souros e todo aparato do Estado para o solo brasileiro, em 1808. No entan-
to, a segurança da esquadra rumo ao Brasil foi realizada pela frota marí-
tima inglesa, inexistindo um contingente designado, especificamente, à 
proteção da família real na colônia, o que levou Dom João VI a criar, em 13 
de maio de 1808, um corpo militar com a competência de zelar pela sua 
segurança e de seus familiares. Segundo Racorti (2012, p. 32):

A família passou a ser denominada de ‘Imperial Guarda de 
Honra dos Mosqueteiros do Imperador Dom Pedro I’ ou, de 
forma mais popular, ‘Dragões da Independência’, mantendo 
tal denominação até 1.946, já num Brasil Republicano, quan-
do foi designado como 1º Regimento de Cavalaria de Guardas 
do Exército Brasileiro, mantendo-se o epíteto ‘Dragões da In-
dependência’ que, até os dias de hoje, presta, mesmo que de 
forma simbólica, segurança aos governantes do estado brasi-
leiro, uma vez que a efetiva proteção à figura presidencial se 
dá por meio do GSI/PR.

Com o tempo, as relações humanas vão se modificando, influen-
ciando na formulação de uma sociedade mais organizada, porém muito 
mais complexa e competitiva, ampliando a necessidade de aprimorar e 
reorganizar as instituições policiais.
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3  ADVENTO E ATRIBUIÇÕES 
DA CASA MILITAR DO CEARÁ

A Polícia Militar do Ceará, instituição militar que tem suas origens 
no século XIX, é componente do sistema de segurança pública do esta-
do do Ceará, cuja função precípua se encontra no art. 144, da Constitui-
ção Federal do Brasil, responsável pela preservação da ordem pública por 
meio do policiamento ostensivo e preventivo (Brasil, 1988).

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da or-
dem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos: [...]

V – Polícias militares e corpos de bombeiros militares. [...]

§ 5.º Às polícias militares cabe à polícia ostensiva e a preserva-
ção da ordem pública.

A PMCE foi criada no dia 24 de maio de 1835, pela Resolução Pro-
vincial n.º 13, pelo então Presidente da Província (governador), padre, 
senador vitalício e orador sacro, José Martiniano de Alencar, sob a deno-
minação inicial de Força Policial do Ceará, embrião da atual Polícia Mili-
tar do Ceará. Somente a partir de 4 de janeiro de 1947, após o advento da 
Constituição Federal de 1946, que a instituição passou a chamar-se Polícia 
Militar do Ceará, denominação que perdura até os dias atuais. Todavia, 
durante toda sua existência a PMCE teve várias denominações, conforme 
consta na Tabela 01.

Tabela 01 – Denominações da Polícia Militar do Ceará (PMCE), 
ao longo da cronologia.

PERÍODO DENOMINAÇÃO

24/05/1835 a 31/12/1889 Força Policial

31/12/1889 a 1º/03/1892 Corpo de Segurança Pública

1º/03/1892 a 12/03/1899 Batalhão de Segurança do Ceará

12/03/1899 a 12/03/1913 Batalhão de Segurança

12/03/1913 a 28/12/1914 Batalhão Militar

28/12/1914 a 05/11/1921 Regimento Militar do Estado
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PERÍODO DENOMINAÇÃO

05/11/1921 a 28/10/1924 Força Pública Militar do Ceará

28/12/1924 a 04/11/1929 Regimento Policial do Ceará

04/11/1929 a 15/04/1932 Força Pública do Estado

15/04/1932 a 28/12/1934 Corpo de Segurança Pública

28/12/1934 a 24/12/1937 Força Pública do Ceará

24/12/1937 a 16/12/1939 Polícia Militar do Ceará

16/12/1939 a 04/01/1947 Força Policial do Ceará

04/01/1947 aos dias atuais Polícia Militar do Ceará

Fonte: Holanda (1987).

O primeiro “comandante-geral foi o Tenente do Exército Brasileiro 
Tomaz Lourenço da Silva Castro, que comandou a corporação durante o 
período de 24 de maio de 1835 a 19 de janeiro de 1839. Inicialmente, o seu 
contingente militar constava de um efetivo previsto em 100 homens, to-
davia, apenas 72 milicianos foram arregimentados” (Holanda, 1987, p. 36).

A PMCE é uma instituição componente do Sistema de Segurança Pú-
blica do Estado, conforme se encontra previsto pelo art. 178, da Constitui-
ção Estadual do Ceará, promulgada em outubro de 1989:

Art. 178. A segurança pública e a Defesa Civil são cumpridas 
pelo estado do Ceará para proveito Geral, com responsabili-
dade cívica de todos na preservação da ordem coletiva, e com 
direito que a cada pessoa assiste de receber legítima proteção 
para sua incolumidade e socorro, em casos de infortúnio ou 
de calamidade, e garantia ao patrimônio público ou privado 
e à tranquilidade geral da sociedade, mediante sistema assim 
constituído público, dever do Estado, direito e responsabilida-
de de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos se-
guintes órgãos:

I – Polícia Civil;

II – Organizações militares:

a) Polícia Militar (grifo nosso);

b) Corpo de Bombeiros.
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Parágrafo único. Todos os órgãos que integram o sistema de 
segurança pública e defesa civil estão identificados pelo co-
mum objetivo de proteger a pessoa humana e combater os 
atos atentatórios aos seus direitos, adotando as medidas le-
gais adequadas à contenção de danos físicos e patrimoniais, 
velando pela paz social, prestando recíproca colaboração à 
salvaguarda dos postulados do Estado democrático de Direito 
(Ceará, 1989).  

Conforme a escrita da Constituição do Estado do Ceará, encontra-
-se estabelecido em seus artigos 187 e 188, que a Polícia Militar do Ceará 
é uma instituição militar permanente e está organizada com base nos 
princípios da legalidade, da probidade administrativa, da hierarquia e da 
disciplina, e destina-se à preservação da ordem pública no Ceará, consi-
derada força auxiliar e reserva do Exército, conforme se observa:

Art. 187. A Polícia Militar do Ceará é instituição permanente, 
orientada com base nos princípios da legalidade, da probida-
de administrativa, da hierarquia e da disciplina, constituin-
do-se força auxiliar e reserva do Exército, subordinada ao Go-
vernador do Estado, tendo por missão fundamental exercer 
a polícia ostensiva, preservar a ordem pública e garantir os 
poderes constituídos no regular desempenho de suas com-
petências, cumprindo as requisições emanadas de qualquer 
destes (Ceará, 1989).  

Por sua vez, a Casa Militar, enquanto instituição legalmente criada 
surgiu com a Lei n.º 2.419, de 16 de outubro de 1926, que, em seu artigo 5º, 
cria a Casa Militar da Presidência (Ceará, 2022), sendo essa sua primeira 
denominação. Mais tarde, em 1953, a Casa Militar da Presidência passa a 
ser denominado Gabinete Militar do Governador (Lei n.º 2.231, de 23 de 
dezembro de 1953).

Todavia, com a Lei n.º 6.085, de 8 novembro de 1962, o Gabinete Mili-
tar do Governador passa a se chamar Casa Militar do Governo, denomina-
ção que continua até os dias atuais, vinculada ao poder executivo e tendo 
como missão precípua garantir e zelar pela integridade pessoal dos titu-
lares do Poder Executivo estadual e de seus familiares, bem como de au-
toridades e dignitários em visita oficial ao estado do Ceará (Ceará, 2022).

Atualmente, conforme preceitua o Decreto n.º 33.417, de 30 de dezem-
bro de 2019, a Casa Militar apresenta a seguinte estrutura (Ceará, 2019):
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Art. 1º Fica aprovado o Regulamento da Casa Civil (CC) na for-
ma que integra o Anexo I do presente Decreto.

Art. 2º Os cargos de provimento em comissão da Casa Civil 
(CC) são os constantes no Anexo II deste Decreto, com símbo-
los, denominações e quantificações ali previstas.

Art. 3° O Quadro de Organização da Casa Militar e o Quadro 
de Funções da Casa Militar são os constantes no Anexo III 
deste Decreto.

§ 1º Os policiais militares designados para compor o Quadro 
de Organização da Casa Militar perceberão Gratificação de Re-
presentação de Gabinete (GPR), estabelecida pela Lei Estadual 
n.º 9.561, de 16 de dezembro de 1971.

§ 2º Poderão ser designados bombeiros militares para a fun-
ção de assessor do Quadro de Funções da Casa Militar.

 § 3º Os policiais militares do Quadro de Funções da Casa Mi-
litar, designados para     atividades na Prefeitura Municipal 
de Fortaleza e na Procuradoria-Geral de Justiça serão remu-
nerados pela Casa Civil, sendo o Poder Executivo Estadual 
ressarcido nas condições estabelecidas em Termo de Coope-
ração Técnica.

§ 4º As normas gerais relativas às funções, às atribuições, às 
responsabilidades e ao exercício dos policiais militares desig-
nados para a Casa Militar serão estabelecidas em Portaria pelo 
Chefe da Casa Militar.

§ 5º Todas as movimentações de pessoal para as 1ª, 2ª e 3ª 
Companhias de Policiamento de Guarda (CPG), integrantes da 
estrutura organizacional da Polícia Militar, bem como a saí-
da de pessoal dessas Companhias, somente poderão ocorrer 
mediante solicitação expressa do Chefe da Casa Militar ao Co-
ronel Comandante Geral da Polícia Militar, o qual terá o prazo 
de 08 (oito) dias, a partir do recebimento da solicitação, para 
efetivar as devidas movimentações.

§ 6º Ficam assegurados aos policiais e bombeiros militares em 
atividade na Casa Militar os mesmos direitos e vantagens atri-
buídos nas respectivas Corporações.

Art. 4º este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário (Ceará, 2019).

A Casa Militar poderá solicitar o apoio dos governos municipais, dos 
governos de outras unidades federativas e do governo federal, bem como 
de outras instituições sociais para exercer a segurança pessoal e seguran-
ça de área. A segurança pessoal de ex-governadores será de livre escolha 
destes, que poderão utilizar os serviços de policiais militares da Casa Mi-
litar, cuja efetivação ocorrerá após deferimento de requerimento formal 
do próprio interessado ao governador do estado (Ceará, 2019).

Ademais, o referido decreto apresenta em seu escopo a organização 
da Casa Militar, conforme Anexo A, e a descrição das atribuições básicas 
de execução pela Casa Militar, a seguir:

I – dirigir o comando da Guarda do Palácio do Governo e resi-
dências oficiais, a segurança pessoal do Governador e do Vice-
-Governador e respectivas famílias, e a autoridades, visitantes 
e ex-governadores, a critério do Governador;

II – assistir, direta e imediatamente, o governador e o vice-go-
vernador do estado no desempenho de suas atribuições, in-
clusive nas viagens governamentais;

III – assessorar o Governador e colaborar com as Secretárias 
de Estado e demais Órgãos e Entidades Administrativas, nos 
assuntos de atribuição específica da Casa Militar;

IV – assessorar o Governador do Estado nas decisões relativas 
a assuntos relacionados ao Sistema de Segurança Pública e 
Defesa Social e Segurança Institucional;

V – promover a Administração Geral da Casa Militar, a recep-
ção de autoridades militares que se dirijam ao governador, o 
controle do serviço de transporte da Governadoria e vice-go-
vernadora e de outras autoridades por ela autorizadas;

VI – planejar, organizar, dirigir e controlar os serviços de se-
gurança interna e externa da Área de Segurança instituída no 
art. 2º da Lei n.º 14.996, de 09 de setembro de 2011, formada 
pelo Palácio da Abolição e Residência Oficial do Governador, e 
de outros prédios públicos em que o Chefe do Poder Executivo 
exerça suas atribuições;

VII – planejar, organizar, dirigir e controlar os serviços de Se-
gurança Pessoal do Governador e do Vice-Governador e res-
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pectivas famílias, autoridades, visitantes e ex-governadores, 
a critério do Governador;

VIII – planejar, organizar, dirigir e controlar os serviços especí-
ficos das Unidades Militares da vice-governadoria, do Tribu-
nal de Justiça, da Assembleia Legislativa e Tribunal de Contas 
do Estado, da Prefeitura Municipal de Fortaleza e da Procura-
doria-Geral de Justiça;

IX – articular informações estratégicas junto às entidades go-
vernamentais e à sociedade civil, contribuindo com as Secre-
tarias de Estado e demais Órgãos e Entidades Administrativas;

X – estabelecer normas para o planejamento, a coordenação 
e a execução das medidas de segurança a serem implemen-
tadas durante viagens, visitas e eventos governamentais no 
Estado ou em território nacional;

XI – subsidiar as Secretarias Executivas com dados e informa-
ções para a elaboração de relatórios gerenciais e de prestação 
de contas;

XII – exercer as demais atribuições previstas em lei, decretos 
ou regulamentos militares, ou que lhe forem determinadas 
pelo governador do estado e pelo Secretário de Estado Chefe 
da Casa Civil, no limite de sua competência constitucional e 
legal (Ceará, 2019).  

No cenário atual, torna-se pertinente salientar que, por força do De-
creto nº 35.721, de 20 de outubro de 2023, alterou o Decreto n.º 33.080, de 
22 de maio de 2019, incluindo em seu art. 6º, §3º, o Tribunal Regional Elei-
toral (TRE/CE), como uma das instituições públicas albergadas e que pas-
sará a contar uma Unidade Militar da Casa Militar, a qual será responsável 
pelas atribuições previstas pelo Decreto n.º 33.417, de 30 de dezembro de 
2019 (Ceará, 2023).

Art. 1º O §3º, do art. 6º, do Decreto n.º 33.080, de 22 de maio de 
2019, passa a vigorar com a seguinte redação: “Art. 6º O qua-
dro de organização da Casa Militar é o constante do Anexo II 
deste Decreto... §3º Os policiais militares do quadro de funções 
da Casa Militar, constante no anexo II, designados para ativi-
dades na Prefeitura Municipal de Fortaleza, na Procuradoria-
-Geral de Justiça e no Tribunal Regional Eleitoral – TRE/CE 
serão remunerados pela Casa Civil, sendo o Poder Executivo 
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Estadual ressarcido nas condições estabelecidas em Termo de 
Cooperação Técnica.” Art. 2º O Anexo II, do Decreto n.º 33.080, 
de 22 de maio de 2019, passa a vigorar em conformidade com 
o anexo Único, deste Decreto. Art. 3º este Decreto entra em vi-
gor na data de sua publicação.…

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 2º DO DECRETO Nº 
35.721, DE 20 DE OUTUBRO DE 2023, QUADRO DE ORGANIZA-
ÇÃO DA CASA MILITAR

12. Unidade Militar do Tribunal Regional Eleitoral do Ceará; 
12.1 Setor de Segurança Pessoal; 12.2 Setor de Segurança, Pre-
cursão e Planejamento.

A doutrina de segurança da Casa Militar tem por objetivo padronizar 
as ações e os serviços de segurança pessoal, resguardando a integrida-
de física e moral. Por meio de procedimento padrões aplicados garantem 
também a proteção das estruturas físicas de instalações através de proce-
dimentos padrões a serem aplicados e nas diversas ações desenvolvidas 
por seus agentes.

§1º – As atividades de Segurança Pessoal e de Segurança de 
Área compreendem:

I – Segurança Pessoal: conjunto de medidas e ações desenvol-
vidas próximas ao governador e seus familiares, ao vice-go-
vernador e seus familiares e aos ex-governadores, assim como 
outras autoridades em trânsito no estado do Ceará;

II – Segurança de Área: conjunto de medidas e ações realizadas 
próximas e em estreita ligação com a segurança pessoal, de-
vendo abranger todo o espaço físico que ofereça riscos à auto-
ridade; compreende ainda, o necessário desdobramento dos 
recursos humanos e materiais empregados nas atividades de 
segurança.

§2º – A Casa Militar poderá solicitar o apoio dos governos mu-
nicipais, dos governos de outras unidades federativas e do go-
verno federal, bem como de outras instituições sociais para 
exercer a Segurança Pessoal e Segurança de Área.

§3º – A segurança pessoal de ex-governadores será de livre 
escolha destes, que poderão utilizar os serviços de policiais 
militares da Casa Militar, cuja efetivação ocorrerá após deferi-
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mento de requerimento formal do próprio interessado ao go-
vernador do estado (DECRETO Nº 33.417, 2019, Regulamento 
da Casa Civil, Art. 16) (Ceará, 2019).

Ressalta-se que, na atividade de segurança, todas as providências 
são tomadas para evitar danos à integridade física e moral de uma au-
toridade, assim são observados os limites de uma determinada área, em 
busca de garantir uma tranquilidade para desenvolver as atividades as 
quais se destina. Sendo assim, ao estabelecer um conjunto de medidas e 
providências, contribuiu para que haja o sistema de segurança eficien-
te visando a estabelecer a segurança de uma autoridade, atendando-se 
a observar os riscos, ou seja, os perigos potenciais ou reais (Araújo, 2015). 
Em continuidade, a equipe de segurança pessoal deve estar sempre pre-
parada para lidar com todas as situações possíveis e imagináveis com as 
quais venha a se deparar, como atitudes e comportamentos gerados, com 
frequência, com a simples presença do chefe do poder executivo estadual.

 As posições administrativas tomadas por um gestor estadual po-
dem despertar reprovações, o que influencia diretamente no aumento de 
riscos potenciais contra a segurança da autoridade, sejam eles a violência 
urbana, adjacências políticas, exposição perante a população, fanatismo 
ideológico, entre outras. Tendo em vista isso, a falta de engajamento e in-
teração de uma equipe causa desarranjos operacionais e de consequente 
vulnerabilidade para o serviço de segurança, causando transtorno à nor-
malidade de ação e desconforto para essa autoridade que para Racorti 
(2012, p. 45):

No Brasil, atualmente, as ações de ameaças e atentados tam-
bém se reveste de motivação mista, ideológica-política, a 
exemplo dos black blocs que se identificam pelo uso de vestes 
pretas e máscaras, como forma de permanecer no anonimato, 
dificultando a identificação de seus integrantes e consequen-
te aplicação penal pelo atos criminosos praticados, geralmen-
te contra patrimônios públicos (edificações e monumentos) 
e privados, principalmente, os ligados a instituições finan-
ceiras e multinacionais (bancos, concessionárias de veículos 
e empresas de fast-food), professando ideologia de natureza 
anarquista e usando a prática de vandalismo para, indireta-
mente, atingir o governo do estado.

Entretanto, a autoridade deve atentar-se para a orientação de sua 
segurança, voltada para a proteção não só da pessoa física como ser, mas, 
sim, para uma figura institucional que ele representa. Compreende-
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-se que a medida investigativa antecipada serve para aumentar o grau 
de proteção e garantir a eficácia da atuação da segurança, além do uso 
proporcional dos meios disponíveis, ou seja, o planejamento das ações 
de uma equipe de segurança deve ter como fundamento a prevenção da 
ocorrência de delito (Dourado, 2010).

4  ESTRATÉGIAS INSTITUCIONAIS DE 
ATUAÇÃO DO AGENTE DE SEGURANÇA 
PESSOAL PELA CASA MILITAR DO CEARÁ

Carrilho (2007) considera o termo segurança pessoal como o con-
junto de medidas ativas e/ou passivas destinadas a salvaguardar a inte-
gridade física de uma pessoa na sua vida oficial e/ou particular, levadas 
a efeito por pessoal especialmente preparado e vocacionado, em estreita 
colaboração com o seu protegido. Enquanto Oliveira (2015) cita que a se-
gurança pessoal consiste no conjunto de operações policiais praticadas 
por um ou mais elementos policiais (equipes), com vista à proteção pes-
soal, imediata e próxima, de uma entidade, com o objetivo de evitar ou 
enfrentar atentados à sua vida ou integridade física. O seu desenvolvi-
mento e aprimoramento dá-se conforme a evolução da sociedade, basea-
do nas relações humanas e na necessidade de garantir proteção ao repre-
sentante, autoridade e/ou dignatário daquele estado, onde as relações 
humanas, segundo Racorti (2012, p. 33):

De uma forma geral, sempre estiveram atreladas ao atendi-
mento dos interesses e necessidades de pessoas dentro de um 
grupo, de um contexto, independentemente do espaço tem-
poral e, da mesma forma, a relação de um grupo para com 
vários outros, havendo, em decorrência, pessoas que, a des-
peito de suas próprias individualidades, busquem congregar 
e atender aos anseios da população, o que ora chamamos de 
“bem comum”, não importando a fé professada, sua etnia, sua 
opção sexual, classe econômica, o sistema ou regime de gover-
no, criando-se a figura do dirigente, do líder, da “autoridade”, 
[...] surgindo, daí, a necessidade da criação de um organismo 
destinado a protegê-lo, o que o autor procurou destacar pelo 
pequeno passeio pela História.
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Tendo dito isso, compreende-se que, para o serviço de segurança 
pessoal, as pessoas indicadas devem possuir qualidades diversas de or-
dem intelectual, moral, física e aptidões psicológicas. A importância de 
proteger uma pessoa que exerce determinada autoridade dar-se pela re-
presentação do cargo que ocupa, e quando esse dignatário sofre um aten-
tado, essa ação acaba atingindo toda uma instituição, que por sua vez re-
cai sobre a sociedade de um modo geral pelas consequências que podem 
resultar.

Sendo um trabalho que exige um elevado estado de alerta, para San-
tos (2020, p. 13):

É fundamental uma boa preparação física e mental. Não só 
é necessário conseguir reagir rápido e eficazmente peran-
te situações de perigo, mas que também esteja capacitado 
para suportar o tédio, o estresse e a fadiga, além de todas as 
competências relacionadas com o serviço operacional (defe-
sa pessoal, condução avançada, vigilância e contra vigilân-
cia, primeiros-socorros, etc.), é importante possuir noções de 
protocolo e capacidade de adaptação ao ambiente em que se 
move, habitualmente, o protegido. [...] O segurança pessoal 
deve conhecer todos os aspetos relativos à segurança do pro-
tegido, exigindo-se lhe um domínio pelo menos genérico de 
todas as áreas da Segurança. Além de tudo isto, deve possuir 
uma boa apresentação, aptidões de comunicação, sentido de 
missão e ética profissional, porque o segurança pessoal não 
está apenas a assumir os riscos do protegido, mas torna-se 
também seu representante. 

Diante de uma conjuntura de violência no país, surge um cenário 
de grandes problemas sociais, que podem gerar um ambiente fértil para 
a consecução de atentados e ameaças. Dessa forma, o trabalho realizado 
nesta área necessita de um planejamento e execução do trabalho, pois 
existem fatores tais como grau de risco; importância e comportamento 
da autoridade que devem ser considerados. Assim, o planejamento pro-
cura proporcionar à segurança de dignitários uma situação de eficiência, 
eficácia e efetividade:

A eficiência é cumprir seu dever; resolver problemas; fazer as 
coisas de maneira adequada; salvaguardar os recursos apli-
cados e reduzir os custos. A eficácia é fazer as coisas certas; 
produzir alternativas criativas; obter recursos; maximizar a 
utilização de recursos e aumentar o lucro (Oliveira, 1999).
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Portanto, faz-se necessário destacar outros aspectos imprescindí-
veis ao profissional que atua na segurança de proteção de dignitários, 
como o sigilo profissional referente à rotina de trabalho e missões a serem 
executadas. Caso ocorra vazamento de informações das operações, trará 
sérias consequências, dificultando o trabalho do agente. Ressaltamos o 
fortalecimento da fidelidade e companheirismo, imparcialidade, trans-
parência, respeito e confiança são princípios valiosos de valores da ética e 
da moral na segurança privada (Cavalcante, 2010).

Nesse contexto, “o policial militar de segurança e proteção com 
excepcional profissionalismo a tudo presencia, assiste, escuta e se cala, 
mantendo uma atitude neutra e se autopoliciando de forma a não causar 
interferência na vida daquele a qual está sob sua proteção, e muito me-
nos se corromper, seja por dinheiro ou por qualquer outro motivo, que-
brando seu sigilo e expondo a vida do dignitário” (Oliveira, 2008, p. 88).

No âmbito estadual, geralmente, cabe às polícias militares, por le-
gislação própria, a função de segurança de autoridades e/ou dignitários 
nos três níveis de poder. No estado do Ceará, esse serviço é de responsa-
bilidade da Casa Militar, sendo obrigatória a ocupação de cargo na PMCE. 
Assim, cabe ao Secretário de Estado Chefe da Casa Militar, junto a seus 
assessores, selecionar somente aqueles que apresentem os pré-requisitos 
e estejam em condições de garantir a segurança do dignatário.

Tais requisitos são: não ter antecedentes criminais e funcionais, 
bom vigor físico, iniciativa, discernimento, perfeito controle das faculda-
des mentais, equilíbrio psicológico, estatura mínima, boa comunicação 
verbal, apresentação pessoal adequada, boa tranquilidade e educação, 
etiqueta social, técnicas de atuação profissional, discrição entre outras.

Segundo Almeida (2012), a Casa Militar do Ceará promove um pro-
grama semanal de instruções específicas, que atendem as necessidades 
administrativas operacionais, um treinamento posto em prática em fase 
de qualificação, que habilita a atuação de novos agentes, e outra fase de 
aperfeiçoamento a fim de capacitar todo o corpo de agentes. É composta 
por policiais militares especializados em segurança de autoridades, por 
meio do Curso de Proteção de Dignitários, realizados pela própria Casa 
Militar, treinados para estar sempre atentos, havendo a necessidade de 
preparação específica para os efetivos para exercerem uma missão com 
finalidade bastante diversa para os quais foram originariamente forma-
dos e treinados.

De acordo, ainda, com os estudos do autor supracitado, existem ins-
truções relacionadas ao serviço de segurança, algumas destas são: escol-
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ta a pé e motorizada; precursão; itinerários e deslocamentos; inteligência 
e contrainteligência; comunicações operacionais; planejamento e exe-
cução de viagens; atentados e ameaças; relações de trabalho; combate a 
incêndio; varredura; segurança de elevadores; armamento e tiro; treina-
mento físico; noções de direito; noções de explosivos; primeiros socorros; 
direção defensiva, ofensiva e evasiva; cerimonial e etiquetas, etc.

Além de todas as competências relacionadas ao serviço operacional, 
como defesa pessoal, condução avançada, vigilância e contra vigilância e 
primeiros-socorros, é importante possuir noções de protocolo e capacida-
de de adaptação ao ambiente em que se move habitualmente o protegido. 
Deste modo, o segurança pessoal deve conhecer todos os aspectos relati-
vos à segurança do protegido, exigindo um domínio de todas as áreas da 
segurança, pois esse profissional não está apenas a assumir os riscos do 
protegido, mas torna-se também seu representante (Almeida, 2012). 

De acordo com Gomes (2005), existem inúmeros motivos para que 
uma autoridade venha a sofrer um atentado: As possíveis motivações 
que levam o artífice de um atentado à “prática da eliminação” de deter-
minado dignitário são diversas, dentre as quais se constatam as causas 
econômicas (por estarem causando miséria e o aumento geral dos pre-
ços; as causas pessoais (movido por sentimentos pessoais de inveja, ódio 
ou desejo de vingança) e as causa mercenárias (visando vantagem fi-
nanceira). Porém, algumas causas são mais frequentes e ilustram bem 
a história dos atentados, como as de conteúdo político, ideológico, racial, 
religioso, a sociopatia e os atentados de inspiração puramente naciona-
lista, como os praticado pelo IRA, cujo objetivo declarado é obter da Espa-
nha a independência da província basca. Porém, os relatos de atentados 
comprovam que em alguns casos existe mais de uma motivação para que 
ocorra seu desencadeamento. Portanto existem atentados praticados 
com o concurso de várias motivações, sendo que em algumas situações 
fica difícil identificar a causa principal que acarretou a ação criminosa 
(Gomes, 2005).

No campo da instrução, a formação do agente de segurança de au-
toridades/dignitários é um dos fatores mais importantes para o sucesso 
da instituição Casa Militar do ponto de vista da qualidade e excelência do 
serviço que é prestado. Todavia, face às questões sociais e políticas que 
evoluem diariamente e que expõe a autoridade a riscos que podem ir de 
ofensas a sua honra a ataques à integridade física, exige-se, com maior 
frequência, agentes de segurança preparados e mais capacitados para o 
pleno exercício de sua missão de proteção, requerendo desse agente de 
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proteção não só uma postura humanitária e mais ética, mais também 
uma postura pautada no profissionalismo de suas ações, bem como uma 
conduta cada vez mais qualificada e eficaz para conviver com as contra-
dições e os problemas da sociedade globalizada (Almeida, 2012; Arruda, 
2015).

Neste sentido, a Casa Militar, atualmente, possui o Curso de Seguran-
ça de Autoridades Governamentais (CSAG), que tem por objetivo a for-
mação inicial do agente de segurança de autoridades/dignitários. O CSAG 
é ministrado em 2 (dois) níveis: (01) nível gerencial, voltado aos agentes 
que irão desempenhar funções de gerenciamento e planejamento das 
ações de segurança, e (02) Nível Operacional, destinado aos agentes que 
desempenharão funções operacionais e de execução. O CSAG – Nível Ge-
rencial possui uma carga horária de 260 h/a (duzentas e sessenta horas/
aula), o CSAG – Nível Operacional (Figuras 01 e 02) tem sua carga horária 
totalizando 160 h/a (cento e sessenta horas/aula), conforme a elaboração 
do Plano de Ação Educacional (PAE), documento oficial para a execução 
dos cursos de formação na AESP/CE, detalhado de forma mais a miúde no 
ANEXO B, incerto neste trabalho, como ilustram as Figuras 01 e 02 com a 
aula inaugural e o encerramento da segunda turma operacional, respec-
tivamente.

O CSAG é promovido pela Casa Militar em parceria com a Academia 
Estadual de Segurança Pública (AESP/CE), por meio de acordo de coo-
peração técnica. Tal parceria baseia-se no fato de que, com a criação da 
Academia Estadual de Segurança Pública (AESP/CE), amparado na Lei n.º 
14.629, de 26 de fevereiro de 2010 (Ceará, 2010), todas as atividades de en-
sino em segurança pública no estado do Ceará passaram a ser executadas 
por uma única instituição, possibilitando que as ações voltadas ao ensino 
e à instrução fossem realizadas de forma planejada, utilizando padrões e 
técnicas pré-estabelecidos, sem improvisações desnecessárias que, com 
frequência, só causavam prejuízos e desvirtuavam o processo de ensino-
-aprendizagem.

Art. 1º Fica criada, no âmbito do Poder Executivo Estadual, a 
Academia Estadual de Segurança Pública do Ceará – AESP/CE, 
órgão vinculado à Secretaria da Segurança Pública e Defesa 
Social – SSPDS/CE, destinada a realizar, direta ou indiretamen-
te mediante convênio, ou contrato, a unificação e execução, 
com exclusividade, das atividades de ensino das instituições 
que compõe o Sistema de Segurança Pública e Defesa Social 
do Estado, a saber:



Alexsandro Fernandes Ferreira

95ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

I – A Polícia Civil; 

II – A Polícia Militar; 

III – O Corpo de Bombeiros Militar;

IV – A Perícia Forense (Ceará, 2010).

Figura 01 – Aula inaugural da segunda turma operacional 
do Curso de Segurança de Autoridades Governamentais 

– 2023, publicada pela Casa Militar do Ceará.

Fonte: Casa Militar (2023).

Figura 02 – Ilustração do encerramento da segunda 
turma operacional do Curso de Segurança de Autoridades 

Governamentais – 2023, publicada pela Casa Militar do Ceará.

Fonte: Casa Militar (2023).

Um aspecto positivo, quanto à relevância fundamental dessa parce-
ria, reside no fato de que as atividades educacionais e capacitações vol-
tadas à segurança pública são realizadas sob a responsabilidade da Aca-
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demia Estadual de Segurança Pública (AESP/CE), sejam os Cursos de For-
mação Inicial, cujo objetivo é preparar os discentes aos cargos iniciais das 
diversas carreiras do sistema de segurança pública; os Cursos de Aper-
feiçoamento Profissional, realizados de forma regular pela AESP/CE, os 
quais têm por objetivo atender aos requisitos para a ascensão funcional 
em cada instituição, e os Cursos de Formação Continuada, caracterizados 
pela realização de cursos, treinamentos, palestras, seminários, fóruns, en-
tre outros, devidamente incluídos no Plano Anual de Capacitação (PAC), 
instrumento de planejamento das vinculadas da Segurança pública a fim 
de capacitar os profissionais nas diversas atividades de desempenho em 
cada instituição.

Portanto, a execução das atividades de instrução, como o supracita-
do CSAG, ocorre em conformidade com o que é preconizado pela Matriz 
Curricular Nacional, um referencial teórico-metodológico para orientar 
as ações formativas - inicial e continuada- dos profissionais da área de 
segurança pública (Ministério da Justiça, 2014). Este fator que permite 
que o ensino na AESP/CE esteja sempre alinhado às orientações difun-
didas pela Secretaria Nacional de Segurança Pública (Senasp) que, são 
atualmente consideradas como verdadeiro parâmetro ao planejamento 
e a realização das atividades de ensino, principalmente, ao que se refe-
re às ações de caráter formativo, para todas as instituições de segurança 
pública do país. Tais aspectos propiciam que os agentes de segurança que 
sejam matriculados no CSAG, em ambos os seus níveis, tenham acesso a 
modernas doutrinas pedagógicas e a uma estrutura física capaz de pos-
sibilitar o atendimento a todas as necessidades para uma capacitação de 
excelência.
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os aspectos primordiais e fundamentais tratados na pesquisa estão 
voltados ao cerne da segurança. Quando foi abordada a segurança de dig-
nitário, pode-se compreender que constitui uma garantia de que o cida-
dão e a coletividade que o integram possam desfrutar da sua liberdade, 
imune a um eventual perigo, para a pessoa pública no exercício de cargo 
eletivo. Aos cidadãos determinados como autoridades, tem por necessi-
dade funcional interagir com o meio social e ser suscetível a riscos à sua 
integridade física e moral.

Dentro do contexto abordado, verificaram-se os conhecimentos 
fundamentais sobre o cidadão que, ao ser protegido, torne-se um ges-
tor público e alvo potencial das represálias individuais ou corporativas. 
Nesta ocasião, cabe à segurança pessoal garantir sua integridade física e 
moral. Esse tipo de segurança envolve uma grande estrutura, realizada 
através de técnicas que se aprimoram constantemente.

No âmbito do estado do Ceará, os serviços de segurança pessoal do 
governador (a) e do(a) vice-governador(a) e respectivas famílias é de res-
ponsabilidade da Casa Militar, através de suas respectivas unidades mili-
tares de segurança, que tem como principal missão garantir e zelar pela 
integridade dessas autoridades e seus familiares, conforme preceitua o 
Decreto Estadual n.º 33.417, de 30 de dezembro de 2019, que aprova o re-
gulamento da Casa Civil e dá outras providências (Ceará, 2019).

Ao abordar a sistemática de violência no país, surgiu um cenário de 
grandes problemas sociais, onde o trabalho realizado nesta área necessita 
de um planejamento e execução, pois existem fatores, tais como grau de 
risco; importância e comportamento da autoridade que devem ser con-
siderados. Assim, o planejamento procura proporcionar à segurança de 
dignitários uma situação de eficiência, eficácia e efetividade.

No campo da formação do agente de segurança de autoridades/dig-
nitários constatou-se que, durante a análise realizada, foi um dos fatores 
mais importantes observados para os avanços da instituição Casa Militar 
do ponto de vista da qualidade e excelência do serviço prestado. Quan-
to às questões sociais e políticas que evoluem diariamente e que expõe 
a autoridade a riscos que podem ir de ofensas a sua honra a ataques à 
integridade física, exige-se, com maior frequência, agentes de seguran-
ça preparados e mais capacitados para o pleno exercício de sua missão 
de proteção, requerendo desse agente de proteção não só uma postura 
humanitária e mais ética, mais também uma postura pautada no profis-
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sionalismo de suas ações, bem como condutas qualificada e eficaz para o 
enfrentamento aos desafios de uma sociedade globalizada.

A pesquisa identificou e discutiu acerca da relevância fundamental 
da parceria da Casa Militar junto à AESP/CE em que as atividades edu-
cacionais e capacitações voltadas à segurança pública são realizadas sob 
a responsabilidade da AESP/CE, sejam os Cursos de Formação Inicial, de 
Aperfeiçoamento Profissional e os Cursos de Formação Continuada, ca-
racterizados como instrumentos de planejamento das vinculadas da Se-
gurança pública a fim de capacitar os profissionais nas diversas ativida-
des de desempenho em cada instituição.

Portanto, salientou-se a execução das atividades de instrução, como 
o CSAG, curso de referência para capacitação de agentes de dignatários, 
aplicado à luz da Matriz Curricular Nacional, um referencial teórico-me-
todológico para orientar as ações formativas dos profissionais da área de 
segurança pública. Corrobora-se, nesta conclusão dos fatos técnicos, que 
este fator permite ao ensino na AESP/CE a possibilidade de sempre está 
alinhado às orientações difundidas pela Senasp. Os parâmetros aborda-
dos propiciam que os agentes de segurança matriculados no CSAG, em 
ambos os seus níveis, tenham acesso a modernas doutrinas didático-pe-
dagógicas e a uma estrutura física capaz de possibilitar o atendimento a 
todas as necessidades para uma capacitação na gestão de resultados no 
processo de ensino-aprendizagem dos agentes de segurança de dignatá-
rios da Casa Militar do Ceará.
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INTRODUÇÃO

O local de trabalho é aquele espaço onde o trabalhador se encontra 
ou para onde ele se dirige para desenvolver o seu trabalho. Nesse espaço 
há exposição a riscos, os quais podem comprometer, sobremaneira, a se-
gurança e a saúde do trabalhador, provocando-lhe lesões, doenças e, mui-
tas vezes, chegando ao óbito.

As organizações militares também são um local de trabalho, onde 
diversas situações são enfrentadas, como desastres, ações humanitárias, 
emergências, calamidades públicas, combate ao narcotráfico, terroris-
mo, entre outras, às quais são promovidas intervenções que podem gerar 
demandas de saúde relacionadas ao serviço prestado, principalmente, 
aqueles que interferem no desempenho profissional, no convívio fami-
liar e social desses trabalhadores, como a saúde mental.

Diante desse cenário, a Secretaria da Segurança Pública e Defesa So-
cial (SSPDS), considerou que a saúde mental é uma prioridade dos profis-
sionais militares que compõem o sistema de segurança do estado do Cea-
rá, a fim de que seja mantido o bem-estar destes trabalhadores, incluindo 
o Corpo de Bombeiros Militar. Esse serviço foi implementado através da 
Assessoria de Assistência Biopsicossocial (Abips), criada no ano de 2017, 
tendo por finalidade tornar acessíveis os cuidados psicológicos, tanto 
para os homens quanto para as mulheres das Forças de Segurança do Es-
tado do Ceará.

Alguns órgãos da segurança pública do estado do Ceará, visando 
fortalecer esses cuidados, instituíram órgãos específicos, como a Coor-
denadoria de Saúde e Assistência Social e Religiosa (CSASR), da Polícia 
Militar do Estado Ceará (PMCE) e o Departamento de Assistência Médica 
e Psicossocial (DAMPS) da Polícia Civil do Estado do Ceará (PCCE), a fim 
de tornar o serviço de saúde mais completo aos profissionais, o que não 
foi evidenciado em relação ao Corpo de Bombeiros Militares do Estado do 
Ceará (CBMCE).

Assim, buscou-se responder no presente estudo: o CBMCE oferece 
algum tipo de benefício ou assistência complementar à saúde ao seu efe-
tivo de pessoal? Há a oferta de serviços biopsicossociais aos militares ati-
vos, inativos e seus dependentes?

A saúde mental de profissionais militares é um debate que vem se 
intensificando, tendo em vista a particularidade de cada indivíduo ao 
reagir às exigências e desafios que a profissão lhe impõe, muitas vezes, 
expondo-o a um estresse continuado, o que colabora para um aumen-
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to da vulnerabilidade desse indivíduo a transtornos mentais variados, 
como a depressão, a ansiedade, o uso de substâncias ilícitas e lícitas, entre 
outros transtornos.

Esses fatores evidenciam a importância da estruturação de um 
serviço de saúde de atenção biopsicossocial, com profissionais médicos, 
fisioterápico e psicológico no Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará, a exemplo de outras instituições militares que implantaram esse 
atendimento, a fim de cuidar das especificidades dessa categoria quanto 
a adoecimentos e necessidades psicossociais, podendo isso ser realizado 
através de um quadro de oficiais de saúde temporário.

Justifica-se, assim, a importância de aprofundar estudos sobre o 
tema, principalmente, sobre o uso de mão de obra de oficiais de saúde 
temporários, a fim de subsidiar os gestores superiores de informações re-
levantes para a tomada de decisão acerca da aplicabilidade deste recurso 
no âmbito do CBMCE.

O objetivo geral deste estudo foi propor ao CBMCE a criação de qua-
dro de oficiais temporários para a prestação de serviços de saúde, médico, 
fisioterápico e psicológico. Para tanto, buscou-se descrever a necessidade 
da inserção do profissional de saúde no âmbito do CBMCE, pontuando os 
critérios considerados importantes para a contratação de profissionais 
de saúde pelo CBMCE e os pontos de maior significância para a inserção 
destes profissionais de saúde no âmbito da Corporação. Analisou-se, ain-
da, o contexto atual do CBMCE quanto à necessidade de apoio da área de 
saúde na instituição, ao mesmo tempo, em que foram traçadas as com-
petências dos profissionais de saúde aplicadas no âmbito da segurança 
pública do estado do Ceará.

Quanto aos fins, a pesquisa é exploratória-descritiva, visto que bus-
cou propor a criação de um quadro de oficiais temporários do CBMCE 
para a prestação de serviços de saúde médico, fisioterápico e psicológico. 
Quantos aos meios, a pesquisa é bibliográfica e documental, onde se uti-
lizou obras já publicadas nos últimos 10 anos, em livros, revistas e perió-
dicos especializados, sites oficiais, Constituição Federal de 1988, emendas 
constitucionais, leis e manuais de outras instituições militares, utilizan-
do como descritores: “Bombeiros Militares; Serviços de Saúde; Oficiais 
temporários; Saúde Ocupacional e Saúde Mental”.

No que se refere à pesquisa, é qualitativa, realizada por meio de le-
vantamento de dados de outras corporações militares, onde foi dada pre-
ferência às corporações de bombeiros militares brasileiras, destacando-se 
a necessidade da inserção de profissional de saúde no âmbito do CBMCE. 
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Foi utilizado o método hipotético-dedutivo de pesquisa, a fim de alcançar 
respostas aos questionamentos levantados sobre que forma se utiliza o 
CBMCE, para manter a saúde dos seus profissionais bombeiros militares, 
principalmente a saúde mental, através de ações e intervenções necessá-
rias. Como técnica de análise de dados, foi realizada uma análise de con-
teúdo durante a busca da literatura e de documentos, a fim de nortear o 
desenvolvimento de pesquisa.

O trabalho é dividido em cinco seções, onde a primeira seção é a in-
trodução, em que fizemos uma explanação sobre o tema abordado no es-
tudo, os problemas a serem investigados, os objetivos, a justificativa e a 
metodologia utilizada para o alcance dos objetivos.

A segunda seção trata da contextualização histórica da atuação dos 
profissionais de saúde nos órgãos de segurança pública, discorrendo so-
bre a contratação temporária para o exercício de cargo público ou empre-
go, a inserção do profissional de saúde no âmbito das organizações mili-
tares e a implantação de serviços de saúde em corpos de bombeiros mili-
tares no Brasil, trazendo informações sobre a primeira turma de Oficiais 
Enfermeiros do Corpo de Bombeiros Militares do Estado do Rio de Janeiro 
e sobre a assistência médica no âmbito do Corpo de Bombeiros Militares 
do Distrito Federal.

A terceira seção aborda as competências dos profissionais de saúde 
aplicadas no âmbito da segurança pública do estado do Ceará, trazendo o 
cenário atual de contratação temporária nas Forças Armadas Brasileiras 
(Aeronáutica, Marinha e Exército).

A quarta seção é a proposta para a criação do quadro de oficiais de 
saúde temporário do CBMCE e a seção cinco a conclusão do estudo, onde 
a autora busca responder ao questionamento inicial, que originou a pre-
sente pesquisa, assim como tece considerações sobre o atingimento dos 
objetivos propostos.
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA DA 
ATUAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
NOS ÓRGÃOS DA SEGURANÇA PÚBLICA

A presença de médicos na segurança pública é uma prática que ob-
jetiva dar suporte às respectivas instituições quanto às atividades desen-
volvidas, essencialmente, àquelas que representem risco de morte, assis-
tência ao corpo funcional e usuários, principalmente, no que diz respeito 
à prevenção de doenças, recuperação da saúde e reabilitação.

Nos órgãos de segurança pública brasileira, hoje, o acompanhamen-
to da saúde dos servidores é, de certa forma, precário, tendo em vista a 
falta de políticas internas implementadas, o que tem ocasionado, segun-
do Melo et al., (2022) um índice alto de óbitos, motivados por doenças fí-
sicas, o que suscita dúvidas se, um programa de prevenção efetivo, que 
promova o monitoramento e saúde dos profissionais da área, não poderia 
evitar que eles ocorram. 

Outra situação a ser considerada que representa a segunda maior 
causa de óbitos entre os agentes de segurança pública está o suicídio, me-
diante isso, relevante se torna a presença de profissionais de saúde nas 
instituições públicas de segurança, a fim de trabalhar a saúde mental 
desses trabalhadores dentro das corporações (Melo et al., 2022).

Estudos nacionais e internacionais publicados no campo da saúde 
da segurança pública têm demonstrado que os profissionais que atuam 
nas instituições civis ou militares estão mais adoecidos nos últimos anos, 
destacadamente, quanto à saúde ocupacional, na forma do estresse (Vitor 
et al., 2022); risco aumentado de doenças cardiovasculares (Magnavita et 
al., 2018); suicídio, evento multifatorial, principalmente, entre policiais 
e membros das forças armadas (Franco, 2018), estresse pós-traumático, 
essencialmente, entre policiais, mais fortemente relacionada à exposição 
no local de trabalho (Wagner et al., 2020), estresse ocupacional, onde as 
mulheres policiais são as mais afetadas (Almeida, 2021; Marinho et al., 
2018), podendo gerar manifestações de sintomas físicos e psicológicos 
(Almeida, 2021) e, no âmbito geral, a exposição a uma elevada carga de 
violência (Marinho et al., 2018); além de depressão, sobretudo, a popula-
ção policial, em virtude e fatores organizacionais, como a capacidade de 
trabalho e instalações de assistência social (Agrawal; Singh, 2020).

Adoecendo os agentes de segurança pública, as consequências ge-
radas em seus trabalhos são evidentes e repercutem diretamente junto 
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à sociedade, podendo-se afirmar que a presença de profissional médico e 
de outros profissionais da área de saúde dentro das organizações de segu-
rança pública oportuniza que ações sejam implementadas para prevenir 
o enfrentamento desses problemas (Almeida, 2021).

Gomez et al., (2022) ao avaliarem os problemas e queixas de saúde 
dos trabalhadores de segurança pública em 26 unidades federativas do 
Brasil, incluindo a participação do Corpo de Bombeiros Militar, eviden-
ciaram que uma das dificuldades para a promoção à saúde entre esses 
profissionais estão na falta de equipes especializadas de saúde.

Essa insuficiência de profissionais, em boa parte das vezes, está li-
mitada ao caráter emergencial curativo, realizados externamente, envol-
vendo psicólogos, psiquiatras, assistentes sociais, fisioterapeutas e enfer-
meiros, reforçando a necessidade desses profissionais nas instituições de 
segurança pública. Porém, o estudo revelou, também, que se atendidos 
fora da corporação, em locais específicos para o tipo de tratamento que 
necessitam, existe uma melhor adesão por parte dos trabalhadores e efi-
cácia nas ações.

2.1  A contratação temporária para o exercício 
de cargo público ou emprego

A Constituição Federal de 1988, art. 37, incisos II e IX, estabelece as 
seguintes diretrizes quanto ao provimento de cargos ou emprego público:

I – [...]; 

II – a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração; [...]. 

IX – a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo de-
terminado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público. (Brasil, 1988).

Nesse contexto, a regra constitucional é que a contratação para o 
exercício de cargo ou emprego público, previamente, se dá mediante a 
aprovação do candidato em concurso público de provas ou de provas e 
títulos, com algumas exceções, cabendo ao legislador estabelecer os cri-
térios para a contratação temporária de profissionais por excepcional in-
teresse público (Thesing, 2021).
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Isso ocorreu através da instituição da Lei n.º 8.745, de 9 de dezem-
bro de 1993, que “dispõe sobre a contratação por tempo determinado para 
atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos 
termos do inciso IX, do art. 37”, da CF/88 (BRASIL, 1993), onde estão esta-
belecidos prazos e condições para que a Administração Pública contrate 
pessoal por tempo determinado. Constam do seu art. 2º, os critérios para 
a contratação temporária de excepcional interesse público.

No entanto, mesmo diante do rol de circunstâncias previstas no art. 
2º para a contratação temporária, quando se fala do contexto de saúde na 
área militar, Thesing (2021) entende que a única possibilidade seria a si-
tuação prevista no inciso VI – Atividades, letra “d”, que seriam as ativida-
des finalísticas do Hospital das Forças Armadas (HFA), tendo em vista a 
Emenda Constitucional n.º 18, de 5 de fevereiro de 1998, que “dispõe sobre 
o regime constitucional dos militares”.

Tal Emenda alterou o art. 42 da CF/88, explicitando que: “Os mem-
bros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, [...], são mi-
litares dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.” (Brasil, 1998). 
Afirma Thesing (2021, p. 23):

Majoritariamente, segue-se o entendimento de que o militar 
é uma categoria especial de servidor público, em razão de sua 
destinação constitucional (defesa da 23 pátria, dos poderes 
constitucionais da lei e da ordem), regime jurídico diferen-
ciado, sempre estatutário, e instituído por diploma normati-
vo específico organizador de seu estatuto. Desse modo, ao se 
apreciar o regime jurídico constitucional dos militares, é es-
sencial ter em mente que este deve ser visto de modo diverso 
dos demais agentes públicos, sendo aplicadas a eles as regras 
dos trabalhadores e agentes públicos em geral apenas quando 
assim determinado pela Constituição [...].

Nesse sentido, bombeiros militares tem atuação diversa de forma 
programada e não programada, seja a realização de vistorias, como análi-
se de projetos e combate a incêndio, atendimentos pré-hospitalares, bus-
cas e salvamentos, tendo em vista sua atividade finalística constitucional 
que é “preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio”, conforme rege a CF/88, em seu art. 144, o que envolve situa-
ções de pressão, risco e morte.

Segundo Oliveira e Moraes (2021, p. 1389), “[...] o ordenamento militar 
exerce influência, em maior ou menor grau, em todos os aspectos da vida 
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dos bombeiros militares: na ascensão da carreira, na execução do ofício 
[...]”, como também, “no comportamento fora do local de trabalho [...]”.

Ao dissertar sobre o “suporte social no trabalho e autoeficácia como 
preditores da qualidade de vida profissional em bombeiros militares”, Lo-
pes (2017), reconheceu que a Qualidade de Vida Profissional (QVP) dos 
bombeiros, não apresentou fadiga por compaixão, mas se sustentam pelo 
senso de competência, pelo orgulho profissional e pelo prazer em ajudar.

2.2  A inserção de profissional de saúde no 
âmbito das organizações militares

Ao analisar a dinâmica saúde x adoecimento no trabalho, é possível 
entender que o binômio, atividade exercida x organização do trabalho, 
promove reflexos na saúde do trabalhador, produzindo como efeito pra-
zer ou sofrimento. Conforme relata Terra Filho (2021, p. 5), os integrantes 
da saúde estão presentes nas missões militares relevantes, como aconte-
ceu com as duas grandes Guerras Mundiais. Mas é preciso entender que 
existem dificuldades estruturais e normas rígidas que norteiam a exis-
tência de qualquer estrutura de assistência médica no âmbito das orga-
nizações militares. Revela o autor que “a Organização Militar de Saúde é 
complexa e necessita de grande coordenação e interação entre diversos 
atores, dentro e fora da Força”.

Mas é relevante a tradição e a existência de serviço de saúde nas or-
ganizações militares, principalmente aquele ligado à atividade operacio-
nal da força e não só à assistência social. Acrescenta Terra Filho (2021, p. 
9) que:

O surgimento de novas tecnologias médicas, a necessidade 
de estruturas maiores para comportar novos procedimentos, 
novos métodos propedêuticos e terapêuticos foi gradualmen-
te exigindo estruturas de saúde mais complexas, com ouso 
intensivo de energia e de equipamentos de alta tecnologia nas 
atividades, diretamente, envolvidas na assistência e também 
nas atividades de apoio, com soluções de engenharia específi-
cas para a área.

Esse argumento demonstra a necessidade da disponibilização de 
recursos (materiais, humanos, financeiros, entre outros), para adequar 
estruturas e tornar realidade a prestação de serviços médicos que envol-
vam boas condições de atendimento e com qualidade. Como afirma o Mi-
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nistério da Defesa (20--), um serviço de saúde tem a preocupação com a 
higidez dos militares, independentemente se em combate ou não. As Or-
ganizações Militares (OM), a exemplo do Exército brasileiro, possuidoras 
de uma seção de saúde, contam com um efetivo composto por médicos, 
dentistas e enfermeiros. Entre uma de suas responsabilidades está à pro-
moção de assistência médico-hospitalar a militares e seus dependentes, 
independentemente se em tempo de paz ou de guerra.

O Exército brasileiro, através da Portaria - DGP/C) Ex. n.º 407, de 25 
de julho de 2022, aprovou as normas para a prestação de serviço tempo-
rário (EB30-N. 30.009), 2ª. Edição de 2022, onde, no seu art. 1º, define a 
sua finalidade de orientar quanto aos procedimentos para a convocação, 
seleção, distribuição, incorporação, cadastro, controle e outras atividades 
pertinentes ao Serviço Militar Temporário (SMT). No art. 4º, são definidas 
as denominações desses profissionais, quadro composto por médicos, 
farmacêuticos, dentistas e veterinários (MFDV), incorporados à presta-
ção do serviço militar através de Estágio de Adaptação e Serviço (EAS) e 
Estágio de Instrução e Serviço (EIS).

Em evento importante ocorrido no ano de 2017, na I Jornada Médi-
ca e de Saúde Militar de Alagoas, o presidente da Academia Brasileira de 
Saúde das Polícias Militares e Corpo de Bombeiros Militares debateu a im-
portância de integrar os quadros de saúde dessas duas organizações mili-
tares, por se constituírem como atividade meio fundamental para que a 
atividade final tenha condições de estar em pleno vapor. Ele destacou que 
a saúde preventiva do quadro de saúde dos militares é fundamental, pois, 
até mesmo o custo social de um afastamento, de uma readaptação ou de 
uma reserva precoce é muito grande (CBMAL, 2017).

Por fim, destaca-se que, tramita pela Câmara dos Deputados, o Pro-
jeto de Lei (PL) 63/21, com a proposta de criação do Programa de Assistên-
cia à Saúde do Policial Militar e do Bombeiro Militar, a ser executado nos 
estados e no Distrito Federal, tendo apoio e recursos federais. De autoria 
do Deputado Federal cearense André Figueiredo, o programa terá supor-
te financeiro do Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP) e, para re-
ceber recursos, os estados terão que celebrar convênio com o programa. 
Segundo argumentos do deputado, “[...] os policiais e bombeiros militares 
exercem atividades que os expõem frequentemente a situações estres-
santes ou de risco para a vida.” (Janary Junior; Seabra, 2021, n.p.).

Portanto, deve o estado focar na estruturação de uma rede assisten-
cial médica e hospitalar para amparar esse público, abrangendo ações as-
sistenciais consistentes, para garantir a atenção adequada à saúde desses 
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agentes. Para tanto, estados e Distrito Federal deverão disponibilizar, pelo 
menos, uma unidade destinada à assistência médico-hospitalar de poli-
ciais militares, bombeiros militares e dependentes, além de pensionistas. 
Não podendo o profissional militar ser atendido em unidade própria de 
saúde, deverá ser disponibilizado atendimento prioritário nas redes pú-
blicas e privadas de saúde (Janary Junior; Seabra, 2021).

2.2.1 A implantação de serviços de saúde em 
  Corpos de Bombeiros Militares no Brasil

2.2.1.1 A primeira turma de oficiais enfermeiros do Corpo 
   de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro

O Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ) 
foi criado em 30 de abril de 1860, em substituição ao Corpo Provisório 
de Bombeiros, instituído no ano de 1856, a fim de extinguir incêndios, 
utilizando o emprego de força pública, caso necessário, de forma coadju-
vante. Hoje, integrante do Sistema de Segurança Pública e Defesa Social 
do Brasil, o CBMERJ é uma instituição permanente que, no ano de 1986, 
sob a gestão do seu Comando Geral, criou o Grupamento de Socorro de 
Emergência (GSE), com o objetivo de integração e operacionalização do 
Programa de Atendimento de Emergências Médicas (PAEM) nas vias e 
logradouros públicos do estado do Rio de Janeiro e realizar atendimento 
pré-hospitalar (Almeida et al., 2021).

Inicialmente, o serviço contava com 19 ambulâncias e aproxima-
damente 300 militares, entre médicos e enfermeiros. A primeira seleção 
para o GSE foi aberta para médicos e auxiliares de enfermagem do sexo 
masculino, para formar equipe médica das ambulâncias que iriam atuar 
no socorro. No total, eram 180 médicos, 180 auxiliares de enfermagem, 
180 motoristas e 45 mecânicos. Já o corpo funcional de enfermeiros do 
CBMERJ, cedidos pela Secretaria Estadual de Saúde, que atuavam no Hos-
pital Central Aristarco Pessoa (HCAP) e nas Policlínicas, eram servidores 
públicos civis cedidos para o CBMERJ (Almeida et al., 2021).

O ano de 1992 foi um marco para enfermeiros de ambos os sexos, 
que passaram a incorporar o CBMERJ na condição de militares e integra-
dos ao Quadro de Oficiais BM da Saúde. As patentes pelas quais esse pes-
soal era distribuído eram: odontólogos, 1º e 2º Tenente BM e Capitão BM, 
essa última a patente mais alta a ser alcançada. Para os médicos, as vagas 
variavam entre 1º Tenente e, no máximo, a coronel, “sendo a autoridade 
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e a responsabilidade, proporcionais à posição determinada pela patente. 
Quanto maior a patente, maior a responsabilidade e a autoridade do mi-
litar” (Almeida et al., 2021, p. 3). Assim, os enfermeiros ficavam em des-
vantagem quanto a dentistas e médicos.

Ainda hoje, enfermeiros, em um âmbito geral, possuem chances re-
duzidas de comando, inclusive, nas instituições militares. Assim, a pri-
meira turma de enfermeiro BM do Estado do Rio de Janeiro foi nomeada 
em 15 de fevereiro de 1993, em evento solene. No que se refere às mulheres 
BM, o ingresso de oficiais para o quadro de saúde da instituição foi insig-
nificante naquele período. Das oito vagas disponíveis, três foram ocupa-
das por enfermeiras e uma delas foi classificada em primeiro lugar no 
concurso. Foram 3.180 candidatos, 2.067 eram mulheres, ou seja, 65% dos 
candidatos, mas, ainda assim, prevaleceu o quadro masculino de milita-
res como grande maioria (Almeida et al., 2021).

2.3  Assistência médica no Corpo de Bombeiros 
Militar do Distrito Federal

O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal (CBMDF) executa 
trabalho de proteção à vida com excelência, tendo em vista possuir nos 
seus quadros equipes capacitadas na prestação de serviços em emergên-
cias, posicionando-se muito bem perante a sociedade. Força auxiliar e re-
serva do Exército, é mantida pela União e subordinada ao governador do 
Distrito Federal (TCDF, 2018).

No ano de 2002, foi sancionada a Lei n.º 10.486, que dispõe sobre a 
remuneração dos militares do Distrito Federal, que em seu Capítulo VIII, 
trata sobre a assistência médico-hospitalar, disciplinando, no art. 32, que 
a assistência médico-hospitalar, médico-domiciliar, odontológica, psico-
lógica e social ao militar e seus dependentes será prestada por intermédio 
de organizações do serviço de saúde da respectiva Corporação, com recur-
sos consignados em seu orçamento, conforme dispuser em regulamento 
próprio a ser baixado pelo governo do Distrito Federal (Brasil, 2002).

No § 1º, do mesmo artigo acima transcrito, a lei estabelece as situa-
ções especiais em que o atendimento poderá ser realizado em outras 
organizações hospitalares, entre elas, quando o CBMDF não dispuser de 
serviço especializado (Brasil, 2002). Nesse sentido, é feita a gestão desse 
serviço através da Diretoria de Saúde (Disau), que tem sob sua subordina-
ção Policlínica Médica (Pomed), Policlínica Odontológica (Podom), Centro 
de Assistência ao Bombeiro Militar (Ceabm), Centro de Capacitação Física 
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(Cecaf) e o Centro de Perícias Médicas (Cpmed), que realizam atendimen-
tos e consultas médicas diversificadas, procedimentos de enfermaria, ci-
rurgias de pequeno porte, exames diversificados, perícias, inspeções de 
saúde, entre outros atendimentos (TCDF, 2018).

Essa saúde é complementada por meio de rede credenciada, caso 
necessário, e assistência médica em organizações de saúde ou através de 
profissionais autônomos não conveniados, não contratados ou não con-
veniados pela corporação, sendo os valores ressarcidos, posteriormente, 
ao empregado (Brasil, 2002).

Em auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Distrito Fede-
ral (TCDF), no ano de 2018, ficou constatado que essa assistência médica 
prestada pelo CBMDF é suficiente e satisfatória para os BM, dependentes 
e pensionistas e os recursos alocados viabilizam o custo dos serviços de 
saúde necessários. No entanto, foram identificadas oportunidades de 
melhoria, devido a falhas existentes, as quais exigem que seja feita uma 
intervenção pela corporação militar, para ampliar o atendimento em sua 
rede de assistência, que incluem: 

[...] à inexistência de informações acerca da demanda por 
atendimentos, procedimentos e tratamentos; ausência de 
normativo que discipline e controle a jornada de trabalho dos 
profissionais de saúde e o número de atendimentos por eles 
realizados; limitação dos sistemas utilizados para marcação 
de consultas na Policlínica Médica (Pomed) e na Policlínica 
Odontológica (Podon); e não adoção de providências diante 
do elevado índice de ausências aos atendimentos agendados 
na Pomed. Além disso, constatou-se que o esforço empregado 
nas atividades de prevenção contra doenças é incipiente, tem 
alcance limitado e não é orientado por perfil epidemiológico 
dos beneficiários da Assistência Médica na Corporação. (TCU, 
2018, p. 5).

Essas falhas são passíveis de ocorrer, tendo em vista o crescimen-
to por serviço de saúde no âmbito do CBMDF, o que leva a uma otimi-
zação dessa assistência para melhorar a qualidade e a eficiência do 
serviço prestado.

Na Pomed, são ofertado agendamento de consultas, serviço de la-
boratório de análises clínicas, consultas médicas e de nutricionistas, exa-
mes e procedimentos diversos; centro cirúrgico; exames de imagem; en-
doscopia digestiva alta; colonoscopia; seção de enfermagem; fisioterapia 
e reabilitação ocupacional (CBMDF, 2023).
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Na Podom, são ofertadas urgências odontológicas; clínica geral; 
odontopediatria; ortodontia; periodontia e endodontia; cirurgia buco-
maxilofacial; radiologia; ressarcimento de prótese e urgência e exames 
complementares; odontologia itinerante com Auto de Serviços Odonto-
lógicos (ASO). (CBMDF, 2023).

Na Ceabm, são disponibilizados serviços de assistência à saúde 
mental e ocupacional (psicologia clínica e organizacional; serviço social e 
psiquiatria); capelania católica e evangélica. No Cpmed, funciona o Cen-
tro de Perícias Médicas e o CECAF, onde funciona o Centro de Educação 
Física (CBMDF, 2023).

3  COMPETÊNCIAS DOS PROFISSIONAIS 
DE SAÚDE APLICADAS NO ÂMBITO DA 
SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ

A formação em medicina militar visa promover habilitação técni-
ca no profissional de saúde para exercer a medicina no contexto militar, 
consequentemente, oportunizar ao profissional que estas qualificações e 
competências sejam reconhecidas por entidades também competentes, 
como no caso da Ordem dos Médicos do Brasil (2020, p. 17):

O médico militar deve aderir outra dimensão, adquirindo e 
promovendo uma, cultura operacional, pois é fundamental-
mente esta que o distingue do médico civil. Por outras pala-
vras, o médico militar deve ser reconhecido pela sua „cultura 
operacional.

Segundo Terra Filho (2021), o serviço de saúde militar deve ser for-
mado por equipes multidisciplinares, entre as especialidades, médicos, 
odontólogos, fármacos e enfermeiros, entre outros, capacitadas para rea-
lizar avaliações nas mais variadas áreas envolvidas no funcionamento da 
estrutura de saúde, seja nas ações administrativas quanto de forma dire-
ta nas ações de saúde. É preciso competência em novas tecnologias para 
que se atinjam os melhores resultados na assistência médico-hospitalar 
a ser ofertado ao paciente militar e aos seus dependentes.

Mediante esse cenário, imprescindível ampliar a qualificação dos 
profissionais médicos de qualquer especialidade, baseado em competên-
cias, segundo Siqueira (2009), necessárias para os profissionais de saúde 
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atuar no contexto da segurança pública de ordens comunicativas, pes-
soais, de cuidado (com capacidade para interagir com o paciente), socio-
políticas (consciência das implicações éticas do seu trabalho) e, princi-
palmente, atuar com interdisciplinaridade.

A saúde na segurança pública tem despertado atenção acadêmica e 
social, tendo em vista os problemas de saúde ocupacional que acometem 
esse público, principalmente, aqueles relacionados ao estresse, riscos 
cardiovasculares, ideação e comportamento suicidas, estresse pós-trau-
mático, depressão e estresse ocupacional (Vitor et al., 2022), o que de-
monstra a importância de profissionais de saúde qualificados no âmbito 
das organizações militares de segurança pública.

Conhecer e entender como se encontra o estado atual de saúde dos 
bombeiros militares deve ser uma atitude permanente dos comandantes, 
já que a maioria das doenças adquiridas pelos bombeiros militares ocorre 
no exercício da profissão, sendo importante considerar o tratamento que 
recebe o profissional bombeiro militar e sua família, já que bombeiros 
adoecidos nos quartéis contribuem sobremaneira para a grande evasão 
do serviço (Cortez, 2006).

Em estudo realizado por Vitor et al., (2022, p. 42), sobre intervenções 
de promoção da saúde para policiais e bombeiros, as duas preocupações 
que predominaram foram o cuidado com a saúde mental, principalmen-
te, quando relacionado ao manejo do estresse; a promoção da qualidade 
de vida desses profissionais, focando na prevenção de doenças, buscando 
uma mudança de comportamentos de saúde, portanto, “prevenção de 
comorbidades relacionadas à saúde mental, que afetam diretamente a 
qualidade de vida dessa população”.

Segundo a Sanar Saúde (2021), os oficiais do corpo de saúde militar 
desempenham funções de âmbito militar, prestando assistência e so-
corro em suas respectivas unidades, orientando e coordenando ações de 
promoção à saúde e prevenção de doenças junto aos militares, por meio 
de avaliação de aptidão física e psíquica, iniciando o processo de seleção. 
O profissional médico cuida, inclusive, de ex-combatentes e seus depen-
dentes e pode se estender em atividades, em hospitais, policlínicas e la-
boratórios.

Quanto ao profissional dentista, sua atuação se relaciona com a as-
sistência odontológica prestada aos militares, tanto da ativa quanto da 
reserva, e de seus familiares e dependentes. Eles orientam a promoção à 
saúde, prevenção de doenças bucais e ações curativas. O profissional fi-
sioterapeuta realiza consultas, avaliações e reavaliações do paciente mi-
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litar e interpreta exames propedêuticos e complementares, a fim de ele-
ger tratamentos e quantificar as intervenções e condutas que irá tomar 
junto aos pacientes. Portanto, ele cuida da saúde preventiva, desportiva, 
ortopédica e traumatológica, o que inclui a reabilitação de militares que 
passaram por cirurgias e traumas (Sanar Saúde, 2021).

3.1 Cenário atual de contratação temporária nas forças armadas

Não é difícil encontrar, no Brasil, a prática de contratação tempo-
rária de militar para o cumprimento de atribuições constitucionais, ao 
contrário, nas Forças Armadas brasileira a prática já se encontra bem 
consolidada, a exemplo de instituições militares de outros países, como 
as polícias militares na França e na Colômbia. Decerto que este modelo 
de emprego de militar temporário pode transpor barreiras, pois são inú-
meras as dificuldades a serem enfrentadas para ser colocada em prática, 
como o processo de formação, a rotatividade de pessoal, assim como, a 
manutenção e inclusão de militares de carreira (Viero; Teza, 2022).

3.1.1 Força Aérea Brasileira

No Brasil, o emprego do militar com vínculo empregatício temporá-
rio para a área de saúde é procedimento adotado pela Força Aérea Brasi-
leira (FAB) que, no ano de 2015, abriu concurso para o Quadro de Oficiais 
Temporários, para as funções de médicos, farmacêuticos e dentistas. Com 
processo de seleção conduzido pelo Terceiro Comando Aéreo Regional 
(III Comar), sediado na cidade do Rio de Janeiro, os oficiais foram distri-
buídos para vagas entre Rio de Janeiro e Minas Gerais. As vagas lançadas 
foram para candidatos de ambos os sexos, com idade inferior a 45 anos 
completados até 31 de dezembro de 2015, e formação reconhecida pelo 
Ministério da Educação e Cultura (MEC) (Ministério da Defesa, FAB, 2015).

Destaca-se que a absorção desse quadro de Oficiais temporários 
para a área de saúde da FAB envolveu, entre outras etapas, a concentra-
ção inicial e final, incorporação e início de estágio, com duração total de 
12 meses. Posteriormente, a previsão para esses militares temporários foi 
declarada a Aspirantes-a-Oficial e promoção a Segundo Tenente do Qua-
dro de Oficiais Convocados (QOCon), podendo ser prorrogado o tempo de 
serviço até o limite máximo de oito anos (Ministério da Defesa, FAB, 2015).

No caso de enfermeiros, esses profissionais militares temporários 
prestarão os seus serviços em hospitais da Aeronáutica, hospitais de 
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campanha, ações sociais e ajudas humanitárias, como também, em en-
fermagem aeroespacial. Sendo o profissional de carreira, pode prestar 
concurso a uma vaga para Estágio de Adaptação de Oficiais de Apoio da 
Aeronáutica (EAOAA). Depois de cumpridas todas as etapas do concurso 
e finalizado curso de formação, o profissional é incorporado como “pri-
meiro-tenente da Força Aérea Brasileira”. No caso de temporários, o con-
curso se dá por meio de títulos e provas de aptidão física, psicológica e de 
verificação documental e ele entra para o quadro como “segundo-tenente 
da Força Aérea Brasileira” (Polakiewicz, 2023).

3.1.2 Marinha do Brasil

Também a Marinha brasileira possui corpo de saúde militar tempo-
rário em seus quadros. É o caso dos enfermeiros de carreira, os quais são 
tratados como “Corpo de Apoio à Saúde (CSM-S)” e o enfermeiro voluntá-
rio, que participa de processo seletivo para o “Serviço Militar para Oficiais 
(SMV-OF)”, esses últimos, conhecidos como RM2, que significa “Segunda 
Reserva da Marinha”. A Marinha do Brasil admite em seus concursos, 
brasileiros de ambos os sexos, com idade entre 18 e 45 anos e formação 
reconhecida, ou seja, ensino superior de enfermagem. O curso de forma-
ção leva 39 semanas e, ao final, o candidato é nomeado “segundo-tenente 
da Marinha do Brasil”. O vínculo do profissional temporário é renovado 
anualmente, podendo durar oito anos (POLAKIEWICZ, 2023).

A Marinha do Brasil prepara e mantém uma reserva efetivamente 
qualificada, visando circunstâncias previsíveis ou inopinadas de mobi-
lização, conforme os preceitos constitucionais e normas legais decor-
rentes. A convocação de militares temporários se insere, ainda, em um 
contexto de aplicação racional dos recursos orçamentário-financeiros 
destinados a pessoal, haja vista que a manutenção de um efetivo integral 
de militares de carreira resultaria em um custo muito mais elevado para 
o Estado (Marinha do Brasil, 2018).

Identifica-se, também, no contexto do emprego de militares RM2, a 
oportunidade de se levar a uma parcela da sociedade brasileira os princí-
pios da ética e valores militares, tais como respeito à dignidade do ser hu-
mano, aprimoramento técnico-profissional individual, espírito de coo-
peração e patriotismo, assegurando a construção de um adequado senti-
mento de cidadania àqueles que passem pelas diversas formas e fases do 
serviço militar. Por fim, para assegurar um razoável grau de controle so-
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bre a reserva mobilizável, são realizados exercícios anuais de apresenta-
ção de reservista, conforme preconizado em lei (Marinha do Brasil, 2018).

3.1.3 Exército brasileiro

No caso do provimento de vagas para enfermeiros temporários no 
Exército brasileiro, o processo é semelhante ao da Marinha do Brasil, com 
algumas poucas diferenças. O quadro de temporários se dá por região, a 
divulgação é feita pelo site da instituição, com data variada. A avaliação é 
prova de títulos, sendo fundamental que o candidato tenha formação na 
área que pleiteia atuar e é exigida experiência. A prova é classificatória e 
tem valor mínimo para a aprovação do candidato, que também passa por 
avaliação psicológica, documental e de aptidão física. Sendo aprovado e 
feito o curso de formação, é incorporado ao Exército brasileiro como “se-
gundo-tenente” (Polakiewicz, 2023).

Cirurgiões-dentistas que compõem o quadro de Oficiais temporá-
rios do Exército brasileiro, após aprovados e já atuando enquanto profis-
sional, passam por atualização e especialização com o apoio da Corpora-
ção, que ainda oferece estágio na cidade do Rio de Janeiro. A atuação se dá 
em todas as áreas de Odontologia, exceto para procedimentos estéticos e 
harmonização orofacial. Têm acesso ao atendimento odontológico, mi-
litares da ativa, da reserva, cônjuges, pensionistas e dependentes até 24 
anos, para aqueles que cursam faculdade, ou até 18 anos, caso não este-
jam cursando nível superior (Revista Sorrisos Brasileiros, 2023).

A atuação desses profissionais se dá em Organizações Militares de 
Saúde (OMS), policlínicas, postos médicos, hospitais de guarnição, quar-
teis, hospitais militares de área, sendo que, entre essas instituições, há 
hospitais de referência em saúde, como o Hospital Central e a Odontoclí-
nica do Exército, na cidade do Rio de Janeiro, utilizando-se de aparato de 
primeira linha, o que há de mais moderno em equipamentos e atualiza-
ção técnica permanente para os procedimentos (Revista Sorrisos Brasi-
leiros, 2023).

Independentemente de se, no Exército, na Marinha ou na Aeronáu-
tica, uma das carreiras mais estáveis é a de cirurgião-dentista. Esses pro-
fissionais também passam pelo mesmo processo seletivo citado, assinam 
contrato temporário de um ano, renovando-se até completar o limite de 
oito anos. O seu ingresso se dá como aspirante a oficial e, posteriormente, 
é promovido à patente de 2º Tenente e, por último, 1º Tenente. Impor-
tante destacar que, nesses casos, a cada promoção, implica o aumento de 
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responsabilidades e incremento no salário do cirurgião-dentista (Revista 
Sorrisos Brasileiros, 2023).

Os militares temporários, em qualquer das Forças Armadas, têm 
responsabilidades administrativas e atuam em sindicâncias, processos 
licitatórios, formaturas, entre outras atividades. A idade limite do qua-
dro de Oficial temporário cirurgião-dentista é de 40 anos e seu salário 
atual, no ano de 2023, é de R$ 7.315,00. O 2º Tenente percebe o soldo de R$ 
7.490,00 e o 1º Tenente de R$ 8.245,00 mensais. A carga horária é de seis 
horas diárias e 30 horas semanais e, apesar de não trabalhar nos finais de 
semana, pode ser escalado para trabalhar de plantão ou sobreaviso, caso 
haja necessidade fora do expediente (Revista Sorrisos Brasileiros, 2023).

O governo federal regulamentou a convocação e a incorporação 
de brasileiros nos quadros do Exército brasileiro em caráter voluntário 
e temporário, através do Decreto n.º 9.455, de 1º de agosto de 2018, des-
de que, com reconhecida competência técnico-profissional ou notória 
cultura científica no serviço ativo do Exército. A norma traz, entre ou-
tros requisitos, a convocação, o processo seletivo, a incorporação, estágio, 
prorrogações, licenciamento, deveres, direitos, restrição à promoção, re-
quisitos para oficiais médicos e normas complementares (Brasil, 2018).

4  PROPOSTA PARA CRIAÇÃO DO QUADRO DE 
OFICIAIS DE SAÚDE TEMPORÁRIO DO CBMCE

A Lei n.º 13.438/2004, que dispõe sobre a organização básica do CB-
MCE, na Seção IV, Da Célula de Gestão e Formação de Pessoas, art. 28, 
estabelece que a respectiva célula “[...] é incumbida do planejamento, 
controle, ensino, execução, capacitação e fiscalização das atividades rela-
cionadas ao pessoal do Corpo de Bombeiros”, competindo-lhe, entre ou-
tras atribuições: “I – coordenar as atividades de recrutamento, seleção, 
acompanhamento, controle do pessoal ativo, inativo e servidores civis, 
bem como acompanhar as promoções, classificação e movimentação do 
pessoal” (Ceará, 2004).

Na mesma lei, Título IV, Capítulo I, Dos quadros e da qualificação 
do pessoal, o art. 31, estabelece que o Quadro de Pessoal do CBMCE seja 
composto por pessoal da ativa e pessoal inativo e, no art. 32, que o pessoal 
da ativa são os Oficiais Bombeiros Militares e Praças Bombeiros Militares. 
No que se referem aos Oficiais Militares, os incisos I a III, os classificam 
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em Quadro de Oficiais BM Combatentes (QOBM), que exercem funções de 
comando, chefia, direção e administração dos diversos órgãos da Institui-
ção; Quadro de Oficiais Complementar BM (QOCBM), os quais desempe-
nham atividades da Instituição Militar Estadual, desenvolvendo ativida-
des meio e fim do CBMCE, dentro de suas especialidades; e o Quadro de 
Oficiais Administrativos BM (QOABM), os quais laboram atividades sub-
sidiárias, daquelas previstas para o Quadro de Oficiais BM Combatentes 
(Ceará, 2004).

Para se integrarem ao Quadro de Oficiais, esses bombeiros militares 
devem ser possuidores de Curso de Formação de Oficiais ao nível de gra-
duação promovida pelo próprio CBMCE (QOBM), cursos de graduação em 
áreas de interesse da Corporação (QOCBM). Para QOABM, o § 2º do art. 32 
(Ceará, 2004), específica:

[...] dar-se-á mediante análise da conduta militar e profissio-
nal, da aprovação em processo seletivo interno, dentre os Sub-
tenentes da Corporação e a conclusão e aproveitamento do 
respectivo Curso de Habilitação de Oficiais, dentro das vagas 
existentes e de acordo com a norma específica.

Quanto ao Quadro de Praças Bombeiros Militar (QPBM), o § 4º, in-
ciso I, da Lei n.º 13.438/2004, executam “atividades dos diversos órgãos 
da Instituição e integrados por praças, possuidoras do respectivo curso 
de formação, realizado em estabelecimento de ensino próprio do Corpo 
de Bombeiros Militar, ou em outra unidade federativa.” De acordo com 
o § 5º, art. 31, “os alunos oficiais são Praças Especiais da Corporação”. Por 
último, o Quadro de Civis (QC) apoia qualificações específicas, segundo 
o que determina o Comandante Geral, e são requisitados à Secretaria de 
Administração do estado. Já o pessoal inativo, o quadro é composto por 
pessoal da reserva e pessoal reformado (Brasil, 2004).

Entendido como se forma o Quadro de Pessoal do CBMCE, o art. 34, 
da Lei n.º 13.438/2004, explicita que é competência do Comandante Ge-
ral do CBMCE baixar portaria aprovando a reestruturação do quadro, a 
distribuição do pessoal e, também, aprovar os QOBM e os QPBM. No Títu-
lo V, Das Disposições Gerais, o art. 36, estabelece que “os oficiais do atual 
quadro complementar (médicos, capelães e engenheiros) e os oficiais do 
atual quadro de especialistas (músicos com licenciatura em música)”, 
comporão o QOCBM, resguardado os direitos e prerrogativas previstos no 
Estatuto da Corporação (Ceará, 2004).
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Por outro lado, a Lei n.º 15.797, de 25 de maio de 2015 (Ceará, 2015), 
que dispõe sobre as promoções dos militares estaduais, em seu Capítulo 
III, Das Disposições Gerais e Transitórias, estabelece:

Art. 25. O efetivo da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 
Militar do Ceará observará o quantitativo disposto no anexo 
I desta Lei.

Parágrafo único. O quantitativo de vagas para Cadete do 1.º 
Ano, Aluno-a-Oficial e Aluno-Soldado das Corporações Milita-
res equivalerá ao número de cargos vagos de 2º Tenente e de 
Soldado, conforme o caso, observado o disposto no § 3.º do art. 
11 da Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006. (Incluído pela Lei 
n.º 17.478, de 27/05/2021).

De acordo com o Anexo I, referenciado no respectivo artigo da Lei 
n.º 15.797/2015, no que concerne à “quantificação do efetivo de militares 
da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará”, no 
Item II, fixou o efetivo geral do CBMCE em 3.703 vagas, sendo 434 para 
Oficiais BM e 3.269 para Praças BM, a serem distribuídos conforme Tabela 
1, a seguir:

Tabela 1 – Efetivo de militares do CBMCE

Quadro de Oficial Bombeiros Militares (QOBM)

Coronel Comandante Geral 01

Coronel 08

Oficial 300

SOMA 309

Quadro de Oficiais Complementares Militares (QOCBM)

Coronel 01

Oficial 38

SOMA 39

Quadro de Oficiais da Administração (QOA)

Major QOA 04

Oficial QOA 82

SOMA 86

Quadro de Praças Bombeiros Militar (QPBM)
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Quadro de Ofi cial Bombeiros Militares (QOBM)

Praça QPBM 2.525

Soldado QPBM 744

SOMA 3.269

Efetivos

Ofi ciais BM 434

Praças BM 3.269

SOMA 3.703

Fonte: Ceará (2015, Anexo I).

Segundo a Tabela 2, “Distribuição de efetivo do CBMCE”, Anexo I, 
deste estudo, atualmente a Corporação possui em seu efetivo 1.704 mili-
tares, correspondendo, portanto, a 40% do efetivo autorizado pela Lei n.º 
15.797/2015, todos ainda na ativa. A Figura 01 demonstra a distribuição 
das unidades operacionais do CBMCE no estado do Ceará:

Figura 01 – Unidades Operacionais do CBMCE

    
Fonte: Site institucional do CBMCE.
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A Tabela 2, “Distribuição de efetivo do CBMCE”, especifica como está 
distribuído o efetivo do CBMCE – 1.704 militares, nas suas 87 Unidades 
Operacionais, entre capital, Região Metropolitana de Fortaleza (RMF) e 
interior do estado. A unidade que apresenta maior número de efetivo é a 
1ª Companhia de Salvamento Marítimo/Batalhão de Busca e Salvamento 
(Csmar/BBS) – Praia do Futuro, com 68 bombeiros militares. No que se 
refere aos profissionais da área de saúde, atualmente, são dois médicos 
(QOCBM), ambos com 28 anos de bons serviços prestados, restando ape-
nas dois anos para comporem o quadro da reserva remunerada.

O trabalho de uma corporação de bombeiros é periculoso e acarreta 
uma série de fatores estressantes, o que demonstra a necessidade de a 
corporação possuir em seus quadros profissionais da área de saúde, como 
um psicólogo, por exemplo, dentistas, entre outros. Nesse sentido, afir-
mam Bandeira et al., (2007), deve haver cuidados para que os bombeiros 
militares exerçam suas atividades com competência. Uma importante 
ação seria que um serviço de saúde assumisse as responsabilidades da 
medicina ocupacional, da formação e da intervenção.

4.1  Quadro de oficiais de saúde temporários 
do CBMCE: o que se propõe

Como já demonstrado, hoje, o efetivo da área de saúde do CBMCE 
necessita de um reforço, pois conta somente com dois profissionais mé-
dicos, para um universo de 87 unidades operacionais, o que leva a pesqui-
sadora a apresentar uma proposta de funcionamento de um Quadro de 
Oficiais de Saúde Temporário no âmbito da Corporação, seguindo o que 
especifica a Lei n.º 15.797/2015, que fixa o efetivo do CBMCE e outras legis-
lações pertinentes.

Nesse sentido, e tendo por base a especificidade da situação atual, 
sugere-se seja estabelecido um Quadro de Oficiais de Saúde Temporário 
para a Corporação, composto por médicos, psicólogos e fisioterapeutas, a 
exemplo de outras instituições, bombeiros militares citados neste estu-
do, distribuídos nas seguintes unidades operacionais do CBMCE:

• Comando de Bombeiros da Capital (CBC) / 1º Batalhão de Bombei-
ro Militar (1º BBM) / Batalhão de Busca e Salvamento (BBS) / Bata-
lhão de Socorro de Urgência (BSU);

• Comando de Bombeiros do Interior (CBI);
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• Comando de Engenharia e Prevenção de Incêndio (CEPI) / Coor-
denadoria Estadual de Proteção e Defesa Civil (Cedec) / Centro de 
Treinamento e Desenvolvimento Humano (CTDH) / Coordenado-
ria de Manutenção, Logística e Patrimônio (Comalp).

O critério utilizado para a seleção dessas unidades é pelo fato destas 
contemplarem todas as unidades operacionais do CBMCE, tendo em vista 
que todas estão dentro do CBC, do CBI dou dos batalhões e coordenadorias.

No que se refere ao quantitativo de pessoal para compor o quadro 
temporário proposto, fundamentada no que relatou o Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal (TCDF), em “Relatório Final de Auditoria Integra-
da”, sobre assistência médica do CBMDF, que solicitou ampliação do qua-
dro de oficiais médicos, a fim de reduzir déficit de vagas para atender sua 
rede própria de saúde, estando em formação 13 aspirantes-a-oficial, em 
diversas especialidades (Anestesiologia, Proctologia, Reumatologia, Car-
diologia, Ortopedia, entre outras). Ainda segundo o Tribunal de Contas 
do Distrito Federal (TCDF, 2018, p. 24):

Não se questiona a necessidade de ampliação do número de 
profissionais de saúde na Corporação, mas a ausência de da-
dos estatísticos que permitam definir sua efetiva demanda, 
assim como a inclusão de novas especialidades na rede pró-
pria. Para isso, minimamente o órgão necessita dispor de in-
formações sistematizadas da demanda por atendimento e da 
efetiva quantidade de vagas ofertadas a seus beneficiários.

Diante desse enunciado, vê-se a necessidade de estimar a possível 
demanda de pessoal para compor o quadro proposto, tendo por base da-
dos estatísticos da corporação, razão pela qual, sugere-se, ainda, a criação 
de uma Comissão para realizar tal estudo, seguindo todas as premissas 
na legislação vigente que trata sobre o tema (Lei n.º 13.438/2004; Lei n.º 
15.797/2015; Lei n.º 13.729, de 11 de janeiro de 2006 e a Lei n.º 13.768, de 04 
de maio de 2006, que dispõem sobre o Estatuto dos Militares Estaduais do 
Ceará; Lei n.º 17.748, de 17 de maio de 2021, que acresce dispositivos às Leis 
n.ºs 13.729/2006 e 15.797/2015).
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5  CONCLUSÃO

Esse estudo objetivou propor ao CBMCE a criação de um quadro de 
oficiais temporários para a prestação de serviços de saúde, composto por 
médico, fisioterapeuta e psicólogo, o que foi alcançado, tendo sido previs-
tas as unidades operacionais as quais esse efetivo deveria ser distribuído, 
incluindo a capital e o interior do estado do Ceará.

Ressalta-se que o CBMCE é um local de trabalho e, como todo espaço 
com essa finalidade, é vivenciado diversas situações enfrentadas diaria-
mente, essencialmente, aquelas cujas intervenções demandam maiores 
cuidados com a saúde (principalmente a mental) que afetam o desem-
penho funcional e, também, a família e a sociedade na totalidade. Nesse 
sentido, a presença de um profissional médico, como também outros pro-
fissionais da área de saúde no âmbito do CBMCE, é de suma importância.

É preciso disponibilizar recursos materiais, humanos, financeiros, 
entre outros, para adequar estruturas e tornar realidade a prestação de 
serviços médicos que envolvam boas condições de atendimento e com 
qualidade. Exemplos dessa situação são as três forças armadas brasilei-
ras que possuem estruturas voltadas para assistência médico-hospitalar 
disponível para militares e dependentes.

No entanto, esse estudo teve suas limitações, tendo em vista a legis-
lação atual que versa sobre o tema estabelecer critérios para o acesso aos 
quadros de pessoal das corporações militares do estado do Ceará, como 
também, sobre as promoções, nesse sentido, estabelecendo, inclusive, 
o efetivo que deve compor cada corporação militar, razão pela qual não 
foi possível estabelecer um quantitativo mínimo de efetivo para compor 
o quadro de oficiais temporário para a área de saúde do CBMCE, por ser 
uma prerrogativa do Comando Geral da corporação.

Conclui-se, portanto, pela continuidade deste estudo, sugerindo a 
criação de uma Comissão Especial para tratar do tema, conforme está 
previsto na Lei n.º 13.438/2004, Seção III Das Comissões Especiais, como 
um dos grupos de assessoramento do Comandante Geral, para assuntos 
específicos, dessa forma, chegar ao efetivo ideal para compor o Quadro 
de Oficiais de Saúde Temporário para o CBMCE, de acordo com o efetivo 
aprovado por Lei e fundamentado no efetivo atual existente.
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INTRODUÇÃO

A segurança pública é um dos pilares fundamentais para a estabili-
dade e qualidade de vida de qualquer sociedade. Em um mundo caracte-
rizado por desafios complexos e em constante evolução, a busca pela pre-
venção e redução de crimes violentos representa uma preocupação cen-
tral para as autoridades responsáveis pela ordem e bem-estar da popula-
ção. No estado do Ceará, a Polícia Militar desempenha um papel crucial 
nesse contexto, pois é encarregada de manter a ordem pública, enfren-
tando desafios significativos em seu compromisso de garantir a seguran-
ça dos cidadãos. A preservação da ordem pública é um desafio complexo 
que envolve lidar com uma variedade de situações, desde a prevenção de 
crimes cotidianos até a gestão de crises mais graves. A Polícia Militar do 
Ceará (PMCE) deve, portanto, constantemente adaptar suas estratégias e 
táticas para enfrentar esses desafios em um ambiente dinâmico.

Diante desse cenário, é imperativo explorar de que maneira a ges-
tão do conhecimento pode ser aproveitada como um recurso estratégico 
para aprimorar a eficácia da Polícia Militar do Ceará na proteção da vida 
e da integridade dos cidadãos. Ao longo deste artigo, analisaram-se, em 
detalhes, as estratégias de gestão do conhecimento implementadas pela 
instituição, considerando seu papel na prevenção de crimes violentos. 
Além disso, serão analisados os resultados dessas estratégias à luz dos ín-
dices de Crimes Violentos Letais e Intencionais (CVLI) no estado do Cea-
rá, nos últimos anos.

Este artigo teve como objetivo geral demonstrar a importância da 
gestão do conhecimento produzido pela inteligência de segurança públi-
ca na prevenção de crimes violentos, com foco nas estratégias e resulta-
dos alcançados pela Polícia Militar do Ceará. Além de esclarecer como a 
gestão eficaz do conhecimento e a atividade de inteligência se tornaram 
ferramentas vitais, para aprimorar a capacidade das forças de segurança 
em antecipar, prevenir e responder a eventos criminosos, especialmente 
aqueles de natureza violenta. Os objetivos específicos procuraram anali-
sar os índices de Crimes Violentos Letais e Intencionais praticados no es-
tado do Ceará, bem como tais crimes se apresentam e quem seriam seus 
habituais perpetradores, da mesma forma visa a identificar e conceituar 
algumas pretensas soluções e ferramentas disponíveis no enfrentamen-
to desta temática.

De acordo com as orientações metodológicas, o presente trabalho 
científico é exploratório, qualitativo e quantitativo, dedutivo, bibliográ-
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fico e documental, a partir de um referencial teórico extenso, baseado 
também na experiência profissional prática. A pesquisa científica pres-
tou-se à análise dos fenômenos sociais e demonstrará mais do que erros 
ou acertos, mas, sobretudo, um caminho. A linha de pesquisa trilhada 
está relacionada à gestão da segurança pública dentro da temática de go-
vernança pública e gestão estratégica.

É importante reforçar que o artigo está inserido em um viés cientí-
fico que busca, por meio da gestão do conhecimento, trazer, para a segu-
rança pública, um processo que ajuda o gerenciamento do capital inte-
lectual dos seus órgãos, a fim de que esse ativo seja aproveitado estrate-
gicamente para gerar resultados ainda mais positivos. Salienta também 
a relevância da inteligência de segurança pública, matéria que está estri-
tamente vinculada às Ciências Policiais, as quais têm como responsabili-
dade a análise de todos os aspectos relacionados aos órgãos de segurança 
pública. Isso engloba, além da atividade de inteligência, o planejamento 
estratégico para a segurança, a manutenção da ordem social, a preven-
ção, repressão e investigação de delitos, o policiamento comunitário e o 
estudo do crime como um fenômeno social.

 As Ciências Policiais tiveram sua inserção no rol das ciências estu-
dadas no Brasil, sendo o ato homologado pelo Ministério da Educação por 
meio de despacho publicado no Diário Oficial da União n.º 109, de 09 de 
junho de 2020, em que se reconheceu a ‘necessidade, formal, de conside-
ração dessa área de conhecimento, ou seja, Ciências Policiais, na forma-
ção de especialistas civis, evidenciando a proposição da Estratégia Nacio-
nal de Defesa’.

Desta forma, a pesquisa busca contribuir para o entendimento da 
relação entre gestão do conhecimento, inteligência de segurança pública 
e prevenção de crimes violentos, fornecendo insights valiosos que podem 
informar políticas públicas e práticas futuras. A partir da análise SWOT 
(strengths/forças, weaknesses/fraquezas, opportunities/oportunidades, 
threats/Ameaças), são identificados elementos-chave que moldarão a 
discussão ao longo deste artigo. No decorrer deste estudo, serão destaca-
dos os desafios enfrentados e as oportunidades a serem exploradas pela 
Polícia Militar do Ceará na busca por uma comunidade mais segura.

Forças: 
1. Estratégias de gestão do conhecimento, utilizadas pela PMCE de-

monstram um compromisso sólido com essa ferramenta, implemen-
tando medidas avançadas para coleta, análise e compartilhamento 
de informações; 
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2. Integração de dados de várias fontes permite uma visão abran-
gente da situação de segurança pública no estado, facilitando a tomada 
de decisões informadas; 

3. A análise inicial dos resultados indicou reduções significativas nos 
índices de crimes violentos letais e intencionais (CVLI) em várias áreas, 
refletindo o impacto positivo das estratégias implementadas.

Fraquezas: 
1. Embora tenham ocorrido melhorias em alguns locais, as ações de 

facções criminosas, incidindo sobre os índices de CVLI, têm se destacado 
como desafio persistente que requer atenção especial.

Oportunidades: 
1. A colaboração com outras agências governamentais, organizações 

da sociedade civil e instituições acadêmicas, por meio de parcerias inte-
rinstitucionais, oferece oportunidades para abordar causas subjacentes à 
criminalidade violenta de maneira mais ampla e eficaz; 

2. O avanço da tecnologia, como a análise de big data, oferece opor-
tunidades para aprimorar ainda mais a análise de dados e a previsão de 
crimes violentos.

Ameaças: 
1. O avanço das organizações criminosas contribui para o aumento 

dos índices de crimes violentos, em razão de disputas por territórios e 
tentativas de eliminar as desavenças;

2. Desafios socioeconômicos, como desemprego e desigualdade, po-
dem continuar contribuindo para a criminalidade violenta, representan-
do uma ameaça à segurança pública.

Assim, esta pesquisa lançou luz sobre a importância da gestão do 
conhecimento como um ativo estratégico na luta contra crimes violen-
tos, proporcionando uma base sólida para a análise abrangente apresen-
tada nos capítulos subsequentes deste artigo.
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2  GESTÃO DO CONHECIMENTO 
NA SEGURANÇA PÚBLICA

A Gestão do Conhecimento (GC) tem suas raízes no início do século 
XX, mas sua aplicação sistemática em organizações governamentais só 
ganhou destaque nas últimas décadas. Por se tratar de uma ferramenta 
interdisciplinar, é um tema que surge entre os inúmeros e complexos fa-
tores sociais, especialmente após a crise do sistema fordista de produção 
em massa, da competitividade dos países asiáticos e da grande crise eco-
nômica ocasionada pelo petróleo no mundo durante a década de 1970 (De 
Melo, Urpia e Sartori, 2020).

No setor público, a GC visa à construção de um processo de inovação 
contínuo dentro das instituições, buscando o atendimento das deman-
das sociais e a construção de um atendimento ao público-alvo de forma 
qualitativa. Capacita ainda os gestores a uma melhor forma de atuação 
diante das necessidades emergentes. Batista (2012) define a gestão do co-
nhecimento no setor público como um método integrado de criar, com-
partilhar e aplicar o conhecimento para aumentar a eficiência; melhorar 
a qualidade e a efetividade social; e contribuir para a legalidade, impes-
soalidade, moralidade e publicidade na administração pública e para o 
desenvolvimento brasileiro.

O conhecimento de uma organização não pode ser contabilizado, 
pois, faz parte do patrimônio intangível da instituição, através de seu 
capital intelectual. Nesse sentido, a Gestão do Conhecimento funciona 
como um processo estratégico contínuo e dinâmico, que visa gerir esse 
capital intangível da instituição e, principalmente, estimular a transfor-
mação deste conhecimento. Ao gerenciar e compartilhar conhecimentos 
eficientemente, uma organização pode melhorar sua capacidade de res-
ponder rapidamente a mudanças externas. No caso de um órgão de segu-
rança pública, isso permite que a instituição seja mais ágil na adaptação 
a novas condições que a criminalidade moderna apresenta, por exemplo.

Stewart (1998) diz que o conhecimento material intelectual bruto se 
transforma em capital intelectual quando a ele são agregados produtos e 
serviços. O capital intelectual refere-se ao conjunto de ativos intangíveis 
de uma organização que contribuem para seu valor e capacidade de gera-
ção de riqueza. Ele engloba os recursos intangíveis que não podem ser fa-
cilmente quantificados, como conhecimento, habilidades, experiências, 
processos, relacionamentos e cultura organizacional. A importância do 
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conhecimento como ativo intangível está profundamente relacionada ao 
conceito de capital intelectual.

O conhecimento como ativo intangível também é importante para 
a gestão da transição de conhecimento. Isso é particularmente crucial, 
à medida que os funcionários se aposentam ou deixam a organização. 
Capturar e transferir conhecimento entre gerações de funcionários aju-
da a evitar a perda de experiência valiosa. Entende-se, assim, o conhe-
cimento como um ativo intangível valioso que desempenha um papel 
fundamental na criação de valor, na inovação e no sucesso em longo 
prazo de uma organização. A gestão eficaz do conhecimento e a valori-
zação do capital intelectual podem ser essenciais para a sobrevivência 
e prosperidade da organização em um ambiente extremamente volátil, 
em constante evolução.

Uma vez que instituições de segurança pública enfrentam desa-
fios multifacetados e dinâmicos que requerem abordagens inovadoras e 
adaptativas, a Polícia Militar do Ceará (PMCE) tem, na gestão do conheci-
mento, um imperativo estratégico que deve ser adequado nesse contexto. 
A eficácia das operações policiais, a melhoria da qualidade dos serviços 
prestados à comunidade e a maximização dos recursos disponíveis estão 
intrinsecamente ligadas à capacidade de adquirir, compartilhar, criar e 
aplicar conhecimento de maneira eficiente e sistemática.

Em um cenário de crescente complexidade das atividades crimino-
sas, notadamente a organizada, a GC se apresenta como um instrumento 
fundamental para a tomada de decisões estratégicas. A partir da coleta 
e análise sistemática de informações provenientes de diversas fontes, 
como relatórios de ocorrências, análise criminal e dados estatísticos, a 
polícia militar pode identificar padrões, tendências e áreas de maior in-
cidência criminal. Isso possibilita a alocação mais precisa de recursos e a 
implementação de ações preventivas e repressivas direcionadas, aumen-
tando assim a eficiência das operações e a capacidade de antecipar e mi-
tigar ameaças à segurança pública.

Tal pensamento é reforçado por De Melo, Urpia e Sartori (2020), se-
gundo os quais de forma geral, pode-se afirmar que praticamente todas 
as instituições de Segurança Pública do País têm a noção de que o desen-
volvimento estratégico, tático, administrativo e operacional é imprescin-
dível para o enfrentamento à criminalidade.

A colaboração e o compartilhamento de conhecimento entre os di-
ferentes setores da polícia militar são essenciais para uma abordagem in-
tegrada e holística. A GC permite que informações relevantes sejam com-
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partilhadas de forma eficiente, evitando redundâncias e lacunas no en-
tendimento da situação. Dessa forma, equipes de todas as modalidades 
de policiamento podem se beneficiar de insights valiosos que promovem 
uma atuação coordenada e sinérgica.

Além disso, a capacidade de aprendizado contínuo e adaptação são 
fundamentais para lidar com as evoluções no cenário criminal. Por meio 
da análise pós-operacional, a polícia militar pode identificar pontos for-
tes e áreas de melhoria em suas operações, permitindo ajustes e aprimo-
ramentos constantes. A Gestão do Conhecimento facilita a captura des-
sas lições aprendidas, possibilitando a incorporação de boas práticas e a 
prevenção de erros recorrentes.

No contexto da Polícia Militar do Ceará, a Gestão do Conhecimento 
também desempenha um papel crucial na capacitação e desenvolvimen-
to de recursos humanos. A disseminação de conhecimento especializado, 
técnicas atualizadas e experiências práticas contribuem para a profissio-
nalização dos agentes, fortalecendo sua competência e confiança no de-
sempenho de suas funções. Isso resulta não apenas em um corpo policial 
mais qualificado, mas, também, em um aumento da legitimidade e con-
fiança por parte da comunidade.

Em síntese, a importância da Gestão do Conhecimento como supor-
te estratégico para a Polícia Militar do Ceará é indiscutível. Ao incorporar 
essa abordagem em suas práticas, a instituição está apta a enfrentar os 
desafios dinâmicos e complexos do ambiente de segurança pública, pro-
movendo a eficiência operacional, a colaboração interdepartamental, a 
aprendizagem contínua e, em última análise, a melhoria da segurança e 
qualidade de vida da população que serve.

Entretanto, maior proveito e ganho estratégico alcançam-se quando 
o conhecimento passa ser canalizado para a atividade de inteligência de 
segurança pública, ajudando a coletar, analisar e compartilhar informa-
ções de maneira eficaz para proteger a sociedade e garantir a segurança 
pública. O conhecimento produzido a partir de metodológica específica 
contribui para uma tomada de decisão informada, aprimorando a capa-
cidade das agências de segurança pública de enfrentar desafios cada vez 
mais complexos e dinâmicos.
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3  INTELIGÊNCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 
E PREVENÇÃO DE CRIMES VIOLENTOS

A atividade de inteligência é uma ferramenta usada pelas diversas 
esferas do estado como forma de coletar, analisar e disseminar informa-
ções relevantes para a tomada de decisões de um gestor maior. Cabe à 
inteligência produzir conhecimentos com base em metodologia própria 
e especializada, obtendo assim subsídios acerca de temas relevantes e de 
interesse de determinado órgão. Nas lições de Cepik (2023), inteligência, 
numa acepção ampla, seria sinônimo de conhecimento ou informação 
analisada, já de forma mais restrita, seria a coleta de informações sem 
consentimento, cooperação ou conhecimento por parte dos alvos da ação.

Outrora denominada atividade de informações, a atividade de inteli-
gência é tão antiga quanto à própria humanidade. A partir do instante em 
que o homem deixou de ser nômade, percebeu que obter informações pri-
vilegiadas lhe trazia superioridade sobre inimigos, empreendendo ações 
vantajosas contra os mesmos. Barros (2010) menciona a gênese dessa ati-
vidade a de relatos em algumas obras (livros e documentos) que contam a 
história de reis, monarcas, imperadores, religiosos e toda sorte de pessoas, 
muitas delas influentes no processo de evolução de uma nação, mas que 
de uma maneira ou de outra lançaram mão de uma atividade que inicial-
mente foi denominada espionagem. Antigos escritos chineses e indianos 
já traziam relatos de uso de disfarces e subversões. Outros povos, como os 
hebreus, persas e egípcios, utilizavam espiões quando de suas participa-
ções em guerras, reduzindo suas perdas e antecipando vitórias.

Com o advento dos estados modernos, os serviços de inteligência, 
que até então eram basicamente vinculados às forças militares, passa-
ram a ter um papel estratégico a serviço de reis, que usavam a espiona-
gem como ferramenta para obter informações sobre aquilo que conside-
ravam pertinente para manutenção e controle de seus poderes. Exemplo 
clássico foi o inglês Sir Francis Walsingham que se inspirava em Maquia-
vel para aplicar suas técnicas. Walsingham chefiou o serviço secreto da 
rainha Elizabeth I, no século XVI, e é considerado o primeiro agente a 
interceptar e decodificar mensagens cifradas, adulterando as correspon-
dências, posteriormente, e encobertando do destinatário sua ação.

A inteligência passou a assessorar políticos e comandantes milita-
res com informações privilegiadas, atendendo seus objetivos e traçando 
as ações necessárias para alcançá-los, por isso se tornou uma poderosa 
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arma durante conflitos armados em vários momentos da história. Em 
governos nacionais, é aplicada em diversos ramos, como fiscal, ambien-
tal, econômico, enfim, em qualquer tema que mereça um acompanha-
mento do ponto de vista estratégico, permitindo a detecção de oportu-
nidades para quem se utiliza dessa atividade com objetivos de mudar os 
rumos do Estado. Na iniciativa privada, também encontrou espaço para 
práticas que permitem às empresas se firmarem em mercados cada vez 
mais complexos e competitivos.

Existem, portanto, várias categorias de inteligência: estratégica ou 
de estado, militar ou defesa, fiscal, financeira, ministerial, judiciária, entre 
outras. Mas aquela que mais interessa ao presente trabalho é a Inteligên-
cia de Segurança Pública (ISP), formalizada nacionalmente após a criação 
da Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública (DNISP), por 
meio da Portaria n.º 22, de 22 de julho de 2009, da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (Senasp). A doutrina passou por algumas alterações, 
atualmente está em sua 4ª edição, aprovada pela Portaria n.º 2, de 12 de 
janeiro de 2016/Senasp. Segunda a Doutrina Nacional de Inteligência de 
Segurança Pública (DNISP, Brasil, 2016), inteligência de segurança pública 
é o exercício permanente e sistemático de ações especializadas para iden-
tificar, avaliar e acompanhar ameaças reais ou potenciais na esfera de Se-
gurança Pública, basicamente orientadas para a produção e salvaguarda 
de conhecimentos necessários para subsidiar os tomadores de decisão, 
para o planejamento e à execução de uma política de Segurança Pública 
e das ações para prever, prevenir, neutralizar e reprimir atos criminosos 
de qualquer natureza que atentem à ordem pública, à incolumidade das 
pessoas e do patrimônio.

A DNISP vem sendo aplicada nos órgãos de inteligência de seguran-
ça pública do estado do Ceará, desde a sua formulação, o que tem permi-
tido êxito em inúmeras ações de segurança pública, como nos esclarece 
Barros (2010), explicando que a aplicação da Inteligência de Segurança 
Pública nos órgãos vinculados à SSPDS/CE, baseada é claro, nos ensina-
mentos da nova Doutrina Nacional de Inteligência de Segurança Pública, 
é fundamental para subsidiar o processo decisório das políticas da referi-
da Pasta. E apesar das dificuldades existentes e dos inúmeros obstáculos 
ainda a serem superados, não resta dúvidas que a Inteligência vem per-
mitindo uma significativa melhoria no combate às organizações crimi-
nosas, e à criminalidade como um todo.

A ISP ainda encontra amparo normativo em outros dois importan-
tes instrumentos, a Política Nacional de Inteligência de Segurança Públi-
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ca (PNISP), instituída por meio do Decreto n.º 10.777/2021, a qual passa 
a ser um orientador da atividade de Inteligência de Segurança pública, 
estabelecendo parâmetros e limites de atuação e a Estratégia Nacional 
de Inteligência de Segurança Pública (ENISP), que é o outro instrumento 
aprovado por meio do Decreto n.º 10.778/2021, ele consolida conceitos e 
identifica os principais desafios para a atividade de Inteligência de Segu-
rança Pública, ao passo que define eixos estruturantes e objetivos estraté-
gicos a serem alcançados.

A PNISP identificou as principais ameaças à aplicação da lei para 
preservação da ordem pública, da incolumidade das pessoas e do patri-
mônio e do meio ambiente, quais sejam: criminalidade violenta, crimi-
nalidade organizada, corrupção, lavagem de dinheiro e evasão de divisas, 
ações contrárias à segurança pública no espaço cibernético, ações con-
trárias ao Estado democrático de direito, desastres de causas naturais e/
ou tecnológicas que impactam na segurança pública e ações contrárias à 
segurança de infraestruturas críticas que impactam na segurança públi-
ca. O presente trabalho focou na primeira ameaça de criminalidade vio-
lenta, notadamente nos Crimes Violentos Letais e Intencionais (CVLI).

A Inteligência de Segurança Pública (ISP) desempenha um papel 
fundamental como instrumento útil à realização do mandamento cons-
titucional da preservação da ordem pública, incluindo a prevenção de 
crimes violentos. Ela pode ser uma ferramenta determinante na dissemi-
nação de informações relevantes voltadas para a tomada de decisões es-
tratégicas e táticas das agências de segurança. No contexto da Polícia Mi-
litar do Ceará, a ISP é utilizada para compreender as ameaças à segurança 
pública e desenvolver estratégias eficazes de prevenção. Nas palavras de 
Henden, Sartor e Sparemberger (2023), a atividade de inteligência de se-
gurança pública é elemento legítimo e idôneo para a realização da ação 
finalística das polícias militares, promovendo a proteção do cidadão. A 
ISP permite, ainda, compreender os fatores subjacentes que contribuem 
para a ocorrência desses crimes, como desigualdade social, desemprego 
e disputas territoriais. Com base nesse conhecimento, a Polícia Militar 
pode direcionar recursos de forma mais eficaz e implementar estratégias 
direcionadas à prevenção de CVLI. Nesse contexto, temos as afirmações 
de Nascimento, Chagas e Neto (2023, 125-149):

Com esse propósito, viu-se que a Inteligência pode se dedicar 
à identificação de padrões criminais e dos tipos e estruturas 
das organizações, confrontando-os com os fatores urbanos e 
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populacionais, de modo a que sejam evidenciadas tendências 
e interpretações dos cenários segundo a perspectiva dos ris-
cos. Este tipo de assessoramento estratégico é ainda mais im-
portante quando a ameaça advém de grupos criminosos mais 
complexos, notadamente aqueles conceituados como organi-
zações criminosas transnacionais.

A gestão desse conhecimento produzido pela ISP desempenha um 
papel crítico na otimização de resultados, ela permite que as agências de 
segurança coletem, organizem e compartilhem informações de maneira 
eficiente, garantindo que os insights obtidos da análise de dados sejam 
aproveitados em tempo hábil. No contexto da Polícia Militar do Ceará, a 
gestão do conhecimento pode contribuir para a integração dos dados e 
informações coletadas por diversas unidades e fontes. Isso significa que 
os conhecimentos de inteligência, produzidos por metodologia específi-
ca, podem ser compartilhados e utilizados nos diversos setores operacio-
nais da organização, para assim apoiar a prevenção de crimes violentos. 
Além disso, a gestão do conhecimento facilita a documentação de melho-
res práticas e lições aprendidas, garantindo que a experiência adquirida 
seja aplicada de maneira consistente em toda a instituição.

A aplicação idêntica ao que é proposto vem sendo feita na Polícia 
Militar de Santa Catarina (PMSC), através de seu Observatório de Inteli-
gência e Segurança Pública (OISP), de acordo com as afirmações de Freire, 
Furlan e Silveira (2018) na busca por melhorias na segurança pública, em 
específico no apoio à atividade de Inteligência, é proposto um modelo de 
GC que objetiva auxiliar o processo de produção e compartilhamento do 
conhecimento. Entretanto, para auxiliar nessa tarefa, é pertinente que os 
profissionais de Inteligência se apoiem em ferramentas tecnológicas que 
auxiliem no tratamento de dados e informações obtidos por meio dos 
viabilizadores de GC, assim como por sistemas informatizados da PMSC. 
Nesse sentido, é extremamente importante a elaboração e disponibiliza-
ção de um Sistema de Informação para o OISP.

A ferramenta inteligência na esfera de segurança pública deve ser 
utilizada por todos os órgãos que compõe a pasta e das mais diversas ma-
neiras, sempre com o intuito de sufocar esta criminalidade organizada 
e, consequentemente, diminuir os índices de CVLI. Exemplo disso foi à 
utilização de conhecimentos de inteligência para contrapor uma onda 
de violência que se instalou nas penitenciárias cearenses no ano de 2018, 
como nos traz de forma clara Alves Filho (2020) mostrando-nos que, além 
disso, vários chefes de facções foram transferidos para as Penitenciárias 
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Federais, ao mesmo passo em que a polícia realizava trabalhos de inteli-
gência policial judiciária que culminaram com investigações e prisão de 
líderes que ainda estavam em liberdade. Essas ações fizeram com que o 
Ceará tivesse a maior queda de homicídios na última década e a maior 
queda no Brasil, no ano de 2019. Foram 2.257 homicídios, ou seja, se tratou 
de uma redução de 50% de mortes, quando comparada ao ano anterior.

Destaca-se, assim, o papel crucial da inteligência de segurança pú-
blica na prevenção de crimes violentos, enfatizando a importância da 
Gestão do Conhecimento, para otimizar essa inteligência. Nos capítulos 
subsequentes, analisamos os índices de CVLI no estado do Ceará e explo-
ramos as estratégias específicas de GC, que merecem ser implementadas 
pela Polícia Militar do Ceará, ao passo que serão avaliados seus resultados 
na prevenção de crimes violentos no estado.

4  UMA ANÁLISE DOS ÍNDICES DE CVLI 
NO ESTADO DO CEARÁ EM 2023

Os crimes violentos contra a vida têm impactos significativos em 
várias dimensões da sociedade, afetando não apenas as vítimas e seus fa-
miliares, mas também a comunidade em geral e o sistema de justiça cri-
minal. A prevenção e o combate a esses crimes, juntamente com o apoio 
às vítimas e seus familiares, são cruciais para mitigar esses impactos e 
construir uma sociedade mais segura e justa. Além disso, abordagens 
mais amplas, como melhorias nas condições socioeconômicas e acesso à 
educação, também podem desempenhar um papel importante na redu-
ção da violência.

O Comitê Cearense pela Prevenção de Homicídios na Adolescência 
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará elaborou um relatório sobre 
essa dinâmica e verificou que, em qualquer época ou geração, é constata-
da uma contínua complexidade na identificação de um elo causal para os 
homicídios praticados no nosso estado. O relatório afirma que a violência 
não está unicamente vinculada a um único determinante, especialmen-
te quando se manifesta durante a adolescência, um período de intensas 
transformações orgânicas, emocionais, comportamentais e sociais na 
vida do indivíduo. Portanto, torna-se imperativo abordar esse fenômeno 
por meio da análise de quatro elementos cruciais da existência: o aspecto 
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individual, familiar, comunitário e institucional (Comitê Cearense pela 
Prevenção de Homicídios na Adolescência, 2016).

Os crimes violentos são práticas que envolvem o uso da força físi-
ca ou a ameaça de violência contra outra pessoa, causando danos físicos, 
emocionais ou psicológicos. Eles podem assumir várias formas e serem 
praticados de diferentes maneiras. É importante destacar que a gravida-
de e as circunstâncias dos crimes violentos podem variar amplamente, 
assim como as penalidades legais associadas a eles. A grande maioria 
desses crimes é praticada com o uso de armas de fogo, como constata-
do no 17º Anuário Brasileiro de Segurança Pública. Conforme exposto no 
(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023), em que foram abordados 
em relação ao instrumento empregado, as armas de fogo seguem sendo o 
principal instrumento utilizado para matar no Brasil, em que 76,5% dos 
casos foram praticados com uso de arma de fogo. Aqui, porém, para além 
das armas de fogo, nota-se que a violência atinge níveis extremos quan-
do, pela própria dinâmica do tipo penal, 37,1% das mortes derivadas de 
lesões corporais foram provocadas por agressões, enforcamentos, sufo-
camentos e similares. Em 15,3% das Lesões Seguidas de Morte, o instru-
mento utilizado foram armas brancas, como facas. Dito de outra forma, a 
arma de fogo é o principal vetor das Mortes Violentas Intencionais, mas a 
questão da violência letal não se encerra apenas na necessária e urgente 
retomada de políticas responsáveis de controle e rastreamento de armas 
de fogo.

Práticas violentas são, portanto, uma dinâmica frequentemente uti-
lizada por organizações criminosas. Em grande parte das transgressões 
realizadas por esses grupos mais organizados, o ato de cometer o homi-
cídio é perpetrado por um indivíduo especificamente com essa função, o 
que o torna reincidente nessa ação delitiva. Dessa forma, alguns desses 
indivíduos chegam a exercer função análoga à do “pistoleiro”. 

Entende-se que a estruturação de adolescentes em homicidas con-
tumazes perpassa, dadas às devidas peculiaridades, por uma movimen-
tação idêntica àquela relatada por De Paula (2010) quanto ao processo de 
formação de jovens do sexo masculino em pistoleiros é dado o nome de 
“lamber a rapadura”. Essa expressão representa o período de socialização 
do menino, que, ao final desse processo, tornar-se-á um matador de alu-
guel. Esse lapso temporal transcorre, durante as fases da infância e ado-
lescência do jovem que é “escolhido” para ser pistoleiro. No decorrer desse 
período de transição, o “candidato” a pistoleiro progressivamente ingres-
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sa no mundo dos valores, sentimentos e normas culturais que compõem 
o habitus de aspectos estruturais ligados à pistolagem.

Segundo Hamada, Do Nascimento, Silveira (2022), a utilização de 
métodos de análise criminal para identificar infratores reincidentes in-
tensifica os resultados da atividade de inteligência de segurança pública 
(ISP) e otimiza a prevenção de crimes, evitando novas ocorrências por 
meio da neutralização do comportamento desses criminosos. Estudos so-
bre reincidência criminal demonstram que é viável identificar indivíduos 
envolvidos em múltiplas infrações de violência interpessoal. Essa identifi-
cação de infratores com alto potencial de repetir suas práticas criminosas 
permite uma intervenção mais precisa e eficaz no combate ao crime.

Na busca pela eficácia de estratégias de prevenção a crimes violen-
tos a serem implementadas pela Polícia Militar do Ceará, é essencial rea-
lizar uma análise dos índices de Crimes Violentos Letais e Intencionais 
(CVLI) no estado durante os últimos anos. Esta análise proporcionará 
compreensões cruciais sobre a situação atual da segurança pública na 
região. A categoria CVLI foi idealizada em 2006, pela Secretaria Nacio-
nal de Segurança Pública do Ministério da Justiça (Senasp), para agregar 
os crimes de maior relevância social que afetam, diretamente, a vida e 
a integridade dos cidadãos. São considerados como CVLI: os crimes de 
homicídio doloso, incluindo-se o feminicídio, a lesão corporal seguida de 
morte e o roubo seguido de morte (latrocínio).

Conforme dados da Superintendência de Pesquisa e Estratégia de 
Segurança Pública (Supesp), excetuando-se alguns meses, no caso janei-
ro e agosto, os índices de CVLI no estado do Ceará diminuíram mês a mês 
comparando os anos de 2022 e 2023, isso nos primeiros oito meses do ano. 
Ainda de acordo com a Supesp, órgão que é vinculado à Secretaria de Se-
gurança Pública e Defesa Social do Estado do Ceará, os índices gerais no 
estado vêm caindo desde o ano de 2021, da seguinte forma: 4.039 casos 
em 2020, 3.299 casos em 2021, 2.970 casos em 2022 e 1.884 casos em 2023, 
até o mês de agosto (Tabela 1). Isso demonstra que a atuação das forças de 
segurança no Ceará tem conseguido mitigar esse grande temor social que 
são as mortes praticadas com violência.
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Tabela 1 – índices de CVLI, no Ceará.

Fonte: Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública.

Entretanto, tomando como base o ano de 2022, o Ceará ainda não 
alcançou o objetivo definido em 2021, pelo Ministério da Justiça e Segu-
rança Pública (MJSP), em que foi estabelecida uma série de metas de re-
dução de homicídios dolosos, incluindo os feminicídios, lesões corporais 
seguidas de morte e de latrocínios. Segundo o 17º Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública (2023), o MJSP delimitou no Fórum Brasileiro de Segu-
rança Pública (2023) que até 2030, fim do prazo de vigência do atual Plano 
Nacional, a meta de redução desses crimes somados deveria alcançar a 
taxa de 17 mortes para cada grupo de 100 mil habitantes. Dessa forma, 
o que fica patente é que o problema pode ser enfrentado de forma ainda 
mais efetiva se ações focalizadas forem pensadas e não se diluírem anún-
cios ou medidas genéricas.

Atendendo solicitação feita para esta pesquisa, a Supesp enviou os 
cálculos de CVLI dos oito municípios do estado do Ceará, com taxa popu-
lacional acima de 100 mil habitantes durante o ano de 2022. Sendo cons-
tatadas as taxas que se seguem:
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Ou seja, apenas o município de Itapipoca–CE, com uma taxa de 3,81, 
conseguiu bater a meta intencionada pelo MJSP, que é de 17 mortes para 
cada grupo de 100 mil habitantes. Destacando que tal meta é definida 
para ser alcançada até 2030, o que é um objetivo bastante desafiador den-
tro do contexto atual, tendo em vista que para atingir tais números, o 
estado do Ceará deveria diminuir algo em torno de 8,5% as taxas de CVLI, 
ano a ano.

As facções criminosas são hoje a principal força motriz da violência 
no estado do Ceará, isso tem contribuído sobremaneira para um relevan-
te número de homicídios, ocorridos principalmente na capital do esta-
do. Mais desafiador ainda é o surgimento recentre da facção criminosa, 
originariamente cearense, denominada Massa ou Neutros, que ganhou 
notoriedade em 2023, é formada por dissidentes das facções já existen-
tes, como: Comando Vermelho (CV), essa com origem no Rio de Janeiro, 
e Guardiões Do Estado (GDE), facção também nascida no Ceará. Vale res-
saltar que há no estado também uma quarta organização criminosa, o 
Primeiro Comando da Capital (PCC), fundada em São Paulo. A Massa tem 
protagonizado, nos últimos meses, várias ações que resultaram em mor-
tes de seus desafetos, e também tem sido vítima das outras organizações 
criminosas citadas.

Esse número de facções atuantes no Ceará demonstra que o estado 
brasileiro necessita de uma política de combate às organizações crimino-
sas, ou seja, medidas muito além das políticas de governo. É necessária a 
criação de abordagens sistêmicas para o problema e não apenas medidas 
paliativas em momentos de crises, conforme nos aponta Visacro (2015) 
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mostrando que o poder público não dispõe de políticas e recursos orça-
mentários que lhe permitam combater, efetivamente, a violência em sua 
origem. As corporações policiais não acompanharam a evolução organi-
zacional e tecnológica do tráfico de entorpecentes e de armas. A legislação 
brasileira é inadequada. O sistema carcerário tornou-se parte delicada do 
problema. O mercado consumidor interno de drogas ilícitas se expande 
e com ele o patrocínio aos segmentos armados do narcotráfico. O crime 
organizado amplia gradativamente, de forma tangível e intangível, sua 
esfera de influência. Milhares de jovens aguardam a oportunidade para 
ingressar na hierarquia dessas organizações clandestinas. Seus princi-
pais líderes tornam-se populares ao acrescentar um falso apelo social às 
suas práticas criminosas. Apesar do parco orçamento destinado à defesa, 
o país empenha aproximadamente 14% do PIB (cerca de US$ 55 bilhões) 
com questões afetas à segurança. Milhares de brasileiros naufragam, dia-
riamente, no caos da violência social urbana.

Mesmo organizações terroristas notórias, que têm uma história lon-
ga de atividades, parecem insignificantes, do ponto de vista da violência 
praticada, em comparação com algumas das gangues criminosas brasi-
leiras associadas ao tráfico de drogas, tais como: o Primeiro Comando da 
Capital e o Comando Vermelho. Estes grupos muitas vezes convergem 
em objetivos e práticas, atuando por meio de alianças, que facilmente se 
desfazem, gerando conflitos, quase em sua totalidade decididos em em-
bates violentos.
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5  APRESENTAÇÃO DE SOLUÇÕES 
E FERRAMENTAS DISPONÍVEIS

Buscamos, nesse tópico, demonstrar que a gestão do conhecimento 
produzido pela Inteligência de Segurança Pública pode apresentar à Po-
lícia Militar do Ceará soluções e ferramentas capazes de delinear estraté-
gias eficientes na prevenção de crimes violentos contra a vida.

Um caminho prático para utilizar a GC produzido pela Inteligência 
de Segurança Pública é o chamado Policiamento Orientado pela Inteli-
gência (POI), conforme proposto por Jerry Ratcliffe (2003). É uma abor-
dagem estratégica para a aplicação da polícia, que se baseia na coleta e 
análise de dados e informações para direcionar os recursos policiais de 
forma mais eficaz. Em vez de adotar abordagens tradicionais baseadas 
em patrulhamento aleatório ou reação a incidentes, o POI se concentra 
em identificar áreas de maior risco e problemas criminais específicos, 
nesse caso, os crimes violentos contra a vida. Isso permite que as forças 
policiais direcionem seus esforços de maneira mais precisa para prevenir 
e responder a crimes de maneira mais eficaz, melhorando assim a segu-
rança pública.

O conceito desse policiamento gira em torno da análise e gestão 
de problemas e riscos, no lugar de respostas reativas para crimes indivi-
duais, trata-se, portanto, de uma abordagem baseada em evidências, que 
busca maximizar os resultados da aplicação da lei por meio da análise de 
dados e da implementação de estratégias orientadas pela inteligência.

Outra ferramenta proposta como meio de melhor gerir o conheci-
mento produzido pela segurança pública, seria o policiamento preditivo, 
que configura uma estratégia na aplicação de policiamento ostensivo 
com características preventivas distintas, centradas na formulação de 
previsões empiricamente testáveis, a qual utiliza análise de dados mas-
sivos (big data) e tecnologia para identificar padrões de delitos e crimino-
sos, bem como prever onde e quando esses crimes podem ocorrer. Além 
disso, emprega equações matemáticas que concorrem para o processo de 
tomada de decisões das autoridades de segurança pública.

O policiamento preditivo não se baseia apenas em respostas con-
vencionais a incidentes, ao contrário, ele utiliza a análise de dados his-
tóricos para identificar áreas com maior probabilidade de ocorrência de 
crimes futuros. Com base nessas previsões, as forças policiais podem con-
duzir seus recursos de forma mais eficaz, patrulhando áreas de alto risco 
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e tomando medidas preventivas para reduzir a criminalidade. O concei-
to de usar dados e análises para prever crimes têm evoluído e ganhado 
destaque em vários departamentos de polícia ao redor do mundo, com 
contribuições de muitos outros profissionais e acadêmicos, que segundo 
Mombelli (2014), sendo uma prática de segurança pública empregada nos 
Estados Unidos e Inglaterra, por exemplo.

O estado do Ceará tem intensificado cada vez mais suas estratégias 
de prevenção e fortalecimento no enfrentamento a crimes de forma ge-
ral, mas sempre com foco principal nos CVLI. Prova disso é que a Secre-
taria da Segurança Pública e Defesa Social (SSPDS-CE), por meio da Su-
perintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública (Supesp), 
vêm desenvolvendo tecnologias para a segurança pública baseadas em 
evidências, utilizando dados e informações que auxiliam o trabalho do 
policial no combate à criminalidade e prevenção da violência. Tais tecno-
logias fortalecem as práticas de policiamento orientado pela inteligência 
e policiamento preditivo. Sobre o uso destas tecnologias, colaboram Frei-
re, Furlan e Silveira (2018), que devido à necessidade da atividade de In-
teligência, é extremamente importante o uso de ferramenta tecnológica 
que faça a busca e o levantamento de dados semelhantes em um mesmo 
ou diversos bancos de dados. Nesse sentido, é imprescindível o desenvol-
vimento de um Sistema de Informação que realize a mineração de dados, 
a fim de vincular fatos e situações distintas e espalhadas em um universo 
antagônico, inclusive, em redes sociais.

Como exemplo de ferramenta mantida pela Supesp, tem-se o Sis-
tema Tecnológico para Acompanhamento de Unidades de Segurança 
(Status), o qual consiste na aplicação de inteligência analítica para dados 
criminais, utilizando a ciência de dados, estatísticas, geoprocessamen-
to e inteligência artificial. A ferramenta foi desenvolvida pelo Programa 
Cientista-chefe, criado a partir de convênio entre a SSPDS e a Fundação 
Cearense de Apoio e Desenvolvimento Científico e Tecnológico (Funcap/
CE). Por meio do Status, os gestores podem tomar suas decisões a partir 
da identificação das manchas criminais em cada território. Com o assun-
to corrobora Rodrigues (2022) enfatizando que no estado do Ceará, em 
fevereiro de 2021, foi lançado o Sistema Tecnológico para Acompanha-
mento de Unidades de Segurança (Status), um software com a finalidade 
de combater a criminalidade em áreas específicas, a partir da geração de 
estatísticas de georreferenciamento. O software é alimentado, por exem-
plo, com dados de atendimentos, ocorrências e estatísticas de segurança 
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pública. A partir disso o programa predefine processos, gera estatísticas 
georreferenciadas consistentes.

                Fonte: Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública.

Outra plataforma desenvolvida pelo Cientista-chefe e coordenada 
pela Supesp é o Cerebrum, que é essencialmente um sistema de big data 
composto por vastos conjuntos de informações armazenados em múl-
tiplos bancos de dados. Devido à sua extensão, requer uma ferramenta 
especialmente projetada para gerenciar grandes volumes de dados, de 
modo a permitir a localização, análise e utilização eficiente de qualquer 
informação contida nesses repositórios em tempo hábil. Em essência, o 
Cerebrum atua como uma plataforma que reúne e apresenta informa-
ções oriundas de diversas bases de dados consolidadas.

O Cerebrum oferece diversas capacidades, incluindo a habilidade de 
gerar análises por meio de bordas criminais, que podem servir como su-
porte aos setores de inteligência de segurança pública do estado do Cea-
rá. Isso é particularmente útil na condução de operações de combate à 
criminalidade. A borda criminal desempenha um papel fundamental na 
formulação das estratégias de segurança pública.
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      Fonte: Superintendência de Pesquisa e Estratégia de Segurança Pública.

Evidencia-se, desta forma, que a gestão de conhecimentos produzi-
da pela inteligência, notadamente, com a utilização das soluções criadas 
pela Supesp, mencionadas acima, torna-se viável à aplicação de medidas 
estratégicas de intervenções baseadas em evidências por parte da PMCE 
no enfrentamento a organizações criminosas, em especial, buscando re-
duzir os índices de CVLI no estado do Ceará, já que esses grupos organiza-
dos são os maiores perpetradores de crimes violentos.

A análise das tendências recentes também nos permite identificar 
áreas que requerem uma intervenção mais direta e estratégias específi-
cas para a redução dos crimes violentos. Além disso, a compreensão des-
sas tendências auxilia na alocação eficiente de recursos da polícia militar 
e em parcerias colaborativas com outras agências de segurança e organi-
zações da sociedade civil. Os índices de CVLI no estado do Ceará merecem 
sempre uma atenção especial. Para compreender adequadamente as ten-
dências desses crimes, é fundamental considerar os fatores que podem 
influenciar o aumento ou a redução dos mesmos. A comparação dos nú-
meros com anos anteriores é essencial para determinar se houve varia-
ções significativas e identificar possíveis mudanças de padrões ao longo 
do tempo. Isso permite que os órgãos de segurança, inclusive, a polícia 
militar, avaliem a eficácia das estratégias implementadas e ajustem suas 
abordagens conforme necessárias por meio da gestão de conhecimentos 
de ISP.
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Reforça-se, ainda, que é essencial considerar os fatores socioeconô-
micos e demográficos que podem estar correlacionados com o aumento 
ou a redução dos crimes violentos. Desigualdade de renda, acesso à edu-
cação, desemprego e dinâmicas populacionais são apenas alguns exem-
plos de variáveis que podem influenciar a criminalidade. A compreensão 
desses fatores é fundamental para a formulação de políticas de seguran-
ça pública dinâmicas. É necessário evitar que o problema chegue ao pon-
to de um Estado falido, em que surge a questão das áreas não governadas, 
conhecidas como black spots. Termo usado para designar áreas que se 
encontram sem o efetivo controle governamental, conforme destaca De 
Souza (2012), as novíssimas guerras, assim como as novas guerras, envol-
vem grupos não estatais, ocorrendo, principalmente, em “black spots”. 

Entretanto, nesse caso, as organizações envolvidas não demons-
tram inclinação em afrontar ou substituir o poder do estado, mas sim, de 
evitar que este interfira nos lucros de suas atividades ilícitas. Trata-se da 
violência urbana, predominante em grandes cidades de países emergen-
tes. A falha na governança por parte das autoridades centrais do estado 
acaba gerando nesses locais pequenos “black spots”, situados, geralmen-
te, em periferias onde as forças policiais não chegam e, por consequên-
cia, acabam vigorando normas sociais paralelas às formais. Nesses “black 
spots” operam com frequência gangues e 15 narcotraficantes, que bus-
cam expandir sua influência por regiões estratégicas e obter lucros com 
suas atividades ilícitas. Para tanto, utiliza-se constantemente a violência 
(De Souza, 2012). 

Ou seja, a segurança pública deve agir em bloco com demais entes 
estatais e não estatais nas comunidades com maiores índices de CVLI, 
principalmente, onde falta qualidade aos serviços primários, como edu-
cação deficitária, falta de iluminação pública adequada, ausência de sa-
neamento básico, entre outros serviços. Assim, devem-se trazer para a 
discussão atores multidisciplinares, sejam federais, estaduais, munici-
pais ou até mesmo não governamentais, desde que possam contribuir 
com ações cooperativas, executadas por meio de intervenções técnicas 
e da interação dos agentes de diferentes áreas profissionais. Trazer esses 
atores para dentro de áreas conflagradas mostra que a segurança pública 
está mais ativa em busca de melhorias, consequentemente, melhorando 
as condições de trabalho dos profissionais de segurança.

A Polícia Militar do Ceará deve reconhecer cada vez mais a impor-
tância crítica da gestão do conhecimento na prevenção de crimes vio-
lentos e implementar estratégias e ferramentas destinadas a aprimorar 
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essa capacidade. Além disso, é imperativo investir na implementação de 
sistemas de informação avançados que permitam a análise eficaz desses 
dados, como aqueles aqui já citados. Plataformas estas que contribuem 
com os analistas na identificação de padrões e tendências relevantes para 
a prevenção de crimes violentos.

Embora tenham sido alcançados resultados positivos nos últimos 
anos, é importante reconhecer que desafios persistentes ainda existem. 
Algumas regiões do Ceará continuam a experimentar aumentos nos ín-
dices de CVLI, o que sempre exige uma análise profunda e a implementa-
ção de estratégias específicas.

6  CONSIDERAÇÕES FINAIS

No cenário atual do Brasil, a busca por uma sociedade democrática 
tem gerado inúmeros debates acerca do que é considerado ideal em re-
lação à segurança pública. De um lado, há a perspectiva que defende que 
a solução para os problemas de segurança pública reside na aplicação de 
medidas mais severas e leis mais rigorosas, incluindo a redução da maio-
ridade penal. Por outro lado, existe a abordagem teórica que argumenta 
que todas as pessoas são influenciadas pelo ambiente em que vivem o 
que pode justificar ações que violem as leis, como sendo inerentes à na-
tureza humana.

Vale ressaltar que ações voltadas para a proteção da dignidade hu-
mana são de grande nobreza. Historicamente, a sociedade percebeu, es-
pecialmente ao término da Segunda Guerra Mundial, a importância cru-
cial de proteger os cidadãos contra abusos cometidos pelo próprio estado. 
Durante esse período, o regime nazista alemão promoveu assassinatos, 
torturas, subtração de liberdade e opressão contra seu próprio povo. Por-
tanto, ao longo da história, tem sido evidenciada a relevância da inteli-
gência e seu uso como um meio para resolver os desafios relacionados à 
segurança pública.

Com frequência, a atividade de inteligência é equivocadamente as-
sociada à investigação policial. Embora a investigação desempenhe um 
papel na atividade de coleta de informações, os resultados desse processo 
podem, na maioria, refletir opiniões ou incertezas, não tendo a capacida-
de de servir como evidência concreta. Isso ocorre porque o objetivo funda-
mental da atividade de inteligência é criar conhecimento que sirva como 
suporte para os tomadores de decisão. Portanto, a ênfase recai na geração 
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de informações que possam auxiliar os gestores em suas decisões, em vez 
de estabelecer provas concretas. Parte superior do formulário

O desenvolvimento do presente estudo possibilitou uma análise de 
que forma a gestão do conhecimento, produzido pela Inteligência de Se-
gurança Pública, pode e devem ser usados como ferramenta de preven-
ção de crimes violentos contra a vida, os chamados CVLI. Demonstrou, 
ainda, que tais conhecimentos são estratégias relevantes a serem aplica-
das pela Polícia Militar do Ceará em seu mister de preservação da ordem 
pública, redundando em soluções planejadas e orientadas, e evitando 
fórmulas clássicas, que nem sempre resultam em sucesso.

O artigo alcançou seu objetivo geral, esclarecendo como o conheci-
mento produzido pela inteligência de segurança pública pode refletir na 
prevenção de crimes violentos, notadamente, se houver uma eficiente 
gestão desse conhecimento, com foco voltado para os resultados deseja-
dos pela Polícia Militar do Ceará. O trabalho também demonstra a im-
portância de ferramentas como gestão do conhecimento e inteligência 
de segurança pública, habilitando assim os gestores para uma melhor 
tomada de decisão.

No estudo é considerado o crescimento significativo dos Crimes Vio-
lentos Letais e Intencionais (CVLI), no estado do Ceará, a partir de onde 
são buscados elementos que colaboram com esse aumento, os quais de 
forma mais evidente são identificadas como as ações de facções crimi-
nosas nas disputas por territórios. A partir daí, os objetivos secundários 
também são alcançados, visto que são analisados dados estatísticos dos 
índices de CVLI perpetrados no Ceará, inclusive, identificando algumas 
dinâmicas destes crimes. Finalmente, são apresentadas soluções de se-
gurança pública amplamente utilizada e de comprovados resultados, a 
exemplo do Policiamento Orientado pela Inteligência (POI) e policiamen-
to preditivo, bem como ferramentas de solução disponíveis aos órgãos de 
segurança pública do Ceará, tais como o Status e Cerebrum, que natural-
mente também são de acesso à PMCE.

Fica evidenciado, portanto, que metodologias inovadoras na pre-
venção de crimes, especialmente aqueles cometidos por organizações 
criminosas, necessitam cada vez mais serem disponibilizadas. A Gestão 
do Conhecimento e a atividade de inteligência são ferramentas capazes 
de trazer soluções eficazes e menos dispendiosas, contribuindo para uma 
maior economia de meios, através de ações que possam antecipar, preve-
nir e responder aos eventos delitivos destes grupos criminosos.
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Apesar de avanços das instituições de segurança pública, com apli-
cação cada vez mais frequente da inteligência em suas políticas de atua-
ção, muito há que se evoluir na constante busca de soluções para um 
mundo gradativamente mais volátil, incerto, complexo e ambíguo, ca-
racterísticas que se aplicam bem a criminalidade organizada. Recordan-
do mais uma vez que é esse crime organizado o maior ativo na execução 
dos crimes violentos letais e intencionais, cerne do presente estudo.

São amplas e infinitas as possibilidades de aplicação da gestão do 
conhecimento na Administração Pública, no nosso caso, mais especifi-
camente na segurança pública. Concepção idêntica se tem da atividade 
de inteligência que, como apresentado, possui inúmeras categorias, e na 
modalidade de Inteligência de Segurança Pública se apresenta como um 
grande diferencial de resultados. Ao aplicar a gestão do conhecimento à 
inteligência de segurança pública, é possível aprimorar a coleta, análise e 
compartilhamento de informações sensíveis, melhorando a capacidade 
de antecipação e resposta a eventos adversos.

Cabe, portanto, a aplicabilidade cada vez mais perseverante dessas 
ferramentas, que vem demonstrando resultados significativos na pre-
venção de crimes violentos letais e intencionais, assim como em outras 
modalidades de crimes. Entende-se que pesquisas futuras são vistas com 
bons olhos, especialmente se tiverem propostas vindas ao encontro da-
quelas aqui apresentadas. Estimular o uso de ações especializadas, como 
a atividade de inteligência, é investir em uma segurança pública mais 
digna para aqueles que atuam de forma tão árdua nessa laboração. Con-
sequentemente, resultados mais eficientes e significativos para popula-
ções que vivem sob o jugo daqueles que usam a violência como forma de 
perpetuar suas intenções ofensivas à sociedade.
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INTRODUÇÃO

Neste trabalho acadêmico, a discussão tem por base, sucintos his-
tóricos sobre a origem das atividades policiais, no ambiente rural, mais 
precisamente no bioma exclusivamente brasileiro, com biodiversidade 
adaptada às altas temperaturas e à falta de água.

Bioma este conhecido com a Caatinga (do tupi-guarani: caa, plan-
ta+tinga, branco, cinzento-claro = planta cinzenta) que apresenta uma 
fl ora e fauna rica em endemismo, característica predominante encontra-
da no interior do estado do Ceará, como também da região nordestina 
brasileira (Pedro Henrique Tunes, 2021).

Vê-se que este tipo de bioma, bem como a falta de uma tropa espe-
cializada adaptada a este ambiente, no passado foram elementos favorá-
veis ao crescimento dos delitos complexos como assalto a bancos, explo-
sões aos chamados carros fortes no interior Nordestino e não diferente 
nas cidades interioranas do estado do Ceará.

Observe-se que a análise das estatísticas do sindicato dos bancários 
do Ceará, no período de 2008 a 2010, evidencia substrato para afi rmações 
anteriores, sendo tal estudo bastante crucial para o esclarecimento da si-
tuação de vulnerabilidade da segurança nessas áreas.

Com base nessas evidências, foi que veio a tomada de decisão por 
parte dos gestores do estado em criar uma subunidade no Batalhão de 
Choque, treinada para operar no ambiente de Caatinga e cujo objetivo era 
suprir a extrema necessidade de atuação policial nos pontos críticos.

Assim, no ano de 2011, iniciou-se o tão sonhado treinamento espe-
cífi co de policiamento voltado à segurança da zona rural e, no decorrer 
do mesmo ano, deu-se a prática deste treinamento e o desenrolar desse 
projeto. Contudo, mesmo com um grande trabalho realizado por aquela 
subunidade, os esforços pareciam frente ao aumento da criminalidade 
nessas áreas, insufi cientes para obtenção dos resultados projetados.

Nesse trabalho, apresentamos um histórico sobre as atividades ile-
gais do velho e novo cangaço e as ferramentas policiais utilizadas para a 
repressão destas ações na busca da retomada da sensação de segurança 
à sociedade cearense. Veremos que na atualidade existe a necessidade de 
ampliação do policiamento especializado no interior do estado, haja vista 
os bons resultados apresentados no decorrer dos anos após sua criação.

Nos momentos atuais, através dos resultados obtidos desde sua 
criação, esse tipo de policiamento demonstra sua importância de exis-
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tência, contudo, o tempo se encarrega de renovar as necessidades e aqui, 
no decorrer deste trabalho, temos a oportunidade de apresentá-los.

Essa ampliação tão desejada não está relacionada, exclusivamente, 
ao aumento do efetivo e frota pelas cidades do interior, a maior busca é 
o acompanhamento aproximado e controlado das ações desenvolvidas 
pelo policiamento especializado. Visando, assim, uma busca da excelên-
cia no serviço prestado à sociedade interiorana, um melhor acompanha-
mento da tropa e uma melhoria no uso dos recursos públicos.

2  HISTÓRICO SUCINTO DA EVOLUÇÃO DAS 
AÇÕES DELITUOSAS NO AMBIENTE RURAL 
NO BRASIL, NO NORDESTE E NO CEARÁ

O histórico de crimes no espaço do interior do Nordeste apresenta 
alguns contextos que podem ser abstraídos no decorrer do tempo, nota-
damente pelo que se intitulou de fenômeno criminal conhecido por Can-
gaço, senão vejamos:

2.1 Velho cangaço

Antes de trazer o significado do termo cangaço, é de bom alvitre es-
clarecer sobre o espaço a que se volta esse tipo de policiamento especia-
lizado, que é a Caatinga, terreno de batalhas antigas e contemporâneas, 
oriunda de um tipo peculiar de vegetação nordestina, habitualmente 
formada por arbustos de pequeno porte, espinhosos e com aparência le-
nhosa, que perdem as folhas no decorrer das estações secas, bem típicas 
no estado do Ceará (Pedro Henrique Tunes, 2021).

 A Caatinga (do tupi-guarani: caa, planta+ tinga, branco, cinzento-
-claro = planta cinzenta), ambiente onde sua flora tem exemplar, como: o 
pereiro, a baraúna, a aroeira, o angico, a quixabeira, a oiticica, o juazeiro, 
o pau-ferro, o mandacaru, o facheiro, o xiquexique, a coroa-de-frade, a 
macambira e a palma, é um ambiente de difícil acesso e, infelizmente, 
tornou-se ambiente usual para fuga de indivíduos autores de delitos con-
tra a sociedade da zona rural.

De maneira empírica, indivíduos autores desses tipos de delitos, 
por usufruírem do conhecimento do terreno para ter vantagens em suas 
ações, uma vez que as instituições de segurança da época, em que pese 
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possuidoras de integrantes conhecedores do terreno, não dispunham 
de treinamento adequado para exercer suas funções laborais específicas 
para esse tipo de prevenção de criminalidade.

 Naquela época, a falta de doutrinamento operacional no ambiente 
de Caatinga só favoreceu a elevação dos índices negativos e, principal-
mente, o aumento da sensação de insegurança no povo sertanejo, sur-
gindo assim o chamado “velho cangaço”.

Não é de hoje que para determinados treinamentos há de se ter es-
tratégia e liderança, além do emprego correto de táticas voltadas à ob-
tenção de eficiência. Nesse sentido, em relação a um contexto literário, 
temos um dos maiores clássicos sobre estratégia e liderança, com a obra 
intitulada de A Arte da Guerra.

Tal obra, escrita  em torno de 500 a.C.  e atribuída ao general chi-
nês Sun Tzu, é alvo de estudos e leitura quase que obrigatória para milita-
res, empreendedores, políticos e universitários. Até os dias atuais, A Arte 
da Guerra segue inspirando pessoas de todo o mundo pela atemporalida-
de e por apresentar táticas aplicáveis em todas as áreas até os dias atuais. 

Logo, procedendo-se a um paralelo no sentido de conectar ou rela-
cionar a necessidade do emprego de estratégias para o combate da crimi-
nalidade na Caatinga e o combate em uma guerra, nada melhor do que 
relembrar o autor da obra Arte da Guerra, Sun Tzu, pelo fato do mesmo 
ter deixado vários ensinamentos dos quais se cita esse: “Só quando co-
nheces cada detalhe da condição do terreno podes manobrar e guerrear” 
(1ª Edição Tradução: culturabrasil.org, 2010, pág. 26).

Na verdade, alguns autores, a exemplo de Gruspan (2006), notada-
mente aqueles que são dedicados aos estudos do velho cangaço, afirmam 
com outras palavras que este movimento fora financiado por grandes 
latifundiários da época que possuíam interesses territoriais. Ainda se-
gundo Gruspan (2006), o cangaço, em geral, é um brado de revolta, um 
movimento impulsivo de defesa das vítimas de prepotências e injustiças. 
O pobre sertanejo, perseguido por governos corruptos e prepotentes, víti-
ma de autoridades ignorantes e brutas, julgados por magistrados venais, 
sendo naturalmente bravo, recorre ao seu braço forte, para suprir a justi-
ça inexistente de seus pais.

Longe de qualquer interesse de enaltecer ações criminosas do pas-
sado e tão pouco do presente, mas com o fito de trazer informações dos 
acontecimentos do passado relacionando com o presente, é o interesse 
que move o objetivo da presente pesquisa.
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Com isso, mostra-se importante relatar um movimento de banditis-
mo social chamado cangaço ocorrido no clima semiárido do Nordeste do 
Brasil entre os anos finais do século XIX e início do século XX, sendo in-
dispensável esclarecer que a palavra “cangaço” está relacionada com uma 
peça de madeira utilizada na cabeça do gado para fins de transporte, visto 
que aqueles criminosos denominados cangaceiros eram seminômades e 
usava tal apetrecho para carregar muitos pertences.

Figura 1 – Lampião com Maria Bonita, seu bando 
e fotógrafo Benjamin Abrahão Botto.

Fonte: https://www.centurysarteeleiloes.com.br/peca.asp?ID=64411.

A imagem acima retrata as figuras centrais da época participantes 
do movimento, de alcunha LAMPIÃO COM MARIA BONITA e seu bando. 
Trata-se de uma recordação de foto original (Benjamin Abrahão Botto, 
1936) do famoso bando de cangaceiros no “Sertão Nordestino”.

A fotografia é uma reprodução constante do catálogo de uma coleção 
de “Alonso Furtado Memória” (Century´s Artes e Leilões, 2018), estando 
em primeiro plano à esquerda o fotógrafo “Benjamin Abrahão Botto” e a 
seu lado, na extremidade, o famoso cangaceiro “Cabeleira”. Tais Imagens 
foram reproduzidas na época pelo fotógrafo “Benjamin Abrahão Botto”.

Entre estes grupos criminosos daquela época pode-se citar o grupo 
de Lucas Evangelista (ou Lucas da Feira), grupo de Jesuíno Brilhante en-
tre 1830 e 1870. Destarte, o mais conhecido deles foi o grupo de lampião, 
conhecido por todos eles pela prática de uma conduta à base da violên-
cia com uso de armas de fogos em cidades desprovidas de segurança, as 
quais eram sitiadas em surpresa.
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Diante da morte de Lampião e de Corisco (outro importante canga-
ceiro do bando de Lampião conhecido por diabo louro), “o cangaço chega 
oficialmente ao fim, no período do Estado Novo de Getúlio Vargas” (Albu-
querque Júnior, 2011, p. 143 – 144).

Por outro lado, o que se chama de “banditismo” no Sertão nunca se 
findou, uma vez que a cultura da região era de resolver os conflitos por 
meio de violência em forma de vingança, fato esse que fez com que não 
demorasse o resgate de um próximo fenômeno criminal que ficou conhe-
cido por cangaço moderno ou novo cangaço.

Figura 2 – Morte de Lampião e seu bando

Fonte: Reprodução de “Ciclo do Cangaço: Memórias da Bahia”, de José Castro/Wikipedia.

2.2 Neocangaço

Nesse período podem-se constatar as ações delituosas como os as-
saltos a instituições financeiras e explosões a carro forte. Tais ações acar-
retam uma criminalidade ordenadamente complexa que demandam 
dimensões subjetivas tais como: a confiança nas pessoas formadoras do 
grupo criminoso, bem como situações dimensionais objetivas que tra-
tam da escolha do armamento, dos veículos utilizados nas ações diretas 
e ações de fuga.

Essa criminalidade complexa adota medidas devidamente plane-
jadas como: a contratação de um integrante da quadrilha com conheci-
mento em explosivo, a busca de financiadores no aparato logístico, entre 
outros.
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Figura 3 – Exemplo de Agência após ação 
criminosa com uso de explosivo

Foto: Reprodução/TVM.

Segundo o pesquisador Fábio Gomes de França (2020, p. 29):

A comparação central entre os dois tipos de criminalidade ba-
seia-se no fato de que ambos os grupos de criminosos atuam 
em cidades interioranas, mobilizando o medo dos residentes 
locais. Dada à participação de muitos indivíduos atuantes 
tanto no cangaço como no novo cangaço, essa condição possi-
bilita a vitimização de toda uma cidade que se torna refém da 
ação criminosa do grupo de assaltantes que, tanto no caso do 
cangaço como do novo cangaço agem através do uso de armas 
de fogo. Diferentemente do velho cangaço, o novo cangaço 
assume uma nova geografia que ultrapassa os limites terri-
toriais do sertão nordestino e se fez presente em quase todo 
o país.

De acordo com a fonte citada, pode-se considerar que o novo canga-
ço, também conhecido por neocangaço, são ações criminosas contempo-
râneas, planejadas e iniciadas no município de Caraúbas no Rio Grande 
do Norte, na década de 1980, evidenciadas em ações perpetradas pela Fa-
mília “Carneiro” quando da prática a roubos em bancos.

 Na época, os integrantes da família Carneiros justificavam a crise 
financeira somada à perseguição da polícia militar o motivo da vida de 
criminalidade como forma de sobrevivência, tendo sido os responsáveis 
pelo maior prejuízo a Banco, antes do roubo ao Banco Central de Fortale-
za, no ano de 2005, com faturando o equivalente a 90 (noventa) milhões 
de cruzeiros à época.
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Frise-se, por oportuno, que, em dezembro de 2003, a fama da família 
Carneiro teve seus registros encerrados com a morte de um dos seus inte-
grantes, o Valdetário Carneiro, em um confronto com a polícia, na cidade 
de Lucrécia, no estado do Rio Grande do Norte.

Naquela época, Valdetário Carneiro era o maior representante da-
quela família de criminosos e teve participação em diversos crimes em 
vários estados do Nordeste, como Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará e 
Piauí, tendo ficado destacado como um relevante nome da modalidade 
criminosa.

Figura 4 – Imagens de reféns na Instituição Financeira

Foto: Regis Capibaribe/Imagemtudo.com

Segundo Lopes Júnior (2006, p. 34):

Foi a partir dos crimes praticados por Valdetário Carneiro que 
a expressão “novo cangaço” ganhou notoriedade por meio da 
imprensa, especialmente após a exibição, em 24 de julho de 
2003, do Programa Linha Direta, pela Rede Globo de televisão, 
no qual foram mostrados os motivos que teriam levado Val-
detário Carneiro a tornar-se o ‘novo cangaceiro’ nordestino.



164

Capítulo 6 • A Importância do Policiamento Especializado em Área Rural no Contexto da Segurança Pública: a História 
do Surgimento de Um Policiamento Denominado Cotar, Hoje Chamado de Bepi, e a Sua Necessidade de Expansão

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Figura 5 – José Valdetário Carneiro, precursor do novo cangaço

      Fonte: Compilação do Autor (Assis Oliveira, 2017).

No início dos anos 2000, Valdetário formou um grupo e iniciou ata-
ques a diversas cidades  do Sertão nordestino, usando, muitas vezes, as 
táticas dos antigos cangaceiros que consistia em entrar na cidade de sur-
presa, dominar as forças policiais locais e praticar saques e roubos (Jair 
Messias Ferreira Junior, 2018).

Com a recorrência desse tipo de ação criminosa, evidenciou-se o 
tipo de modus operandi difundido por quase todo Brasil e de acordo com 
a pesquisa nacional sobre ataques a banco, realizada pela Confederação 
Nacional dos Trabalhadores da Segurança Privada (Contrasp), feita no 
ano de 2014, houve, em todo o país até então, 2.475 assaltos a banco.

Esse mesmo estudo apontou que foi no estado de São Paulo o maior 
número de assaltos, liderando o “ranking” no Brasil, com 419 (quatrocen-
tos e dezenove) ataques, seguido do estado do Paraná com 286 (duzentos 
e oitenta e seis), seguido do estado de Minas Gerais com 254 (duzentos e 
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cinquenta e quatro) assaltos a banco. No Nordeste, a Bahia aparece em 
primeiro lugar com 187 (cento e oitenta e sete) casos, seguindo do estado 
da Paraíba com 78 (setenta e oito) registros.

Tabela 1 – “Ranking” no Brasil

ESTADOS EXPLOSÕES ARROMBAMENTOS
TENTATIVA/ 

ASSALTOS
TOTAL

São Paulo 358 62 142 562

Paraná 189 97 66 352

Minas Gerais 173 81 78 332

Bahia 164 23 46 233

Rio Grande do Sul 19 105 72 196

Paraíba 62 16 40 118

TOTAL 998 397 477 1872
Fonte: Confederação Nacional dos Trabalhadores de Segurança Privada (Contrasp), Brasília.

2.2.1 Estatística de assaltos a banco no estado 
  do Ceará do ano de   2010 a 2023

Frise-se, por oportuno, que, no estado do Ceará não foi diferente, vez 
que as estatísticas apresentadas nos gráficos abaixo e as que estão nas ta-
belas no anexo ao final da pesquisa demonstram as ações de grupos pelo 
interior do estado do ano de 2010 a 2023.

Gráfico 1 – Assaltos a Carro Forte em linha temporal.

Fonte: www.bancariosce.org.br

Gráfico 2 – Assaltos a Bancos em linha temporal

Fonte: www.bancariosce.org.br

2.2.2 Estatísticas da investigação criminal oriunda 
desses ataques, conforme quadro abaixo:
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Quadro 1 – Investigação Criminal Oriunda dos Ataques.

Fonte: www.bancariosce.org.br

Observa-se, contudo, pelo quantitativo de casos, que não existem 
mais os motivos apontados antigamente como ‘causas nobres e de hon-
ra’ para justificar o objetivo nas ações criminosas do novo cangaço, mas 
tão somente a obtenção do dinheiro de forma volumosa e com ganância 
como fim em favor da causa.

Por outro lado, “a promiscuidade com outras modalidades crimino-
sas, como o tráfico de drogas, também é latente, visto que se financiam 
alternadamente, conforme a necessidade” (Rodrigues, 2018, p. 5).

3  AS PRIMÍCIAS DAS OPERAÇÕES 
RURAIS MILITARES NO BRASIL

Não se pode esquecer de que o cangaço foi um movimento de ban-
didismo social que existiu no Brasil entre o final do século XIX e o começo 
do século XX, e ocorria em pequenas cidades interioranas, após invasão 
das mesmas por grupos criminosos armados.

Essa revolta surgiu em um contexto de violência, pobreza e mando-
nismo na região sertaneja, onde o desenvolvimento urbano e a proteção 
do Estado estavam bem longínquos e o controle da sociedade estava na 
mão de latifundiários e para combater esses grupos criminosos sugiram 
as denominadas volantes (Redação Beduka, 2022).
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Registra-se que as ações do cangaço se deram a partir da década de 
1870, e que os principais grupos e ataques iniciaram na época da Primei-
ra República (1889-1930), época em que o país estava na transição entre 
o império monárquico e a República Federativa (Redação Beduka, 2022).

O período coincide com a nova distribuição de poder entre os es-
tados e municípios, caracterizado por um acirramento acusado por dis-
putas políticas locais e o surgimento de uma prática política conhecida 
como coronelismo.

A denominação desse fenômeno descrito por coronelismo vem do 
nome coronel e os chamados coronéis, em geral, eram homens proprietá-
rios de grandes glebas de terra, que gozavam de forte influência política 
e econômica local.

Nesse período, existiram diversos conflitos em áreas rurais do país, 
envolvendo questões como direitos sociais, controle de terras, distribui-
ção de renda e disputa por poder, dentre elas as ações dos cangaceiros 
(Matheus Pimentel, 2018).

Com isso, para combater o cangaço, criminosos, vulgo “salteadores 
do Sertão” Araújo (2012), as então autoridades dos estados do Nordeste 
criaram as chamadas volantes que eram tropas de policiais especializa-
dos na Caatinga e que podiam se locomover livremente pelo Sertão com 
autorização para agir, inclusive, sem delimitação entre os estados vizi-
nhos.

Tais tropas eram recrutadas e somente o recrutamento não era su-
ficiente para combater a criminalidade em um terreno semiárido, que 
exigia, como até hoje, um conjunto de técnicas para sobrevivência e com-
bate no bioma, exclusivamente, brasileiro.

Não se pode esquecer de que o clima na vegetação da Caatinga é 
agressivo, composto por muitas plantas que têm espinhos, com o ar seco 
e que tem o condão de causar até mesmo dificuldade de respirar, sem 
contar que há escassez de água, um solo pedregoso, um calor escaldante 
e grande facilidade de produzir fogo.

Por fim, constata-se que foi nesse ambiente que se davam as mo-
dalidades de crimes que Lampião e seu bando praticavam, dentre eles 
estupros, sequestros, extorsões e assassinatos, tendo sido tais ações re-
tratadas pelo historiador André Carneiro (CAMPOS, Tiago Soares, 2023)1.

1 “Cangaço”; Brasil Escola. Disponível em:  https://brasilescola.uol.com.br/brasil/cangaco.htm, 2023
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4 O INÍCIO DO POLICIAMENTO ESPECIALIZADO 
EM AMBIENTE RURAL NO NORDESTE

É fato que, para entender os primórdios do policiamento em am-
biente rural no Nordeste, deve-se recorrer à história. Relata-se que, entre 
1927 e 1928, foi outorgada a Lei do Diabo, creditada ao então governador 
de Pernambuco Estácio Coimbra e ao Secretário de Segurança Eurico de 
Souza (Tatiana Notaro, 2018).

Com o citado normativo, houve uma autorização legal para práti-
ca de punições mais severas aos chamados “coiteiros”, que eram aque-
las pessoas que acobertavam os criminosos do cangaço, seja por vonta-
de própria ou sob ameaças, evidenciando-se com isso um apoio político 
governamental para que o estado de Pernambuco deixasse o estigma de 
“terra de Lampião”.

A partir de então, o estado de Pernambuco torna-se a primeira Po-
lícia com efetivo destinado a operar no Sertão, a qual, mesmo sem uma 
linha definida de treinamento já atuavam, embora de forma desorgani-
zada, pois não dispunham de fardamento adequado, técnicas de comba-
te e de rastreamento e o armamento.

Ao que parece tudo era de início bem inadequado para a  missão. 
Contudo, essas dificuldades impulsionaram a busca da qualificação do 
efetivo para o combate. Nessa toada, “Imagine isso em um sertão de rara 
tecnologia, sem telégrafo, onde não existe telefone, não existe carro”, diz 
Carneiro (Tatiana Notaro, 2018).

 Segundo o historiador André Carneiro, autor de “Capitães do Fim do 
Mundo” (Tatiana Notaro, 2018):

Perceberam que para caçar um lobo, era preciso outro lobo, 
continua o historiador, e a Polícia começa a alistar sertanejos, 
os “inimigos fraternais” dos cangaceiros. Você vai ver o poli-
cial mudar suas vestes, sua prática. Vai aprender com o inimi-
go como deslocar, localizar, perseguir e lutar. Deixa de ser uma 
polícia mais fixa, dos destacamentos, e se torna uma polícia 
volante, que se mobiliza. Lampião que modifica isso.

Frise-se, por oportuno, que, nos anos de 1990, o estado de Pernam-
buco sofre o crescimento descontrolado da criminalidade nas cidades do 
interior, um grande crescimento também no crime de tráfico de drogas, 
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o que leva o governo da época proceder à delegação de ações nessa área à 
Companhia Independente de Operações Especiais (CIOE).

O objetivo da delegação era combater esse tipo de criminalidade 
crescente, no que se tratou de uma subunidade criada em 1989, por meio 
decreto n.º 14.147, de 18 de dezembro, cujas atribuições específicas eram 
a atuação das forças de segurança nas missões de resgate de reféns, de 
captura de marginais fortemente armados e de entrincheirados.

Eram atribuições da CIOE, a escolta de autoridades e presos de alta 
periculosidade, outras missões de alta complexidade e vulto no campo 
da segurança e defesa social, sem menosprezar as atribuições urbanas, 
sem falar nas dificuldades logísticas do deslocamento da tropa da capital 
para o interior, considerando que os policiais haviam tido treinamento 
para ambiente urbano.

Na prática, essa tentativa de reforço ao Sertão Pernambucano se 
chegou à conclusão da real necessidade de criar uma subunidade para 
operar, especificamente, na Caatinga, com policiais treinados taticamen-
te, com conhecimento do terreno e com adaptação à rusticidade que o 
semiárido exige.

Dessa forma, no final dos anos de 1990, no estado de Pernambuco, 
especificamente, nos municípios de Serra Talhada, Salgueiro, Floresta, 
Belém do São Francisco, Cabrobó e Santa Maria da Boa Vista, passaram a 
sofrer uma onda crescente do tráfico de drogas, precisamente o plantio 
de maconha (polígono da maconha), e os assaltos a bancos.

Ato contínuo, em setembro de 1997, através do Boletim Geral de n.º 
173, surge um grupamento denominado de Pelotão Especial da Área de 
Caatinga (PEAC), também criado pelo estado de Pernambuco, na estrutu-
ra da Polícia Militar do Estado de Pernambuco (PMPE) e com o esforço de 
conter a criminalidade.

Apesar do intento, tal Pelotão ainda se mostrou insuficiente para 
conter a criminalidade interiorana e, na mesma década, registrou-se um 
aumento nos conflitos entre famílias nos municípios que formavam o 
polígono da maconha, fato que contribuiu para uma escalada da crimi-
nalidade naquela região.

Nesse cenário, observou-se que os criminosos passaram a utilizar, 
em suas ações, armamento com capacidade ofensiva atualizado de últi-
ma geração e apresentaram uma seleta organização na distribuição das 
funções dentro do quadro de planejamento voltado ao crime.

Diante da crescente violência, o Pelotão especial da área de Caatinga 
(PEAC) passou a ser a Companhia Independente de Operações e Sobrevi-
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vência na Área de Caatinga (CIOSAC), em 05 de maio 1998, tendo sua sede 
no 2º Comando de Policiamento de Área do Interior (atual Comando de 
Policiamento do Sertão CPS) em Serra Talhada–PE.

Não se pode esquecer de que somente em 22/09/2004 é que foi cria-
da, oficialmente, a CIOSAC, por meio da Portaria n.º 196, da Secretaria da 
Fazenda, tornando-se uma Unidade Operacional Especializada da PMPE, 
em 04 de agosto de 2004, e passa a ter sede própria na cidade de Custó-
dia–PE, por ser um ponto central daquele estado.

No ano de 2015, a CIOSAC recebeu status de Batalhão Especializado 
de Policiamento do Interior (BEPI), responsável pelo combate ao crime 
organizado no tocante a assalto a banco, estouro a carro forte e tráfico de 
drogas no interior do estado de Pernambuco. Atualmente, tem sede na 
cidade de Custódia–PE.

4.1  Unidades designadas de combate às 
ações criminosas no Nordeste

No Nordeste temos as seguintes Unidades designadas para o com-
bate às ações criminosas em determinadas cidades:

• No estado da Paraíba a Polícia Militar da Paraíba possui o Grupa-
mento Especializado de Operações em Área de Caatinga (GEO-
sAC), com sede na cidade de Pocinhos, no agreste do estado;

• No estado do Ceará a Polícia Militar do Ceará possuía o Comando 
Tático Rural (Cotar), uma companhia especializada em Operações 
na Caatinga do Batalhão de Polícia de Choque, onde o policiamen-
to evoluiu para categoria de Batalhão, denominado BEPI (Bata-
lhão Especializado em Policiamento do Interior);

• No estado de Alagoas a Polícia Militar de Alagoas possui a Compa-
nhia de Operações Policiais Especiais do Sertão (COPES), com sede 
na cidade de Piranhas;

• No estado do Maranhão a Polícia Militar do Maranhão possui o Co-
mando de Operações e Sobrevivência em Área Rural (COSAR), que 
possui treinamento para operar em áreas de Selva e de Caatinga, 
pois o estado do Maranhão possui os dois biomas;

• No estado de Sergipe a Polícia Militar de Sergipe  devido à área de 
atuação dessa Subunidade, que compreende todo o território do 
estado de Sergipe, a anterior nomenclatura Companhia Especia-
lizada em Operações Policiais em Área de Caatinga (CEOPAC) da 
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PMSE, torna-se Companhia Independente de Operações Policiais 
em Área de Caatinga (CIOPAC);

• No estado da Bahia a  Polícia Militar da Bahia  tem a  Companhia 
Independente de Policiamento Especializado - Caatinga  (CIPE/
Caatinga ou CPAC) e a Companhia Independente de Policiamento 
Especializado - Semiárido (CIPE/Semiárido ou CAESA);

• No estado do Rio Grande do Norte a Polícia Militar do Rio Grande 
do Norte possui a Companhia Independente de Operações e Pa-
trulhamento Rural (CIOPAR), com sede em Natal.

5 A ORIGEM DO POLICIAMENTO ESPECIALIZADO 
EM AMBIENTE RURAL NO CEARÁ

No decorrer desta pesquisa, foram abordados diversos assuntos no 
tocante às ações delituosas que originaram o novo cangaço, bem como as 
ações tomadas para combate esse mal social que tenta sequestrar a sensa-
ção de segurança do povo interiorano, principalmente do povo sertanejo.

O estado do Ceará, uma unidade da federação, componente do Nor-
deste brasileiro, tem uma área total de 148.886,308 km², fazendo divisa 
com os estados de Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba e Piauí. 
Cercado pelo oceano Atlântico, tem 573 quilômetros de praias, sendo o 
quarto maior estado, em tamanho, do Nordeste e o 17º entre os estados 
brasileiros, com o cômputo total de 184 municípios.

Para fins de estudo, em análise a partir do ano de 2010, observa-se 
que naquele ano o Produto Interno Bruto (PIB) do Ceará – a preços de mer-
cado – cresceu 7,9%, superando, mais uma vez, a média nacional, que foi 
de 7,5%. Em valores correntes, o PIB cearense havia acumulado R$ 74,94 
bilhões, representando um crescimento da ordem de R$ 10 bilhões quan-
do comparado com o ano de 2009.

Os dados constam no Instituto de Pesquisa e Estratégia (IPECE/In-
forme, 2011), que tem como título “Estimativa do PIB cearense em 2010 e 
seu desempenho setorial”.

Diante das informações, observa-se que o estado do Ceará, no ano 
de 2010, estava em uma crescente econômica, com grandes fluxos de di-
nheiro atravessando as estradas cearenses, situação que gerou atrativos 
para as quadrilhas do novo cangaço, conforme a estatística especificada 
em item 2.2.
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Não muito diferente de outros estados brasileiros, nos anos de 2000, 
o Ceará sofreu uma escalada crescente das ações do novo cangaço, princi-
palmente nas cidades do interior, demandando uma ação mais eficiente 
na Segurança Pública voltada a esse tipo de criminalidade.

Entre todas essas ações, não se pode deixar de citar o grande furto ao 
Banco Central de Fortaleza no ano de 2005. Em resumo, um grupo crimi-
noso alugou uma casa próximo ao banco, cavaram um túnel até o cofre 
central e furtaram, em média, R$ 164,8 milhões em cédulas de R$ 50,00. 
A ação ficou conhecida como o maior furto a banco da história do país.

Figura 6 – Esquema de escavação do Banco Central

Fonte: https://dialogospoliticos.wordpress.com/.

5.1  Ações de criminosos no estado do Ceará

Enquanto isso, nos anos seguintes as quadrilhas só se organizavam 
e migravam suas ações para as cidades do interior, senão vejamos.

• 1º de agosto de 2008

Sete assaltantes armados de pistolas, escopetas e fuzis renderam 
três policiais militares e, posteriormente, invadiram a agência do Banco 
do Brasil, em Ocara, a 96 km de Fortaleza, no dia 1º/8. Segundo informa-
ções, cerca de R$ 6 mil foi roubado do caixa.

A ação começou com o sequestro de três policiais militares, que fo-
ram algemados e levados até a agência bancária. Eles ainda foram leva-
dos pelo bando como reféns. Na fuga, os assaltantes liberaram o trio a 
quilômetros de distância da agência e seguiram para a localidade de Bar-
reira (Sindicato dos Bancários do Ceará - SEEB/CE, 2008).
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• 04 de setembro de 2009

Uma quadrilha formada por quatro homens, armada com metra-
lhadora, fuzil e pistolas, praticou, dia 4/8 à tarde, o 13º assalto a banco no 
Ceará, este ano. O caso ocorreu na cidade de Independência (a 310 km de 
Fortaleza). Os criminosos invadiram a agência do Banco do Brasil por vol-
ta de 14h45, renderam o único vigilante que estava de serviço no local e 
saquearam a bateria de caixas e a tesouraria. Na hora de sair do banco, os 
assaltantes trocaram tiros com os policiais e usaram dois rapazes, clien-
tes do banco, como “escudo”, obrigando os PMs a um cessar-fogo. Em se-
guida, fugiram com os reféns nos dois carros. Poucos quilômetros depois, 
os reféns foram liberados. Foram roubados cerca de R$ 200 mil, segundo 
as primeiras informações colhidas pela Polícia, porém, não confirmadas 
pelo BB (Sindicato dos Bancários do Ceará - SEEB/CE, 2009).

• 08 de novembro de 2010

Cerca de oito homens fortemente armados assaltaram, na madru-
gada da segunda-feira, dia 8/11, o Posto Avançado do Bradesco, sendo o 
trigésimo ataque a banco no Ceará, naquele ano.

Uma quadrilha fortemente armada invadiu aquela cidade da Região 
dos Inhamuns, manteve duas pessoas como reféns, e causou destruição 
na bateria de caixas eletrônicos do Bradesco. Apesar da ousadia e violên-
cia do bando, a polícia recebeu da direção da agência a informação de que 
os ladrões não conseguiram roubar o dinheiro (Sindicato dos Bancários 
do Ceará - SEEB/CE, 2010).

Diante de tão grave ameaça, o secretário de Segurança Pública da 
época delega ao Grupo de Ações Táticas Especiais (GATE), subunidade do 
Batalhão de Polícia de Choque, a atuação no interior do estado.

Apesar dos esforços, sem um trabalho de inteligência, a falta de 
efetivo, a falta de logística e sem um treinamento adequado para aquele 
tipo de terreno, percebeu-se que as ações policiais se tornaram impro-
dutivas, sem quaisquer resultados, principalmente no tocante às ações 
preventivas.

Foi nesse momento que as autoridades perceberam a real necessida-
de de treinar um efetivo para o ambiente de Caatinga e, no mês de maio 
de 2011, se iniciaram os treinamentos através de estágio de adaptação à 
Caatinga, sendo 01(um) Oficial e 24 (vinte e quatro) praças como alunos 
do I Estágio.
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Na leva inicial desse processo foram treinados 50 (cinquenta) poli-
ciais, sendo que alguns já pertencentes ao Batalhão de Polícia de Choque 
(BPCHOQUE) e outros eram recém-chegados da Força Nacional de Segu-
rança Pública do governo federal, no que em 29 de julho de 2011, com par-
te do efetivo treinado com o conhecimento básico em operações rurais, se 
iniciou as operações para o interior do estado.

O comboio de policiais para atuação no interior do estado era com-
posto por 02 (duas) patrulhas ao comando de 02 (dois) oficiais, no que se 
explica que 01 (uma) patrulha é constituída por 02 (duas) viaturas e 08 
(oito) policiais que se deslocam de forma conjunta sem se separar.

Nessa fase, o efetivo pertencia ao PCS/BPCHOQUE, pois não existia 
qualquer regulamentação da modalidade do policiamento de Caatinga 
na Polícia Militar do Ceará. Neste período, as operações se iniciavam na 
segunda-feira e se encerravam no sábado pela manhã.

Ato contínuo, com o fito de organizar o novo policiamento, o Coman-
dante do BPCHOQUE, da época, resolveu criar um pelotão denominado 
Comando Tático Rural (Cotar), dentro da estrutura da 3ª Companhia de 
Choque que era o Grupo de Ações Táticas Especiais (GATE), com sede no 
município de Maracanaú na área metropolitana de Fortaleza–CE.

Desta feita, o referido Comandante solicitou ao Exmo. Sr. Coman-
dante Geral a transferência de 05 (cinco) Oficiais e 59 (cinquenta e nove) 
praças, um total de 64 (sessenta e quatro) policiais treinados para operar 
no ambiente semiárido do Sertão cearense, sendo esse o marco oficial de 
início do policiamento em área de caatinga na Polícia Militar do Ceará. Tal 
solicitação foi atendida através da publicação da Nota n.º 2305/2011-GAB.
ADJ no Boletim do Comandante Geral (BCG) n.º 224, de 25.11.2011.

Figura 7 – Nota de Transferência dos Policiais

Fonte: Boletim do Comando Geral da Polícia Militar do Ceará.

Mesmo com as operações no interior do estado, as estatísticas não 
eram satisfatórias para as autoridades. Vale ressaltar que no início não 
houve qualquer investimento extra para que se fosse possível à aplicabi-
lidade eficaz do policiamento e sequer existia uma área predeterminada 
para as patrulhas.
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Outra problemática apontada seria a adaptação da teoria à prática, 
ou seja, os policiais, mesmo treinados, precisavam se adaptar ao clima, 
conhecer o terreno e obter informações, demandando treinamento con-
tínuo com vistas à adaptação para a eficácia das ações.

Por outro lado, voltavam a ocorrer outras ações de assaltos a banco 
com tomada de cidades inteiras no interior do estado do Ceará, senão 
vejamos:

No dia 27 de fevereiro de 2012, a cidade de Catarina–CE, região de 
Centro-Sul, foi acometida de uma ação criminosa em uma instituição fi-
nanceira. O grupo criminoso formado por mais ou menos 10 (dez) indiví-
duos sitiaram as cidades, trocaram tiro com o efetivo reduzido do desta-
camento, destruíram uma viatura da Polícia Militar.

Nessa ação, registrou-se a morte de 01 (um) policial e lesão a outros 
e, em ato sucessivo imediato, os criminosos utilizaram explosivos e rou-
baram o banco, levando uma média R$ 500 mil reais, fugindo em dois 
carros modelos Fox de cor prata e Corola de cor preta.

Tratou-se de uma ação extremamente violenta, pois os assaltantes 
ainda levaram três pessoas reféns, entre elas um policial militar e o ge-
rente do banco, só providenciando a liberação na localidade de São Bento, 
a seis quilômetros do município. Essa seria a prova de fogo do novo poli-
ciamento chamado Cotar.

Todo o efetivo da região estava dedicado à missão, no que todos os 
envolvidos foram presos ou mortos em confronto com a polícia militar, o 
maior grupo trocou tiro com a patrulha do Cotar e os elementos vieram a 
óbito, parte do dinheiro recuperado e armamento apreendido.

Figura 8 – Armamento apreendido na Operação Catarina 

Armas e munição encontrada com suspeitos de assalto a banco no município de Catarina (CE). 
 (Foto: Jonatas Vieira e Paulo Roberto).
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Diante dos resultados apresentados na operação de Catarina, as au-
toridades começaram a conferir credibilidade ao novo policiamento. No 
mesmo ano, no dia 23 de abril de 2012, no pátio da Secretaria de Seguran-
ça Pública e Defesa Social (SSPDS), foi lançada oficialmente a 5ª Compa-
nhia do BPCHOQUE, denominada como Comando Tático Rural (Cotar).

Tal comando foi incluído na Lei de Organização Básica (LOB), publi-
cada no DOE, 20/09/2012, Lei n.º 15.217, de 05 de setembro de 2012. Ratifi-
cada no Boletim do Comandante Geral n.º 180, de 20.09.2012.

Figura 9 – Lançamento do Cotar na SSPDS/CE

  
     Fonte: Compilação do Autor extraída do site: www.diariodonordeste.verdesmares.com.br.

No ano de 2013, efetiva-se um processo seletivo para participação 
do 1º Curso de Operações Táticas Rurais – I Cotar, curso exclusivo para o 
treinamento tático em ambiente de Caatinga com duração de 45 (qua-
renta e cinco) dias, com a maioria das instruções ministradas no am-
biente de semiárido.

Nesse novo processo, iniciaram 76 (setenta e seis) alunos, com êxi-
to concluíram 22 (vinte) guerreiros de Caatinga. Os anos de 2012 e 2013 
foram dedicados ao aprimoramento estratégico, tático, estabelecido um 
processo de recrutamento, seleção e treinamento visando à operacionali-
dade. Neste primeiro curso, o Cotar recebeu muito integrante do interior 
do estado, facilitando o conhecimento do terreno.

Em 2014, os resultados já começaram a aparecer, iniciando a tomada 
do terreno e por consequência um declive de ações criminosas.

Nesse período, as patrulhas já estavam predeterminadas em áreas 
tais como: Sertão Central, Sobral, Cariri e Crateús, em decorrência do au-
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mento do efetivo e da aquisição de novas viaturas, armamento e acessó-
rios pelo governo do estado.

Nos anos seguintes as ações sofrem reduções, bem como algumas 
mutações em virtude dos bons resultados das operações, ou seja, fruto 
da dedicação estatal ao enfrentamento do novo cangaço, consequente-
mente a prática continua de procedimentos preventivos e repressivos das 
policiais, a especialização da inteligência através da compartimentação 
das informações, atrelada à redução no número de agências e correspon-
dentes bancários nas cidades menores.

Observa-se, com isso, que as quadrilhas migram dos roubos a ban-
cos diurnos com tomada de reféns para uma modalidade noturna, sur-
gindo aqui uma evolução desta modalidade delituosa, o cangaço notur-
no, também passaram a focar seus ataques nos carros-fortes das trans-
portadoras de valores.

 Trata-se de ações altamente arquitetadas com foco nos caixas ele-
trônicos e cofres de agências bancárias, geralmente, no período noturno 
e com auxílio de artefatos explosivos.

Figura 10 – Explosão a carro-forte de uma empresa 
de valores no município de Jaguaribe-CE.

Fonte: g1.globo.com/ceara.

O intuito da mudança do modus operandi nas ações do cangaço no-
turno está relacionado à obtenção de lucros maiores e a minimizar o ris-
co de enfrentamentos com as forças policiais especializadas. Além disso, 
“ao mudarem de tática para evitarem confrontos e consequentes mortes, 
sejam de reféns, policiais ou deles próprios, os criminosos ainda ganham 
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em eficiência e evitam a configuração do crime de latrocínio” (Rodrigues, 
2018, p. 4), garantindo assim penas mais brandas caso sejam presos.

Segundo Santos (2017), destaca que o cangaço noturno aproveita do 
pequeno efetivo policial empregado no interior do estado, além da im-
previsibilidade das ações e a complexidade das organizações criminosas, 
para terem êxito nos ataques. Além disso, as quadrilhas se aproveitam 
dos recursos logísticos extremamente especializados, que são muitas ve-
zes superiores aos utilizados pelas forças policiais. Podemos citar as ar-
mas no calibre.50, de alto poder destrutivo, e explosivos de vários tipos.

6  A IMPORTÂNCIA E EXPANSÃO DO 
POLICIAMENTO ESPECIALIZADO 
EM ÁREA RURAL NO CONTEXTO 
DA SEGURANÇA PÚBLICA

Visando levar a paz social ao homem sertanejo, valendo-se de fer-
ramentas específicas, gerando assim uma diminuição da incidência de 
ilícitos na zona rural, e trazendo um aumento da sensação de seguran-
ça da comunidade, a polícia militar, por meio do Comando Tático Rural 
mostrou seu valor como uma política pública que objetiva prover a segu-
rança da população na totalidade, não somente a população concentrada 
na zona urbana.

Com foco no pensamento de continuidade do serviço, na manuten-
ção e melhorias dos índices, a Companhia Cotar recebeu do governo do 
estado o status de Batalhão Especializado em Policiamento do Interior 
(BEPI), em forma de reconhecimento pelos excelentes trabalhos desen-
volvidos ao longo dos anos.

No ano de 2019, o BEPI se torna uma Unidade de Policiamento Es-
pecializado da PMCE, criada sobre força do Decreto n.º 32.974, de 18 de 
fevereiro de 2019, no DOE n.º 035, de 18 de fevereiro de 2019, ratificado em 
publicação no Boletim do Comandante Geral da PMCE n.º 035, de 19 de 
fevereiro de 2019.

Tal decreto alterou a estrutura organizacional e dispõe sobre os car-
gos de provimento em comissão da Polícia Militar do Ceará (PMCE), con-
forme alocação pelos critérios explicados a seguir:
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Início da Expansão (Companhia à Batalhão)

Ampliação das áreas de atuação
Introdução da subagência de inteligência
Aumento do efetivo
Aumento da frota
Resultados alcançados
Necessidades administrativas
Necessidades de acompanhamento profissional
Necessidade de manutenção do doutrinamento continuado

Expansão de Batalhão à Grande Comando

Soluções administrativas pautadas gestão por competências
Aprimoramento das estratégias operacionais
Manutenção e ampliação dos resultados
Restruturação organizacional
Ampliação da subagência de inteligência e sua importância
Soluções no acompanhamento profissional
Estratégias para a manutenção do doutrinamento continuado
Quadro de necessidades (efetivo, frota, armamento e equipamentos)
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7  CONCLUSÃO

Observou-se neste trabalho que a falta de policiamento preventivo e 
repressivo de maneira qualitativa e quantitativa contribui para ocorrên-
cias de delito e aumento da criminalidade, e que diante dos resultados 
mostrados nos gráficos pode-se concluir que a criação do Batalhão Espe-
cializado em Policiamento do Interior foi uma medida providencial.

O Batalhão Especializado em Policiamento do Interior nas suas mis-
sões específicas de enfrentamento ao crime organizado, em especial os 
relacionados aos ataques às instituições financeiras, perpetrado por ban-
dos intitulados como ‘O Novo Cangaço’, tem surtido um efeito significati-
vamente positivo, conforme dados estatísticos apresentados.

Não se pode esquecer, porém, que, para manter os atuais índices, 
há de se fechar, literalmente, as divisas do estado para evitar o tráfico de 
objetos ilícitos, a livre circulação de criminosos, pois para combater a cri-
minalidade em todas as suas esferas sem perder o foco nas suas missões 
precípuas, esse tipo especializado de polícia preventiva deve existir com 
uma atuação perene e planejada.

Há de se observar que também é objetivo do Batalhão Especializado 
em Policiamento do Interior a redução ou até mesmo a erradicação dos 
CVPs e CVLIs no interior cearense, o que suscitou a necessidade de am-
pliação desse Batalhão a alcance de Grande Comando, fato que culminou 
na criação do Comando Especializado em Policiamento do Interior (CEPI). 

O Comando Especializado em Policiamento do Interior tem uma 
estrutura composta por 04 (quatro) Batalhões sediados no interior e 
região metropolitana do estado, sendo 02 (dois) Batalhões de Comando 
Tático Rural (Cotar) e 02 (dois) Batalhões de Comando de Operações de 
Divisas (COD).

A ampliação e interiorização dessas unidades permitirão um me-
lhor acompanhamento operacional, um melhor aproveitamento dos re-
cursos pessoais e administrativo na busca de uma gestão para resultados 
e na prestação de serviço à sociedade interiorana.

Diante do trabalho aqui exposto, a Polícia Militar do Estado do Cea-
rá, por meio do Comando Especializado em Policiamento do Interior 
ofertará à população cearense, excelência no cumprimento das suas 
missões constitucionais e garantindo a tão almejada segurança pública 
de qualidade que todos merecem e não apenas com uma sensação de 
segurança ilusória.
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AVALIAÇÃO DE RISCO E 
SEGURANÇA NA PRÁTICA 
DO KITESURF COMO PARTE 
INTEGRANTE DA GRADE 
CURRICULAR DO PROJETO 
KITESURF GUARDA-VIDAS
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INTRODUÇÃO

O litoral do Nordeste brasileiro ganhou destaque internacional nos 
últimos anos, como lugar ideal para a prática de esportes a vela. Especi-
fi camente, o kitesurf atraiu adeptos do mundo inteiro para a prática no 
litoral cearense, gerando aspectos positivos para o turismo e a economia. 
Da mesma forma, a prática do esporte náutico, considerado de alto risco, 
gerou incertezas no aspecto da segurança, tanto para atletas como para 
os usuários das praias, levantando questionamentos sobre o nível de co-
nhecimento dos praticantes, questões legais, procedimentos e protocolos 
de práticas ligadas a cenários de risco e segurança (Ferron et al., 2021).

Na perspectiva legal e de atuação, no estado do Ceará, compete ao 
Corpo de Bombeiros Militar do Ceará (CBMCE) a proteção, busca e salva-
mento de pessoas e bens, atuar no socorro médico de emergência pré-
-hospitalar de proteção e salvamento aquáticos. Nesse sentido, a corpora-
ção deve desenvolver pesquisas científi cas em seu campo de atuação fun-
cional e ações educativas de prevenção, incluindo, assim, o salvamento 
aquático, bem como, ações de proteção e promoção do bem-estar da co-
letividade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão (Ceará, 2018).

A ativi dade de salvamento aquático possui como uma de suas pre-
missas básicas a missão de transmitir, aos profi ssionais do Corpo de Bom-
beiros Militar e a toda a sociedade, de forma pragmática, as diferentes 
formas de prevenção e resgates de afogados. Prevenir, reconhecer, aten-
der e tratar os casos de afogamento até a chegada do socorro médico mos-
trou-se uma forma proativa, economicamente viável e efi caz para abran-
dar os danos do afogamento.

Diante do exposto, em 2013, surgiu o Proje to Kitesurf Guarda-Vi-
das, com a premissa de replicar estes conhecimentos a toda a sociedade 
e, particularmente, aos praticantes do kitesurf, desportistas e banhistas. 
A realização deste projeto social possibilita a ampliação dos níveis de co-
nhecimento por parte dos envolvidos, mitigan do os possíveis acidentes 
no meio aquático e áreas circunvizinhas, contribuindo para a prevenção 
de afogamentos no ambiente do esporte aquático kitesurf, a partir da ca-
pacitação dos atletas, instrutores e praticantes, bem como, proporciona o 
desenvolvimento de técnicas de resgate com utilização do kitesurf.

Tendo em vista o contexto apresentado, surge o seguinte questio-
namento: como as  atividades do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas foram 
exercidas pelos bombeiros militares do CBMCE, tendo como expectativa 
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a possibilidade de que o mapeamento e caracterização das mesmas con-
tribuirão para a retomada do Projeto ao nível estadual cearense?

A força do vento do litoral cearense e sua constância, aliada à tempe-
ratura da água ideal, fazem do estado do Ceará referência mundial para 
a prática de esportes náuticos. Dessa forma, atrai especialmente kitesur-
fistas, pelas excelentes condições para a prática de esportes a vela. Assim, 
apesar de o litoral cearense possibilitar amplamente as atividades náuti-
cas de qualquer natureza, a predominância do kitesurf é irrefutável.

Diante desse cenário, o elevado número de praticantes de kitesurf 
em todo o litoral cearense condiciona uma atenção redobrada por par-
te do poder público, especialmente, do Corpo de Bombeiros Militar, em 
virtude dos riscos envolvidos, sejam para o velejador, que pode ter con-
tusões, lesões, fraturas e concussões, seja para o banhista, que pode ser 
atingido por uma prancha, por exemplo, podendo sofrer lesões graves. 
Portanto, riscos compartilhados, evidenciando vários problemas no co-
tidiano de quem utiliza o mar ou faixa de praia para lazer próximo aos 
esportistas náuticos.

Nesse contexto, o Corpo de Bombeiros Militar, no cumprimento de 
sua missão, deve observar e aplicar política de prevenção de acidentes e 
afogamentos para a sociedade de uma maneira geral. Além disso, ao tra-
tar elementos específicos e evidenciando o crescimento exponencial do 
kitesurf no estado, instituiu, no ano de 2013, o Projeto Kitesurf Guarda-Vi-
das, como ferramenta de prevenção ao público deste esporte a vela.   

Apesar de o esporte obter atualizações frequentes no quesito segu-
rança e haver uma crescente regulamentação de sua prática, sendo, in-
clusive, apensada em normativos da Marinha do Brasil, quanto ao uso 
de equipamentos de proteção individual, tal como o colete de flutuação, 
essencial se torna a disseminação de protocolos de segurança inerentes 
à prática do kitesurf, o que justifica a realização deste estudo, para a pre-
venção e mitigação dos riscos, que devem ser de responsabilidade de to-
dos os envolvidos, ou seja, escolas de kite, instrutores, praticantes ou o 
poder público.

Tendo como missão precípua, o Corpo de Bombeiros Militar de 
atuar na prevenção de acidentes e afogamentos, a relevância do estudo 
está para os resultados que a presente proposta pode evidenciar, como a 
necessidade de melhorar a capacitação dos instrutores do projeto e, con-
sequentemente, dos guarda-vidas. Destaca-se a importância do conheci-
mento dos protocolos de segurança do kitesurf por parte destes profissio-
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nais, tornando-os potenciais multiplicadores de uma melhor prática do 
esporte aqui em discussão.

O objetivo geral deste estudo foi analisar as atividades do Projeto Ki-
tesurf Guarda-Vidas exercidas pelos bombeiros militares do CBMCE, vi-
sando à identificação de requisitos e condições para retomada do Projeto 
em plano estadual cearense.

De forma específica, os objetivos desta pesquisa são: (i) descrever as 
motivações que levaram os bombeiros militares do CBMCE a exercer as 
atividades do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas; (ii) indicar os elementos que 
facilitaram o exercício das atividades do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas 
por parte dos bombeiros militares do CBMCE, sob a ótica da política de 
prevenção de afogamentos; (iii) apontar os elementos que dificultaram 
o exercício das atividades do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas por parte dos 
bombeiros militares do CBMCE; e (iv) identificar os principais resultados 
alcançados, que evidenciam melhoria dos serviços prestados pelo CB-
MCE, em virtude do exercício das atividades do Projeto Kitesurf Guarda-
-Vidas por parte dos bombeiros militares do CBMCE.

Quanto aos objetivos, a pesquisa é exploratória e descritiva. Segun-
do Oliveira (2011), a pesquisa exploratória visa buscar uma maior familia-
ridade com o fenômeno pesquisado, a fim de aumentar o conhecimento 
do pesquisador sobre os fatos. Ainda segundo Oliveira (2011) a pesquisa 
é descritiva, cujo objeto é descrever as características de uma população, 
para o estudo que se propõe e não tem a interferência do pesquisador. 
Nesse sentido, a pesquisa envolveu a percepção dos instrutores do Projeto 
Kitesurf Guarda Vidas sobre o funcionamento do projeto e os resultados 
obtidos com o mesmo.

Quanto aos procedimentos, trata-se de uma pesquisa bibliográfica 
e um estudo de caso. A pesquisa bibliográfica fez um recorte dos últimos 
10 anos, a partir da literatura existente em livros, trabalhos monográfi-
cos, dissertações e teses, artigos já publicados e sites especializados, ob-
jetivando encontrar referenciais da matéria, desta forma, subsidiando o 
conhecer e ampliando os horizontes de alcance das argumentações (Oli-
veira, 2011).

O estudo de caso proporcionou uma visão global do que se buscou 
investigar, no caso deste estudo, uma pesquisa junto aos instrutores do 
Projeto Kitesurf Guarda Vidas do CBMCE, a fim de identificar fatores in-
fluenciadores de um determinado problema, sendo os seus resultados 
passíveis de confirmação por meio de outros estudos (Oliveira, 2011).
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Quanto à abordagem, a pesquisa é qualitativa, porque o pesquisador 
foi a campo coletar o fenômeno em estudo, a partir da percepção das pes-
soas nelas incluídas, considerando os pontos de vista relevantes (Oliveira, 
2011). Portanto, o que se buscou junto aos entrevistados foram informa-
ções narradas para entender as atividades do Projeto Kitesurf Guarda-Vi-
das exercidas pelos bombeiros militares do CBMCE. Apesar de a análise 
dos resultados terem um aspecto estatístico, o enfoque da pesquisa é a 
obtenção de informações sobre a motivação do Projeto e a continuidade.

A técnica de coleta de dados utilizada foi a entrevista, que, segundo 
Oliveira (2011), é uma técnica que aproxima o pesquisador com o grupo 
que está sendo estudado, para compreender um fenômeno. Através da 
entrevista, buscamos responder ao problema de pesquisa. Ela pode ser 
estruturada (questionário previamente planejado) e semiestruturada 
(roteiro de perguntas previamente estabelecidas). Nesse estudo, utiliza-
mo-nos da pesquisa semiestruturada, onde foram coletados depoimen-
tos e vivências pessoais dos instrutores do Projeto, utilizando-se de um 
roteiro com quatro questões abertas, o qual está disponível no Apêndi-
ce do trabalho. A partir do roteiro, identificamos motivações, elementos 
que facilitaram e dificultaram o exercício das atividades do projeto, bem 
como os principais resultados alcançados, que evidenciam melhoria dos 
serviços prestados pelo CBMCE em função do Projeto.

O trabalho é composto de cinco seções, sendo a primeira seção é esta 
Introdução, que faz uma apresentação do tema, trazendo o problema, os 
objetivos gerais e específicos, a justificativa que deu origem ao estudo e a 
metodologia utilizada para o alcance dos objetivos.

A segunda seção é o desenvolvimento da pesquisa e aborda o histó-
rico, a missão e os projetos sociais do CBMCE.

A terceira seção trata do kitesurf enquanto esporte náutico, discor-
rendo sobre os equipamentos e protocolos para a sua prática segura, as 
regras de segurança para velejar e uma breve contextualização sobre a 
atividade de salvamento aquático.

A quarta seção analisa o Projeto Kitesurf Guarda-Vidas (PKGV) do 
CBMCE, apresentando e discutindo os dados coletados junto a quatro 
instrutores do respectivo projeto, onde são averiguadas as motivações 
que levaram os instrutores a exercer sua função no respectivo projeto, 
os elementos positivos sob a ótica da política de prevenção de afogamen-
tos e acidentes na prática de kitesurf durante o exercício das atividades 
relacionadas ao projeto, os aspectos que dificultaram a execução dessas 
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atividades e os principais resultados que evidenciaram a importância do 
PKGV para o CBMCE.

Ao final, a quinta seção traz a conclusão da pesquisa, apresentando 
os relata sobre o alcance dos objetivos traçados e as suas considerações 
sobre o que foi investigado.

2  CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO 
ESTADO DO CEARÁ: HISTÓRICO, 
MISSÃO E PROJETOS SOCIAIS

Esse capítulo apresenta as informações relativas ao Corpo de Bom-
beiros Militar do Estado do Ceará, passando pelo seu histórico, estrutura 
organizacional, sua vinculação com a Secretaria de Segurança Pública e 
Defesa Social (SSPDS) e os sistemas utilizados no âmbito da corporação.

2.1  Histórico do CBMCE

O CBMCE foi denominado inicialmente de Pelotão de Bombeiros, 
criado através da Lei n.º 2.253, de 08 de agosto de 1925, pelo então gover-
nador do estado, Desembargador José Moreira da Rocha. Dez anos depois, 
em agosto de 1935, através do Decreto n.º 075, passou a chamar-se “COR-
PO DE BOMBEIROS DO CEARÁ”, subordinando-se a então “Chefatura de 
Polícia e Segurança Pública”. Na verdade, o Pelotão de Bombeiros era su-
bordinado ao Comando do Regimento Policial do Ceará e o seu efetivo fi-
cava alojado no Quartel-General da Polícia Militar do Ceará (PMCE), onde 
hoje funciona o 5o Batalhão de Polícia Militar [CBMCE, 20--].

Com o crescimento da população, surgiu à necessidade de promover 
alterações na estrutura organizacional do CBMCE, ocasião em que, no ano 
de 1990, houve a sua desvinculação da PMCE, por meio da Lei n.º 11.673, 
de 20 de abril de 1990, dando autonomia ao CBMCE, que procurou, cada 
vez mais, buscar o desenvolvimento de suas ações em prol da população 
do estado do Ceará.

Na atual estrutura administrativa, o CBMCE é órgão da administra-
ção direta, vinculado operacionalmente à SSPDS, tendo suas competên-
cias legais elencadas no art. 37, da Lei n.º 13.297, de 07 de março de 2003, 
que “Dispõe sobre o Modelo de Gestão do Poder Executivo, altera a estru-
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tura da Administração Estadual e promove a extinção e criação de Cargos 
de Direção e Assessoramento Superior”, as quais se transcrevem a seguir:

Atuar na defesa civil estadual e nas funções de proteção da 
incolumidade e do socorro das pessoas em caso de infortúnio 
ou de calamidade;

Exercer atividades de polícia administrativa para a prevenção 
e combate a incêndio, bem como de controle de edificações 
e seus projetos, visando à observância de requisitos técnicos 
contra incêndio e outros riscos;

A proteção busca e salvamento de pessoas e bens, atuar no 
socorro médico de emergência pré-hospitalar de proteção e 
salvamento aquáticos;

 Desenvolver pesquisas científicas em seu campo de atuação 
funcional e ações educativas de prevenção: de incêndio, so-
corro de urgência, pânico coletivo e proteção ao meio ambien-
te, bem como ações de proteção e promoção do bem-estar da 
coletividade e dos direitos, garantias e liberdades do cidadão;

Estimular o respeito à cidadania, através de ações de natureza 
preventiva e educacional;

Manter intercâmbio sobre os assuntos de interesse de suas 
atribuições com órgãos congêneres de outras unidades da Fe-
deração e exercer outras atribuições necessárias ao cumpri-
mento de suas finalidades, nos termos do regulamento (Cea-
rá, 2003).

A missão do CBMCE é ‘Vida alheias, riquezas salvar’, lema de tradi-
ção, que busca proteger o patrimônio público e particular e, principal-
mente, a vida humana. A Constituição Estadual do Ceará (1989), no que 
concerne às atribuições do CBMCE, rege, em seu art. 190, incisos I ao VII, 
o que se transcreve:

 

Art. 190. Incumbe ao Corpo de Bombeiros, no âmbito estadual, 
a coordenação da defesa civil e o cumprimento entre outras 
das atividades seguintes:

 I - prevenção e combate a incêndio;
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II - proteção busca e salvamento;

III - socorro médico de emergência pré-hospitalar;

IV - proteção e salvamento aquáticos;

V - pesquisas científicas em seu campo de atuação funcional;

VI - controle da observância dos requisitos técnicos contra 
incêndios de projetos de edificações, antes de sua liberação 
ao uso;

VII - atividades educativas de prevenção de incêndio, pânico 
coletivo e de proteção ao meio ambiente.

O artigo deixa clara a relação direta das missões operacionais do CB-
MCE, enfatizando o cumprimento legal quanto ao aspecto da prevenção, 
pois, enquanto órgão de segurança pública tem suas atividades regidas 
por missões ligadas à proteção da vida, mas deve-se destacar o aspecto 
relacionado ao desenvolvimento de pesquisas em seu campo de atuação, 
ratificando a característica técnica de sua atividade.

2.2 Projetos sociais CBMCE

Em 98 anos de existência, o CBMCE tem prestado relevantes servi-
ços à população do estado do Ceará, consequentemente, evoluindo no 
método de trabalho e na ampliação do rol de procedimentos em que 
atua, dessa forma melhorando o seu relacionamento com a população 
cearense, seja por meio do combate ao fogo, no atendimento pré-hospi-
talar, resgatando pessoas e animais em diversos tipos de situações, em 
procedimentos técnicos e em projetos sociais, segundo é solicitado pela 
sociedade (CBMCE, 2023).

Eis um balanço realizado recentemente pela Corporação sobre o le-
que de atuações do CBMCE (2023, n.p.), no ano de 2023:

[...] o CBMCE atendeu a 17.985 ocorrências em todo estado do 
Ceará. Um número que se eleva muito além das 2.322 ocorrên-
cias de combate a incêndio, o principal atendimento realizado 
há quase um século atrás, com as 8.630 ações de busca, resgate 
e salvamento, sendo 6.033 buscas e salvamentos de animais, 
e 4.198 ocorrências envolvendo o risco de ataque de insetos. 
Além destes números, 323 vidas foram salvas de afogamen-
tos pelos bombeiros militares, 1.053 ocorrências envolvendo 
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gases foram contidas, 827 árvores sob o risco de queda foram 
cortadas e 612 outras ocorrências diversas foram atendidas 
por bombeiros militares.

Portanto, observa-se uma aproximação do CBMCE (2023, n.p.) com 
diversos tipos de públicos e de espaços. Segundo dados da Instituição:

[...] são 28.927 participantes do Programa Saúde, Bombeiros e 
Sociedade (PSBS), 6.047 integrantes do Projeto Jovem Brigadis-
ta de Valor (JBV), 1.747 participantes de projetos esportivos cul-
turais e 398 brigadistas de órgãos públicos formados em 2023.

Esses dados demonstram a excelência com que vem atuando a 
Corporação que faz parte da estrutura da Segurança Pública do Estado. 
O PSBS foi instituído no ano de 2019, por meio da Lei n. 16.849, de 06 e 
março, voltado para a execução de atividades que promovam o bem-es-
tar, preferencialmente, dos idosos, via prática de atividade física de baixo 
impacto, entre outras atividades, como esportivas, campanhas socioe-
ducativas, realização de eventos cívicos, instruções sobre prevenção de 
incêndios, acidentes domésticos e noções básicas de emergência pré-hos-
pitalar e primeiros socorros (Ceará, 2019).

Destaca-se que ainda no mês de agosto de 2023, o Centro de Treina-
mento e Desenvolvimento Humano (CTDH), do CBMCE foi homenageado 
pela Câmara Municipal de Fortaleza, em missão solene, pelos 20 anos de 
existência da instituição, em reconhecimento pelas atividades exercidas 
em benefício da população da capital e do estado do Ceará como um todo. 
O destaque foi para o PSBS, que funciona como importante agente de am-
paro social à população jovem e idosa das cidades que possuem o projeto 
implantado (Pinheiro, 2023).

Neste estudo será abordado o Projeto Kitesurf Guarda-Vidas, desen-
volvido pela 2ª Seção de Salvamento Marítimo – Quartel do Icaraí (2ª SS-
MAR), criado com o objetivo de promover com maior rapidez vítima de 
afogamento do mar. O Kitesurf (Figura 1) é uma modalidade esportiva 
náutica que usa o vento como combustível, dessa forma é considerado 
um esporte radical, o qual tem um nível de exigência para a sua prática, a 
fim de dar mais segurança àqueles que são adeptos da modalidade.

Figura 1 – Modalidade esportiva kitesurf
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Fonte: Gouveia (2023).

Criado em 1985, pelos irmãos franceses Bruno e Dominique Lagaig-
noux, o esporte foi popularizado a partir de meados da década de 1990, 
recebendo o nome pela junção de duas palavras, que são “kite” e “surf”, 
que têm por signifi cado, respectivamente, “pipa” e “deslizar sobre a água”. 
Trata-se de uma modalidade esportiva que não exige uma carga extensi-
va de treino diário e é de baixo impacto e complexidade, assim torna-se 
atrativo pelo bem-estar e adrenalina que proporciona (Marques, 2022).

No Brasil, o esporte inicciou, principalmente, no ano 2000, na cida-
de do Rio de Janeiro, com a última etapa do Kiteboard Pro World Tour, I 
Circuito Mundial do esporte. Em 2001, ocorreu o I Campeonato Brasileiro 
de Kitesurf, em Araruama, cidade do estado do Rio de Janeiro (Gouveia, 
2023). No estado do Ceará, a Lei n.º 16.586, de 05 de julho de 2018, instituiu 
o “Dia ofi cial do kitesurf e do kitesurfi sta”.

Mundialmente, a International Kiteboarding Association (IKA) e 
a Global Kitesports Association (GKA) são instituições que promovem 
eventos esportivos em diferentes modalidades de kitesurf, fazendo-o 
surgir como esporte popular para o público que ama a natureza e o vento.

3  KITESURF: EQUIPAMENTOS E PROTOCOLOS 
PARA A PRÁTICA SEGURA DO ESPORTE
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3.1  Regras de segurança para velejar com kitesurf

Para o correto exercício da atividade esportiva, é necessário regras 
de segurança, como fazer cálculos das condições de velejo, consideran-
do, sobretudo, o peso do desportista, o tamanho da pipa, a velocidade e a 
direção do vento, pois, havendo alterações em qualquer dessas variáveis 
do vento, existe um risco potencial para o praticante sofrer um acidente 
(CBMCE, 2021).

O kitesurf possui, também, suas próprias regras de segurança, con-
sideradas como fundamental citando Marques (2022):

• Na água, a preferência é, sempre, do kitesurfista que está entran-
do na água para velejar;

• Kitesurfistas velejando em direções opostas, o que estiver com 
sua mão direita na frente tem prioridade na rota, a fim de evitar 
colisão;

• Kitesurfistas se deslocando na mesma direção, a prioridade é para 
o esportista que estiver à frente e em menor velocidade;

• A prioridade é para kitesurfistas que estão surfando ondas, em 
detrimento ao que está velejando, exceto nos casos em que há ki-
tesurfistas entrando na água, que segue a regra listada na letra “a”.

Outras regras de segurança são indicadas pelo CBMCE (2021), as 
quais devem ser seguidas pelos praticantes de kitesurf, sendo elas rela-
cionadas a seguir:

• Verificar o assentamento de risco: análise do local, do ambiente e 
das atividades praticadas na área onde será executado o esporte;

• Estabelecer uma área de segurança de, pelo menos, 100 metros, 
em todas as direções à frente do equipamento, a fim de estabele-
cer um distanciamento de obstáculos a barlavento e a sotavento.

Quando se fala em ambiente, a preocupação dirige-se à previsão do 
tempo e à relação que há entre o kitesurf e outras atividades realizadas 
no entorno do local, inserindo nesse contexto, banhistas e embarcações. 
O assentamento de risco relaciona-se, também, com a montagem, pouso 
e decolagem do equipamento. Assim, de forma complementar, segundo 
deve observar o kitesurfista (CBMCE, 2021):
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• Nunca decolar ou voar com o kite na proximidade de fios elétri-
cos, postes, árvores ou embarcações;

• Sempre decolar o kite o mais próximo possível da água, isto é, deve 
estar olhando para a água.

No entanto, além das próprias regras do kitesurf, há, ainda, as orien-
tações de segurança de navegação, as quais devem ser conhecidas por to-
dos os praticantes da modalidade, entre elas, verificar possíveis locais de 
saída de água e local seguro para pouso, e ainda, visualizar um local para 
um possível “selfland” para casos de emergência (CBMCE, 2023).

Nesse sentido, para evitar a ocorrência de lesões graves ou mesmo 
acidentes fatais, existe um rol de equipamentos de segurança, os quais 
devem, sempre, acompanhar o kitesurfista, como se verá a seguir.

3.2  Equipamentos de segurança para a prática de kitesurf

Para a prática de kitesurf, necessário que o praticante tenha consigo 
alguns equipamentos, que são: kite, prancha, barra, trapézio, capacetes 
kitesurf, colete salva vidas, traje de neoprene e óculos de sol, que devem 
ser montados com os devidos cuidados e respeitando todos os protocolos 
de segurança (Gouveia, 2023). Algumas normas de segurança da Mari-
nha do Brasil também devem ser seguidas, como a NORMAM-03/DPC, de 
2003, para amadores, embarcações de esporte e/ou recreio, entre outros 
aspectos, que recomenda o uso de colete salva-vidas, Classe V, exclusivo 
para atividades esportivas como o kitesurf (empregadas na navegação in-
terior e embarcações miúdas).

Marques (2022) explica o que é e a função de cada um desses equi-
pamentos:

• O kite deve ser adequado ao tamanho, peso e altura do desportista;
• O trapézio é o que prende o kitesurfista pela cintura ao kite, po-

rém, há outros modelos que são presos no quadril. O importante é 
o desportista utilizar um modelo confortável;

• A barra liga o desportista ao kite, de forma que possa controlar 
tanto a direção quanto a potência equipamento. Nela é acoplado 
um dispositivo de segurança chamado “Chicken loop” onde é pos-
sível ao kitesurfista diminuir a pressão do kite, ou seja, de frear o 
equipamento;

• A prancha é um equipamento de modelos variados, podendo ser 
escolhido segundo o estilo do desportista. Ela pode ser unidire-
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cional ou bidirecional e pode possuir ou não suporte para os pés, 
mais conhecido como botas ou alças, além de acessórios, como 
asas, estabilizadores e mastros;

• O colete salva-vidas de flutuação é um Equipamento de Proteção 
Individual (EPI), indispensável para esse tipo de navegação;

• O capacete kitesurf protege a cabeça do indivíduo, evitando que 
haja lesões em casos que ocorram quedas ou colisões com outros 
objetos na água;

• O traje neoprene mantém o desportista aquecido durante a prá-
tica do kitesurf e protege contra cortes e arranhões que possam 
ocorrer no contato com a prancha;

• Os óculos de sol protegem o desportista contra os raios ultravio-
letas, além de evitar água e vento nos olhos, durante a atividade 
esportiva.

Como se observa, são equipamentos essenciais para os cuidados 
com a segurança do praticante de kitesurf, razão pela qual deve o mesmo 
conhecer os motivos pelos quais deve fazer desses equipamentos para a 
prática do esporte náutico desejado.

3.3  Breve contextualização sobre a atividade 
de salvamento aquático

A atividade de salvamento aquático possui como uma de suas pre-
missas básicas a missão de transmitir, de forma pragmática, as diferentes 
formas de prevenção e resgates de afogados, aos profissionais do Corpo de 
Bombeiros Militar e a toda sociedade. Prevenir, reconhecer, atender e tra-
tar os casos de afogamento até a chegada do socorro médico mostrou-se 
uma forma proativa, economicamente viável e eficaz para abrandar os 
danos do afogamento.

São em mananciais de água como rios, lagoas, açudes, represas, mar 
e piscinas que o serviço de salvamento aquático é desenvolvido, resulta-
do de um conjunto de ações que têm por objetivo a prevenção de aciden-
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tes náuticos e a preservação da integridade física de banhistas e de ou-
tras pessoas que frequentam esses ambientes, utilizando-se, para a sua 
efetivação, de equipamentos de proteção individual específico e pessoal 
legalmente habilitado (Carvalho, 2015).

Entre os acidentes a que estão sujeitos os banhistas e que exigem 
intervenção imediata do guarda-vidas, estão a síndrome da imersão, a 
hipotermia e o afogamento. A pronta ação do profissional de salvamento 
aquático deve ocorrer ainda no local do acidente, com o objetivo de de-
terminar o grau do afogamento, o nível de gravidade e definir o encami-
nhamento mais indicado para cada caso. Desse modo, impede-se que a 
situação da vítima de afogamento progrida para graus de afogamento 
mais graves.

No Brasil, estudos indicam que a idade de maior incidência de óbitos 
por afogamento é na faixa etária de 20 a 29 anos, não havendo distinção 
entre os Estados, sejam eles banhados ou não pelo mar. Foi verificado que 
o homem morre cinco vezes mais por afogamento que a mulher, inde-
pendente se abaixo de um ano, com uma frequência 8,7 vezes maior na 
idade de 20 a 29 anos (Szpilman, 2000).

As atividades de salvamento aquático, pela própria natureza de-
las, desafiam a habilidade e a competência dos guarda-vidas, o que exi-
ge, cada vez mais, a aplicação dos avanços tecnológicos aos mais diver-
sos equipamentos e materiais utilizados no atendimento a ocorrências 
(Brasil, 1988). Assim, entre esses materiais e equipamentos modernos, 
desenvolvidos para uso nessas operações, encontram-se equipamentos 
de apoio eficientes para um grupo de setores ou praias, como botes com 
motor de popa, motos aquáticas, lanchas e helicópteros (São Paulo, 2006).

O que se pretende é, sempre, buscar a inovação e a adaptação de no-
vas tecnologias ao serviço de salvamento aquático. A atuação do guarda-
-vidas voluntário é uma tentativa de minimizar as deficiências de pes-
soal nessa área e reforça a integração já concretizada entre a corporação e 
a comunidade (Rodrigues, 2010).

A atividade de salvamento aquático, realizada pelos guarda-vidas, é 
missão dos guarda-vidas do CBMCE. Replicar esses conhecimentos a toda 
sociedade e, particularmente, aos praticantes do kitesurf, desportistas e 
banhistas, poderá mitigar os possíveis acidentes no meio aquático e áreas 
circunvizinhas (CBMCE, 2023).

4  O PROJETO KITESURF 
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GUARDA-VIDAS DO CBMCE

No Brasil, estudos indicam que a idade de maior incidência de óbitos 
por afogamento é na faixa etária de 20 a 29 anos, não havendo distinção 
entre os estados, sejam eles banhados ou não pelo mar. Foi verifi cado que 
o homem morre cinco vezes mais por afogamento que a mulher, inde-
pendente se abaixo de um ano, com uma frequência 8,7 vezes maior na 
idade de 20 a 29 anos (Szpilman, 2000).

As atividades de salvamento aquático, pela própria natureza de-
las, desafi am a habilidade e a competência dos guarda-vidas, o que exi-
ge, cada vez mais, a aplicação dos avanços tecnológicos aos mais diver-
sos equipamentos e materiais utilizados no atendimento a ocorrências 
(BRASIL, 1988). Assim, entre esses materiais e equipamentos modernos, 
desenvolvidos para uso nessas operações, encontram-se equipamentos 
de apoio efi cientes para um grupo de setores ou praias, como botes com 
motor de popa, motos aquáticas, lanchas e helicópteros (São Paulo, 2006).

O que se pretende é, sempre, buscar a inovação e a adaptação de no-
vas tecnologias ao serviço de salvamento aquático. A atuação do guarda-
-vidas voluntário é uma tentativa de minimizar as defi ciências de pes-
soal nessa área e reforça a integração já concretizada entre a corporação e 
a comunidade (Rodrigues, 2010).

A atividade de salvamento aquático, realizada pelos guarda-vidas, é 
missão dos guarda-vidas do CBMCE. Replicar esses conhecimentos a toda 
sociedade e, particularmente, aos praticantes do kitesurf, desportistas e 
banhistas, poderá mitigar os possíveis acidentes no meio aquático e áreas 
circunvizinhas (CBMCE, 2023).

Figura 2 – Curso de Salvamento Aquático na Caucaia

Fonte: CBMCE (2016, n.p.).
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Os integrantes e os atletas da Akca receberam, ainda, aulas teórico/
práticas sobre salvamento aquático e atendimento pré-hospitalar para o 
afogado. Além disso, no ano do curso, houve a inclusão de instrução que 
explanou aos kitesurfistas sobre como é realizado o salvamento aquático, 
utilizando-se o equipamento moto aquática (CBMCE, 2016). Sendo assim, 
é possível perceber a importância do CBMCE para promover continua-
mente esse tipo de capacitação.

Nos cursos ministrados, o aprendizado contemplou, além do repas-
se das informações técnicas previstas nas instruções, a troca de conhe-
cimentos e de experiências individuais entre instrutores e instruendos, 
que puderam interagir entre si, compartilhando experiências sobre as 
peculiaridades do esporte e do serviço desempenhado pelos Guarda-vi-
das (CBMCE, 2016).

Dentre os objetivos do projeto estão a difusão da cultura de preven-
ção de afogamentos; o repasse, aos praticantes do kitesurf, das técnicas 
protocolares do atendimento pré-hospitalar; a utilização do equipamen-
to de kitesurf no serviço de salvamento aquático, fazendo prevenções e 
resgates de afogados; e o desenvolvimento de novas técnicas de resgate 
de afogados com utilização do kitesurf. Destaca-se que o projeto espera 
atender à demanda das associações e escolas de kitesurf e dos seus prati-
cantes (homens, mulheres e adolescentes) em todo o litoral do estado do 
Ceará (Sobrasa, 2014).

No mês de agosto de 2020, ocorreu a entrega de certificados para 
concludentes do respectivo projeto, na Área Integrada de Segurança 8 
(AIS 8), constituindo-se na primeira turma formada no ano de 2020 (Fi-
gura 3), tendo em vista a paralisação das atividades, em função da pande-
mia do novo coronavírus, que interrompeu o projeto.

Figura 3 – Entrega de certificados para 
concludentes do Projeto Kitesurf CBMCE
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Fonte: Ascom CBMCE (2020).

O treinamento de instrutores e praticantes de kitesurf envolve no-
ções de salvamento aquático, atendimento pré-hospitalar, análise de se-
gurança e técnicas de resgate com kite (CBMCE, 2020).

Ainda em 2020, o coordenador do projeto, Tem. Cel. Gledson Rodri-
gues, declarou que aguardava a autorização para a retomada do proje-
to, a fi m de promover outras turmas até o fi nal daquele ano, porém, até 
o mês de novembro/2023, essa expectativa não foi atendida, razão pela 
qual esse estudo teve origem, para buscar identifi car as condições para a 
retomada do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas do CBMCE.  

4.1  Resultados e Discussão

Para atender aos objetivos deste estudo, foi realizada uma pesqui-
sa junto a instrutores do “Projeto Kitesurf Guarda Vidas (PKGV)”, tendo 
sido enviados cinco formulários de pesquisa, no período de 07 a 10 de 
novembro de 2023, por e-mail e/ou pelo aplicativo WhatsApp, contendo 
um questionário estruturado com quatro perguntas abertas, tendo sido 
respondidos quatro questionários, correspondendo a 80% da amostra.

Antecedendo a aplicação do questionário, foi encaminhado para 
os entrevistados o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), 
onde o participante declarou que foi informado sobre os objetivos e rele-
vância da pesquisa, que estava ciente dos procedimentos e riscos decor-
rentes do estudo, declarando, então, o seu consentimento em participar 
do estudo, fundamentado baseado na Resolução do Conselho Nacional 
de Saúde (CNS), n.º 466, de 12 de dezembro de 2012, que aprova “diretrizes 
e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos.” 
(Brasil, 2012).



Carlos André Ribeiro Costa

199ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Buscou-se obter dos entrevistados os seguintes dados: as motiva-
ções que levaram a exercer a função de instrutor do projeto; os elementos 
positivos da política de prevenção de afogamentos e acidentes na prática 
de kitesurf, durante o exercício das atividades relacionadas ao projeto, 
sob a ótica do entrevistado; os aspectos que difi cultaram a execução das 
atividades do projeto e quais os principais resultados que evidenciaram a 
importância do Projeto Kitesurf Guarda Vidas do CBMCE.

As respostas dos entrevistados foram analisadas e tratadas de forma 
qualitativa, trazendo para esse estudo a percepção dos mesmos sobre as 
atividades do PKGV, quanto a requisitos e condições para a retomada do 
projeto, no âmbito do estado do Ceará, trazendo os resultados que seguem:

4.1.1 Motivações que levaram a exercer a função de instrutor 
  do PKGV

Todos os entrevistados (100%), responderam que o aspecto princi-
pal está relacionado a “salvar vidas”, preservar as vidas dos banhistas, sa-
nar acidentes que possam ocorrer, dentre eles o próprio afogamento, em 
função da prática de Kitesurf, como se observa no Gráfi co 1 a seguir:

Gráfi co 1 – Motivações para exercer a função de instrutor do PKGV

Fonte: Elaborado pelo autor.

Ao pensar sobre esses aspectos, os entrevistados consideraram im-
portante difundir a prática de prevenção e salvamento aquático para 
os praticantes de kitesurf e para os seus instrutores no estado do Ceará, 
com aulas ministradas, geralmente, em lagoas ou no mar, por requerer 
conhecimento por parte do instrutor dos meios efi cazes para sanar aci-
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dentes, não esquecendo os afogamentos (50%), conforme relatos trans-
critos a seguir:

Entrevistado 01: Difundir a prática de prevenção e salvamen-
to aquático para os praticantes de kitesurf e para os instruto-
res de kitesurf no estado do Ceará.

Entrevistado 02: a principal motivação foi de profissionalizar 
instrutores voluntários do kitesurf a preservar a vida dos ba-
nhistas que se envolvem em situações críticas no mar ou em 
lagoas.

Entrevistado 03: A prática da instrução de aulas de kitesurf, 
ministradas geralmente em lagoas ou no mar, requer conhe-
cimento por parte do instrutor dos meios eficazes para sanar 
acidentes que possam ocorrer, dentre eles o próprio afoga-
mento. Prezamos nas instruções a prevenção, para serem evi-
tados os riscos tanto para o instrutor como para o aluno.

Entrevistado 04: No sentido de contribuir para se evitar o 
número de ocorrências do tipo afogamento envolvendo esse 
esporte.

Assim, eles prezam nas instruções à prevenção, a fim de evitar riscos 
tanto para o instrutor como para o aluno (25%), um trabalho para pro-
fissionalizar instrutores voluntários do kitesurf e preservar vidas dos ba-
nhistas que se envolvem em situações críticas no mar ou em lagoas (25%).

4.1.2 Elementos positivos sob a ótica da política de prevenção 
de   afogamentos e acidentes na prática do kitesurf, durante 
o exercício das atividades relacionadas ao projeto

Todos os entrevistados (100%) observaram fatores positivos em re-
lação a essa questão (Gráfico 2) e teceram comentários sobre a sua per-
cepção, como o fato do instrutor de kitesurf ter sempre uma boa visão 
dos banhistas, evitando, possíveis afogamentos (25%), a carga horária 
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sufi ciente do curso (25%), conhecimento e prevenção de afogamentos 
(25%) e o pioneiris mo do CBMCE no mundo, diante do projeto (25%).

Gráfi co 2 – Elementos positivos da execução do projeto

 Fonte: Elaborado pelo autor.

A carga horaria do curso foi considerada sufi ciente para ministrar as 
disciplinas pertinentes ao PKGV, portanto, um feedback positivo dos alu-
nos para os instrutores entrevistados. Segundo os instrutores, os alunos 
demonstram uma grande satisfação no conhecimento adquirido sobre 
prevenção de afogamentos e de atendimento pré-hospitalar. Entendem 
os entrevistados que o kitesurf é u m esporte praticado em larga escala 
pelo litoral cearense, tornando grande a procura pelas instruções dos 
bombeiros. Algumas dessas percepções relatadas pelos entrevistados são 
transcritas a seguir:

Entrevistado 01: A carga horaria foi sufi ciente para ministrar 
as disciplinas do curso PKGV e tivemos um retorno positivo 
dos alunos que mostraram uma grande satisfação no conhe-
cimento de prevenção de afogamentos e conhecimentos de 
atendimento pré-hospitalar.

Entrevistado 04: O pioneirismo do CBMCE no mundo diante 
do projeto, além de possibilitar a difusão da cultura da pre-
venção a diversas pessoas do mundo que praticam o kitesurfe 
no Ceará.

Esse resultado evidencia que, a partir do momento que houver pra-
ticantes de kitesurf em praias ou lagoas de maior movimentação, é possí-
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vel, sim, preveni r acidentes em meio líquido e promover ações de resga-
tes e salvamentos, onde surgirem casos de afogamento.

4.1.3 Aspectos que difi cultaram a execução das atividades
  do projeto

Todos os entrevistados (100%) também têm suas percepções quanto 
a esses aspectos, onde a maior parte (75%) citou que a difi culdade maior 
está relacionada à logística interna:

Gráfi co 3 – Aspectos que difi cultaram a 
execução das atividades do projeto

Fonte: Elaborado pelo autor.

No que se refere ao aspecto da logística, 50% referiu-se à questão 
do transporte para deslocamento até o local do curso; 25% referiram-se 
à questão de falta de hospedagem para os instrutores; 25% em relação ao 
material didático e 25% à descrença no projeto, por parte dos tomadores 
de decisão, à época, em que o PKGV funcionava2.

Para 50% dos entrevistados, na capital e Região Metropolitana os 
cursos foram ministrados satisfatoriamente, no entanto, nas praias do 
litoral Oeste, a difi culdade de logística para conseguir transporte institu-
cional difi cultou ba stante a execução o projeto. Cita-se, ainda, o material 
didático específi co para a formação de salva vidas sendo utilizados para a 
prática de kitesurf (Gráfi co 3).

Todos esses aspectos, na percepção dos entrevistados, difi cultam 
levar o conhe cimento desejado por tantos, limitando bastante as ins-
2 Destaca-se que um entrevistado referenciou mais de um item nessa pergunta.
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truções. No entanto, há unanimidade entre os entrevistados de que o 
apoio institucional prestado pelo CBMCE ao projeto não é satisfatório, 
em função de estar paralisado desde o ano de 2020, sem previsão de re-
torno, portanto, sem integração com os demais projetos desenvolvidos e 
já abraçados pela Corporação, por meio de sua continuidade. A seguir, a 
transcrição dos relatos dos entrevistados sobre o tema:

Entrevistado 01: Na capital e Região Metropolitana os cursos 
foram ministrados satisfatoriamente. Nas praias do litoral 
Oeste, houve uma dificuldade de logística para conseguir 
transporte institucional.

Entrevistado 02: Material didático, específico para forma-
ção de salva vidas utilizando os equipamentos para a práti-
ca de kitesurf.

Entrevistado 03: Maior apoio por parte da corporação.

Entrevistado 04: A questão logística interna e a descrença no 
projeto por parte dos tomadores de decisão da época.

Esse resultado corrobora o estudo realizado por Carvalho (2020) 
onde 60% dos entrevistados, relataram que o apoio prestado pelo CBMCE 
ao PKGV não é satisfatório, por se encontrar o projeto em uma fase ruim, 
em face de sua não continuidade, necessitando de aporte financeiro e 
meio para garantir o funcionamento do PKSV e o cumprimento da mis-
são do CBMCE.

4.1.4 Principais resultados que evidenciam a importância 
  do PKGV para o CBMCE

Os entrevistados entendem que a importância do Projeto Kitesurf 
para o CBMCE e para a sociedade. Nesse estudo, transcrevem-se as falas 
dos entrevistados:

Entrevistado 01: Consciência por parte dos alunos que a pre-
venção é a melhor maneira de evitar um afogamento ou aci-
dente no ambiente aquático. Ampliação da percepção de risco 
ao praticar um esporte radical no ambiente aquático. Aumen-
to do respeito aos banhistas que frequentam os locais de pra-
tica do esporte.



204

Capítulo 7 • Avaliação de Risco e Segurança na Prática do Kitesurf Como Parte 
Integrante da Grade Curricular do Projeto Kitesurf Guarda-Vidas

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Entrevistado 02: Comprovando o sucesso e importância do 
projeto, temos os repetidos pedidos do curso para vários locais 
e, muitas vezes, para o mesmo local, com mais alunos interes-
sados em participar da formação pelo projeto. Ainda, temos a 
criação de projetos semelhantes em outros estados, compro-
vando que estávamos no caminho certo.

Entrevistado 03: A importância do Projeto kitesurf para CB-
MCE, é o aprendizado de novas técnicas de salvamento aquá-
tico, utilizado os equipamentos para a prática de kitesurf.

Entrevistado 04: A difusão da cultura preventiva nos esportes 
náuticos; o conhecimento do público interno em lidar com 
situações que envolvam o acidente com kite; a divulgação da 
instituição, no sentido de se tornar necessária quando o as-
sunto é prevenção de afogamento, etc.

Quando o entrevistado 02 se refere à criação de projetos semelhan-
tes em outros estados do Brasil, podem ser citados neste estudo o “Projeto 
Vivo Kitesurf Esporte para a Vida – Ano III”, da Valorize Projetos, que fun-
ciona em Cajueiro da Praia, no estado do Piauí, que tem por meta ensinar 
a modalidade para jovens de 6 a 18 anos de idade, e a nativos, no circuito 
profissional, dessa forma, promovendo a inclusão social desse público 
que vive em situação de vulnerabilidade social. O projeto é alinhado com 
os objetivos da Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU).

No estado do Ceará, na Praia do Cumbuco, um projeto foi montado 
para oferecer aulas de kitesurf para crianças e adolescentes socialmente 
vulneráveis, com idade entre 8 e 16 anos de idade, pelo “Projeto Kitesurf 
Integra”, com condição primordial que tenham regularizada a vida es-
colar. Quanto às aulas: “[...] são realizadas de segunda a quinta, plantões 
pedagógicos realizados semanalmente com reforço escolar para os alu-
nos assistidos com o projeto, além de ações mensais que abordam sus-
tentabilidade e consciência ambiental.” O objetivo maior do projeto é di-
minuir a evasão escolar e a vulnerabilidade social a qual estão inseridos 
(Monteiro, 2023).

5 CONCLUSÃO

Uma das premissas básicas da atividade de salvamento aquático é 
transmitir as diferentes formas de prevenir e resgatar afogados, aos pro-
fissionais do Corpo de Bombeiros Militar e a toda sociedade. Nesse senti-
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do, tendo por objetivo replicar estes conhecimentos a toda a sociedade, 
em especial, aos praticantes do kitesurf, desportistas e banhistas, surgiu 
o Projeto Kitesurf Guarda-Vidas do Corpo de Bombeiros Militar do Estado 
do Ceará, para mitigar possíveis acidentes aquáticos e em seu entorno, 
colaborando para que afogamentos não venham ocorrer quando da prá-
tica de kitesurf nesses ambientes.

Mediante essas premissas, foram promovidas, a partir do ano de 
2014, a capacitação de atletas, instrutores e praticantes da modalidade 
esportiva, a fim de proporcionar o desenvolvimento de técnicas de res-
gate com utilização do kitesurf. Diante desse cenário, propôs-se realizar 
esse estudo, para desvendar se as atividades do Projeto Kitesurf Guarda-
-Vidas foram exercidas pelos bombeiros militares do CBMCE, tendo como 
expectativa a possibilidade de que o mapeamento e a caracterização das 
mesmas contribuirão para a retomada do projeto ao nível estadual cea-
rense.

Nesse sentido, respondendo ao questionamento deste estudo, veri-
ficou-se que o kitesurf tem sido praticado em larga escala no estado do 
Ceará, havendo praias onde o esporte é praticado com frequência, como 
Lagoa do Cauipe, Praia do Cumbuco, Praia da Tatajuba, entre outras, em 
que o CBMCE, através de seu efetivo, pode contribuir com a sociedade, 
com o objetivo maior que é evitar o óbito de banhistas por afogamento.

Existe demanda para o projeto, através de parcerias com associações 
e escolas de kitesurf no estado do Ceará, além do que, com o trabalho já 
realizado, foi demonstrado o pioneirismo do CBMCE nesse tipo de projeto 
e a grande satisfação demonstrada por aqueles que já passaram pelo cur-
so, tendo em vista o conhecimento adquirido sobre prevenção de afoga-
mentos e de atendimento pré-hospitalar.

Decerto que o CBMCE, a fim de estreitar laços com a sociedade e me-
lhorar a qualidade dos seus serviços, tem desenvolvido projetos sociais 
diversos, transmitindo aos participantes desses treinamentos os conhe-
cimentos necessários para que, de alguma forma, contribuam para a mi-
tigação de acidentes, principalmente, os afogamentos em áreas de mar e 
lagoas. Portanto, trata-se da difusão da cultura preventiva, na prática de 
kitesurf e para que o público saiba como lidar caso ocorram situações que 
envolvam acidentes com esse tipo de esporte.

Os instrutores do CBMCE são motivados para a difusão dessas prá-
ticas de prevenção e salvamento aquático, considerando que se trata de 
um trabalho para profissionalizar instrutores voluntários e preservar vi-
das daqueles que se envolvem em situações críticas no mar ou em lagoas. 
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A capacitação de atletas, instrutores e praticantes de kitesurf no estado 
do Ceará é revestida de importância, a partir do momento em que os re-
sultados gerados superam as expectativas dos participantes e dos instru-
tores, demonstrando a relevância dessa formação para o desenvolvimen-
to de técnicas de resgate com utilização do kitesurf.

Dessa forma, trata-se de um pioneirismo do CBMCE, levando a uma 
grande procura pelas instruções dos seus bombeiros militares, e aí, sim, 
prevenir acidentes em meio líquido e implementar ações de resgates e 
salvamentos, onde surgirem casos de afogamento, sendo o foco do Pro-
jeto.

Nesse sentido, considera-se que os objetivos deste estudo foram par-
cialmente atingidos, pois, ficou demonstrado que o Projeto Kitesurf Guar-
da-Vidas tem as suas deficiências, razão pela qual deixou de funcionar 
desde a pandemia do novo coronavírus, no ano de 2020, principalmente, 
por carência em recursos materiais e logística, que dificultou bastante a 
sua execução, deixando a Corporação de levar o conhecimento desejado 
por tantos, limitando bastante as instruções.

Diante essa fragilidade identificada, conclui-se que, hoje, não se vis-
lumbra uma viabilidade e expectativa da retomada do Projeto Kitesurf 
Guarda-Vidas no estado do Ceará pelo CBMCE, tendo em vista o desem-
penho não satisfatório do projeto, em função de sua paralisação e falta 
de integração com outros projetos desenvolvidos pela Corporação, por 
meio de sua continuidade. Para isso acontecer, é necessário que se faça o 
aporte financeiro e meios necessários para garantir o funcionamento do 
respectivo projeto, visto que demonstrou ser o kitesurf uma modalidade 
esportiva eficaz de prevenção e salvamento aquático.
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INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, a garantia da ordem pública passou a ser um 
dos maiores desafios do poder público brasileiro. E nesse contexto, alguns 
problemas infligem obrigações mais severas aos gestores diretamente 
responsáveis. A violência nos estádios de futebol, patrocinadas, predo-
minantemente, pelas torcidas organizadas, é um desses desafios, mobi-
lizando maciçamente a opinião pública e demandando grande volume 
de recursos humanos e materiais do aparato público, representado por 
uma diversificada gama de órgãos, com destaque para a segurança públi-
ca, notadamente as polícias militares.

Assim como ocorre em diversas partes do mundo, no estado do Cea-
rá há uma longa tradição de rivalidade entre torcedores das principais 
equipes de futebol. E tal rivalidade ganha destaque quando atos de vio-
lência são repercutidos na imprensa local. Nesse contexto, observa-se 
uma realidade preocupante relacionada aos inúmeros e frequentes casos 
de violência, envolvendo predominantemente integrantes de torcidas 
organizadas. Esse fenômeno, que não se restringe aos estádios brasilei-
ros, tem gerado grande repercussão social e trazido preocupação às auto-
ridades, ao mesmo tempo, em que afugenta os torcedores que não veem 
no esporte um motivo para rivalidades e embates.

Importa mencionar que, apesar dos volumosos investimentos nas 
reformas dos principais estádios cearenses, voltadas especialmente à 
realização da Copa do Mundo 2014, os casos recorrentes de violência con-
tinuam sendo fonte de grandes preocupações para o poder público, visto 
que interferem de maneira determinante no comportamento dos espec-
tadores amantes do futebol, que apoiam o esporte e contribuem para seu 
crescimento e fortalecimento. As notícias negativas, veiculadas em âm-
bito local, nacional e até internacional, contribuem para a instalação de 
um cenário de medo associado à insegurança desses eventos esportivos 
(Batista, 2013).

Então, cabe avaliar como se dá a gestão de multidões nesses eventos, 
notadamente quando formadas no todo ou em parte por torcidas orga-
nizadas. No âmbito da legislação correlata, o direito ao lazer está direta-
mente relacionado aos direitos à cultura e ao esporte, mencionados nos 
artigos 215 a 217 da Constituição Federal, estabelecendo taxativamente 
que o Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e o 
acesso às fontes da cultura nacional, apoiando e incentivando a valoriza-
ção e a difusão das manifestações culturais (Brasil, 1988).
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Diante desse cenário, é inevitável reconhecer a importância da reali-
zação de prospecções nessa área, notadamente as investigações de natu-
reza acadêmica, em busca de elementos sólidos de entendimento dessa 
problemática, visando à construção de soluções efetivas, visto que a ina-
ção ou a ineficiência do estado no enfrentamento da violência, resulta 
em graves consequências de ordem prática, comprometendo, dentre tan-
tos outros direitos, a integridade física e a vida das pessoas. Nesse senti-
do, o estudo recorre a uma extensa produção literária e científica acerca 
da violência no futebol e sua estreita relação com as torcidas organizadas. 
Paralelamente a isso, embora haja um volume muito menor de referên-
cias, procura-se compreender o universo do policiamento em eventos, a 
partir de obras de cunho técnico-doutrinário como artigos, manuais e 
normas internas que orientam a atuação das unidades policiais militares 
responsáveis por essa atividade.

O objetivo do artigo, portanto, foi o de investigar a atuação da Po-
lícia Militar do Ceará (PMCE) nos estádios de futebol, especialmente as 
operações desenvolvidas pelo Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque), 
e sua contribuição para a redução da violência nesse contexto. O estu-
do revisa os antecedentes históricos de atuação das forças de segurança 
pública, descrevendo as medidas de prevenção e repressão que vem sen-
do adotadas, avaliando as ações dos principais agentes de segurança en-
volvidos nas operações de policiamento em eventos, refletindo sobre os 
aspectos típicos da violência promovida pelas torcidas organizadas, de 
modo a apontar vulnerabilidades e repercussões, como referência para 
fomentar melhorias na efetividade das medidas de enfrentamento da 
violência no futebol.

A pesquisa descritiva e exploratória realizada descreve as normas 
que regulam a prevenção da violência e a manutenção da paz e da ordem 
nos estádios de futebol, com base em bibliografia especializada, além de 
documentos e legislação correlata, publicados ou vigentes nos últimos 
dez anos, excetuando-se aqueles títulos que, embora estejam fora des-
ses parâmetros, sejam reconhecidos como de fundamental importância 
para o tema. A análise qualitativa trazida pelo estudo leva em conside-
ração as experiências da PMCE no campo do policiamento em eventos, a 
partir do método hipotético-dedutivo e hermenêutico.

O desenvolvimento, dividido em três capítulos, parte dos antece-
dentes históricos das operações de choque na PMCE, abordando aspectos 
essenciais do cenário atual das políticas públicas de segurança no Brasil. 
No capítulo seguinte, evidencia-se o papel da PMCE como garantidora da 
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ordem pública e responsável direta pela gestão e controle de multidões, 
as características essenciais do policiamento em eventos, os critérios uti-
lizados pelas autoridades no planejamento das operações em grandes 
eventos esportivos, a redução de danos em ambientes de aglomeração 
de pessoas, o direito constitucional ao desporto, com ênfase na função 
social do futebol, e os aspectos da Lei Geral de Esporte (LGE), relaciona-
dos ao processo de prevenção e enfrentamento da violência nos eventos 
esportivos. No último capítulo dedicamos à relação entre as torcidas or-
ganizadas e a violência nos estádios, com base nas características crimi-
nológicas, sociológicas e ideológicas dessas agremiações.

2  O POLICIAMENTO EM EVENTOS 
NO CONTEXTO DAS OPERAÇÕES 
DE CHOQUE: ANTECEDENTES, 
ATUALIDADE E PERSPECTIVAS

Visando à contextualização do policiamento em eventos, esclarecen-
do sua relação de pertencimento com as operações de choque, são apre-
sentados a seguir breves considerações sobre os antecedentes históricos 
do policiamento de choque na PMCE, o ambiente das políticas públicas de 
segurança no Brasil, as características das ações de gestão e controle de 
multidões, as características essenciais do policiamento em eventos e a 
avaliação de risco como elemento essencial no processo de planejamento 
dos grandes eventos.

2.1 Breve histórico das operações de choque 
na Polícia Militar do Ceará

A PMCE é instituição permanente, orientada com base nos princí-
pios da legalidade, da probidade administrativa, da hierarquia e da dis-
ciplina, constituindo-se força auxiliar e reserva do Exército, subordinada 
ao governador do estado, tendo por missão fundamental exercer a polícia 
ostensiva, preservar a ordem pública e garantir os poderes constituídos 
no regular desempenho de suas competências, cumprindo as requisições 
emanadas de qualquer destes (Ceará, 1977). Para o estrito cumprimento 
de suas atribuições, a PMCE dispõe de frações de tropa especializadas em 
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determinados ramos do policiamento ostensivo, incluindo-se aquelas 
que desenvolvem as atividades de policiamento de choque.

Uma tropa de choque consiste numa força de ação enérgica, 
com treinamento intenso e equipado com material especia-
lizado, dotado de condições de alta mobilidade que tem como 
objetivo principal o restabelecimento da ordem pública nos 
casos em que houver grave perturbação da ordem e em que 
se esgote a capacidade operativa da tropa ordinária local com-
prometendo a segurança dos policiais e da população (RIO DE 
JANEIRO, 2020, p. 12, grifo nosso).

Contudo, a despeito desses antecedentes históricos primordiais, as 
atividades de policiamento de choque tiveram início, formalmente, com 
a criação da Companhia de Polícia de Choque (Cia P Chq), subordinada ao 
5º Batalhão de Polícia Militar (5º BPM), instituída por força da Lei Estadual 
n.º 10.145/77. A missão originária dessa subunidade, assim como o Pelo-
tão Especial Antiguerrilha, era servir como força de reação do Comando-
-Geral da PMCE, notadamente em missões de contraguerrilha urbana e 
rural (Ceará, 1977).

Em maio de 1985, a Cia P Chq, que funcionava na ala direita do pré-
dio histórico do 5º BPM, era comandada pelo Maj. PM Roberto Silva No-
gueira sofreu uma alteração de escalonamento, passando à condição de 
Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque), por força da Lei Estadual n.º 
11.035/85, que acrescentou a atividade de controle de tumultos às missões 
previstas na lei anterior (Ceará, 1985).

Em 1988, visando a uma melhor distribuição de atribuições, o BP-
Choque foi submetido a uma reestruturação interna, passando a contar 
com duas companhias de choque, sendo a primeira formada pelos pelo-
tões de controle de tumultos, operações especiais e patrulhamento mo-
torizado, e a segunda, responsável exclusivamente pelo policiamento da 
zona bancária e comercial. Na sequência de mudanças, em 1989, o Pelotão 
de Operações Especiais (POE) passou à designação de Grupo Antisseques-
tro e Assalto (Gasa). Em 1991, a primeira companhia recebeu a denomi-
nação de companhia motorizada. Em 1993, o Gasa deu lugar ao Grupo de 
Ações Táticas Especiais (GATE). Em 1999, a companhia motorizada deu 
origem ao Comando Tático Motorizado (Cotam). Em 2008, a Companhia 
Provisória de Policiamento com Cães foi incorporada ao BPChoque. Em 
2012, foi criado o Comando Tático Rural (Cotar) (Ceará, 1986).
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Em 2019, por força do Decreto Estadual n.º 32.974, uma nova altera-
ção de escalonamento transformou a unidade de choque em grande uni-
dade, ocasião em que passou à atual denominação. A partir daí, quatro 
unidades, abrangendo várias especialidades do policiamento de choque, 
passaram a atuar de maneira integrada: (1) Batalhão de Comando Táti-
co Motorizado (Cotam); (2) Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque); (3) 
Batalhão de Operações Policiais Especiais (BOPE); e (4) Batalhão Especia-
lizado em Policiamento do Interior (BEPI). No mesmo ato, foram incorpo-
radas ao CPChoque a Companhia de Policiamento em Eventos, subordi-
nada ao BPChoque, e a Companhia de Operações de Divisas, subordinada 
ao BEPI (Ceará, 2019a).

Embora o policiamento em eventos tenha sido integrado à unidade 
de choque somente em 2019, a PMCE conta com uma tropa especializada 
nesse tipo de policiamento desde 2008, executando, atualmente, dentre 
outras atividades, operações de prevenção da violência e garantia da paz 
e da ordem nos estádios do Ceará, consoante à doutrina de Comando e 
Controle implantada por ocasião da escolha do Brasil como sede da Copa 
do Mundo 2014 (Ceará, 2021b). Esse redimensionamento recente se deve 
à existência, no estado do Ceará, de uma das maiores arenas esportivas 
multiuso do país, que tem servido de palco para grandes eventos esporti-
vos nacionais e internacionais, além de clubes de futebol que mobilizam 
grandes contingentes de torcedores, resultando em jogos com públicos 
que frequentemente ultrapassam 40.000 espectadores (Soares, 2015).

2.2  Políticas públicas de segurança no Brasil: 
conceitos, contexto e metodologia para 
análise de problemas e soluções

Para Salineiro (2016), o controle da criminalidade e a manutenção 
da ordem social são deveres legais do estado, ao mesmo tempo, em que é 
de responsabilidade do conjunto da sociedade, considerando-se especial-
mente a conjuntura atual de negligência, ineficiência e impunidade, re-
sultando em um quadro problemático crônico, que exerce forte influên-
cia sobre a qualidade de vida e a saúde mental das pessoas. Nesse contex-
to, a questão da segurança pública deve ser tratada a partir da construção 
de um pacto social voltado à efetividade1 das políticas públicas correlatas. 
Esse pacto obriga a todos, cidadãos e organizações, impondo uma busca 

1  No sentido de ser, ao mesmo tempo, eficiente e eficaz, atingindo os objetivos com o máximo 
aproveitamento dos recursos públicos, elevando a relação custo-benefício.
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conjunta de soluções que garantam, ao mesmo tempo, a defesa social, en-
tendida como o conjunto de todas as ferramentas – públicas ou privadas 
– que possam contribuir para a ampla defesa da paz social, e a segurança 
pública, que diz respeito ao emprego do aparato jurídico e social destina-
do à manutenção da ordem pública, à garantia de direitos individuais e 
coletivos e à proteção contra calamidades e desastres ambientais.

Ainda segundo Salineiro (2016), a gravidade e a abrangência da pro-
blemática de segurança pública no Brasil é tão acentuada que a insegu-
rança já se tornou um postulado, algo aceito como verdade, sem maiores 
explicações. Cabe aqui, contudo, destacar como determinantes para a 
conformação desse quadro a prevalência de políticas públicas eleitorei-
ras e distantes da realidade, gerando condições de trabalho totalmente 
adversas para os policiais brasileiros. É nesse contexto de desamparo ins-
titucional que são levantadas questões atinentes, por exemplo, ao caráter 
preventivo e repressivo das políticas públicas de segurança.

Portanto, conclui-se que o equilíbrio necessário entre essas duas 
perspectivas – dentre tantas outras – demanda a aplicação de um método 
de análise e solução de problemas que considere alguns elementos bási-
cos de uma política de segurança pública. A identificação do rol de proble-
mas é o primeiro passo para a definição das prioridades e das respectivas 
medidas de enfrentamento. O segundo passo do processo é a efetiva fis-
calização da execução dos planos de ação definidos nas dimensões polí-
tica, técnica e gerencial, especialmente nos momentos críticos da fase de 
desenvolvimento, como forma de aumentar as probabilidades de obten-
ção dos resultados pretendidos (Salineiro, 2016).

Consoante esse entendimento, Secchi (2017) propõe a adoção de um 
modelo de relatório de avaliação ex-ante de políticas públicas que con-
sidera a análise do problema e a análise das soluções como base indis-
pensável à formulação das respectivas recomendações, cuja estruturação 
consolida as informações obtidas. O relatório formal serve para demons-
trar e articular os diversos elementos – argumentos, dados, relações e 
projeções – necessários à formulação de uma política pública, de acordo 
com o público-alvo. Para Weimer e Vining (2011, apud Secchi, 2017, p. 161), 
um relatório de análise de políticas públicas deve responder três questões 
essencialmente: (1) o que o ator político deve fazer? (2) Por que ele deve 
fazer? (3) E como ele deve fazer?
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2.3 Polícia e ordem pública: gestão e controle 
de multidões em eventos esportivos

A PMCE é o órgão do sistema estadual de segurança pública respon-
sável pelas operações de gestão de multidões e controle de distúrbios, 
incluindo-se nesse contexto os espetáculos e os eventos esportivos, nos 
termos do art. 12, IV, §4º, do anexo II do Decreto n.º 33.398, de 18 de de-
zembro de 2019, que institui na estrutura da Secretaria da Segurança Pú-
blica e Defesa Social (SSPDS), o Gabinete de Gestão de Eventos Complexos 
(GGEC). Este mesmo diploma, em seu art. 24, definiu que caberia à PMCE 
instituir ato normativo próprio visando à regulação de sua atuação nos 
referidos cenários (Ceará, 2019b).

Nesse sentido, a Portaria n.º 085/2021-GC, de 11 de maio de 2021, apro-
vou as diretrizes da PMCE para atuação de seus escalões subordinados no 
âmbito do GGEC, atribuindo ao Batalhão de Polícia de Choque (BPChoque), 
cuja estrutura e subordinação está prevista no art. 1º, IV, item 12.2, do De-
creto n.º 34.053, de 30 de abril de 2021 (Ceará, 2021a), a responsabilidade 
direta pelo atendimento das demandas de gestão de multidões e controle 
de distúrbios, abrangendo os eventos festivos e desportivos (Ceará, 2021b).

Tendo por base a classificação das multidões trazida por Le Bon 
(2018), as torcidas organizadas se enquadram em um tipo híbrido de aglo-
meração, reunindo, simultaneamente, características de multidões hete-
rogêneas e homogêneas. Compostas por indivíduos cujos atributos parti-
culares como profissão, nível de escolaridade e classe social se misturam 
de maneira indefinida, o que prevalece na conduta de seus integrantes 
são os sentimentos inconscientes e os aspectos socioculturais, mobiliza-
dos por motivações e influências que os atingem com igual intensidade.

Nesse sentido, elas agem como uma forma rudimentar – heterogê-
nea – de aglomeração, visto que não possuem qualquer tipo de coesão e 
agem em conjunto exclusivamente pela vontade de uma liderança pos-
suidora de prestígio suficiente para mobilizá-los simultaneamente. Des-
se modo, assemelham-se às manifestações de rua, cujas atitudes se di-
ferenciam do comportamento individual, essencialmente, pelo senso de 
responsabilidade decorrente da existência ou não do anonimato. Contu-
do, sob determinadas condições, em contextos específicos, as torcidas or-
ganizadas se assemelham a multidões homogêneas, como as seitas, pois, 
reúnem indivíduos que partilham de crenças que provocam unidade de 
desígnios, a despeito de suas diferenças em diversos outros aspectos (Le 
Bon, 2018).
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Essas características, associadas à atual conjuntura jurídica, tornam 
a gestão dessas multidões de torcedores uma tarefa ainda mais comple-
xa que outras, pois, os efeitos das ações empreendidas pela polícia não 
podem atingir a todos os membros da mesma maneira, indiscriminada-
mente, o que exige a mobilização de um conjunto bem mais amplo de fer-
ramentas de intervenção. Nesse contexto, de acordo com Menezes (2021), 
além dos meios coercitivos, é necessário considerar o uso de estratégias 
compositivas, como a mediação, promovendo o aprimoramento do pro-
cesso de gestão e controle de multidões, valendo-se da diversificação das 
ações institucionais, no sentido da redução dos danos, e da larga expe-
riência que as polícias militares possuem em intervenções estratégicas 
junto a diversos outros tipos de multidão.

2.4 Características essenciais do policiamento em eventos

Nos termos do manual de policiamento em eventos da Polícia Mi-
litar do Estado de São Paulo (PMESP), principal referência doutrinária 
da PMCE, eventos são atividades ou acontecimentos que, em função das 
multidões que mobilizam, interferem na fluidez das vias urbanas, na 
segurança viária e na ordem pública, em geral, independentemente de 
ocorrerem em espaços fechados ou abertos, públicos ou privados. Inse-
ridos nesse contexto, os grandes eventos se caracterizam por aspectos 
como impacto urbano, significado político ou histórico, popularidade, 
amplitude da cobertura midiática, participação de estrangeiros ou gru-
pos-alvo, presença de personalidades e dignitários, elevado número de 
pessoas e ameaças potenciais, especialmente aquelas que exigem coope-
ração entre diversas agências governamentais (São Paulo, 2018).

Os responsáveis pelas operações de policiamento em eventos devem 
considerar que os participantes, em regra, são cidadãos pacíficos e ordei-
ros, usufruindo de seu direito constitucional ao lazer, à cultura e ao des-
porto. Contudo, deve considerar também que, em contextos de aglome-
ração, o anonimato e o contágio mental induzem comportamentos antis-
sociais, razão pela qual a polícia militar deve se fazer presente visando à 
preservação da ordem. Em razão disso, o profissional empenhado nesse 
tipo de policiamento necessita de um preparo específico que diz respei-
to, principalmente, a aspectos atitudinais como disciplina, cooperação, 
abnegação, iniciativa e tolerância. Destaca-se ainda a necessidade do de-
senvolvimento de um alto nível de integração e confiança entre todos os 
integrantes das equipes envolvidas no policiamento, notadamente em 
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razão da atuação aproximada junto ao público que se aglomera, dificul-
tando o bom andamento das missões (São Paulo, 2018).

O discernimento para não confundir meros espectadores com in-
fratores também é uma característica essencial do policial militar es-
pecializado em eventos, notadamente no contexto dos jogos de futebol 
profissional, onde o comportamento do espectador é influenciado, por 
exemplo, pela provocação de outros espectadores, erros da arbitragem 
ou má atuação do time. Essas situações não se confundem com o uso do 
ambiente de aglomeração para a prática deliberada de infrações à lei. A 
análise rápida e o encaminhamento adequado da situação são essenciais 
para salvaguardar a vida e a integridade física do grande número de pes-
soas que participam desses eventos, visto que um tumulto nesses am-
bientes pode ser catastrófico (São Paulo, 2018).

2.5 Planejamento operacional para grandes 
eventos: a avaliação dos riscos

A Companhia de Policiamento em Eventos, subordinada ao BPCho-
que, utiliza atualmente uma metodologia desenvolvida pela Agência Bra-
sileira de Inteligência (Abin) denominada Avaliação de Risco em Estádios 
de Futebol (AREF), que consiste, de maneira mais ampla, em adotar me-
didas de segurança em função da criticidade do evento avaliado, visando 
à redução dos riscos a níveis aceitáveis. A fonte de ameaça é caracteriza-
da e comparada com o aparato de segurança disponível, resultando na 
avaliação da efetividade da ameaça. Em seguida, esse primeiro resultado 
é associado ao histórico ponderado, definindo a probabilidade de ocor-
rência. Por fim, a probabilidade é avaliada em função do impacto de sua 
efetivação, chegando-se ao resultado, denominado risco (Abin, 2016).

Baseando-se em critérios objetivos, a metodologia AREF permite 
que as autoridades determinem o risco, a partir da probabilidade, que va-
ria de remota a altamente provável, combinada com o impacto, que varia 
de um nível muito baixo até o crítico, resultando na escala de risco, que 
pode ser caracterizado de muito baixo a muito alto. De posse dessas infor-
mações, a organização e as autoridades podem implementar controles e 
protocolos adicionais de segurança, visando a adequar o sistema ao nível 
de risco definido como aceitável pelo gestor do evento ou qualquer outro 
interessado nessa avaliação de riscos, conforme parâmetros previamente 
estabelecidos (Abin, 2016).
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3 CORRELAÇÕES ENTRE DIREITO, 
FUTEBOL E POLICIAMENTO

A importância econômica e social do futebol é reconhecida no mun-
do inteiro. Sua amplitude e relevância vêm acompanhadas de uma série 
de problemas que demandam regulação (direito) e controle (policiamen-
to). Nesse sentido, são explorados a seguir os aspectos gerais do uso da 
força, o direito constitucional ao desporto e a norma correlata mais im-
portante em vigor no Brasil, a Lei Geral do Esporte (LGE).

3.1 Uso da força policial: a priorização da redução de danos

A despeito da amplitude das problemáticas de segurança pública, 
o núcleo de todos os estudos sobre a polícia ainda é a violência e, con-
sequentemente, seu enfrentamento por meio da força física, garantido 
pelo monopólio estatal de seu uso legítimo. Portanto, a compreensão do 
trabalho policial, como objeto de qualquer estudo enquadrado no campo 
das ciências policiais, significa observar essas instituições no contexto de 
sua finalidade essencial, que é proceder ao uso da força como imposição 
juridicamente regular e moralmente legítima (Leal, 2016).

Nesse sentido, Leal (2016) conclui que as ciências policiais têm como 
objeto os conflitos sociais, os quais dizem respeito, além do que se vê no 
âmbito jurídico e criminológico, a uma interpretação sociológica que co-
loca a ordem pública, de maneira imperativa, como condição essencial 
para a sobrevivência da democracia. Nesse contexto, a polícia passa a 
exercer o papel de garantidora da ordem em suas inúmeras dimensões, 
defendendo a sociedade contra aqueles que, a despeito do contrato so-
cial, não contem seus desejos por mais poder. Portanto, instaurado o con-
flito social, cabe à polícia, de modo coercitivo, em oposição ao indesejado 
estado de natureza, recompor o estado civil.

Atualmente, as unidades de choque estão inseridas em um contex-
to de crescente compatibilização entre os princípios universais dos direi-
tos humanos e as modernas técnicas de gestão e controle de multidões, 
havendo um esforço continuado do poder público para que os efeitos do 
uso da força sejam mantidos em níveis aceitáveis, permitindo a conse-
cução dos objetivos de garantia da paz e restauração da ordem, rigoro-
samente dentro dos limites legais e éticos (Antunes Netto, 2017a, apud 
Menezes, 2023).
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Nesse sentido, a contextualização dos princípios do uso da força – le-
galidade, necessidade, proporcionalidade, moderação e conveniência – é 
medida indispensável no ambiente de gestão e controle de multidões, es-
pecialmente quando combinados ao princípio da harmonização, diante 
de irregularidades sanáveis ou incompatibilidades aparentes, visando à 
garantia dos direitos que se pretende preservar (Antunes Netto, 2017b, 
apud Menezes, 2023).

A legitimidade de ações de manutenção da ordem pública, como 
função associada ao conjunto de responsabilidades e poderes de aplica-
ção da lei, depende da consonância com os princípios reguladores bási-
cos da legalidade, necessidade, proporcionalidade e responsabilização. 
Orientada por esses princípios, a gestão da ordem pública é essencial 
para a paz, a estabilidade e a segurança de um país, notadamente diante 
de contextos graves e complexos, pacíficos ou violentos, incluindo-se os 
eventos de massa – esportivos, culturais, políticos – que concentrem mul-
tidões (Rover, 2018).

Em boa parte dos países do mundo, recai sobre as polícias a respon-
sabilidade pela manutenção da paz e da ordem, mediante adoção de es-
tratégias de prevenção da violência, abstenção ao uso da força e resposta 
escalonada. As obrigações assumidas por um país, nos termos do direito 
internacional, servem de parâmetro vinculante para a formulação da le-
gislação nacional, que estabelece requisitos de conformidade para todos 
os eventos que envolvam multidões, incluindo-se os critérios para sua li-
mitação, proibição ou dispersão. Esse entendimento advém do artigo 21, 
do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (PIDCP).

O direito de reunião pacífica será reconhecido. O exercício desse di-
reito estará sujeito apenas às restrições previstas em lei e que se façam 
necessárias, em uma sociedade democrática, no interesse da segurança 
nacional, da segurança ou da ordem pública, ou para proteger a saúde ou 
a moral pública ou os direitos e as liberdades das demais pessoas (Rover, 
2018, p. 188, grifo nosso).

Nesse mesmo sentido, os Princípios Básicos sobre a Utilização 
da Força e de Armas de Fogo, pelos Funcionários Responsáveis 
pela Aplicação da Lei (PBUFAF) preconiza que os organismos 
de aplicação da lei devem dedicar especial atenção aos meios 
que reduzam o uso da força e das armas de fogo, incluindo o 
conhecimento do comportamento de multidões e de méto-
dos de persuasão, negociação e mediação, adequando seus 
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programas de formação e seus procedimentos operacionais 
visando à consecução desses objetivos (Rover, 2018).

3.2 Direito constitucional ao desporto: 
a função social do futebol

Segundo Oliveira (2018), a evolução do futebol, por vezes, acompa-
nhou o processo de urbanização e modernização dos países, servindo 
como ferramenta de identificação e integração entre os trabalhadores 
que deixavam suas origens rurais e seguiam para os centros urbanos. 
Esse fenômeno já podia ser percebido na década de 1880, na Inglaterra, 
quando o futebol apenas iniciava sua organização como esporte profis-
sional, e também ocorreu no Brasil, no início do século XX, especialmente 
no Rio de Janeiro e em São Paulo, onde o esporte, originalmente restrito 
às elites, se tornou a principal atividade recreativa do crescente contin-
gente de trabalhadores daqueles centros urbanos, estimulando a prolife-
ração dos clubes esportivos e a profissionalização do esporte.

Oliveira (2018) aponta ainda que, no Brasil, o futebol permitiu uma 
democratização funcional relativa, consequência da aplicabilidade de 
suas regras universais a qualquer contexto, independentemente de ques-
tões sociais ou econômicas, além de representar um meio de ascensão 
social para jovens de camadas mais pobres da sociedade. O significado 
social intrínseco dessa realidade diz respeito essencialmente ao uso do 
corpo como instrumento de trabalho, anteriormente entendido como 
degradante. No caso do esporte, notadamente no futebol, esse uso passou 
a ser visto como motivo de respeito, admiração e reconhecimento, por 
ser resultante da combinação de fatores meritórios como habilidades, ta-
lento e esforço. Essa nova conjuntura inaugurou um modelo universal, 
dinâmico e relativamente democrático de interação social, a despeito do 
caráter oligárquico e solidamente hierarquizado da sociedade brasileira.

Para Villas Bôas e Neves (2020), corroborando o entendimento de 
Oliveira (2018) sobre a função do esporte como ferramenta de inclusão 
social, as políticas públicas têm papel fundamental para o incremento 
da efetividade dessa função. Nesse sentido, as políticas e os programas 
governamentais devem ser capazes de fomentar a prática esportiva tan-
to em caráter educacional como voltada à profissionalização, conforme 
preconiza o art. 217 da Constituição Federal de 1988, daí a importância 
de uma legislação infraconstitucional clara e específica sobre a temática, 
cuja relevância e abrangência tornam-se ainda mais evidentes quando se 
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acrescenta ao escopo de análise a regra do art. 24, IX, da CF/88, que define 
a competência concorrente de União, Estados e Distrito Federal para re-
gulamentar o desporto.

O acesso ao esporte, portanto, tem sua importância advinda da 
promoção de um ambiente de convivência social pacífica, harmoniosa, 
embasada em valores como ética, moral, solidariedade e cooperação, 
contribuindo para o pleno desenvolvimento dos indivíduos e garantin-
do-lhes dignidade humana ao promover, concomitantemente, saúde 
física e bem-estar social. Um exemplo dessa garantia na legislação bra-
sileira é o Estatuto da Criança e do Adolescente, que em seu art. 4º, c, 
garante a esse grupo, com absoluta prioridade, o direito ao esporte, com 
preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas, 
destacando que a prática de esportes é um dos aspectos do direito à li-
berdade2, conforme garante o art. 16. O autor também relaciona o poten-
cial de inclusão social do esporte com a prevenção da violência, dado o 
papel que o desporto desempenha enquanto barreira à aproximação e 
ao envolvimento com a criminalidade, classificando o futebol, por ser 
o esporte mais popular do país, como uma fonte de esperança para os 
jovens (Villas Bôas; Neves, 2020).

3.3 Lei Geral do Esporte (LGE): prevenção e enfrentamento 
da violência nos eventos esportivos

O esporte brasileiro é atualmente regulado de maneira direta e ex-
clusiva pela Lei Geral do Esporte (LGE)3, que revogou, dentre outras leis, 
o Estatuto do Torcedor4, principal norma de direito esportivo vigente no 
país até então. Os assuntos abordados na nova lei incluem a organização 
do esporte nacional, a justiça desportiva, o esporte profissional, a socie-
dade anônima de futebol e as relações de consumo nos eventos espor-
tivos. Quanto às condutas criminais previstas, encontram-se os crimes 
contra a ordem econômica esportiva e os crimes contra a integridade e 
a paz no esporte, estes últimos associados, em maior ou menor grau, à 
atuação das torcidas organizadas, que hoje chegam a contar com milha-
res de associados (Brasil, 2023).

Assim como ocorre em vários outros países, no Brasil as torcidas or-
ganizadas há tempos extrapolaram os limites do futebol, enveredando 
por outras áreas de atuação, a exemplo daquelas que também são escolas 
2 O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: [...] praticar esportes [...].
3 Lei n.º 14.597, de 14 de junho de 2023 – Institui a Lei Geral do Esporte.
4 Lei n.º 10.671, de 15 de maio de 2003 – Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor [...].
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de samba. Como parte desse processo de dissociação dos interesses es-
portivos, uma parcela de seus integrantes, algo em torno de 5% a 7%, se-
gundo Murad (2017), reúne-se em bandos para incitação à violência, prá-
tica de tumultos e cometimento de crimes. Apesar desse quadro, a LGE 
reconheceu a regularidade da existência dessas entidades associativas, 
desde que constituídas para fins lícitos e dedicadas a torcer por organiza-
ção esportiva de qualquer natureza ou modalidade, atribuindo-lhes, para 
tanto, definição jurídica e limites de atuação, facultando-lhes o direito ao 
registro como pessoas jurídicas de direito privado (arts. 44 e 53 do Código 
Civil), de modo a não serem confundidas com as agremiações esportivas 
apoiadas, nos termos do art. 178, da LGE (Sales, 2023).

Nesse contexto, visando ao controle dos atos praticados, mediante 
individualização das responsabilidades, as torcidas organizadas são obri-
gadas a manter um cadastro detalhado de seus membros, contendo o rol 
mínimo de dados pessoais, definido pelo art. 178, §4º, da LGE. Além dis-
so, a LGE definiu que as torcidas organizadas respondem na esfera cível, 
objetiva e solidariamente, pelos danos causados por qualquer de seus as-
sociados nos locais de eventos esportivos, suas imediações e trajetos de 
ida e volta (art. 178, §5º), cabendo o ônus da reparação à própria torcida 
organizada (pessoa jurídica), seus dirigentes e membros (pessoa física), 
inclusive, com prejuízo do patrimônio pessoal (Sales, 2023).

Nos termos da LGE, a despeito da natureza privada e eminentemen-
te comercial dos eventos esportivos, notadamente no futebol profissio-
nal, a segurança, alçada a princípio fundamental do esporte (art. 2º, XVI), 
gera uma série de obrigações ao aparato estatal, mormente para a polícia 
militar, em face de sua responsabilidade pela preservação da ordem pú-
blica5, imposta pelo art. 144, §5º, da CF/88 (Brasil, 1988). Nesse sentido, o 
primeiro ponto relacionado aos órgãos de segurança pública considerado 
pela LGE é a expedição de laudos técnicos atestando as condições de se-
gurança das arenas esportivas, especialmente em relação à capacidade 
real de público (art. 147, §1º), cabendo à organização esportiva o controle e 
a fiscalização do acesso aos eventos (art. 148).

Embora o art. 149, caput, defina que a segurança do espectador cabe 
à organização esportiva diretamente responsável pela realização do even-
to e aos seus dirigentes, o inciso I transfere para o que a LGE chama de 
“agentes públicos de segurança” a responsabilidade pela segurança dos 
espectadores, dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de 

5 Às polícias militares cabe a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública [...].
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eventos esportivos, incumbindo aos respectivos órgãos, inclusive, a res-
ponsabilidade pela elaboração de planos de ação referentes à segurança:

Art. 151. É direito do espectador a implementação de planos de 
ação referentes à segurança, ao transporte e a contingências 
durante a realização de eventos esportivos com público supe-
rior a 20.000 (vinte mil) pessoas.

§ 1º Os planos de ação de que trata o caput deste artigo serão 
elaborados pela organização esportiva responsável pela rea-
lização da competição, com a participação das organizações 
esportivas que a disputarão e dos órgãos das localidades em 
que se realizarão as partidas da competição responsáveis pela 
segurança pública, pelo transporte e por eventuais contingên-
cias (brasil, 2023, grifo nosso).

Como fator de fundamental relevância para a preservação da ordem 
e prevenção da violência no ambiente esportivo, a LGE prevê uma série 
de condições bem específicas de acesso e permanência do espectador nas 
arenas, permitindo, inclusive, o afastamento imediato do recinto, sem 
prejuízo das sanções administrativas, civis ou penais cabíveis:

Art. 158. [...]

II - não portar materiais que possam ser utilizados para a prá-
tica de atos de violência;

III - consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança;

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou, 
outros sinais com mensagens ofensivas, ou entoar cânticos 
que atentem contra a dignidade da pessoa humana, especial-
mente de caráter racista, homofóbico, sexista ou xenófobo;

VI - não portar ou utilizar fogos de artifício, ou quaisquer ou-
tros engenhos pirotécnicos, ou produtores de efeitos análogos;

VII - não incitar e não praticar atos de violência no estádio, 
qualquer que seja a sua natureza;

VIII - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, 
da área restrita aos competidores;

IX - não estar embriagado ou sob o efeito de drogas;
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X - não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou 
similares, para outros fins que não seja o de manifestação fes-
tiva e amigável (BRASIL, 2023, grifo nosso).

Ultrapassando as medidas de controle imediatas, diretamente rela-
cionadas à segurança nas arenas esportivas, como direito do espectador 
nas relações de consumo típicas dos eventos esportivos, a LGE foi con-
cebida também para fomentar a cultura de paz no esporte, visando à 
prevenção da violência de maneira mais ampla e efetiva (art. 179). Nesse 
sentido, o Plano Nacional pela Cultura de Paz no Esporte se propõe ao di-
recionamento das medidas de promoção e manutenção da paz nas ativi-
dades esportivas, consoante às seguintes diretrizes:

Art. 181. [...]

[...]:

I - a adoção de medidas preventivas e educativas direcionadas 
ao controle dos atos de violência relacionados ao esporte;

II - a promoção de atividades que busquem o afastamento do 
torcedor violento das arenas esportivas e, consequente tra-
balho de reinserção na assistência de eventos esportivos com 
comportamento pacífico;

III - a permanente difusão de práticas e de procedimentos que 
promovam a cultura de paz no esporte;

IV - o estabelecimento de procedimentos padronizados de se-
gurança e de resolução de conflitos em eventos esportivos;

V - a valorização da experiência dos juizados do torcedor 
(BRASIL, 2023, grifo nosso).

Nesse mesmo sentido, objetivando prevenir e combater a violên-
cia e a discriminação no esporte, a LGE impõe importantes restrições às 
torcidas organizadas em caso de tumulto, prática de violência, conduta 
discriminatória de qualquer natureza e invasão de locais restritos, resul-
tando em até 5 (cinco) anos de banimento dos eventos esportivos (art. 
183, §2º), aplicando-se essa sanção administrativa tanto à pessoa jurídica 
quanto à pessoa física (associados ou membros). Extensivamente, a mes-
ma medida, combinada com o que prevê o art. 178, §5º, pode ser aplicada 
às torcidas organizadas, independentemente de terem sido praticadas as 
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condutas em local ou data distintas dos eventos relativas à competição 
propriamente dita, nas seguintes hipóteses:

Art. 184. [...]:

I - invasão de local de treinamento;

II - confronto, ou induzimento, ou auxílio a confronto, entre 
torcedores;

III - ilícitos praticados contra esportistas, competidores, árbi-
tros, fiscais ou organizadores de eventos esportivos e jornalis-
tas direcionados principal ou exclusivamente à cobertura de 
competições esportivas, mesmo que no momento não este-
jam atuando na competição ou diretamente envolvidos com 
o evento (Brasil, 2023).

Por força da LDE, passa a caracterizar crime contra a paz no esporte 
as condutas de promover tumulto, praticar ou incitar a violência e inva-
dir local restrito aos competidores ou aos árbitros e seus auxiliares em 
eventos6, com cominação de pena de reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e 
multa (art. 201). Nas mesmas penas, incorre o torcedor7 que:

Art. 201. [...]

[...]

§1º [...]

I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência em um 
raio de 5.000 m (cinco mil metros) ao redor do local de realiza-
ção do evento esportivo ou durante o trajeto de ida e volta do 
local da realização do evento;

II - portar, deter ou transportar, no interior da arena esporti-
va, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia de realização 
de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam ser-
vir para a prática de violência;

III - participar de brigas de torcidas.

6 Condutas tratadas por Sales (2023) genericamente como “rixa esportiva”.
7 Nos termos do art. 178 da LDE, torcedor é toda pessoa que aprecia, apoiam ou se associa a 
qualquer organização esportiva que promove a prática esportiva do País e acompanha a prática de 
determinada modalidade esportiva, incluído o espectador-consumidor do espetáculo esportivo.
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[...] (Brasil, 2023).

Em todas as condições elencadas no art. 201, a pena será aumentada 
de um terço até a metade para o torcedor que organiza, prepara ou incita 
as práticas referidas, não sendo aplicável, neste caso, o benefício da con-
versão da pena restritiva de liberdade em pena restritiva de direitos pre-
visto no §2º daquele mesmo artigo. Por fim, nos termos do §7º, o racismo 
e as infrações contra mulheres praticadas no esporte brasileiro terão as 
sanções aplicadas em dobro (Brasil, 2023). Segundo Sales (2023), a inten-
ção do legislador ao estabelecer os termos do art. 201 foi minimizar os 
efeitos recorrentes da violência observada com frequência em estádios, 
arenas e ginásios, especialmente nos eventos de futebol profissional.

4 TORCIDAS ORGANIZADAS E 
VIOLÊNCIA NOS ESTÁDIOS

A partir de estudos sólidos, autores credenciados em âmbito acadê-
mico estabelecem uma relação de causa e efeito entre as torcidas organi-
zadas e a violência no futebol. As análises buscam as respostas para suas 
questões predominantemente na maneira como as agremiações surgi-
ram e evoluíram no contexto nacional, considerando aspectos crimino-
lógicos, sociológicos e ideológicos.

4.1 Origem e evolução das torcidas organizadas no Brasil

De acordo com Oliveira (2018), o processo de autonomização relativa 
da torcida em relação ao campo de jogo iniciou nas primeiras décadas 
de prática do futebol no Brasil. Nessa época, os jogos eram considerados 
eventos restritos à alta sociedade e a pequenos setores da crescente classe 
média, frequentados por um considerável número de mulheres, filhas ou 
esposas dos sócios dos clubes esportivos, que tinham papel fundamental 
no contexto do espetáculo, notadamente em razão da forma entusias-
mada com que (re)torciam seus objetos, (con)torciam seus corpos e grita-
vam agudamente nos momentos de maior emoção. Contudo, já em 1919, 
a presença feminina nos estádios teve sua decadência inicial provocada, 
dentre outros fatores, pelas ações de torcedores que se comportavam de 
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maneira desviante, incluindo-se as próprias mulheres, promovendo in-
sultos e conflitos nas arquibancadas.

Oliveira (2018) destaca ainda que nas primeiras décadas do século 
XX, iniciou também à divisão dos estádios em setores, separando-se os 
torcedores por seu poder aquisitivo. Relatos veiculados em periódicos da 
época associavam comportamentos desviantes aos torcedores das clas-
ses sociais menos abastadas, diferenciando-os do público elitizado que 
ocupava as arquibancadas. As parcelas do público que ocupavam os se-
tores de ingressos mais acessíveis, tratadas como “turba inconveniente”, 
divergiam daqueles espectadores que ocupavam os setores mais caros 
e respeitavam as normas de comportamento estabelecidas, razão pela 
qual eram chamados de “elemento ordeiro”. Em 1914, os comportamentos 
considerados inadequados já criavam preocupações para os dirigentes, 
conforme se vê a seguir:

Consta em uma ata do Botafogo [Futebol de Regatas], a solici-
tação de um policiamento especial para seus jogos. As brigas 
haviam se tornado cada vez mais habituais entre os torcedo-
res e, mesmo aumentando o número de policiais, não foi pos-
sível conter as invasões de campo e começaram a ser exigidas 
grades nos estádios (Curi, 2012, p. 179-180, apud Oliveira, 2018, 
p. 92, grifo nosso).

Nos anos 1920, conforme Oliveira (2018), com o aumento substancial 
da capacidade de público dos estádios, as partidas passaram a contar com 
um grande contingente de torcedores, não raro caracterizados pela crô-
nica esportiva como violentos e arruaceiros, estimulados pela legislação 
vigente e pela estrutura física dos estádios, que permitiam intervenções 
mais ativas dos espectadores. Foi nesse momento, portanto, que a postura 
de fair-play e imparcialidade típica dos eventos esportivos começou a ser 
substituída por sentimentos e atitudes de rivalidade e oposição. Esse con-
texto contribuiu para a institucionalização da presença policial nos está-
dios, associada à instalação de grades separando jogadores e torcedores.

Oliveira (2018) atribui a uma iniciativa específica o caráter de “passo 
decisivo” para o reforço da autonomização das torcidas e para o posterior 
surgimento das torcidas organizadas. Após comprar o Jornal dos Sports, 
em 1936, Mário Rodrigues Filho passou a organizar no Rio de Janeiro um 
evento denominado Duelo de Torcidas, cujo objetivo era realizar uma ava-
liação da animação e da originalidade das manifestações dos torcedores 
nas arquibancadas, em apoio aos seus times. Nesse mesmo sentido, em 
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1943, durante o campeonato paulista, a Rádio Gazeta realizou um evento 
similar onde foram avaliados quesitos como disciplina, entusiasmo, coro, 
animação, organização e harmonia. Esses eventos deram início a um pro-
cesso de alteração da própria natureza das torcidas, que passaram a per-
seguir objetivos autônomos, relacionados diretamente aos embates entre 
elas, motivando a adoção de um número cada vez maior de medidas de 
controle, inclusive, por parte da polícia.

Nesse contexto, começou a ganhar espaço nas torcidas a figura do 
chefe-de-torcida, um líder natural e carismático, que cativava, agregava e 
representava grupos de torcedores de um mesmo time. Os registros mais 
antigos da atuação desses chefes-de-torcida remontam ao início dos anos 
1920. Esses representantes, que em muitos casos eram considerados tor-
cedores-símbolos dos respectivos clubes, inauguraram um processo de 
congregação de torcedores que pode ser classificado hoje como o embrião 
das torcidas organizadas. Hábitos como usar instrumentos musicais para 
estimular o time, vestir camisas padronizadas e portar bandeiras foram 
introduzidos já nessa fase inicial de formação dos grupos e adquiriu força 
com a efetiva criação das primeiras agremiações organizadas, a exemplo 
da Torcida Uniformizada do São Paulo, fundada em 1940 por Manoel Por-
fírio da Paz e Laudo Natel, e da Charanga, uma banda criada em 1942 por 
Jaime de Carvalho, líder da torcida flamenguista (Oliveira, 2018).

Nessa mesma década, surgiram os primeiros estádios de grande ca-
pacidade, como o Pacaembu, inaugurado pela prefeitura de São Paulo em 
1940, permitindo um aumento exponencial no número de espectadores. 
Nesse novo contexto, públicos de aproximadamente 70 mil pessoas evo-
luíram rapidamente para os quase 200 mil torcedores presentes à final 
da Copa de 1950, realizada no recém-inaugurado estádio Maracanã, no 
Rio de Janeiro. Essa grandiosidade trouxe consigo uma preocupação adi-
cional com o controle das multidões de torcedores, papel exercido até 
então pela polícia e pelos chefes-de-torcida. O uso indevido de fogos de 
artifício, os xingamentos e o arremesso de objetos ao gramado eram as 
principais infrações contra as quais as autoridades deveriam se posicio-
nar (Oliveira, 2018).

Conforme trazido por Oliveira (2018), ainda nos anos 1950, estudos 
baseados na psicologia das multidões de Gustav Le Bon associavam às 
torcidas de futebol conceitos comportamentais como contágio, impulsi-
vidade, sugestibilidade, agressividade, anonimato, brutalidade e violên-
cia, dentre outros. A essas características psicológicas, os estudiosos vin-
cularam o surgimento de um processo de ruptura social observado nos 
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primeiros anos da década de 1960, no Reino Unido, caracterizado pela 
rápida mudança do perfil daqueles grupos de torcedores mais apaixona-
dos, que passaram a ser integrados majoritariamente por jovens do sexo 
masculino, na faixa etária de 14 a 25 anos, oriundos da classe operária. 
Nesse mesmo período, os segmentos da sociedade que acompanhavam 
o desenvolvimento da violência das torcidas de futebol no Reino Unido 
– imprensa, estado e academia – passaram a utilizar o termo hooliganis-
mo para referir-se aos episódios cada vez mais intensos e frequentes de 
agressividade registrados nos eventos.

Também nos anos 1960, ocorria no Brasil um movimento de ruptu-
ra social equivalente àquele do Reino Unido, provocado por dissidências 
entre os antigos chefes-de-torcida, que recebiam apoio dos clubes e da 
polícia militar, e os grupos mais organizados e jovens de torcedores, que 
se rebelava contra o controle rigoroso exercido pelas lideranças tradicio-
nais. A relação de proximidade entre torcida, clube e polícia era vista por 
esses torcedores mais jovens como prejudicial aos seus interesses, sob a 
argumentação central de que aquele contexto resultava em cerceamento 
do seu direito de livre manifestação, impedindo-os, por exemplo, de cri-
ticar o desempenho de jogadores, técnicos e dirigentes. Essa conjuntura 
“gerou um intenso conflito entre a liberdade de expressão almejada pelos 
jovens e as medidas de manutenção da ordem implementadas desde os 
anos 1920 pelos antigos chefes-de-torcida” (Hollanda, 2012, apud Oliveira, 
2018, p. 102-103).

Ao final dos anos de 1960, o conflito de gerações deu origem às pri-
meiras torcidas independentes lideradas por jovens, como a Torcida Jo-
vem do Flamengo, fundada em 1967. Esse contexto de rebeldia, represen-
tado no futebol pelo desejo que os jovens tinham de não estarem mais 
subordinados aos interesses dos dirigentes, fez surgir pelo país uma série 
de outras iniciativas análogas, o que pôs fim à relação de apenas uma tor-
cida por cada time, como ocorria predominantemente até então. O ca-
ráter jovem e independente das agremiações que surgiam passou a ser 
evidenciado em seus próprios nomes e permanece há décadas como um 
valor que orienta suas ações (Oliveira, 2018).

4.2 Análise da violência associada às torcidas organizadas: 
aspectos criminológicos, sociológicos e ideológicos

Para Oliveira (2018), a ascensão das torcidas organizadas jovens e 
independentes veio acompanhada de um padrão de comportamento 
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agressivo que se tornou característica estrutural dessas agremiações. 
Nesse sentido, associa-se o crescimento dos crimes praticados pelas tor-
cidas organizadas à proliferação generalizada da violência urbana, es-
pecialmente nas principais capitais do país, onde coincidentemente os 
maiores clubes e as maiores torcidas têm suas sedes e concentram suas 
atividades. Tal constatação sugere que, no contexto amplo da violência 
urbana, tanto membros de torcidas organizadas como criminosos em 
geral têm suas ações delitivas estimuladas por fatores compartilhados 
como impunidade e leniência judicial.

Além disso, a violência estrutural das torcidas organizadas esta-
ria associada ao “etos guerreiro”, definido por Zaluar (2003) como uma 
concepção da identidade masculina diretamente relacionada a virilida-
de violenta, agressiva e agônica. Nesse contexto, como fator, exógeno, a 
violência é, ao mesmo tempo, fato e representação, na medida em que se 
refere tanto ao uso efetivo e ilegítimo da força física para atingir determi-
nados objetivos quanto às demonstrações da capacidade de mobilização 
dessa força, como forma de intimidação ou submissão dos adversários. 
Como fatores endógenos dessa dinâmica, encontra-se a competição entre 
torcidas de clubes distintos, resultante da autonomização da sua existên-
cia em relação ao próprio time, e a fragmentação da torcida de um mes-
mo time, dando origem a diversas facções que se enfrentam nos campos 
físico e simbólico, disputando a posse de uma hegemonia representativa 
daquela que, originalmente, fora uma torcida única (Oliveira, 2018).

Desde os anos 1980, no âmbito dos clubes, a disputa por mais asso-
ciados tem guardado estreita relação com uma busca cada vez mais in-
tensa por prestígio, influência política e poder econômico. Quanto maior 
o número de membros-consumidores e seu engajamento em ações das 
mais diversas, sejam elas legítimas ou ilegítimas, pacíficas ou violentas, 
maior a posição na hierarquia informal das torcidas daquele time, geran-
do mais influência sobre o espetáculo e seus bastidores, alimentado um 
ciclo vicioso de interesses e manipulações, fenômeno que também pode 
ser observado entre as torcidas de clubes diferentes. A função de coorde-
nar as ações dos torcedores, organizando a forma de incentivar a equipe, 
foi substituída por um contexto de violência que reordenou as relações 
sociais internas e externas das torcidas, resultando em agressões de toda 
ordem (Oliveira, 2018).

Em uma sociabilidade violenta, a força física se torna princípio 
orientador das condutas coletivas e individuais. As reiteradas demons-
trações de força têm caráter afirmativo e determinam uma hierarquia 
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entre os torcedores, estabelecendo as relações internas de submissão e 
coesão, como parte de um processo maior de legitimação e reconheci-
mento desses grupos como comunidades ou instituições. A iniciação, 
chamada de batismo, e a aprendizagem das práticas torcedoras também 
ocorrem em um ambiente de violência que consiste em agressões e hu-
milhações impostas pelos mais antigos, de modo a tornar a violência um 
traço marcante dos torcedores, que assimilam o comportamento violen-
to por mimetismo (Oliveira, 2018).

A associação pública direta entre torcida organizada e violência nas 
representações coletivas ganhou força com a intensificação da violência 
entre torcedores registrada em meados dos anos 1990, representada de 
forma emblemática pela intitulada Batalha Campal do Pacaembu, um 
confronto ocorrido em 20 de agosto de 1995, na final da Supercopa de Fu-
tebol Júnior, entre São Paulo e Palmeiras, que resultou em cento e dois 
feridos, um morto e apenas um condenado criminalmente – o primeiro 
da história do futebol brasileiro (Oliveira, 2018). Contudo, o efeito desse 
episódio gerou efeitos contrários ao que supunha a opinião pública, visto 
que a procura dos jovens pelas torcidas organizadas cresceu substancial-
mente nos anos que se seguiram, supostamente estimulada pela violên-
cia associada a elas e pelo aumento da cobertura midiática. Segundo Pi-
menta (2000), a intensidade e a frequência dos confrontos cresceram em 
razão da maior inclinação desses novos membros à violência.

Para Oliveira (2018), a transição definitiva do modelo de torcida fes-
tivo-carnavalesca para aquele orientado deliberada e prioritariamente 
ao uso da violência foi a fundação da Mancha Verde, em 1983. Seus in-
tegrantes admitiam publicamente, sem qualquer tipo de reserva, que 
a respeitabilidade e a autoestima de uma torcida dependiam de sua ca-
pacidade de fazer frente à força física dos rivais, daí o recurso à violên-
cia como aspecto estruturante. Apesar da condenação da violência das 
torcidas organizadas levada a efeito especialmente pela imprensa e pelas 
frequentes intervenções do ministério público, a homogeneidade de sua 
orientação ao banditismo perdura até hoje.

4.3 Como reduzir os efeitos da violência: propostas 
de aprimoramento da gestão e controle de 
multidões em eventos esportivos

Diante dos aspectos anteriormente analisados, é possível defender a 
tese de que a efetividade das ações de gestão e controle de multidões em 
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eventos esportivos pode ser influenciada de maneira determinante pelo 
aprimoramento da integração entre os órgãos que compartilham essa 
responsabilidade, notadamente no sentido da regulação, do controle e da 
responsabilização, de modo a reforçar as medidas relacionadas à preven-
ção e ao uso da força adotadas pela PMCE.

A validade desse esforço conjunto encontra respaldo na importân-
cia econômica e social dos eventos esportivos, especialmente no caso 
do futebol profissional, por isso a integração deve ser levada a efeito da 
maneira mais ampla possível, em todos os escalões de governo, incluin-
do até mesmo os chefes do poder executivo estadual e municipal. Essa 
providência permitirá possível à plena implementação das medidas de 
segurança preconizadas pela LGE, visto que muitas delas dependem de 
reforço no aporte de recursos humanos, materiais e financeiros.

Nesse mesmo sentido, cabe reconhecer que o engajamento integral e 
definitivo do aparato de segurança pública municipal tem potencial para 
tornar as ações do sistema de proteção em eventos esportivos muito mais 
articulado, agregando valor mediante ações de prevenção e controle, em 
razão de sua vocação inata para essas dimensões da segurança pública. 
Por fim, propõe-se o detalhamento em norma específica dos processos 
de gestão e controle de multidões em praças desportivas, no âmbito da 
PMCE ou, de forma mais abrangente, da Secretaria da Segurança e Defesa 
Social do Estado do Ceará.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O campo das ciências policiais é amplo, complexo, desafiador e 
promissor. Por isso, profissionais de segurança pública devem envidar 
esforços no sentido de transformar suas expertises em conhecimento 
científico validado pela academia, trazendo à luz do mundo a visão da-
queles que, de fato, possuem a legitimidade que somente o “saber fazer” 
e o “saber ser” conferem. E nesse sentido, muitas pesquisas no campo da 
gestão e controle de multidões podem surgir, assim como os estudos so-
bre a violência no futebol, o uso da força e a redução de danos. Interessa 
ao conjunto da sociedade ser servido por políticas públicas que respei-
tem o cidadão, que sejam efetivas do ponto de vista dos resultados e que 
carreguem consigo o rigor técnico-científico que uma área tão impor-
tante merece.
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INTRODUÇÃO

Em tempos tão digitais como os de hoje, onde as plataformas de co-
municação social reinam e consome a vida, as chances de aplicação de 
crimes nessas plataformas crescem de forma impressionante. As insti-
tuições militares não estão livres de serem atacadas por seus integrantes 
no ambiente virtual da internet. O crime militar, com suas característi-
cas próprias, não está livre de ser também capturado pelo Código Penal 
Militar quando for praticado por militares que fazem uso de aplicativos 
de mídias sociais, em especial usando o aplicativo WhatsApp.

Destacamos, diante disso, a necessidade do aprendizado por parte 
do Oficial encarregado de todas as etapas de produção da prova penal 
militar, incluída no Código de Processo Penal Militar, e a cadeia de custó-
dia apropriada para os crimes militares praticados em ambiente virtual. 
Assim, o encarregado do Inquérito Policial Militar (IPM) poderá produzir 
o registro metódico, cronológico e detalhado da busca e apreensão, cus-
tódia e caminho dos vestígios que forem coletados no ambiente do crime 
virtual, buscando identificar o autor do delito do crime militar. Logo, o 
Oficial das Forças Armadas e Forças Auxiliares tem que estar bem prepa-
rado para a obtenção da verdade real dos fatos praticados no ambiente de 
mídia social.

No entanto, ainda é perceptível que a falta de conhecimento da ca-
deia de custódia na produção da prova penal militar ainda é muito grande 
nas forças militares. Assim, é necessário que o encarregado do Inquérito 
Policial Militar conheça e siga um processo estruturado e, legalmente de-
finido para coletar evidências no âmbito das comunicações feitas em um 
dos aplicativos de comunicação mais usados no planeta, o WhatsApp.

Logo, o tema proposto, AS ETAPAS DA INVESTIGAÇÃO CRIMINAL 
DO WhatsApp NO INQUÉRITO POLICIAL MILITAR DO WhatsApp, mo-
tiva-se pela necessária apresentação aos encarregados de Inquérito Po-
licial Militar, das etapas a serem percorridas para a busca da prova pe-
nal militar. A problemática a ser solucionada é apresentar um modelo 
de etapas necessárias à investigação dos crimes militares perpetrados 
no ambiente de internet, mais precisamente por meio dos aplicativos de 
comunicação WhatsApp.

Com o advento da grande rede de computadores e a criação de apli-
cativos de comunicação e interação social como o WhatsApp, a forma de 
investigação tradicional, de ouvir apenas testemunhas e outros atores de 
formação da prova do inquérito policial militar, mudou. Hoje, a forma 
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de coleta da prova em ambientes como o da internet e no uso de mídias 
sociais, fez com que a investigação no ambiente virtual tomasse uma 
necessária evolução organizacional e conceitual, visto que se expandiu, 
assim, a possibilidade de práticas criminosas de forma mais fácil, acredi-
tando o autor do delito, que estaria protegido pela tela do computador ou 
de seu celular.

Não é comum que os Oficiais das Forças Armadas e Auxiliares, ela-
borem pedidos de quebra de sigilo no Inquérito Policial Militar para os 
aplicativos de mídia social, como o WhatsApp, e muito menos é comum 
o conhecimento por parte dos encarregados das etapas necessárias que 
todos os encarregados devem percorrer para a busca da verdade real em 
ambiente virtual. E, embora seja um assunto abordado com mais fre-
quência, a maioria das informações que chegam tem pouquíssima litera-
tura, sendo ainda cercada de mistérios e contratempos operacionais que 
dificultam as investigações nos inquéritos policiais militares de respon-
sabilidade exclusiva dos Oficiais das Forças Armadas e Forças Auxiliares.

São raríssimas às vezes em que a investigação de crimes ciberné-
ticos, ou a sua peculiar cadeia de custódia, chega ao conhecimento de 
Oficiais das Forças Armadas e Auxiliares de forma inteligível. Quando al-
gum encarregado tenta executar a investigação, muito embora conheça 
a legislação específica a fundo, ele não tem conhecimento básico e espe-
cífico sobre como coletar, organizar e realizar os vínculos relacionais ne-
cessários a toda investigação cibernética.

Com isso, o objetivo geral proposto pelo presente artigo se pauta pela 
descrição das etapas da investigação do crime militar usando o provedor 
de aplicação WhatsApp no Inquérito Policial Militar. Mais minuciosamen-
te, nos objetivos específicos, iremos apresentar as características funda-
mentais do Inquérito Policial Militar do âmbito das organizações militares, 
tanto no âmbito federal quanto das Forças Públicas Militares Estaduais.

Dos objetivos temos: analisar as etapas de produção da prova penal 
militar no âmbito do inquérito policial militar em relação à mídia social 
denominada WhatsApp; identificar e evidenciar os modos de pedir a 
quebra de sigilo da mídia social WhatsApp no inquérito policial militar; 
demonstrar a organização da cadeia de custódia da prova penal militar 
nos crimes praticados através do WhatsApp; propor a elaboração de ma-
nual de atuação para os encarregados pelo Inquérito Policial Militar em 
relação à prática de investigação tecnológica através das mídias sociais, 
em especial no WhatsApp.
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A metodologia desenvolvida utilizada foi por meio das etapas a se-
guir: quanto aos fins, a pesquisa é descritiva, por visar descrever as pecu-
liaridades da ferramenta WhatsApp e as etapas da fase persecutória da 
investigação policial militar (Inquérito Policial Militar); quanto aos meios 
técnicos de investigação a pesquisa será bibliográfica, pois recorrerá às 
obras relevantes sobre a temática; A pesquisa também será documental, 
pois debruçou sobre dispositivos da lei n.º 9296/96 e da Lei do Marco Civil 
da Internet. Serão analisados ainda casos paradigmáticos jurispruden-
ciais sobre os meios de provas admitidos no Brasil.

Quanto ao método de pesquisa, foi o dedutivo, por buscar chegar à 
conclusão sobre a viabilidade ou não do uso da ferramenta em estudo 
como meio de prova no âmbito do Inquérito Policial Militar. Quanto ao 
tratamento de dados, a pesquisa foi qualitativa, por visar compreender o 
fenômeno sócio institucional do uso ilícito por policiais militares, quan-
do em serviço da ferramenta WhatsApp.

Com isso, o presente artigo encontra-se dividido em quatro seções. 
Na primeira, trata-se sobre a diferença entre interceptação telefônica e 
interceptação em sistema de informática e telemática. Na segunda, de-
bruça-se sobre os fundamentos da quebra de sigilo de dados telemáticos. 
Na terceira, analisaremos as peculiaridades do provedor de aplicação 
WhatsApp. Finalmente, na quarta seção, mostramos o resultado da pes-
quisa e a necessidade de melhores práticas de conhecimento da cadeia de 
custódia dos crimes cibernéticos usando o WhatsApp.
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2  INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA E 
INTERCEPTAÇÃO EM SISTEMA DE 
INFORMÁTICA E TELEMÁTICA

A interceptação telefônica é um procedimento que consiste na cap-
tação de comunicações telefônicas, sem o conhecimento dos interlocu-
tores. É um meio de prova admitido no âmbito penal e processual penal, 
desde que autorizado por ordem judicial. A interceptação telefônica pode 
abranger o conteúdo das comunicações telefônicas, bem como os dados 
técnicos relativos à ligação, como o número de origem, o número de des-
tino e a data e hora da ligação.

O procedimento de interceptação telefônica é iniciado com um pe-
dido da autoridade policial, Delegado de Polícia Civil, Delegado de Polícia 
Federal, Oficial das Forças Armadas/Auxiliares ou do Ministério Público. O 
pedido deve ser instruído com indícios da prática de crime e com a justifi-
cativa da necessidade da interceptação. Após isso, o pedido é encaminha-
do ao juiz competente, que decidirá se autoriza ou não a interceptação.

Adiante cumpre destacar também a Lei 9296/96, que trata 
sobre a interceptação das comunicações de qualquer nature-
za, inclusive a telemática. Em primeiro plano, para a imple-
mentação da medida, é importante a existência de indícios 
razoáveis da autoria ou da participação em infração penal. A 
segunda exigência refere-se à ausência de outro modo para 
demonstrar o fato apurado, ou seja, se trata de uma medida 
derradeira. Por fim, é aplicável apenas nos crimes punidos 
com reclusão. (Carvalho, 2023, p. 4)

Em que pese os critérios acima expostos da Lei n.º 9296/96, tam-
bém, conforme Resolução do Conselho Nacional de Justiça, 59/2008, no 
seu artigo 10, depois de cumpridos os requisitos legalmente previstos 
para deferimento da medida estipulados na Lei acima, o Juiz competente 
deve constar expressamente:

I – Indicação da Autoridade Requerente;

II – Os números de telefones ou nome de usuários, e-mail ou 
outro indicador no caso de Interceptação de dados;

III- O prazo de Interceptação;
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IV- A indicação dos titulares dos referidos números;

V- A expressa vedação de interceptação de outros números 
não discriminados na decisão;

VI- Os nomes das autoridades policiais responsáveis pela in-
vestigação e que terão acesso às informações;

VII- Os nomes dos Funcionários do Cartório, ou Secretária 
responsável pela tramitação da medida e expedição dos res-
pectivos Ofícios, podendo reportar-se a portaria do juízo que 
discipline a rotina cartorária. (Brasil, 2008).

Se a interceptação for autorizada, a autoridade policial militar ou o 
Ministério Público deve encaminhar o pedido ao provedor de serviços de 
telecomunicações, que será responsável pela implementação necessária 
à interceptação telefônica a partir do alvo informado pela autoridade po-
licial, que deve, inclusive, informar para qual ou quais canais e intercep-
tação deve ser executada.

A interceptação em sistema de informática e telemática é uma me-
dida cautelar, que consiste na captação, gravação ou reprodução de co-
municações realizadas por meio de sistemas de informática, ou telemá-
ticas, como e-mail, mensagens instantâneas, redes sociais, entre outras.

A interceptação em sistema de informática e telemática pode ser 
realizada para fins de investigação criminal ou instrução processual pe-
nal. Para ser autorizada, é necessário haver indícios razoáveis da autoria 
ou da participação em infração penal, que a medida seja indispensável 
para a apuração da infração e que seja respeitado o sigilo da comunicação.

2.1  Fundamentação legal

A interceptação telefônica é fundamentada no artigo 5º, inciso XII, 
da Constituição Federal, que garante o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas. Essa 
garantia, no entanto, pode ser relativizada em casos excepcionais, como 
na investigação criminal ou instrução processual penal, tanto nas inves-
tigações de crimes comuns quanto nas investigações sobre crimes pró-
prias e impropriamente militares.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangei-
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ros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à li-
berdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunica-
ções telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, 
salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na 
forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal 
ou instrução processual penal. (Brasil, 1988).

A interceptação telefônica é regulamentada pela Lei n.º 9.296, de 24 
de julho de 1996. Essa lei estabelece os requisitos para a autorização judi-
cial da interceptação, bem como as hipóteses em que ela é admitida.

Art. 1º: A interceptação de comunicações telefônicas, de qual-
quer natureza, para prova em investigação criminal e em ins-
trução processual penal, observará o disposto nesta Lei e de-
penderá de ordem do juiz competente da ação principal, sob 
segredo de justiça. (Brasil, 1996).

Para que a interceptação das comunicações de uma pessoa sejam as 
telefônicas, ou as de fluxo de comunicações em sistemas de informática 
e telemática, seja autorizada judicialmente, é necessário serem preenchi-
dos alguns requisitos obrigatórios da Lei n.º 9296/96. Para isso, é neces-
sário haver a existência de indícios razoáveis de autoria ou participação 
em infração penal; que esta infração seja cominada pena de reclusão e a 
impossibilidade de que a prova, seja feita por outros meios disponíveis.

Art. 2° Não será admitida a interceptação de comunicações 
telefônicas quando ocorrer qualquer das seguintes hipóteses:

I - não houver indícios razoáveis da autoria ou participação 
em infração penal;

II - a prova puder ser feita por outros meios disponíveis;

III - o fato investigado constituir infração penal punida, no 
máximo, com pena de detenção. (Brasil, 1996).

As prescrições legais acima, no entanto, foram concebidas pelo le-
gislador em redação negativa, que lista as hipóteses nas quais não será 
admitida a interceptação. No entanto, a redação poderia sugerir que a in-
terceptação fosse a regra e o sigilo a exceção, e que melhor teria sido que a 
lei indicasse, taxativamente, os casos que admitissem a medida.
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3  QUEBRA DE SIGILO DE DADOS

Com o advento da Lei n.º 12.965, de 23 de abril de 2014, diferente-
mente da Lei 9296/96, que em sua base, cuidar da coletada do fluxo de 
comunicação telemática da aplicação de internet, a Lei do Marco Civil da 
Internet (MCI), abrange os registros das conexões, ou seja, os dados, como 
bem define o Art. 5º da MCI:

Art. 5º Para os efeitos desta lei considera-se:

[...]

VI - registro de conexão: o conjunto de informações referentes 
à data e hora de início e término de uma conexão à internet, 
sua duração e o endereço IP utilizado pelo terminal para o en-
vio e recebimento de pacotes de dados (Brasil, 2014).

A quebra de sigilo de dados telemáticos é uma medida excepcional 
que permite o acesso aos dados armazenados em equipamentos eletrôni-
cos, como computadores, celulares, e-mails, redes sociais e outros meios 
de comunicação. Essa medida é prevista na Lei n.º 9.296/1996, que regula 
a interceptação telefônica e outras formas de comunicação (Cunha, 2022).

A quebra de sigilo de dados telemáticos pode ser autorizada pelo juiz 
competente, mediante requerimento do Ministério Público ou de autori-
dade policial, em caso de investigação criminal ou instrução processual 
penal. Para a autorização, é necessário que haja indícios da prática de cri-
me e que a medida seja imprescindível para a apuração do fato (Gomes, 
2019).

A quebra de sigilo de dados telemáticos é uma medida restritiva de 
direitos fundamentais, como o direito à privacidade e à intimidade. Por 
isso, ela deve ser utilizada com cautela e somente quando for realmen-
te necessária para a investigação criminal penal militar tanto nas forças 
armadas quanto nas forças auxiliares dos estados da Federação (Lima, 
2022). Portanto, é fundamental que o juiz competente avalie cuidadosa-
mente os requisitos legais para a sua autorização, a fim de evitar que o 
direito à privacidade e à intimidade seja violado.

A referida quebra acima é uma medida bem diferente da intercepta-
ção telefônica, muito embora seja complementar. Nas operações de inter-
ceptação telemática executada pelo encarregado, é importante ser feita 
no mesmo momento com a primeira quinzena da interceptação telemá-
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tica, pois a quebra de sigilo telemático entrega ao investigador muitos da-
dos relevantíssimos que ajudam em muito na compreensão dos vínculos 
dos investigados com seus cúmplices, facilitando o entendimento espe-
cífico da dinâmica do crime e muito mais ainda, entender o criminoso. 
Segundo Carvalho (2023, p. 8):

O pedido dos dados armazenados podem conter os seguintes 
quesitos: dados cadastrais da conta (informações do aparelho e 
sistema operacional, versão da App, data e horário do registro, 
status de conexão, última conexão com data e hora, nome, en-
dereço de e-mail se disponível, e informações de cliente Web); 
Foto de perfil; Registros de acesso (IPs) dos últimos 6 meses; 
Histórico de mudança de números; Grupos (data de criação, 
descrição, identificador do Grupo (“group-ID”), Foto, quanti-
dade de membros e nome do Grupo); e Agenda de contatos.

Em relação às informações do aparelho apreendido e ao seu res-
pectivo sistema operacional, o encarregado do inquérito policial militar 
receberá os dados técnicos característicos do aparelho celular, como o 
nome do modelo: Apple iPhone 14, o número do modelo: 15.5.4 e o siste-
ma operacional do aparelho: iOS. Com essas informações, “é possível ao 
encarregado cruzar informações advindas das buscas por mandado judi-
cial” (Carvalho, 2023, p. 8).

A partir desses dados acima coletados e fornecidos pela provedora 
de aplicação, uma ampla base de conhecimento o investigador poderá co-
letar para as futuras ações investigativas ou na produção de conhecimen-
to sobre determinada pessoa, ou grupo criminoso. Por exemplo, como já 
citado acima, um pedido de busca e apreensão que está sendo operacio-
nalizado para seu cumprimento. Para Carvalho (2023, p. 9):

Temos uma ação de quebra de sigilo dos dados telemático pre-
cedente a Busca, pode-se produzir um conhecimento básico, 
destinado à equipe policial que cumprirá a medida, infor-
mando detalhadamente todas as características do aparelho 
a ser buscado, evitando assim diligências desnecessárias e/ou 
equivocadas. Obviamente existem outras dezenas de aplica-
ções, tanto investigativas como de produção de conhecimento 
que podem ser extraídas a partir dos dados supracitados. 

Outra coleta importante se dá quando da quebra de sigilo de dados 
telemáticos em relação ao endereço de e-mail, muito embora seja um 



246

Capítulo 9 • As Etapas da Investigação Criminal do Provedor de Aplicação Whatsapp no Inquérito Policial Militar

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

dado que é para o usuário facultativo, mas quando existente, pode ge-
rar dados importantes para a investigação a depender de outra quebra 
de sigilo em relação ao mesmo. Essa funcionalidade, “da existência dos 
e-mails para os usuários do provedor de aplicação, é utilizada como um 
meio de recuperação da conta usada. Se a informação estiver disponível 
no banco de dados do provedor de aplicação, esses dados devem ser im-
portantes para a investigação em curso”. (Carvalho, 2023, p. 9)

3.1  Fundamentação legal

A Lei n.º 12.965, de 23 de abril de 2014, também conhecida como Mar-
co Civil da Internet, é um marco legal que estabelece princípios, garan-
tias, direitos e deveres para o uso da internet no Brasil. Contribui para 
a garantia de direitos fundamentais, como a liberdade de expressão e a 
privacidade, e para o desenvolvimento da internet no país. Segundo Le-
mos (2014, 10):

A situação pré-Marco Civil era de completa ausência de re-
gulamentação civil da internet no país. Ao contrário do que 
alguns entusiastas libertários poderiam achar a ausência de 
leis nesse âmbito não representa a vitória da liberdade e do 
laissez-faire. Ao contrário, gera uma grande insegurança jurí-
dica. Uma das razões é que juízes e tribunais, sem um padrão 
legal para a tomada de decisões sobre a rede, acabam decidin-
do de acordo com as regras muitas vezes criadas ad hoc, ou de 
acordo com as suas próprias convicções, resultando em inú-
meras decisões judiciais contraditórias.

A lei estabelece que todos tivesse o direito de se expressar livremente 
na internet, sem censura ou controle prévio, importante para a democra-
cia e para a liberdade de pensamento.  Ela aponta que os usuários têm di-
reito à privacidade e à proteção de seus dados pessoais, fundamental para 
evitar abusos de poder e violações de direitos. Ela também determina que 
“todos os usuários tivessem direito a acesso igualitário à internet, inde-
pendentemente do provedor de serviços de internet, sendo essencial para 
a concorrência e para o desenvolvimento da internet”. (Cunha, 2022, p. 67)

A lei também é responsável por “estabelecer diretrizes para a atua-
ção da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios em rela-
ção à internet. Isso contribui para a harmonização das políticas públicas 
e para o desenvolvimento do setor”. (Lima, 2021, p. 45)
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Um detalhe importante incluído na MCI foi o tempo mínimo de 
guarda dos registros por parte dos provedores de conexão e provedores 
de aplicação. Isso é primordial para limitar as responsabilidades em re-
lação aos conteúdos das informações. No MCI os provedores de conexão 
tem um prazo legal de guarda dos registros de 1 (um) ano. Já para os pro-
vedores de aplicação, o prazo legal da obrigatoriedade de guarda dos re-
gistros ficou definido em 6 (seis) meses, como se lê:

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao adminis-
trador de sistema autônomo respectivo o dever de manter os 
registros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de 
segurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regula-
mento.

[...]

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na 
forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profissionalmente e com fins econômicos deve-
rá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de 
internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, 
pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento (Bra-
sil, 2014).

Diferentemente da Lei n.º 9292/96, que restringe a sua aplicação aos 
processos criminais, o MCI aplica-se tanto na esfera criminal quanto na 
civil, como se vê:

Art. 22. A parte interessada poderá, com o propósito de for-
mar conjunto probatório em processo judicial cível ou penal, 
em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que or-
dene ao responsável pela guarda o fornecimento de registros 
de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet. 
(Brasil, 2014)

Além desse pressuposto de atuação tanto criminal quanto civil, ain-
da temos uma profunda diferença em relação aos quesitos necessários 
para o deferimento do pedido de quebra de sigilo dos registros de cone-
xão dentro do MCI, como podemos analisar:

Art. 22. [...]
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Parágrafo único. Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o 
requerimento deverá conter, sob pena de inadmissibilidade:

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados 
para fins de investigação ou instrução probatória; e,

III - período ao qual se referem os registros (Brasil, 2014, grifo 
nosso).

Portanto, existe uma clara abrangência criminal disciplinada pelo 
Art. 22, do MCI, onde tanto os crimes apenados com reclusão, bem como 
os apenados com detenção, estão capturados pelo artigo acima descrito. 
Como a medida não se trata de captação de fluxo de comunicação, uma 
vez que tal técnica é tratada apenas na Lei n.º 9296/96, não é necessário 
à limitação da coleta da bilhetagem de apenas 15 dias, podendo abranger 
períodos anteriores muito maiores (Brasil, 1996; Brasil, 2014).

Assim, destacamos um ponto importante da Lei do MCI, mais pre-
cisamente no Art. 10, § 3º, onde aponta que os dados cadastrais da con-
ta vinculada a determinado número, data e a hora da criação da conta/
perfil, a versão do aplicativo usado pelo aparelho, bem como seu sistema 
operacional, o IP de criação, os dados do dispositivo eletrônico e inclusive 
seu e-mail, poderão ser fornecidos à autoridade administrativa, ou seja, 
poderá ser fornecida mediante ofício da autoridade Policial Militar, pre-
sidente do IPM.

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão 
e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem 
como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações pri-
vadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das partes direta ou indireta-
mente envolvidas.

[...]

§ 3º O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadas-
trais que informem qualificação pessoal, filiação e endereço, 
na forma da lei, pelas autoridades administrativas que dete-
nham competência legal para a sua requisição (Brasil, 2014, 
grifo nosso).
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3.2  Provedor de conexão ou provedor de aplicação

O provedor de conexão é uma empresa que fornece acesso à inter-
net para seus clientes. Eles podem oferecer serviços de banda larga, fibra 
óptica, móvel ou satélite. Os provedores de conexão são responsáveis por 
conectar os usuários à rede mundial de computadores, permitindo que 
eles acessem conteúdo e serviços online. Para isso, “eles utilizam uma in-
fraestrutura de rede composta por cabos, fibras óticas, satélites e outros 
equipamentos” (Garcia, 2023, p. 54).

Os provedores de conexão também são responsáveis por gerenciar 
o tráfego de dados na rede, que inclui o monitoramento da qualidade do 
serviço, a prevenção de congestionamentos e a aplicação de políticas de 
segurança. Além disso, devem oferecer suporte técnico aos seus clientes 
para resolver problemas com a conexão à internet.

O artigo 12, do Marco Civil da Internet estabelece que os provedores 
de conexão são responsáveis pela guarda dos registros de conexão e de 
acesso a aplicações de internet, para preservar a aplicação da legislação 
penal. No entanto, o artigo 13 da lei prevê que os provedores de conexão 
não são obrigados a fornecer esses registros a terceiros, salvo por ordem 
judicial. Por força do Art. 13, da Lei n.º 12.965/2014 (Brasil, 2014), os prove-
dores de conexão têm a obrigação legal de armazenar o registro de cone-
xão pelo prazo de 01 (um) ano, como segue:

Art. 13. Na provisão de conexão à internet, cabe ao administra-
dor de sistema autônomo respectivo o dever de manter os re-
gistros de conexão, sob sigilo, em ambiente controlado e de se-
gurança, pelo prazo de 1 (um) ano, nos termos do regulamento.

Por outro lado, segundo Gomes (2023, p. 21) “o provedor de aplicação 
é uma empresa que fornece um conjunto de funcionalidades que podem 
ser acessadas por meio de um terminal conectado à internet”. Essas fun-
cionalidades podem ser de diversos tipos, como aplicações de software: 
sites, blogs, redes sociais, serviços de e-mail e outros. Ele fornece servi-
ços de infraestrutura como hospedagem de sites, serviços de armazena-
mento em nuvem, entre outros. E também fornece serviços de conteúdo 
como streaming de vídeo e áudio, notícias, jogos online, etc. 

Assim, o artigo 15, do Marco Civil da Internet estabelece que os pro-
vedores de aplicação são responsáveis pela guarda dos registros de acesso 
a aplicações de internet, para preservar a aplicação da legislação penal. 
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No entanto, o artigo 16 da lei prevê que os provedores de aplicação não são 
obrigados a fornecer esses registros a terceiros, salvo por ordem judicial.

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na 
forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profissionalmente e com fins econômicos deve-
rá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de 
internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, 
pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento. (Bra-
sil, 2014)

Jorge (2018, p. 7), aponta que “o WhatsApp é um aplicativo muito uti-
lizado para troca de mensagens instantâneas, envio de fotos, vídeos, áu-
dio, documentos, bem como executa chamadas de vídeo e de voz, usando 
a rede mundial de internet”. O provedor de aplicação também permite 
envio e recebimentos de pagamentos, e o compartilhamento da localiza-
ção do seu usuário. Dessa forma, “o aplicativo WhatsApp, se torna uma 
ferramenta propícia à propagação de ações criminosas de toda a espécie”.

4   WHATSAPP

O WhatsApp é uma rede social, ou provedor de aplicação, e pode ser  
utilizado em smartphones para troca de mensagens instantâneas, cha-
madas de voz, chamadas de vídeo, bem como o envio de fotos, áudios, ví-
deos e documentos, por intermédio de uma  conexão de internet. O apli-
cativo permite também o compartilhamento de localização de usuário, 
quando autorizado por este, mitigando ainda a sua privacidade (Jorge, 
2018, p. 7).

Para uma melhor compreensão, Guilherme Caselli (2023, p. 63) defi-
ne de forma precisa o que é uma rede social, como: 

Uma estrutura social formada por pessoas ou organizações, 
que estão conectadas por um ou vários tipos de relações so-
ciais, que compartilham valores e objetivos comuns dentro da 
rede. Dessa forma, ele ainda descreve que a rede social apre-
senta como características fundamentais, que define as redes 
sociais a sua abertura, possibilitando relacionamentos hori-
zontais e não hierárquicos entre todos os participantes. Re-
des não são, portanto, apenas outra forma de estrutura, mas 
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quase uma não estrutura no sentido de que parte de sua força 
está na habilidade de se fazer e desfazer rapidamente. 

Assim, “as redes sociais apresentam grupos existentes na rede mun-
dial de computadores que têm por objetivo o compartilhamento de dife-
rentes tipos de dados e informações, onde é possível realizar a postagem 
de variados tipos de textos, imagens e vídeos. Inicialmente, as redes so-
ciais tiveram como principal foco o relacionamento interpessoal. Contu-
do, mostrou-se como importante ferramenta a ser utilizada como objeto 
de marketing e como nova possibilidade na educação” (Leka; Grinkraut, 
2014, p. 8).

Logo, os referidos dados existentes nos provedores de aplicação, 
descritos acima, referem-se aos respectivos cadastros dos usuários e os 
registros de conexão deste usuário com o aplicativo e outras informações 
básicas. É importante notar que, no contexto da investigação de crimes 
em um Inquérito Policial Militar, o art. 10, § 3º, da Lei n.º 12.965/14, confe-
re à Autoridade Policial Militar e ao Membro do Ministério Público Militar 
o poder de solicitar estes dados quando necessários para a investigação.

Art. 10. A guarda e a disponibilização dos registros de conexão 
e de acesso a aplicações de internet de que trata esta Lei, bem 
como de dados pessoais e do conteúdo de comunicações pri-
vadas, devem atender à preservação da intimidade, da vida 
privada, da honra e da imagem das partes direta ou indireta-
mente envolvidas.

[…]

§ 3° O disposto no caput não impede o acesso aos dados cadas-
trais que informem qualificação pessoal, filiação e endereço, 
na forma da lei, pelas autoridades administrativas que dete-
nham competência legal para a sua requisição (Brasil, 2014).

4.1  Plataforma de solicitações

Passada a fase conceitual, iniciaremos a apresentação da platafor-
ma de acesso exclusivo às autoridades. O Sistema de Solicitação On-Li-
ne para Autoridades, localizado em www.whatsapp.com/records está à 
disposição das Autoridades Policiais Civis. Oficiais do Exército e Oficiais 
das Forças Auxiliares e do Ministério Público para o envio, rastreamento 
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e processamento de solicitações em investigações criminais ou ações pe-
nais comuns e penais militares.

Figura 1 – Site de apoio às autoridades administrativas

Fonte: META, 2023.

A utilização da plataforma de apoio às autoridades policiais serve 
tanto para solicitações sem a necessidade de ordem judicial, quando pos-
sível, bem como para o envio de ordens judiciais emanadas por autori-
dade judicial competente. Logo, é de fundamental importância “relatar 
que as solicitações de informações não sejam exageradamente amplas ou 
vagas demais, pois é preciso identifi car os registros solicitados de forma 
bem detalhada com todas as informações que identifi quem o alvo a ser 
investigado” (Jorge, 2018, p. 8).

É fundamental, também, que o órgão responsável pelo pedido faça a 
identifi cação do Ofi cial encarregado com o nome da autoridade, endere-
ço de e-mail governamental e um número de contato. Para tanto, o e-mail 
governamental é essencial, pois é somente por meio deste que a autori-
dade terá acesso ao sítio de apoio às autoridades, como apresentado na 
Figura 1.

4 .2  Hipóteses de solicitações

4 .2.1 Solicitação de preservação de registros

Como apresentado na Figura 2 abaixo, a aba “Solicitação de preser-
vação” deve ser acessada e preenchida com os dados referentes a algum 



Eric Barros Menezes

253ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

número de controle interno do órgão, como, por exemplo, o número da 
Portaria do IPM. Também se deve inserir o número do alvo investigado ou 
o número administrador do grupo. Por fi m, deve ser indicado o período 
do qual a autoridade governamental necessita da preservação dos dados.

Figura 2 – Solicitação de WhatsApp de preservação de registros

Fonte: META, 2023.

   Em relação ao período de preservação, é necessário que a autori-
dade governamental respeite o prazo estabelecido no artigo 15, da Lei do 
Marco Civil da Internet, para ingressar com o pedido de autorização judi-
cial de acesso aos registros.

Art. 15. O provedor de aplicações de internet constituído na 
forma de pessoa jurídica e que exerça essa atividade de forma 
organizada, profi ssionalmente e com fi ns econômicos deve-
rá manter os respectivos registros de acesso a aplicações de 
internet, sob sigilo, em ambiente controlado e de segurança, 
pelo prazo de 6 (seis) meses, nos termos do regulamento. (Bra-
sil, 2014)

4. 2.2 Solicitação Policial

A solicitação policial deve conter informações precisas e não pode 
ser muito ampla, pois isso pode gerar dúvidas aos responsáveis pelas res-
postas e até mesmo o não envio das informações necessárias à investi-
gação pelo crime militar. A identifi cação correta do alvo, bem como do 
órgão interessado nos dados, é fundamental para a perfeita e precisa res-
posta do setor responsável pelas informações às autoridades públicas.
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Ainda que a autoridade elabore uma fundamentação bem elabora-
da, “a solicitação policial deve-se alinhar na coleta das seguintes informa-
ções que podem ser fornecidas sem a necessidade de uma ordem judicial 
para tal, podendo solicitar os dados básicos de registro da conta como: 
informações sobre a data e hora de criação do perfil; dados do dispositivo 
e sistema operacional, utilizados para acesso à internet; data e hora da úl-
tima conexão; informação sobre conexão/uso do WhatsApp Web; data e 
hora da última conexão do WhatsApp Web; e informações sobre o e-mail, 
se disponível” (Jorge, 2018, p. 8).

4.2.3 Solicitação Policial de exclusão de conta falsa

Não raras vezes, às vezes, o Oficial encarregado da investigação pela 
prática de crime militar, vai se deparar com situações em que o investi-
gado alega que a conta atribuída a sua pessoa, na verdade, não lhe per-
tence, e que se trata de uma conta falsa usada por outro militar mal-in-
tencionado.

Sendo esclarecida a verdade dos fatos, o encarregado do Inquérito 
Policial Militar, inicialmente, deve orientar o investigado para realizar o 
devido registro da ocorrência na delegacia apropriada para o caso. Em 
seguida, com as informações do número que possui a conta falsa, deve 
solicitar a exclusão da conta através do site de apoio às autoridades, me-
diante ofício e anexando os documentos apropriados, como o Boletim de 
ocorrência, para fundamentar a solicitação.

4.2.4 Solicitação Emergencial

A solicitação emergencial é uma demanda excepcional da autorida-
de policial, em que as regras da empresa administradora do site de apoio 
às autoridades em relação ao WhatsApp, são flexibilizadas atendendo a 
certos requisitos, para proporcionar uma maior celeridade na busca do 
dado necessário para as investigações emergenciais.

Podemos elencar como pedidos emergenciais as hipóteses de risco 
de morte, sequestros, suicídios, ferimentos graves, pessoas desapareci-
das e outros crimes graves. Em um destes casos, os dados solicitados pela 
autoridade policial serão fornecidos de forma mais rápida, desde que a 
solicitação seja devidamente fundamentada.

Podemos verificar na Figura 3, abaixo, o campo necessário para que 
a autoridade policial possa preencher e fornecer de forma acurada as in-
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formações e detalhes sobre a necessidade de atendimento da solicitação 
emergencial.

Figura 3 – solicitação de WhatsApp de preservação de registros

Fonte: META, 2023.

 A solicitação emergencial é uma eventualidade onde a informa-
ção precisa chegar logo à autoridade. Esse dado se assemelha, em todos 
os aspectos, à solicitação adquirida por ordem judicial. Portanto, essa in-
formação, seja ela útil para salvar vidas, a parecer nosso, nunca deve ser 
anexada como prova em inquérito policial, haja vista a necessidade de 
que tais informações possam ser invalidadas em nossos tribunais devido 
à necessidade de existência de uma ordem judicial para que se enquadre 
como prova penal legítima.

Os dados a serem fornecidos são todos similares à solicitação policial, 
incluindo nesse pedido os IPs de conexão (últimos IPs de acesso). Logo, é 
fundamental que as informações fornecidas à autoridade policial sejam 
bem fundamentadas, detalhadas e que realmente seja uma demanda 
emergencial, caso contrário, não será deferida pelo plantão da operadora.

4.  2.5 Ordem Judicial

A ordem judicial de quebra de sigilo dos dados telemáticos é uma 
medida que não se assemelha à interceptação telemática, mas ela é, po-
rém, complementar. É fundamental que a investigação penal militar seja 
executada de modo paralelo com os quinze dias da interceptação tele-
mática, pois a referida medida entrega dados de muita relevância para a 
compreensão dos vínculos dos investigados pela prática de crime militar.

Na Figura 4, abaixo, identifi cam-se os campos a serem preenchidos, 
bem como o destinado para anexar a ordem judicial de quebra de sigilo 
de dados telemáticos ou interceptação. Destacamos que é fundamental 
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que, mesmo anexando a ordem judicial, quaisquer outras documenta-
ções relevantes ao caso também devem ser enviadas.

Figura 4 – Ordem judicial no site de apoio às autoridades

Fonte: META, 2023.

O pedido dos dados armazenados podem conter as seguintes infor-
mações: dados cadastrais da conta; foto de perfi l; registros de acesso dos 
últimos seis meses; histórico de mudança de números; grupos com as 
datas de criação, descrição, identifi cador do grupo; e agenda de contatos.

Além dos dados acima discriminados, também é possível obter “me-
diante a ordem judicial as seguintes informações: informações do apa-
relho e sistema operacional; versão do App; data e horário do registro; 
status de conexão; última conexão com data e hora; endereço de e-mail; 
nome usado na conta; foto do perfi l; registros de acesso (IPs) dos últimos 
seis meses; histórico de mudança de números; informações relativas aos 
grupos de trocas de mensagens que o investigado/usuário participa; data 
da criação dos grupos; descrição do grupo; identifi cador do grupo; foto de 
capa dos grupos que o investigado participa; quantidade de membros no 
grupo e agenda de contatos” (Carvalho, 2023, p. 9 -12).

Em relação às informações dos grupos de contatos do WhatsaApp, 
um detalhe a mais se mostra necessário, mais uma ordem é necessária 
para delimitar quais grupos são fundamentais para que informações 
mais detalhadas sejam encaminhadas. Para Jorge (2018, p. 9):

Na prática, depois de recebida a ordem judicial, a empresa for-
nece uma listagem com informações básicas sobre os grupos. 
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Em seguida, é necessária outra ordem judicial indicando os 
grupos de interesse da investigação para o fornecimento de 
informações mais detalhadas, como por exemplo, informa-
ções sobre membros e administradores.

Um ponto importante nesse último dado, a respeito da agenda de 
contatos, é sobre os contatos assimétricos e simétricos, que segundo Car-
valho (2023, p. 12):

Os aplicativos de trocas de mensagens instantâneas fornecem 
a agenda de contatos do investigado, e informam se o contato 
é simétrico ou assimétrico. Geralmente quando falamos em 
simetria e assimetria num contexto de tecnologia da infor-
mação, fala-se em diferentes tipos de criptografia, todavia, 
neste caso não. Para a quebra de sigilo dos dados telemático 
dos aplicativos de trocas de mensagens instantâneas, os con-
tatos simétricos traduzem os contatos que o alvo tem salvado 
em sua agenda virtual, de forma recíproca; já os contatos assi-
métricos apontam para os contatos que o alvo tem salvado em 
sua agenda virtual, mas sem reciprocidade. As informações 
de contatos podem denotar proximidade entre dois investiga-
dos, e serve como prova técnica da relação entre as partes.

Dessa forma, as ações telemáticas são fundamental para a produção 
da prova penal militar, além do que, são muito ricas as fontes produtoras 
de conhecimento e dado negado, fonte essa capaz de balizar as decisões 
de autoria e materialidade criminal militar praticado pelos integrantes 
das forças armadas e auxiliares.
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A investigação do crime militar próprio ou impróprio não pode ficar 
limitada em sua gênese apenas à utilização de procedimentos investiga-
tivos arcaicos ou tradicionais, como oitivas de testemunhas, ofendido e 
investigado, apesar de sua fundamental importância para o processo de 
investigação do crime militar. Com o tempo em que passamos a identifi-
car, no curso da investigação de crime militar, a importância e necessida-
de de ter o acesso ao dado, a determinada informação através de algum 
provedor de aplicação, se busca o afastamento do sigilo do provedor, o 
que é a medida mais adequada para a coleta legal dentro do atual cenário 
de tecnologia.

Ao que se pese a gama de informações extremamente relevantes e 
úteis obtidas através da quebra do sigilo do WhatsApp para as investiga-
ções do crime militar, a polícia militar enfrenta um desafio sobre-huma-
no, quando se pensa em buscar a prova do delito militar usando a quebra 
de sigilo telemático. A principal barreira enfrentada pelos oficiais da polí-
cia militar é a falta de conhecimento técnico mínimo para enfrentar uma 
investigação criminal tecnológica desse nível.

Com a evolução exponencial da tecnologia e das formas de comuni-
cação entre as pessoas, ocorrem mudanças naturais nos padrões lógicos 
de comunicação comportamental entre os indivíduos. Esse fato trouxe 
uma mudança necessária para que a segurança pública do Estado do Cea-
rá buscasse produzir metodologias necessárias em áreas do conhecimen-
to até então inexploradas para os policiais, como as comunicações inter-
pessoais virtuais criadas pela quase incontrolável internet.

Neste contexto descritivo, este artigo acadêmico procurou apresen-
tar um tema pouco explorado na caserna das Forças Armadas e Auxilia-
res, um modo de produzir conhecimento na descoberta da verdade real 
do crime militar praticado por militares com abrangência e aplicabilida-
de nas medidas telemáticas ou aplicações de mensagens instantâneas, 
além de apresentar a cadeia de custódia necessária para validação da pro-
va penal militar.

Já há algum tempo na nossa nova era digital, e como a chegada re-
cente da inteligência artificial, os provedores de conexão, bem como os 
provedores de aplicação, tem um aparente regozijo com a sua utilização 
cada vez mais visceral e constante na vida íntima das pessoas naturais 
que, viciosamente, amparam a atual sociedade. As aplicações são uma 
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realidade fluorescente num contexto social onde as comunicações são es-
tabelecidas principalmente através da internet.

Na obtusa afirmação do parágrafo anterior, temos que observar 
que as ações de busca de conhecimento e dado negado para produção de 
evidências e da prova penal militar, ou que seja, fundamentalmente, so-
mente a fonte de conhecimento para as forças de segurança pública, deve 
auxiliar em progressão geométrica na busca da verdade sobre o fato cri-
minoso e a certeza de punibilidade.

Porém, percebemos que o desenvolvimento dessas operações judi-
cializadas requer conhecimento inerente sobre tal e compreensão de leis 
específicas que regulam a matéria aqui em evolução. Não é segredo re-
velar a existência de uma suposta e forte complexidade por trás das ope-
rações telemáticas com as utilizações de mensagens instantâneas nos 
provedores de aplicação. O fato é que tal busca paladina sempre deve ser 
feita com permissão do tribunal, em que se assegura nas ordens judiciais 
do juiz natural.

Isto posto, pode-se concluir que as atividades de quebra de sigilo te-
lemático são críticas para a produção de prova penal militar e testes de 
propriedades da cadeia de custódia são necessários para garantir que tal 
prova não esteja viciada. Além disso, são fontes fortes de conhecimento 
criminal, que podem ser acessadas pelo tomador de decisão responsável 
pela suposta manutenção da ordem, portanto essencial para a segurança 
pública moderna, eficaz e pacificadora de conflitos modernos.

Por fim, no que tange aos objetivos geral e específico do presente ar-
tigo, foi evidenciado que se alcançou a necessária organização da cadeia 
de custódia do crime cibernético quando da sua investigação no prove-
dor de aplicação WhatsApp. Em que pese também as melhorias em re-
lação à forma de investigação do crime militar no âmbito do inquérito 
policial militar, propomos a capacitação de oficiais na investigação dos 
crimes cibernéticos e criação de núcleo específico para orientações e as-
sessoramento adequado aos encarregados de inquéritos com esse nível 
de investigação, além da elaboração de manual a partir do presente tra-
balho, como ferramenta auxiliar de aprendizado.



260

Capítulo 9 • As Etapas da Investigação Criminal do Provedor de Aplicação Whatsapp no Inquérito Policial Militar

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

REFERÊNCIAS
BITTENCOURT, Luís. Crimes na internet: Os perigos da exposição dos usuários da rede so-
cial facebook. São Paulo: Evidências Digitais, 2020.

BRASIL. Código Penal Militar. Decreto lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969. Disponível em: 
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1001.htm. Acesso em: 19 out. 2023.

BRASIL. Código de Processo Penal Militar. Decreto lei nº 1.002, de 21 de outubro de 1969. 
Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del1002.htm.  Acesso 
em: 19 out. 2023.

BRASIL. Lei nº 9296, de 24 de julho de 1996. Regulamenta o inciso XII, parte final, do art. 5º 
da Constituição Federal. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.
htm. Acesso em: 19 out. 2023.

BRASIL. Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014. Estabelece princípios, garantias, direitos e de-
veres para o uso da Internet no Brasil. Disponível em: https://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12965.htm. Acesso em: 19 out. 2023.

BRASIL. [Constituição (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Bra-
sília, DF: Presidente da República, [2016]. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 19 out. 2023.

BRASIL. Resolução do Conselho Nacional de Justiça, 59/2008, de 9 de agosto de 2008.

Disponível em: https://www.conjur.com.br/dl/resolucao-59-cnj.pdf. Acesso em: 16 out. 2023.

CARVALHO, Phelipe Swiantek. AÇÕES TELEMÁTICAS DESENVOLVIDAS SOBRE APLICATI-
VOS DE TROCAS DE MENSAGENS INSTANTÂNEAS. RECIMA21. Revista Científica Multidis-
ciplinar - ISSN 2675-6218, [S. l.], v. 4, n. 4, p. e442979, 2023. DOI: 10.47820/recima21.v4i4.2979. 
Disponível em: https://recima21.com.br/index.php/recima21/article/view/2979.  Acesso 
em: 20 out. 2023.

CASELLI, Guilherme, Manual de Investigação Digital, 3ª ed., rev., atual. e ampl. São Paulo: 
Editora JusPodivm, 2023.

CUNHA, Rogério Sanches. Manual de processo penal. 6. ed. Salvador: JusPodivm, 2022.

CUNHA, Rogério Sanches. Manual de direito digital. 4. ed. Salvador: JusPodivm, 2022.

GARCIA, Leonardo. Direito Digital e Processo Eletrônico, 7ª ed, São Paulo: Editora Sarai-
va, 2023.

GOMES, Luiz Flávio. Quebra de sigilo telemático. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 
2019.

GOMES, Luiz Fernando. Web Services em Java. São Paulo: Editora Pearson, 2023.

JORGE, Higor Vinicius Nogueira, Investigação Criminal Tecnológica, Volume 1, 1ª ed Rio de 
Janeiro: Brasport, 2018.



Eric Barros Menezes

261ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

LEKA, A.R.; GRINKRAUT, M.L. A utilização das redes sociais na educação superior. 8 Revis-
ta Primus Vitam, n.7, p.1-12, 2014.

LEMOS, Ronaldo. O Marco Civil Como Símbolo de Desejo por Inovação no Brasil. in: LEITE, 
George Salomão; LEMOS, Ronaldo. Marco Civil da Internet. Parte 1. São Paulo: Atlas, 2014, 
p. 3-11.

LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de direito digital. 3. ed. Salvador: JusPodivm, 2021.

LIMA, Renato Brasileiro de. Manual de processo penal. 4. ed. Salvador: JusPodivm, 2022.

WENDT, Emerson; JORGE, Higor Vinicius Nogueira, Crimes Cibernéticos: ameaças de pro-
cedimentos de investigações, 3ª ed Rio de Janeiro: Brasport, 2021.

WHATSAPP. Law enforcement request online system. 2023. Disponível em: https://www.
whatsapp.com/records/login/?locale=pt_BR. Acesso em: 19 out. 2023.



262262

CAPÍTULO 10

ATUAÇÃO DA POLÍCIA 
MILITAR DO CEARÁ (PMCE) 
COMO INSTRUMENTO DE 
MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA NA 
CIDADE DE FORTALEZA (CE) E 
REGIÃO METROPOLITANA.

Erivelto Rocha Gadelha



Erivelto Rocha Gadelha

263ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

INTRODUÇÃO

A vida em sociedade é bastante complexa e repleta de desafi os so-
ciais e pessoais para todos. Notadamente, as pessoas buscam viver nas 
áreas urbanas, onde os serviços públicos e as oportunidades são mais la-
tentes, acarretando aglomerados que reforçam o convívio social e o exer-
cício diário na busca de uma convivência pacífi ca. Esta realidade é bem 
retratada na linha tênue entre os direitos constituídos de uma pessoa e as 
obrigações respectivas em relação ao respeito ao direito de outrem.

Neste emaranhado de vivências e emoções presentes nos convívios 
entre os integrantes de uma sociedade, o confl ito sempre se fará presente 
nas relações sociais. Ocorre que ainda persiste uma cultura de negação do 
confl ito, por meio da qual as pessoas entendem a controversa como algo 
ruim, ao invés de buscarem construir soluções pacífi cas e de crescimento 
pessoal. Na mesma vertente, existe uma “crença” de que confl ito é “caso 
de polícia”, como se qualquer divergência tivesse que ser solucionada pela 
presença do estado, por intermédio da polícia ou da justiça.

Por sua vez, a polícia militar, como órgão responsável pela preser-
vação da ordem pública no exercício da polícia administrativa, consoan-
te já ensinava Mello (2011), é acionada de forma recorrente para diversos 
confl itos que nem sequer deveriam desaguar no aparato policial, como 
vários confl itos de vizinhança que poderiam ser resolvidos apenas com o 
diálogo entre os confl itantes. Ao invés da polícia militar estar exercendo 
o papel preventivo no combate aos crimes, envolve-se nestes tipos de lití-
gios e deixa de patrulhar em locais necessários ou até mesmo de efetivar 
buscas e prisões necessárias.

Diante do contexto, mostram-se necessárias a construção e a conso-
lidação de uma cultura de paz na sociedade, conforme já demonstravam 
Coutinho e Reis (2018, online), a partir da qual os meios alternativos de re-
solução de confl itos e, mais especialmente, a Mediação Comunitária, pos-
sam ser a ferramenta mais propícia e hábil para a resolução de querelas 
mais simples e cotidianas entre os cidadãos, evitando que tais situações 
precisem do acionamento do policiamento, que, por sua vez, mesmo que 
chamado, pudesse fazer um direcionamento adequado e até mesmo um 
agendamento para que o confl ito fosse gerenciado por meio da mediação.

A presente pesquisa buscou entender o papel da Polícia Militar do 
Ceará (PMCE) nesta realidade social, especialmente, sobre os meandros 
da atuação do policial militar junto ao instituto da mediação comunitá-
ria, seja atuando diretamente como mediador, ou conhecendo de forma 
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amiúde essa possibilidade de solução de conflitos com a possibilidade de 
direcionar os conflitantes de forma correta e mais producente para a si-
tuação vivenciada.

Achar um meio de construção desta nova realidade, com a partici-
pação do policial militar como protagonista é uma busca de muitos dou-
trinadores. Sales e Saraiva (2013) já alertavam que uma das possibilidades 
de fortalecer e legitimar o papel da polícia seria a partir da implementa-
ção de centros de mediação pela Secretaria de Segurança Pública e Defesa 
Social (SSPDS), bem como os planejamentos do Ceará 2050, e do Fortaleza 
2040, serem bem altruístas na fomentação de núcleos de mediação.

Para perquirir e avançar nessas discussões, a pesquisa, quanto ao 
tratamento dos dados, é qualitativa e seguiu as seguintes etapas: quanto 
aos fins, descritiva e exploratória por meio de análise do papel da polícia 
militar na sociedade e da viabilidade da participação da PMCE, como pro-
tagonista na construção de uma cultura de paz; quanto aos meios, biblio-
gráfica e documental, a partir de pesquisas em livros, artigos, legislações, 
publicações oficiais e afins, que pudessem esclarecer o objetivo de pesqui-
sa e consolidar as análises. Quanto ao método, adotou-se o hipotético-de-
dutivo, visando à formação de uma base argumentativa que permitisse 
uma compreensão mais madura sobre o papel da PMCE e como poderia 
se apropriar da mediação comunitária no exercício do munus público.

No percurso da pesquisa foi aprofundado no primeiro capítulo sobre 
a mediação de conflitos, como instrumento de justiça penal e social, sen-
do estudados os conceitos, objetivos, princípios e o emprego do instituto, 
inclusive, na esfera penal. No segundo capítulo, foi estudada a atuação 
da Polícia Militar no Estado de Direito, desde a função constitucional, até 
a razão de existir da corporação militar, seguindo-se no terceiro capítulo 
de uma análise sobre o emprego da mediação comunitária junto à Polícia 
Militar do Ceará.

A pesquisa utilizou o intervalo de tempo dos últimos 10 (dez) anos, 
excetuando as obras científicas de base anteriores de contextos técni-
co-históricos e documentais. As palavras-chave são “Segurança Cidadã. 
Mediação de Conflitos. Diálogo. Prevenção da Violência. Cultura de Paz”. 
A busca foi pela melhor compreensão do emprego da mediação comuni-
tária nos espaços da Segurança Pública e mais precisamente atrelada ao 
papel da PMCE, para a tentativa de consolidação de uma cultura de paz.   
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2 A MEDIAÇÃO DE CONFLITOS COMO 
INSTRUMENTO DE JUSTIÇA PENAL E SOCIAL

Num olhar menos aprofundado e até usual, o ato de mediar soa 
como tarefa fácil e simplória. Tal conotação nem de longe permite a real 
compreensão do contexto da mediação como instrumento alternativo 
para resolução de conflitos. Destarte, é inquestionável a importância de 
se entender melhor as nuances que envolvem o instituto da mediação.

Faz-se necessária a análise da aplicação legal e doutrinária da me-
diação de conflitos para se perquirir a natureza do presente instituto e 
o alcance jurídico e social. Acredita-se que ainda existam muitas barrei-
ras para uma aplicação mais constante e consistente, desde a difusão da 
existência e do funcionamento, até a sistematização e a consolidação cul-
tural da mediação como ferramenta essencial e primária na solução de 
conflitos interpessoais.

2.1  Conceito e objetivos da mediação

A mediação surge por meio de formulação legislativa, na busca de 
se criar institutos legais de gerenciamento adequados em relação aos 
conflitos. Neste contexto, o Novo Código de Processo Civil de 2015 (Lei n.º 
13.105/2015) trouxe inovações e estimulou a autocomposição dos confli-
tos. Já na sua parte inicial, a mens legis consolida de forma muito con-
sistente a possibilidade de solução consensual, cobrando do Poder Judi-
ciário e do Ministério Público o estímulo para o uso da conciliação e da 
mediação para a solução dos conflitos, in verbis:

Art. 3º. §2º. O Estado promoverá, sempre que possível, a so-
lução consensual de conflitos. §3º. A conciliação, a mediação 
e outros métodos de solução consensual de conflitos deverão 
ser estimulados por juízes, advogados, defensores públicos e 
membros do Ministério Público, inclusive, no curso do proces-
so judicial.

Nestes métodos de busca de soluções de conflitos, os referidos ins-
trumentos incluem a participação das partes na construção de consen-
sos. Tal empoderamento das partes conflitantes para a busca de soluções 
consensuais é fortalecida, inclusive, com a flexibilização do processo e 
a possibilidade de negociação no curso do processo. Sobre o tema, aduz 
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Didier Júnior (2015) no contexto do novo CPC, vale dizer que negócio ju-
rídico processual é o fato jurídico voluntário, em cujo suporte fático con-
fere-se ao sujeito o poder de escolher a categoria jurídica ou estabelecer, 
dentro dos limites fixados no próprio ordenamento jurídico, certas situa-
ções jurídicas processuais.

Não obstante, a força da lei para a fomentação da aplicação da con-
ciliação e da mediação, o Poder Judiciário, mais especificamente o Con-
selho Nacional de Justiça (CNJ), já vinha incentivando e estimulando de 
forma muito significativa uma política pela utilização de mecanismos de 
pactuação na construção de soluções, com o foco no empoderamento so-
cial e na construção de uma cultura de paz, consoante justificativas da 
formulação da Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010 (CNJ, 2010, 
online), ipsis litteris:

CONSIDERANDO - que, por isso, cabe ao Judiciário estabele-
cer política pública de tratamento adequado dos problemas 
jurídicos e dos conflitos de interesses, que ocorrem em larga e 
crescente escala na sociedade, de forma a organizar, em âmbi-
to nacional, não somente os serviços prestados nos processos 
judiciais, como também os que possam sê-lo mediante outros 
mecanismos de solução de conflitos, em especial dos consen-
suais, como a mediação e a conciliação;

CONSIDERANDO - a necessidade de se consolidar uma polí-
tica pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos 
mecanismos consensuais de solução de litígios;

CONSIDERANDO - que a conciliação e a mediação são instru-
mentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de 
litígios, e que a sua apropriada disciplina em programas já im-
plementados no país tem reduzido a excessiva judicialização 
dos conflitos de interesses, a quantidade de recursos e de exe-
cução de sentenças.

 Outro reforço foi a Lei Federal n.º 13.140/2015, que instituiu a apli-
cabilidade da mediação no cenário da Administração Pública. O que se 
observa, de certa forma, é o estado cedendo parte do monopólio na deci-
são de controvérsias para a construção de soluções pelos próprios confli-
tantes, como a mediação de conflitos.

A doutrina pátria é uníssona em relação aos meandros do que sig-
nifica uma mediação. O site do CNJ (2023, online), sobre o tema, de forma 
muito clara, aduz que a mediação é uma forma de solução de conflitos na 
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qual uma terceira pessoa, neutra e imparcial, facilita o diálogo entre as 
partes, para que elas construam, com autonomia e solidariedade, a me-
lhor solução para o conflito. Em regra, é utilizada em conflitos multidi-
mensionais ou complexos. A mediação é um procedimento estruturado, 
não tem um prazo definido e pode terminar ou não em acordo, pois as 
partes têm autonomia para buscar soluções que compatibilizem seus in-
teresses e necessidades.

De forma similar, uma das maiores doutrinadoras do assunto, Sales 
(2007, p. 21), conceitua de forma muito elucidativa a mediação como:

[...] um procedimento consensual de solução de conflitos por 
meio do qual uma terceira pessoal imparcial – escolhida ou 
aceita pelas partes – age no sentido de encorajar e facilitar a re-
solução de uma divergência. As pessoas envolvidas nesse con-
flito são as responsáveis pela decisão que melhor a satisfaça. A 
mediação representa um mecanismo de solução de conflitos 
utilizado pelas próprias partes que, motivadas pelo diálogo, 
encontram uma alternativa ponderada, eficaz e satisfatória.

Visualiza-se, assim, que a mediação deve ser aplicada nas situações 
de conflitos em que seja verificada a possibilidade de resgate de um diá-
logo, entre os conflitantes. Não parece ser uma tarefa tão fácil, pela difi-
culdade de se construir um diálogo o qual talvez nunca tenha realmente 
existido, mas se mostra muito consistente se for construída uma solução 
neste contexto, até porque as próprias partes definirão o rumo da solução.

Quando o Estado Juiz ou a Administração Pública definem uma que-
rela, mesmo que se tenha total diligência na instrução processual, jurídi-
co ou administrativo, certamente ele não conseguirá alcançar de forma 
aprofundada os bastidores que envolvem todo o conflito ora aparente, 
podendo por vezes, fornecer uma decisão que não agrade nenhuma das 
partes ou até mesmo que seja injusta para uma em detrimento da outra. 
Diferentemente, na mediação, como se observa, a solução, se houver, é 
construída pelas partes, tendo apenas um suporte de um facilitador, no 
caso o mediador, que tentará criar um espaço de diálogo, sem impor ou 
até mesmo direcionar soluções possíveis para o caso em concreto.

2.2  Princípios ligados à atividade de mediação

Como todo instituto jurídico válido no território nacional, necessário 
se faz que esteja conforme os ditames constitucionais. E, de igual forma, 
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o conceito doutrinário é regido por normas principiológicas e valorativas 
que revestem o instituto de constitucionalidade e validade jurídica e social.

No caso da mediação, não difere, pois a doutrina é vasta e sólida em 
relação ao alcance do instituto. Diferentemente do Poder Judiciário, a 
mediação de conflitos tem uma metodologia própria, com características 
específicas e bem definidas.

Sobre o tema, a legislação pátria é muito clara e reveste a media-
ção de princípios próprios que revestem a essência do instituto em es-
tudo. O Artigo 166, do Código de Processo Civil (CPC), (Lei 13.105/2015), 
assevera que:

Art. 166.  A conciliação e a mediação são informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, da autono-
mia da vontade, da confidencialidade, da oralidade, da infor-
malidade e da decisão informada.

§ 1º  A confidencialidade estende-se a todas as informações 
produzidas no curso do procedimento, cujo teor não poderá 
ser utilizado para fim diverso daquele previsto por expressa 
deliberação das partes.

§ 2º Em razão do dever de sigilo, inerente às suas funções, o 
conciliador e o mediador, assim como os membros de suas 
equipes, não poderão divulgar ou depor acerca de fatos, ou 
elementos oriundos da conciliação, ou da mediação.

§ 3º Admite-se a aplicação de técnicas negociais, com o objeti-
vo de proporcionar ambiente favorável à autocomposição.

§ 4º A mediação e a conciliação serão regidas conforme a livre 
autonomia dos interessados, inclusive no que diz respeito à 
definição das regras procedimentais.

Mantendo o mesmo entendimento, a já referida Lei  n.º13.140/2015, 
promulgada um pouco mais de um mês após o novel CPC, confere no Ar-
tigo 2° (Lei n.º 13.140/2015) mais especificidade sobre os princípios nor-
teadores da prática da mediação, indicando de forma pontual:

Art. 2º A mediação será orientada pelos seguintes princípios:

I - imparcialidade do mediador;

II - isonomia entre as partes;
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III - oralidade;

IV - informalidade;

V - autonomia da vontade das partes;

VI - busca do consenso;

VII - confidencialidade;

VIII - boa-fé.

Notadamente, os princípios elencados buscam legitimar o referido 
instituto. O Princípio da Autonomia da Vontade (das partes) denota que 
a participação em sessões de mediação precisa ser de caráter voluntário. 
De igual forma, a solução que poderá estar sendo construída é uma deci-
são voluntária de cada um dos conflitantes, conferindo um caráter emi-
nentemente democrático.

Sobre o Princípio da Imparcialidade (do mediador), este deve buscar 
atender de forma igualitária e isonômica todos os que estiverem partici-
pando da mediação, demonstrando a todos não ter interesse nos mean-
dros da solução que poderá ser tomada por cada um. Os Princípios da In-
dependência da Isonomia entre as Partes e da Boa-Fé reforçam sobrema-
neira a situação da imparcialidade do mediador, não podendo este ter re-
lações de parentesco, amizade ou interesse pessoal na solução do conflito, 
reforçando o equilíbrio no tratamento de todo o processo de mediação.

Por sua vez, os Princípios da Oralidade, da Informalidade e da Con-
fidencialidade, apesar de criarem um cenário muito subjetivo, de incer-
tezas e até de insegurança, a todo o processo da mediação, prestam-se a 
conferir mais tranquilidade e confiança. Este cenário cria um espaço de 
mais legitimidade e de tranquilidade para que as participantes possam 
dialogar sem maiores preocupações ou barreiras.

2.3  A mediação como revelação do conflito real entre as partes

Como foi apresentada, a mediação é um instrumento profundo que 
envolve, de forma bastante madura, as partes envolvidas em um conflito. 
Ao invés de se buscar uma solução tradicional, muitas das vezes plena 
de preconceitos, consoante críticas de Kircher; Barbosa; Cavalcanti (2015) 
alerta que o antigo e formal processo judicial, oneroso, lento e ineficaz, 
permite que as soluções dele advindo, ainda, conservem os resquícios 
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discriminatórios tão enraizados no ambiente social, a mediação, em tese, 
permite uma construção duradoura e justa para o conflito, por ser cons-
truída pelos próprios participantes do conflito.

No caso do imbróglio ser tratado por meio de uma solução media-
da, no qual os envolvidos no conflito conseguem transigir os seus reais 
interesses na contenda, participando efetivamente das negociações e, ao 
final, decidindo os termos da solução final, descortinará certamente os 
reais interesses do conflito.

Nem sempre as alegações que chegam ao aparelho repressivo do es-
tado demonstram ou indicam os motivos do conflito em questão, o que 
não permitirá uma solução adequada ou que atenda o interesse das par-
tes. Diferentemente, a mediação permite que se permeiem os motivos 
centrais e possibilite a real pacificação do então conflito vivenciado.

Acrescendo-se a isso, a utilização do instituto da mediação possibi-
lita ao conflitante entender o seu espaço no processo de solução do pro-
blema, fortalecendo e criando uma cultura de empoderamento comu-
nitário e de pacificação, pois constrói um amadurecimento na forma de 
gerenciar os novos conflitos que irão ser vivenciados. Sobre essa situação, 
ensina-nos Rangel (2014, p. 7):     

Supera-se o ranço tradicional de transferir para o Estado-juiz, 
de maneira exclusiva, a possibilidade para a resolução dos 
conflitos, notadamente os inseridos na esfera privada, asse-
gurando, por consequência, o empoderamento dos envolvi-
dos, de modo a desenvolver a cidadania e autonomia para a 
construção de consensos e promover a cultura de paz.

Interessantes os ensinamentos de Coutinho e Reis (2018, online) 
quando demonstram que a mediação é uma ferramenta de acolhida e 
salvaguarda da própria dignidade, consoante expõe:

Assim, a mediação possibilita à pessoa humana a preserva-
ção e o respeito de sua dignidade, no sentido de proporcionar 
outra forma possível para a resolução de conflitos; alternativa 
esta que visa oportunizar uma comunicação mútua, onde as 
partes envolvidas possam ser sujeitos desta relação, compar-
tilhando dúvidas, anseios, sentimentos e problemas ineren-
tes ao conflito; mas também possíveis soluções e mudanças 
de atitudes para a pacificação do mesmo.
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Entender o conflito do outro, a partir do diálogo, e revelar o cerne do 
conflito vivenciado é essencial para que ambos os conflitantes possam 
começar a ter empatia e se permitirem buscar soluções que possam al-
cançar o núcleo da reclamação de cada um. Desta forma, poder-se-á che-
gar a uma solução adequada e justa.  

2.4  A mediação na seara penal

Culturalmente, no imaginário popular, persiste a ideia de que toda 
discussão é problema de polícia, que deve ser solucionada pelo Estado 
por meio do aparato policial e judicial, no exercício do monopólio do uso 
da força.

Ocorre que tais instrumentos de poder não conseguem alcançar os 
núcleos dos conflitos, resolvendo, muitas das vezes, somente a “ponta do 
iceberg” do imbróglio. Imperioso se faz reconhecer que inúmeros dos lití-
gios “solucionados” pelo poder estatal, por intermédio do aparato policial 
ou judicial, continuam existindo ou até mesmo recrudescendo, mesmo 
após a intervenção do poder público, por meio da longa manus.

Afora esta contextualização, outro problema notório, que estampa 
diversas discussões e reportagens, é a sobrecarga de demandas na esfera 
policial e judicial. Tal situação acarreta diariamente demora na prestação 
estatal e, certamente, prejuízo e injustiça para o cidadão, pela demora na 
preservação do direito pretendido. Sobre essa realidade do Poder Judiciá-
rio, Nalini (2017) ressalta que “o esgotamento do sistema é um passo irre-
versível”.

Outro problema acarretado pela falta da prestação do serviço ou 
pela ineficiência deste pode ser até mais grave, pois cria um cenário bas-
tante complexo e fértil para a criminalidade. O estado deixa um vácuo, 
fazendo com que o cidadão que reside em comunidades menos favoreci-
das busque uma solução junto ao responsável pela facção criminosa que, 
de certa forma, domina a região. Este, por sua vez, dependendo do caso, 
aproveita-se do espaço deixado pelo estado e fornece a solução, mesmo 
ao arrepio da lei, legitimando-se na comunidade.   

O reforço da mediação como instrumento hábil se reforça, pois pos-
sibilita um novo olhar para as querelas também no âmbito da esfera pe-
nal, especialmente em relação aos conflitos interpessoais em que direitos 
disponíveis estão em discussão. Acerca desta realidade da mediação, nos 
ensina Sales (2017) que representando uma forma cooperativa, menos 
litigiosa, mais administrativa e fundamentada no diálogo e no respeito 
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mútuo, os mecanismos consensuais, e especiais à mediação de conflitos, 
rompem com a ideia de que a resolução de litígios deve necessariamente 
envolver um processo litigioso, prolongado no tempo que a escolha fique 
a cargo de um terceiro.

Tal instituto pode ser a chave para que se tenha uma solução real e 
legal em relação a diversos conflitos, mesmo nos contextos dos crimes e 
contravenções, permitindo que os conflitantes encontrem uma solução 
viável. Esta pesquisa busca, inclusive, perquirir a viabilidade da utiliza-
ção da mediação de forma mais próxima da segurança pública. Sobre 
essa perspectiva, Spengler (2010) já reforçava a importância da mediação 
como instrumento de confronto à violência, pois a mesma é uma alter-
nativa à violência, a autoajuda do litígio, que difere dos processos de con-
ciliação, negociação e arbitragem. 

Ainda segundo Spengler (2010) é possível defini-la como o processo 
mediante o qual os participantes, com a assistência de uma pessoa ou 
umas pessoas neutras, assinalam sistematicamente os problemas em 
disputa como objeto de encontrar opções, alternativas e chegar a um 
acordo que se ajuste às necessidades. A mediação é um processo que dá 
ênfase à própria responsabilidade dos participantes em tomar decisões 
que influenciam suas vidas.

Notadamente, é importante reconhecer que nem todo tipo de con-
flito poderá ser gerenciado a partir da mediação de conflitos. Apesar de 
muitos sequer deveriam ter desaguado no atendimento policial, seja 
pela viatura da polícia militar ou numa delegacia da polícia civil, pela na-
tureza do conflito, como o caso da maioria dos conflitos de vizinhança, 
alguns, especialmente os que envolvem violência, são necessariamente 
problemas que precisam da intervenção do estado.

Tratar o crime como conflito é um equívoco, mas um erro ainda 
mais grave é querer tratar um mero conflito como crime. Não é tarefa 
simples dividir o “joio do trigo”, mas uma melhor maturidade desta con-
juntura possibilitará o direcionamento mais assertivo pelos órgãos da 
Segurança Pública e a consolidação da mediação como uma ferramenta 
de pacificação.
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3  A ATUAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 
NO ESTADO DE DIREITO

A concepção de Estado de Direito está ligada à ideia de que todos es-
tão sob a égide da lei, ou seja, que todos os direitos devem ser respeitados 
e tutelados, sobretudo pelo Estado. A segurança pública é um destes di-
reitos que estão elencados na Carta Política, sendo uma função do poder 
público exercê-la nos ditames do ordenamento jurídico. Tal atribuição é 
por demais complexas, daí o legislador ter imbuído todos de parcela de 
responsabilidade, quando asseverou no Artigo 144, da Constituição Fede-
ral, como: direito e responsabilidade de todos.

Não obstante todos os cidadãos carregarem parcela desta obriga-
ção, o Estado é organizado para exercer essa função, dividindo as diversas 
competências necessárias indicadas pelo legislador constituinte nos ór-
gãos previstos no Artigo 144, da Constituição Federal, tendo dentre eles as 
policias militares, consoante inciso V (Brasil, 1988, online):

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e res-
ponsabilidade de todos, é exercida para a preservação da or-
dem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

VI - polícias penais federal, estaduais e distrital.

3.1  Funções constitucionais e legais da Polícia Militar do Ceará

No arcabouço constitucional e legal, é importante destacar que os ór-
gãos da segurança pública devem resguardar o necessário e restrito aten-
dimento dos preceitos legais que norteiam a atividade específica. Ressal-
te-se que toda a estrutura legal que rege as polícias militares tem como 
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base os direitos e garantias fundamentais previstos no Art. 5º da Carta 
Maior, cobrando de todos os profissionais o devido respeito e acatamento.

A função constitucional, presente no Art. 144, § 5º, da Constituição 
Federal, soa de forma simplória e não situa bem a complexidade da atua-
ção do referido órgão castrense para o alcance da competência constitu-
cional. Na mesma lógica, seguem as demais funções, buscando alinhar a 
instituição militar para o alcance dos objetivos que justificam a própria 
existência.

No caso do estado do Ceará, a Polícia Militar do Ceará (PMCE) faz par-
te da Administração Pública Direta, vinculada à Secretária da Seguran-
ça Pública e Defesa Social (SSPDS), organizada com base na hierarquia e 
disciplina e se destina ao exercício do policiamento ostensivo e a preser-
vação da ordem pública no Ceará, nos termos da Constituição Federal, 
da Constituição Estadual e da legislação pertinente, consoante Art. 63, da 
Lei Estadual n.° 13.875, de 07 de fevereiro de 2007 (Ceará, 2007, online), a 
que estabelece as competências de atuação da PMCE, a saber:

À Polícia Militar do Ceará, vinculada operacionalmente à 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social, compete: 
exercer as funções de polícia preventiva e de seguranças; as 
atividades de segurança interna do território estadual e de 
policiamento ostensivo fardado, destinado à proteção e de-
fesa social, à manutenção da Lei e da ordem, e a prevenção 
e repressão imediata da criminalidade; a guarda e vigilância 
do patrimônio público e das vias de circulação; a garantia das 
instituições da sociedade civil; a defesa dos bens públicos e 
privados; a proteção e promoção do bem-estar da coletivida-
de e dos direitos, garantias fundamentais e liberdades do ci-
dadão; estimular o respeito à cidadania, através de ações de 
natureza preventiva e educacional; manter intercâmbio sobre 
assuntos de interesse policial com órgãos congêneres federais 
e de outras unidades da Federação e exercer outras atribui-
ções necessárias ao cumprimento de suas finalidades, nos 
termos do Regulamento.

Especificamente, consoante o ordenamento jurídico e a doutrina 
brasileira, as Polícias Militares do Brasil desempenham dois grandes pa-
péis. O primeiro, de prevenir, pelo caráter da ostensividade, os crimes, 
contravenções penais e quaisquer ações que firam a legislação e provo-
quem desordens sociais. Em segundo plano, temos a repressão imediata, 
a fim de restabelecer a ordem social que foi violada e garantir a tranqui-
lidade pública. Naqueles fins, são chamadas de polícias administrativas 
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e, quando agem logo após o fato, iniciam a atuação de polícia judiciária, 
depois ficando sob a competência das polícias civis. Nos dizeres de Lazza-
rini (1991, online):

O órgão policial que está exercendo atividade de polícia pre-
ventiva - polícia administrativa - diante do ilícito penal que 
não conseguiu evitar passa, automática e imediatamente, ao 
exercício da atividade de polícia repressiva - polícia judiciária. 
Seria inadmissível que ele assim não pudesse proceder. Agin-
do dessa maneira, o órgão estará restaurando a ordem pública 
naquele momento e local, e mais, fazendo atuar as normas do 
direito processual penal, terá em vista o sucesso da persecu-
ção criminal, pois não podem ser perdidos os elementos in-
dispensáveis à realização da Justiça Criminal.

Fica claro assim que a atividade de prevenção e de repressão ime-
diata cabe às Polícias Militares do Brasil, que todas as ações devem cor-
responder com todos os preceitos legais existentes e que devem buscar 
atingir o restabelecimento da ordem social. É importante destacar que 
não se pode conceber a função de restabelecer direitos sem que a atuação 
também esteja alinhada com o ordenamento jurídico e respeite os direi-
tos de todos.

Quanto ao mérito da atividade, é de clareza solar que, pelo enreda-
mento do contexto social, a práxis policial militar não é simplória, de-
monstrando que a atividade de prevenir os crimes e restabelecer a ordem 
social é uma tarefa árdua e diuturna, obrigando uma gama de ações va-
riadas para atender os anseios sociais, como ensina Silva (1999, p. 160): “a 
polícia ostensiva, pelo seu caráter visível, absorve toda a gama de expec-
tativa da população, cobrando dos atores policiais militares o real enten-
dimento do impacto da atuação”.

Verifica-se, assim, que o entendimento maduro da atuação do orga-
nismo policial ostensivo, dentro do escopo do atributo da discricionarie-
dade do “poder de polícia”, abre um vasto campo de ação, desde a simples 
potencialidade da presença e do fornecimento de uma orientação, até 
o atendimento de situações complexas de gerenciamento de crises e de 
adoção de diligências complicadas. Sobre essa amplitude, Oliveira e Ne-
ves (2013, online) ressaltam:

O terceiro atributo, a discricionariedade, consiste em dizer 
que a Administração no exercício de atos de polícia, em regra 
geral, tem certa margem de liberdade na sua atuação, valo-
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rando a conveniência e a oportunidade da prática do ato, de-
terminando seu motivo e escolhendo, de acordo com os limi-
tes da lei, o seu conteúdo.

Saber gerenciar diversas estratégias, consoante o problema que se 
apresenta, é tarefa que torna imprescindível um olhar bem consistente 
das ferramentas disponíveis e das nuances da vida em sociedade. Nes-
te tom, tem-se a importante diferenciação dos tipos de delitos penais e 
das ocorrências que são na essência apenas conflitos inerentes à vida em 
sociedade. Saber dar a tratativa adequada e conveniente é uma obriga-
ção do estado e dos profissionais que exercem a prerrogativa de prestar o 
primeiro atendimento. Sobre a importância de se ampliar essa visão do 
trabalho da polícia, Goldstein (2003) ressalta a necessidade do reconheci-
mento da grandeza e complexidade dos inúmeros conflitos e do repensar 
a atuação.

3.2 Princípios norteadores da atividade policial

Todo o ordenamento jurídico está alicerçado em normas, regras e 
princípios, estas que se presta para nortear as demais regras e, por con-
seguinte, todos os atos administrativos dos poderes constituídos. É certo 
que alcança diretamente a ação do Estado Policial, até porque toda ação 
policial estará regulando direitos e, muitas vezes, estarão diante direitos 
tutelados por princípios que estarão em colisão, como alguém no exercí-
cio do direito de manifestação versus alguém querendo exercer o direito 
de ir e vir.

Isto posto, além dos princípios constitucionais fundamentais, como 
o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana, os Princípios da Adminis-
tração Pública apresentados no Art. 37, da Carta Política são pilares para 
todos os atos administrativos. Assim, toda ação de um Policial Militar 
(PM) deve obrigatoriamente atender aos princípios da legalidade, da im-
pessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. São normas 
que alcançam de forma ampla a atuação do PM enquanto agente da lei.

No quesito da legalidade, é importante destacar que se diferencia de 
forma sensível da concessão do cidadão. Enquanto a este o princípio da 
legalidade confere amplitude de ação, podendo, em tese, fazer tudo, com 
exceção do que for proibido, conforme o no art. 5º, inciso II, da Constitui-
ção Cidadã, aquele só pode fazer o que determina a legislação e nos exatos 
termos dela, existindo um campo bem restrito, conforme a competência 
do órgão e demais direcionamentos legais.
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A impessoalidade também faz parte do grande guarda-chuva dos 
Direitos Humanos, como o princípio expressamente previsto no Art. 5º, 
caput, da Lex Maior, obrigando o PM a tratar as pessoas buscando alcan-
çar materialmente um tratamento isonômico e igualitário, sem distin-
ção por parâmetros étnicos, de orientação sexual ou de qualquer outra 
natureza. Busca-se ainda ao atendimento do interesse coletivo e público, 
sem predileções ou favorecimentos pessoais. 

Acerca da moralidade, podemos nos valer da honestidade adminis-
trativa. Nenhuma outra opção deve ser tão emblemática para atender ao 
princípio da moralidade do que a de ser policial. A dicotomia entre ser 
policial ou ser bandido faz parte da própria essência da profissão, cobran-
do deste profissional, virtudes que se revestem no próprio imaginário do 
que é ser policial, como a honestidade, a ética, a lealdade e a boa-fé, que 
fazem parte do escopo da moralidade.

A publicidade converge de forma bem consistente e direta para a 
competência da Polícia Militar, até porque o caráter da ostensividade, a 
fim de inibir ações desviantes e ilegais pela própria presença do efetivo 
policial torna a atuação altamente pública e visível por todos. Normal-
mente, a atuação se mostra perceptível para todos os cidadãos, seja pelos 
diretamente envolvidos pela atuação ou até mesmo para os demais que 
acompanham o desenrolar do gerenciamento de uma ocorrência.

Por fim, no que concerne aos Princípios da Administração Pública, 
o mais novel dentre eles, o da eficiência, tem o escopo de direcionar as 
ações de forma lógica e buscando utilizar os recursos, que são finitos, de 
forma sábia no contexto do custo-benefício, no sentido de atender os an-
seios da sociedade por uma segurança adequada de acordo com uma ges-
tão estratégica saudável. Alcançar mais segurança para a maior parcela 
da sociedade com menos recursos, evitando o descaso com o Erário e sem 
ser perdulário.

Além destes já especificados, os Princípios Constitucionais da Ra-
zoabilidade e da Proporcionalidade, implícitos e presentes no espírito da 
Carta Política de 1988, fornecem os valores necessários para que a admi-
nistração pública e, no caso, a Segurança Pública, por meio da Polícia Mi-
litar, quando for possível agir de acordo com os juízos da conveniência e 
da oportunidade. Serve como análise, exatamente, o tratamento de um 
conflito. Como seria mais adequado ser tratado um conflito que, pela sua 
natureza, trate de direitos disponíveis?    
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3.3  A possibilidade de atuação da polícia militar na 
mediação comunitária: a PM no processo de mediação

Consoante Araújo (2002), a governabilidade de um estado está in-
trinsecamente ligada à legitimidade em relação à população, e o alcance 
deriva necessariamente do grau de confiabilidade da prestação dos ser-
viços dos órgãos que compõem o Estado. Destarte, toda prestação pública 
tem esse papel de tentar alcançar uma aceitação social dentro da missão 
que fundamenta a existência do órgão em específico.

A polícia militar como visto, possui sua competência alinhada com 
a busca pela paz e pela tranquilidade social e deve sempre buscar estar 
próxima da comunidade para quem presta os serviços. Neste viés, o papel 
de orientador e norteador de condutas das polícias militares se mostra 
muito promissor e demonstra um caminho adequado para a construção 
de uma sociedade mais saudável. Noutra vertente, a criminalidade tam-
bém busca se legitimar nas comunidades, tentando desacreditar os orga-
nismos policiais.

Tal criminalidade no Brasil se mostra crescente e demonstra força 
nos cenários socialmente mais vulneráveis, especialmente por meio das 
Organizações Criminosas (Orcrims), conhecidas também por facções, 
que estipulam um conjunto normativo para toda a comunidade, a qual 
fica subjugada e refém. Tal situação cobra do estado ações mais efetivas 
de políticas públicas e uma melhor atuação do Poder Judiciário e das po-
lícias. Esta realidade vem se apresentando como um grande desafio, con-
forme alertou o então Ministro Sérgio Etchegoyen (Brasil, 2018, online), 
o qual, ao tratar do crime organizado, alertou ser este, na atualidade, a 
maior ameaça que a sociedade vivencia.

Esta realidade social reforça a importância da segurança pública 
atender de forma mais significativa os anseios sociais e a importância do 
PM ter uma visão mais holística sobre o tratamento que deve ser dado 
frente às diversas ocorrências com que se depara. Para isso, é imprescin-
dível que as Corporações Policiais Militares fomentem novos caminhos. 
Um deles pode ser o entendimento amiúde dos meios consensuais de 
resolução de conflitos, em especial da mediação comunitária, seja para 
o gerenciamento, a orientação ou até mesmo para a participação des-
te agente policial neste processo. Sobre o tema, Alencar, Feitosa e Sales 
(2009, p. 289 - 290) nos ensinam:
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A existência de centros de mediação nas comunidades e a 
capacitação adequada de policiais em mediação de conflitos, 
atuando, inclusive, como mediadores, contribuem para que 
esses profissionais possam identificar situações dessa natu-
reza e encaminhá-los aos centros, nos quais as partes terão a 
oportunidade de dialogar de forma pacífica a divergência vi-
vida e buscar construir a melhor resolução para o caso.

(...)

A ideia da mediação ligada à segurança pública revela-se ino-
vadora, pois, além de contribuir para aproximar os policiais 
da população, melhora as atividades do policiamento comu-
nitário (na medida em que pode bem administrar os conflitos 
mais comuns sujeitos à intervenção policial) e auxilia no de-
senvolvimento de uma cultura de Paz.

Certamente, são inúmeras as atribuições dos policiais e, para uma 
participação efetiva, é necessário um abraçar coletivo institucional e ma-
duro. No mesmo condão, a figura do policial sempre foi forte e por vezes 
estimula o comportamento social pela representatividade, e a partici-
pação como mediador talvez possa fortalecer a credibilidade necessária. 
Em defesa de este olhar, Miranda (2011, p. 98) relatou:

No âmbito policial, a mediação de conflitos, além de contri-
buir para o controle da criminalidade, resgata a relação entre 
o policial e o cidadão. O elo que se perdeu, marcantemente, no 
período ditatorial. A mediação dará maior visibilidade demo-
crática, transparência, inovando e restaurando a ideia de polí-
cia, nos marcos do Estado de Direito, como instituição impor-
tante na consolidação da democracia na sociedade brasileira.

Algumas experiências de diversos órgãos de segurança pública no 
país são bem alvissareiras e vêm demonstrando um espaço bem produ-
cente no contexto da busca pela pacificação social.

Dentre estes, podemos nos valer da implementação dos Núcleos de 
Mediação Comunitária (Numec), desde 2016, pela Polícia Militar do Es-
tado de São Paulo e, de forma mais consistente, em 2018, com a formali-
zação de um acordo com o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. A 
estratégia foi de agregar a atuação da Polícia Militar no cenário comuni-
tário com o desenvolvimento da mediação comunitária. Sobre funciona-
mento, na inauguração de um Numec em um dos Batalhões da PMESP foi 
relatado o seguinte (TJSP, 2020, online):
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Nos Núcleos de Mediação Comunitária, estruturados em uni-
dades da PMSP, policiais militares capacitados para o serviço 
realizam mediações e o Poder Judiciário homologa eventuais 
acordos. Tudo é feito de forma rápida, pacífica e definitiva, 
impedindo que pequenos conflitos do dia a dia evoluam para 
crimes mais graves e, ao mesmo tempo, destinando mais 
tempo e recursos, antes utilizados para o atendimento de 
ocorrências derivadas desses conflitos, às atividades de polí-
cia ostensiva e de preservação da ordem pública.

Acerca da legitimidade da atuação de policiais comunitários atua-
rem como mediadores, Reis (2009, online) nos ensina:

Vários são os pontos convergentes entre a polícia comunitária 
e a mediação de conflitos, o que indica a perfeita correlação 
entre as atividades. O aspecto principal que se destaca neste 
trabalho é que, na medida em que o policiamento comunitá-
rio é implementado, passando a funcionar efetivamente, os 
integrantes da comunidade, por iniciativa própria, passam 
a procurar o policial para resolver seus conflitos, ao mesmo 
tempo, em que se criam as condições para que o policial, no 
exercício de sua função, seja capaz de identificar, com preci-
são e rapidez, problemas de convivência, atritos nos relacio-
namentos interpessoais e pequenas desordens que possam 
ser resolvidos por meio da técnica da mediação de conflitos.

Além de São Paulo, têm-se registros de diversas outras renomadas 
Polícias Militares também atuando conjuntamente com a mediação co-
munitária, por exemplo, a Polícia Militar de Minas Gerais, a Polícia Militar 
do Distrito Federal, dentre outras, como também existem experiências 
junto às Policias Civis.

Ainda mais próximo, pelo contexto sociocultural, a Secretaria de Se-
gurança Cidadã (Sesec), do município de Fortaleza, há anos atua na me-
diação comunitária de forma bem sólida, por meio dos Núcleos de Media-
ção Cidadã, com a participação de profissionais mediadores da Guarda 
Municipal de Fortaleza (GMF). A atuação se dá a partir da Coordenadoria 
de Mediação de Conflitos (Comed), com serviços prestados junto às Secre-
tarias Regionais de Fortaleza, por meio dos Núcleos de Mediação Cidadã.

Os serviços foram iniciados em 2014, com a atuação de 06 núcleos, 
passando para 10 com a redistribuição administrativa em 2020. Foi veri-
ficado junto à Comed que o atendimento alcançou 47,5% das demandas 
e destes atendimentos se obteve uma taxa de resolutividade de 74,38%, 
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dos 6.725 acolhimentos já realizados. Os indicadores dos atendimentos se 
mostram bem producentes, conforme tabela abaixo:

Tabela 1 – Indicadores de Mediação de Confl itos  - COMED  - 2014-2022

Indicador 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

Atendimentos 
realizados (un.)

74 428 780 930 1.062 605 319 446 421

Taxa de confl itos 
mediados (%)

48,50 41,02 45,00 66,00 37,00 25,00 34,3 27% 38%

Taxa de 
resolutividade (%)

74,00 88,00 75,00 76,00 75,00 72,00 70,00 70,00 69,5

Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Coplam/SEPOG.

Outro dado bem útil disponibilizado pela Comed é referente ao tipo 
de confl ito atendido, indicando diversas situações em que os policiais mi-
litares, por vezes, deparam-se com o atendimento de ocorrências durante 
o serviço. O gráfi co lança luz em relação aos prováveis confl itos que sur-
gem e, pela taxa de resolutividade apresentada, que na maioria deles a 
solução foi possível sem a necessidade da intervenção do Estado Policial.

Gráfi co 1 – Confl itos Mediados - COMED  - 2014-2022

Fonte: SESEC/GMF; Elaboração: Asplan/SESEC
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Importante se faz destacar que este serviço prestado pelos guardas 
municipais de Fortaleza não ocorre no calor do atendimento ostensivo da 
GMF, existindo, como já relatado, um espaço específico fora do prédio da 
Guarda Municipal, sem utilização da farda e com profissionais treinados 
e habilitados para atuarem como mediadores, conforme se identificam 
na prestação do serviço.  Ressalte-se que existe articulação junto ao Tri-
bunal de Justiça do Estado, à Universidade de Fortaleza (Unifor) e à OAB/
CE, por meio de Termo de Cooperação Técnica, para implantação de um 
Centro Judiciário de Solução de Conflitos (Cejusc), para possibilitar a me-
diação pré-processual de conflitos cíveis, sobretudo, de família, a fim de 
possibilitar a homologação judicial dos acordos.

4  A POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ E 
A MEDIAÇÃO COMUNITÁRIA

A mediação comunitária com a participação e estímulo dos órgãos 
públicos e privados, não é novidade no estado do Ceará. Nesta temática, 
tem-se como unidade precursora o Núcleo de Mediação Comunitária, si-
tuado no Pirambu, que completou 24 (vinte e quatro) anos de existência 
em 2023. O referido núcleo nasceu da articulação da Secretária Socorro 
França, então Ouvidora do Estado. Uma das maiores doutrinadoras sobre 
o assunto, Sales (2017, online), sobre este núcleo, asseverou em entrevista 
ao Jornal O Povo:

Esses eram alguns dos motivos apontados que os faziam par-
ticipar daquele curso. “Queremos fazer parte desse grupo 
(ainda sem denominação certa) que vai ajudar a mediar os 
conflitos e melhorar a vida das pessoas”, completavam. “As-
sim começou o estudo da Mediação de Conflitos no estado do 
Ceará, com essas pessoas aguerridas que logo seriam conheci-
das como mediadores comunitários.”

Vários órgãos de envergadura abraçaram essa ideia e se juntaram a 
esse propósito, como o Tribunal de Justiça, a Procuradoria Geral de Jus-
tiça e a Defensoria Pública, além de Universidades e o terceiro setor. A 
Secretaria de Segurança Pública, por sua vez, já vinha adotando estraté-
gia de democracia participativa e de pacificação social com o empode-
ramento da comunidade, com a criação dos Conselhos Comunitários de 



Erivelto Rocha Gadelha

283ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Defesa Social (CCDS), a partir do Decreto n.º 25.263, de 11 de novembro de 
1998, publicizado no Diário Oficial do Estado do Ceará, n.º 193, de 13 de no-
vembro de 1998, que agregava de forma efetiva a Polícia Militar do Ceará, 
até porque grande parcela dos pleitos era de policiamento ostensivo e de 
ações preventivas.

4.1  A Polícia Militar do Ceará como instrumento 
de mediação comunitária

A aproximação com a mediação comunitária, mesmo que de forma 
tangencial, já foi bem marcante, até porque muitos dos núcleos de me-
diação começaram a funcionar nos espaços dos CCDSs e até em quartéis 
originariamente ocupados para apoio do policiamento ostensivo, como 
foi o caso ocorrido nos bairros Curió e Antônio Bezerra, os quais foram 
cedidos e ressignificados para o funcionamento de casas de mediação, no 
início atrelado ao Ministério Público Estadual, com fomento e coordena-
ção pelo CCDS.  

A atuação de profissionais da PMCE, junto a esses espaços, permite 
um olhar mais estreito e real sobre esse método alternativo e cria matu-
ridade para um olhar mais amplo na solução de conflitos interpessoais. A 
amplitude dos CCDSs é bem impactante e demonstra a capilaridade jun-
to aos órgãos da Segurança Pública e à comunidade. Sobre essa dimensão, 
a própria Secretaria de Segurança Pública (2023, online) ressaltou:

Exemplos de estratégias e trabalhados realizados:

Estruturação de 271 CCDSs na capital e interior do estado, com 
a captação direta da contribuição de mais de 2.700 voluntá-
rios a serviço da difusão da Cultura de Paz e da promoção da 
Defesa Social; Promoção de um ciclo de reuniões mensais de 
integração comunitária nas Áreas Integradas de Segurança 
(AISs).

A Polícia Militar do Ceará lançou, em 2007, um programa amplo de 
policiamento comunitário, o qual foi intitulado de “Ronda no Quartei-
rão”. Após o declínio deste programa, a atuação de um policiamento mais 
aproximado se deu, a partir de 2016, com a estratégia de implementação 
das Unidades Integradas de Segurança (Unisegs). A idealização da Uniseg 
era de ser um espaço múltiplo e integrado dos órgãos da Segurança Públi-
ca com outros serviços sociais e a comunidade. Sobre estes espaços, o ex-
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-governador Camilo Santana, no lançamento de uma unidade no bairro 
Antônio Bezerra, ressaltou (Ceará, 2023, online):

Camilo citou que a Uniseg terá papel importante para garan-
tir mais qualidade de vida para a população, assegurando 
espaços de lazer, instalação de areninhas, escolas e diversos 
trabalhos de capacitação, saúde, dentre outros voltados à co-
munidade. “Serão fortalecidas as ações sociais, todo um tra-
balho de diálogo com a comunidade será realizado pelo Ceará 
Pacífico”, complementou.

A Uniseg 1, primeira unidade lançada, que englobava os bairros Vi-
cente Pizon, Cais do Porto e Mucuripe, assumiu o protagonismo na im-
plementação de ações comunitárias, lançando o policiamento proativo, 
que por sua vez foi subdivido em 03 (três) grupos: Grupo de Apoio às Víti-
mas da Violência (GAVV), que atendem grupos vulneráveis, como o caso 
das mulheres vítimas de violência; o Grupo de Segurança Escolar (GSE), 
no apoio às questões da comunidade escolar, e o Grupo de Segurança Co-
munitária (GSC), que trata dos conflitos sociais, como os de vizinhança e 
outros, quando eram aplicadas técnicas de mediação comunitária nestes 
casos, acontecendo nas casas das pessoas, associações este último o mais 
e/ou até numa sala no quartel.

Tais grupos foram vinculados a mais nova estratégia de proximida-
de da PMCE, que foi o lançamento do Comandante de Prevenção e Apoio 
às Comunidades (Copac), em junho de 2022, vinculado diretamente ao 
Comando Geral da Corporação, com a previsão de atuação com 645 po-
liciais militares, 56 viaturas e 38 bases comunitárias, sendo 34 na capi-
tal, 03 na Região Metropolitana e 01 em Sobral. Empoderando o Copac, o 
Programa Estadual de Proteção Territorial e Gestão de Riscos (Proteger) 
– criado pela Lei Estadual n.º 17.576/2021 – foi incorporado, ficando as ba-
ses sob a coordenação do Copac.

4.2  Práticas exitosas da mediação comunitária 
pela Polícia Militar do Ceará

O Grupo de Segurança Comunitária (GSC), praticamente, inaugura 
a atuação de policiais militares efetivamente fazendo mediação comu-
nitária. Tal instrumentalização não ocorreu muito rapidamente. Todos 
tiveram que participar de treinamento específico para atuarem como 
mediadores comunitários, a fim de exercerem a função com a maturida-
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de e conhecimentos técnicos necessários para mediarem conflitos. Para 
ilustrar a envergadura de atuação, em 2018 foram registrados 1.249 (mil, 
duzentos e quarenta e nove) atendimentos pelo GSC.

O Copac, conforme relatado, alcançou os Grupos já existentes com 
atuação nas Unisegs e passou a ser o responsável pela participação dos 
policiais militares neste mister de mediar conflitos, por meio do atendi-
mento de ocorrências específicas. Somando-se a isso, a Secretaria de Pro-
teção Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos assumiu a 
retaguarda em relação aos atendimentos e encaminhamentos que não 
consigam ser realizados pelos profissionais policiais militares.

Para preparar melhor todos os policiais militares na atuação comu-
nitária, o próprio Copac criou um curso específico para quem irá atuar 
nas bases e nos grupos de atendimentos. O referido curso foi chamado de 
Curso de Operações e de Prevenção e Apoio às Comunidades, com grade 
curricular extensa na atuação junto às comunidades, contando com dis-
ciplina específica de mediação de conflitos.

É importante frisar que a disciplina de mediação de conflitos já faz 
parte da grade curricular dos Cursos de Formação da PMCE (curso inicial) 
e dos Cursos de Habilitação da PMCE (cursos para progressões na carrei-
ra) junto à Academia Estadual de Segurança Pública (AESP), bem como 
existe o Curso de Mediação de Conflitos para agentes públicos da área da 
segurança pública, ofertado pela Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica (Senasp), com carga de horária de 60 horas-aula, demonstrando a 
proximidade da atuação da PMCE com o instituto da Mediação.

Em relação à atuação dos profissionais realizando efetivamente a 
mediação de conflitos, segundo o atual Comandante do Copac, Ten. Cel. 
PM Mendes, neste ano de 2023, até o dia 08 de novembro do corrente ano, 
a PMCE, por intermédio do GSC, fez 1.050 (mil e cinquenta) atendimen-
tos e destes foram realizadas 94 (noventa e quatro) mediações, sendo 08 
(oito) a 12 (doze) mediações efetivadas pela PMCE em cada mês.

Analisando os presentes números, pode-se observar que menos de 
10% dos atendimentos realizados pelo GSC evoluem para a aplicação de 
uma mediação comunitária, merecendo uma análise amiúde de cada 
atendimento para uma percepção mais madura sobre a atuação dos poli-
ciais militares junto à mediação comunitária.



286

Capítulo 10 • Atuação da Polícia Militar do Ceará (PMCE) Como Instrumento de Mediação 
Comunitária na Cidade de Fortaleza (CE) e Região Metropolitana.

ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

4.3  Desafios e medidas a serem implementadas pela 
PMCE na realização de mediação comunitária

Notadamente, a atuação de policiais militares como mediadores co-
munitários trata-se de uma mudança cultural, social e institucional, que 
resguarda fortes paradigmas que precisam ser rompidos. É necessário 
existir uma relação forte e de confiança entre os participantes da media-
ção e os mediadores, sobretudo em relação ao acatamento dos princípios 
que norteiam o instituto em discussão.

Ocorre que as instituições policiais, não por menos, são muito co-
bradas para o combate ao crime, que, infelizmente, no estado do Ceará, 
mostra-se bem recrudescido pela briga de domínio de territórios por fac-
ções criminosas rivais, acarretando certo distanciamento do profissional 
policial militar com a comunidade, até mesmo pela intervenção das orga-
nizações criminosas que tentam impedir o contato dos moradores com 
os policiais.

Esta situação é um dos principais desafios da PMCE, até porque uma 
melhor penetração social, certamente, além de angariar a confiança da 
comunidade, irá deslegitimar a presença e o mandamento da facção cri-
minosa, da qual os moradores são reféns. Combater o crime, por mais for-
te que seja o termo, não é algo dissociado da legitimação social quando a 
atuação policial se dá dentro dos ditames legais e com o devido respeito 
aos moradores.

Em relação ao policial militar, é importante entender e ter empa-
tia com a realidade social na qual está inserida uma comunidade. Com-
preendendo a realidade, o policial agirá com mais maturidade e pode-
rá se orientar melhor no atendimento de ocorrências ou até mesmo na 
atuação preventiva. É importante também atuar em conjunto com as 
equipes de inteligência da PMCE, seja pela agência central (Assessoria de 
Inteligência - Asint/PMCE), seja pela subagência de inteligência atrelada 
ao Batalhão de policiamento da área.

Faz-se necessário que a PMCE fortaleça e favoreça a filosofia de poli-
ciamento comunitário, pois além de criar um espaço rico para a atuação 
da mediação comunitária, irá inibir e mitigar uma possível legitimidade 
que porventura uma facção criminosa exerça num determinado espaço 
social. Sobre a importância do policiamento comunitário, hoje exercido 
pelo Copac, Nunes, Ferreira e Sales (2009, online) asseveram:
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Esse modelo de policiamento envolve a comunidade e a faz 
sentir-se responsável por si e por todos. O fato de o policial 
estar perto da comunidade, vivenciado a sua realidade e se 
fazendo presente por meio de conversas, conselhos e solução 
de problemas, passa ao indivíduo, além da sensação de segu-
rança, o sentir-se incluído – partícipe de decisões -, o sentir-se 
importante para a sociedade. Realizar a atividade da polícia 
focada nos direitos humanos, em que há respeito pela pessoa 
que vivencia os conflitos diretamente e por aquelas atingidas 
indiretamente. Resumidamente, o policiamento comunitário 
adota o aumento da participação civil no policiamento.

É importante, ainda, se discutir bem qual a melhor estratégia de 
atuação da PMCE com a mediação comunitária, se o ideal é ampliar a 
atuação do Copac, com a construção de espaços próprios e adequados ou 
se seria melhor a consolidação de uma rede de atendimento pelo estado 
do Ceará onde o policial militar pudesse direcionar e até já efetivar a mar-
cação da sessão de mediação no atendimento de uma ocorrência, que po-
deria contar com diversos atores, como o Tribunal de Justiça, o Ministério 
Público, a Defensoria Pública, a OAB, as universidades e outros.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O instituto da mediação surge no Estado Moderno como uma fer-
ramenta legal de empoderamento social, permitindo que pessoas em 
conflito possam construir pontes a partir do diálogo outrora perdido, le-
gitimando a solução através de um espaço de maturidade comunitária 
e de soluções construídas pelos próprios conflitantes. Este cenário tenta 
quebrar paradigmas, então existentes, de que um terceiro empoderado 
por um cargo público apontaria a solução que deveria ser acatada e su-
portada por todos.

Esta nova realidade que está sendo vivenciada, por intermédio do 
esforço de diversos órgãos, como o Tribunal de Justiça, a Procuradoria 
Geral de Justiça e a Defensoria Pública, está criando uma forma da co-
munidade se perceber enquanto envolvida numa querela e permitindo 
que se sinta capaz de dialogar e até mesmo de participar de forma mais 
consistente dos espaços oportunizados na democracia participativa.

Não obstante, a doutrina pátria assevera que o monopólio do uso da 
força é do estado, que exerce muitas das vezes este papel a partir dos apa-
relhos repressivos, no caso suas polícias, então, são necessários os enten-
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dimentos de que vários conflitos sequer deveriam desaguar no aparato 
policial. Neste sentido, muitos dos conflitos não se iniciam de forma gra-
ve que necessitem de uma solução fornecida pelo estado que, inclusive, 
pode não ser a mais justa e adequada para o caso em questão, diferente-
mente de uma solução construída pelas pessoas em conflito.

As polícias militares, pela natureza da atuação, são os primeiros ór-
gãos que se deparam com pessoas em conflito e, neste novo olhar, preci-
sa, além de compreender amiúde o instituto da mediação comunitária, 
conhecer os espaços de funcionamento ou até mesmo participar do pro-
cesso de mediação, pois, tal estratégia tem o condão de transformar as 
relações sociais. Participar deste processo possibilitará a legitimação do 
policial com a comunidade.

Esta ressignificação de atuação de forma mais ampla, numa visão 
holística e madura do conflito, não elide o papel da PM em estar pronta 
para o resgate da ordem social quando do cometimento de crimes gra-
ves. Atuar com mais legitimidade frente às situações de conflitos menos 
ofensivos certamente irá contribuir para deslegitimar as facções crimi-
nosas que, por vezes, fazem toda a comunidade de refém.

De igual forma, a consolidação desta nova forma de tratar os confli-
tos possíveis de serem tratados pela mediação, possibilitará a desneces-
sidade do emprego do aparato policial em ocorrências diárias e demora-
das de conflitos interpessoais, que acarretam a deficiência e a demora na 
prestação de uma segurança pública eficiente e adequada. O estímulo e 
fomento ao diálogo se prestam a mudar o comportamento social frente 
às adversidades vivenciadas.

No caso, a mediação comunitária aparenta ser uma estratégia de ga-
nho mútuo para o estado e para a comunidade, servindo de chave para a 
abertura de uma nova porta que mostra um caminho mais leve e flori-
do para se trilhar com os demais integrantes da comunidade. Tratar um 
conflito por meio da mediação, além de empoderar, permite dividir a dor 
do conflito em um espaço adequado e de forma respeitosa. 

Certamente, a consolidação de uma cultura de paz poderá favore-
cer sobremaneira a prestação de uma segurança pública mais eficiente, 
em que a polícia militar poderá se legitimar junto à comunidade em re-
lação ao tratamento dos conflitos, direcionando, orientando e até par-
ticipando de forma específica, ao mesmo tempo, em que poderá estar 
atuando nos locais e nas ocorrências necessárias de enfrentamento aos 
crimes mais gravosos.
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Ocupar espaço de legitimação social, por meio do policiamento co-
munitário, é necessário e, de forma indireta, poderá ser uma das maiores 
“armas” de prevenção e enfrentamento ao crime organizado que hoje se 
mostra como um dos maiores desafios do estado e, mais precisamente, 
dos órgãos da Segurança Pública. E, neste contexto, a mediação comuni-
tária se mostra como a estratégia mais producente e apropriada para a 
consecução deste objetivo.
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INTRODUÇÃO

A construção do presente artigo científi co é uma proposta de criação 
de uma escola de prevenção no Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará (CBMCE), como instrumento de política pública, evoluiu em etapas, 
por meio de uma metodologia pautada com fi ns descritivos. Quanto aos 
meios, a pesquisa teve um aspecto de análise tanto bibliográfi co quanto 
documental, buscando como referências leis e produções acadêmicas re-
lativas ao tema estudado. Já do ponto de vista do tratamento de dados, 
a pesquisa foi do tipo qualitativa. Nas abordagens, foi utilizado ainda o 
método dedutivo.

A produção do conteúdo traz, inicialmente, uma abordagem geral 
sobre a problemática identifi cada, confrontando a função constitucional 
do CBMCE com as ações que a corporação de fato implementa no cam-
po da prevenção. Em seguida, apresenta a abordagem sobre políticas pú-
blicas, evidenciando o papel do Estado no atendimento às demandas da 
sociedade. Seguindo a construção do conhecimento, focou-se na impor-
tância do ensino de prevenção e os benefícios que este traz. Em seguida, 
foi feita uma abordagem sobre o ensino nas áreas de incêndio e primeiros 
socorros, fi nalizando com a formalização da proposta.

A proposta apresentada mostra uma grade de conteúdo para um 
curso básico na área de incêndio, com foco na prevenção, no combate e 
no comportamento que as pessoas devem adotar para evadir-se em segu-
rança do local sinistrado. Foi indicada uma proposta de grade curricular 
para um curso básico de atendimento à emergência pré-hospitalar ba-
seada nas principais ocorrências do dia a dia.

Este trabalho científi co teve como objetivo geral propor a implanta-
ção de uma Escola de Prevenção no Corpo de Bombeiros Militar do Ceará 
(CBMCE), com foco em multiplicar a quantidade de pessoas capacitadas a 
atuarem na prevenção e atuação contra sinistros. De maneira específi ca 
buscou-se: contextualizar sobre o risco de incêndio nos ambientes laboral, 
residencial e de lazer; colaborar com a sugestão de meios que favoreçam a 
implantação de uma Escola de Prevenção sustentável e perene; apresentar 
uma proposta de curso básico na área de incêndio e primeiros socorros.

A importância desta área de pesquisa evidencia-se no fato de que 
a expansão e descentralização do ensino de prevenção corroboram para 
que cada pessoa, ao adquirir os conhecimentos nas áreas a serem aborda-
das nesta proposta, possa ajudar como um agente mitigador de sinistros, 
não apenas em sua própria residência ou local de trabalho, mas em to-
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dos os locais que ela frequentar, haja vista que os conhecimentos a serem 
adquiridos a colocam em um patamar diferenciado das demais pessoas 
que não possuem um olhar atento para a prevenção e tampouco ação de 
resposta ao infortúnio de incêndio ou emergências pré-hospitalares.

2  POLÍTICA PÚBLICA DE PREVENÇÃO 
E INTERVENÇÃO

Por norma, quando se fala em prevenção em nosso Estado, as pes-
soas associam essa responsabilidade ao Corpo de Bombeiros Militar do 
Estado do Ceará (CBMCE). Instituição criada, desde o seu princípio, sob 
a égide de proteger e defender a sociedade alencarina contra incêndios. 
Atualmente, a corporação permanece firme na missão precípua de de-
fender o seu lema “Vidas Alheias e Riquezas a Salvar”. Neste sentido, os 
bombeiros têm se fortalecido nas suas ações de prevenção/combate a in-
cêndios e ampliado suas ações para o atendimento pré-hospitalar e ações 
de Defesa Civil. (Brasil, 1988; CBMCE, 2023).

Atualmente, dentro da estrutura organizacional do CBMCE, há um 
setor denominado de Centro de Treinamento e Desenvolvimento Hu-
mano (CTDH), cuja missão maior é realizar, com caráter principalmente 
preventivo, a capacitação de voluntários através da gestão dos projetos 
sociais da corporação (Ceará, 2003, p. 05).

O CTDH realiza a coordenação de dois projetos sociais nos dias atuais 
que são o Projeto Saúde Bombeiros e Sociedade (PSBS) e o Jovem Brigadis-
ta de Valor (JBV). O primeiro, embora possua uma abertura para parti-
cipação de pessoas de todas as faixas etárias, percebe-se, in-loco, que há 
uma predominância na adesão de pessoas com idade acima de 60 anos. O 
segundo, entretanto, já trabalha diretamente com o público mais jovem 
de nossa sociedade. Neste, tem-se o engajamento de jovens na faixa etá-
ria compreendida entre 14 e 16 anos. Assim, identifica-se que boa parte da 
população economicamente ativa não está contemplada, de uma manei-
ra geral, por esses dois importantes projetos sociais.

Essa política pública de se preocupar ou trabalhar apenas com al-
guns setores sociais ou com alguns grupos específicos faz com que outros 
grupos relevantes da população sejam colocados à margem das políticas 
de inclusão e desenvolvimento social. Neste sentido, é percebida a ausên-
cia de uma política pública de prevenção do Corpo de Bombeiros (CBMCE) 
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idealizada e executada, para atender uma grande parcela da população 
alencarina, surgindo à necessidade de se estabelecer uma política pública 
que atenda a essa lacuna considerável de nossa sociedade. Nesse contex-
to, Schunig (2015, p. 63), define política pública de educação e prevenção 
contra incêndio e pânico, como sendo:

[...] Colocar o governo em ação, formulando ações concretas 
que traduzam seus propósitos e que irão produzir mudanças 
na vida das pessoas.

É por meio de ações concretas de sujeitos sociais e de ativida-
des institucionais que as políticas públicas se materializam. 
Para isso, a implementação de processos deve ser sempre 
acompanhada, visando uma avaliação de seus impactos so-
bre cada situação existente, devendo ser realizada de manei-
ra permanente.

Importante ressaltar que, segundo o Instituto Brasileiro de Geogra-
fia e Estatística (IBGE), no ano de 2021, a população brasileira, na faixa 
etária de jovens e adultos, era estimada em, aproximadamente, 158 mi-
lhões de pessoas. Já segundo o Instituto de Pesquisa e Estratégia Econô-
mica do Ceará (IPECE), verifica-se que a maior parcela da população pos-
suía idade entre 15 e 59 anos. No Ceará, este percentual correspondeu a 
63,5% da população, vindo em seguida o grupo etário dos jovens (20,3%) 
e o de idosos (16,2%) . 

A exclusão de tão numeroso grupo configura, certamente, uma ne-
cropolítica ora existente em nosso estado e que necessita de providên-
cias urgentes para que o status atual seja modificado. Embora tentativas 
sejam realizadas pelo poder estatal para reduzir desigualdades, essa po-
lítica de disseminação do conhecimento é fragmentado e não tem sur-
tido o efeito desejado, relegando grandes massas populacionais a situa-
ções comprometedoras.

A educação preventiva tem sido negligenciada a uma grande parce-
la de nossa sociedade pelo estado como um todo. Muitas pessoas na ida-
de economicamente ativa estão sofrendo consequências severas dessa 
omissão estatal, fazendo com que elas tenham seu destino guiado pelo 
acaso em relação à ocorrência de graves acidentes pessoais e profissio-
nais, pois essas pessoas estão limitadas pela falta de oportunidade na 
obtenção dos mais variados conhecimentos e informações. Nesse ponto, 
podemos compreender o significado da palavra poder expresso por Fou-
calt e o significado de necropolítica aos olhos de Fanon e Mbembe, pois o 
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poder está associado de alguma forma ao saber, sendo a pluralidade de 
saberes que potencializará o exercício do mesmo. Foucault já defendia a 
tese que o poder é justamente a junção das mais variadas forças, agindo 
de uma maneira descentralizada (Foucault, 1999).

Essa necropolítica ficou mais evidente quando o cidadão foi desloca-
do, de maneira forçada, em virtude da pandemia Covid 19 que assolou o 
país no ano de 2020, deslocando o cidadão de um local seguro de trabalho 
para um ambiente de trabalho laboral residencial. Segundo Von Randow, 
Da Tuler e Oliveira (2021), o teletrabalho, home office, continuará mesmo 
após pandemia, pois este ocupa um espaço de relevância no mercado de 
trabalho. Outrora, “essas relações laborais que eram quase que exclusiva-
mente, presenciais, com as pessoas se deslocando até as empresas, mi-
graram, na maioria, para a realidade do trabalho remoto, com as pessoas 
trabalhando em suas residências. Esta migração da forma de trabalho fa-
vorece a um maior risco de incêndios residenciais por conta de um maior 
uso de energia elétrica, muitas vezes sem o devido cuidado” (Abracopel, 
2023, p. 46).

Diante dos fatos delineados, resta evidenciado que se faz necessá-
rio ampliar a capacidade de atendimento à população por parte do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, mais especificamente aquela 
compreendida na faixa etária economicamente ativa, quanto ao ensino 
e compartilhamento de conhecimentos preventivos, não apenas no que 
concerne à prevenção/combate a princípios de incêndios, mas também 
quanto a procedimentos básicos de primeiros socorros.

A difusão do conhecimento preventivo tem sido uma metodologia 
adotada pelo CBMCE através de constantes publicações de podcasts e tex-
tos jornalísticos, de diversos tipos, tanto no seu site oficial como nos seus 
canais de mídias sociais. Outra ferramenta de prevenção que a corpora-
ção tem utilizado, ainda que de maneira não aprofundada, é a dissemina-
ção do conhecimento através dos seus projetos sociais. Assim, esse artigo 
motiva-se na necessidade de o CBMCE avançar nas suas políticas públi-
cas e investir na ampliação de sua área de atuação preventiva, através da 
criação de uma escola de prevenção para a formação e multiplicação de 
agentes voluntários de prevenção.

A implantação sustentável da ação delineada neste estudo propor-
cionará, de forma gradativa, o aumento da quantidade de agentes de pre-
venção circulando em meio à população alencarina e isso, com o passar 
do tempo, pode gerar não só um aumento da sensação de segurança nos 
habitantes do Ceará, mas um ambiente realmente mais seguro, uma vez 
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que os ambientes domiciliares, laborais e de lazer estarão ocupados por 
pessoas munidas do conhecimento preventivo. Desta maneira, espera-se 
que as quantidades de ocorrências geradas para o Corpo de Bombeiros 
também sejam reduzidas, proporcionando menos desgaste da estrutura 
física e humana da corporação, bem como podemos deduzir a redução de 
danos e prejuízos às vítimas.

A fim de ratificar a relevância da ação proposta neste trabalho, foi 
realizada uma consulta ao Anuário Estatístico de Acidentes de Origem 
Elétrica, 2023. Conforme gráfico abaixo, podemos destacar: dos 853 aci-
dentes com choque elétrico que aconteceram no ano de 2022, no Brasil, 
69,4% resultaram em óbitos (entre homens e mulheres). Deste total de 
óbitos, “84,8% dos homens e 66,0% das mulheres acometidas estão na 
faixa etária entre 16 e 60 anos, sendo a faixa a ser atendida por esta pro-
posta de ensino. O mesmo estudo revelou ainda que o estado do Ceará é o 
2º onde mais ocorrem incêndios de origem elétrica no Nordeste, assim o 
ensino preventivo mostra sua necessidade mediante o desejo de preser-
vação de vidas” (Abracopel, 2023, p. 28,33-40).

Figura 01 – Acidentes por choque elétrico, faixa etária e gênero 2022

Fonte: Anuário Estatístico de Acidentes de Origem Elétrica, 2023.



298 ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Capítulo 11 • Implementação de Uma Escola de Prevenção no Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Ceará (CBMCE), Como Instrumento de Política Pública

2.1  Políticas públicas

Para que propostas como a capacitação de pessoas com caráter pre-
ventivo possam ser colocadas em prática, há a necessidade de que esse 
trabalho seja encarado como uma política pública, pois somente assim 
conseguiremos estrutura e recursos para o seu pleno funcionamento. Por 
isso, existe a necessidade de que essa ação seja apoiada pela sociedade e 
seus mais diversos atores, pois política pública é resultado de pressão po-
pular, tendo em vista a escassez de recursos provenientes do setor públi-
co. Essa política pública de prevenção/combate a princípios de incêndios 
e emergências pré-hospitalares, através de um ensino contínuo, adaptá-
vel e gratuito somente será implementado ser receber o devido reconhe-
cimento por parte daqueles que tem a missão de dirigir uma instituição 
pública com pensamento estratégico devidamente delineado.

Falar de políticas públicas no serviço público, em primeira análise, 
parece algo redundante, haja vista que este ideal deveria estar natural-
mente embutido em todos os que estão inseridos e colaboram para que 
a boa administração governamental aconteça e esta, por sua vez, pos-
sa exercer com afinco o seu mister. Todavia, desvincular os interesses 
pessoais e/ou políticos evidenciados nas ações de muitos daqueles que 
ocupam cargos de gestão na administração estatal é um desafio para o 
sistema de gestão pública na totalidade. Funcionários efetivos que in-
gressaram no serviço público, mediante processo seletivo, através de con-
curso, terceirizados ou comissionados, sem distinção de função ou meio 
de ingresso no serviço público, antes de tudo, deveriam ter como valor 
essencial e missão fundamental, trabalhar em prol da sociedade que irá 
usufruir do produto da sua labuta diária.

Nesta linha de pensamento, em que os atores governamentais do 
serviço público devem trabalhar verdadeiramente em prol da socieda-
de, revisito o modelo de gestão adotado pelo governo do estado do Ceará, 
“Gestão Pública por Resultados”. Neste modelo de gestão, as ações gover-
namentais são consideradas efetivas, conforme a obtenção dos resulta-
dos alcançados. Assim, as políticas públicas surgem como instrumento 
de materialização dos projetos e ações estratégicas do governo para aten-
der aos anseios/necessidades da sociedade. Ao escrever sobre políticas 
públicas, Dias e Matos (2012) descrevem esta como a totalidade de ações, 
metas e planos que os governos (nacionais, estaduais ou municipais) tra-
çam para alcançar o bem-estar da sociedade e o interesse público.
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Ao discorrer sobre políticas públicas em sua tese de doutorado, Ca-
valcanti (2007, p. 26) motiva-se na melhoria destas políticas e menciona o 
impacto das ações governamentais na vida dos cidadãos. Ainda no texto, 
ela propõe uma síntese dizendo que:

Política pública é um curso de ação ou inação, escolhido por 
autoridades públicas para focalizar um problema, que é ex-
pressa no corpo das leis, regulamentos, decisões e ações de 
governo. A política pública está relacionada com as intenções 
que determinam as ações de um governo; com o que o gover-
no escolhe fazer ou não fazer; com as decisões que têm como 
objetivo implementar programas para alcançar metas em 
uma determinada sociedade; com a luta de interesses entre 
o governo e sociedade; ou ainda, com atividades de governo, 
desenvolvidas por agentes públicos ou não, que têm uma in-
fluência na vida de cidadãos. 

A proposição, por parte de um agente do governo, de uma política 
pública a ser implantada por uma instituição governamental deve-se 
revestir de elementos que viabilizem não só a sua implementação, mas 
a sua sustentabilidade. Enveredar-se isoladamente sem estar alinhado 
com a gestão da entidade é uma conduta de risco que deve ser evitado 
pelo agente público propositor. Um dos fatores de risco que podemos 
elencar é o desinteresse e/ou comodidade daqueles que fazem a gestão 
da entidade em desenvolver algo novo, que necessite esforços físicos e 
logísticos. Outro fator de risco, não menos importante, é a falta de co-
nhecimento que o agente público pode ter em relação à disponibilidade 
de recursos financeiros que viabilizem a implementação da ação que pre-
tende propor.

Superada essa necessidade de alinhamento com a gestão do órgão 
governamental sobre a implementação de uma política pública, deve ser 
considerado o seguinte questionamento: mesmo que a gestão do órgão 
não demonstre interesse na implementação da política pública sugerida, 
deve o agente público também desistir de elaborar a proposta? Penso que 
a resposta é não.

Mesmo com a desmotivação e/ou desinteresse do gestor em imple-
mentar a ação sugerida pelo agente, este deve motivar-se na sua função 
finalística (servir ao povo) e continuar a elaborar a sua proposta de forma 
sustentável, pois os cargos de gestão são muito instáveis, e com certa fre-
quência, são ocupados por pessoas diferentes. Com isso, o que não inte-
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ressa a um gestor pode ser alvo de muito interesse de outro que ocupe a 
função dias/meses depois.

Em seu artigo, Ramos e Lima (2014) relatam que a decisão de aplicar 
recursos em uma ação pública sugere o reconhecimento do valor de seus 
objetivos pela sociedade. Ainda assim, sob hipótese alguma, o agente pro-
positor deve desalinhar sua proposta da missão, visão e dos valores da 
instituição à qual ele está vinculado.

Em seus estudos sobre implementação e avaliação de políticas pú-
blicas, Lima e D’Ascenzi (2019) relatam que a ação dos implementadores 
deveria estar alinhada aos objetivos formais. [...]. O debate sobre o papel 
dos objetivos na implementação e na gestão de políticas públicas não 
existe de forma específica, mas imerso nas discussões mais gerais desses 
dois campos. Reforçando o debate, Goes e Júnior (2023, p. 22), em um ar-
tigo publicado na revista Inovação & Tecnologia Social (Periódico da Uni-
versidade Estadual do Ceará).

Importante ressaltar que toda essa movimentação, essa política 
com seus debates, dilemas e polêmicas, busca única e exclusivamente re-
solver problemas que afetam a coletividade. As ações políticas vão buscar 
sanar ou minimizar os efeitos do problema, servindo no mínimo como 
um paliativo. A busca da solução do problema somente será possível após 
sua identificação, por isso a relevância de essas dificuldades ou esses pro-
blemas serem trazidos à tona e devidamente apresentados àqueles que 
podem iniciar o processo de mitigação/solução do mesmo.

Desta maneira, identificamos o problema e temos de encontrar 
meios para implementar as soluções. Nem sempre são as soluções dese-
jadas pelo gestor, mas são as ações necessárias quando buscamos agir em 
benefício da coletividade. Muitas vezes essas ações devem ser lapidadas, 
trabalhadas e aperfeiçoadas de forma contínua, para que as políticas pú-
blicas sejam avaliadas como efetivas.

2.2  Políticas públicas para o ensino de prevenção

Ao se realizar uma pesquisa sobre o ensino de prevenção/combate a 
incêndios e emergências pré-hospitalares, analisando as possibilidades 
de se obter tais conhecimentos de maneira mais aprofundada e gratuita, 
percebe-se que isso não é algo fácil de ser encontrado no estado do Ceará. 
Iniciativas isoladas e um tanto quanto superficiais até que são identifica-
das em escolas, empresas privadas e associações comunitárias, através 
de palestras. Algumas parcerias celebradas entre o CBMCE e outras insti-
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tuições da administração pública municipal, estadual e federal também 
são identificadas, mas sempre algo restrito a um seleto grupo de pessoas.

Percebe-se então que boa parte da população alencarina que deseja 
munir-se de um conhecimento mais robusto de como prevenir a ocor-
rência de um acidente de incêndio em sua fase inicial, terá de dispensar 
recursos financeiros para esta capacitação. O mesmo pode ser verifica-
do para quem deseja enriquecer seu intelecto e aprender como se portar 
diante de situações que envolvam emergências pré-hospitalares. Desta 
feita, as instituições públicas, de forma especial o CBMCE, possui papel 
de relevância inquestionável no desenvolvimento e implementação de 
uma política pública que tenha como objetivo a supressão desta carência 
social pela capacitação nas áreas ora mencionadas, fazendo isso de forma 
contínua e gratuita.

De acordo com Schunig (2015, p. 68 – 69), durante sua abordagem 
sobre a percepção de um problema público e a forma de tratá-lo, ele re-
lata que:

Um problema público pode vir acontecendo há muito tem-
po, porém, sem receber a devida atenção, porque as pessoas 
aprendem a conviver com ele, tornando-se, muitas vezes, 
impercebível, porém, acaba deixando feridos ou até sendo fa-
tal. Fato este que ocorre no tocante à segurança, em especial 
à exposição ao risco de incêndio e explosões em edificações. 
Toda vez que um problema é identificado por um ente político 
e houver interesse para solução, este poderá buscar soluções e 
priorizar sua atuação, tornando-se este problema a priorida-
de do conhecido como “agenda”.

                  A temática da prevenção está intrinsecamente relacionada 
à temática do risco. Desta feita, antes mesmo de iniciar uma abordagem 
sobre o ensino preventivo nas áreas de incêndio e primeiros socorros, é 
salutar compreender as “nuances” que envolvem o “risco”. No Ceará, a 
carência de uma cultura sobre administração de risco não favorece o de-
senvolvimento de um planejamento estratégico que englobe uma visão 
voltada para o seu gerenciamento.

Pautados na ideia de que a crise ou evento adverso nunca aconte-
cerá, as pessoas, geralmente, ignoram certas medidas de segurança e se 
expõem em condições de vulnerabilidade. Assim, para que a sociedade 
esteja menos exposta a sinistros e tenha uma boa percepção dos riscos 
que a envolve diariamente, quer seja na atividade laboral ou na vida so-
cial, três fatores são de primordiais: o estudo dos riscos potenciais nos 
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ambientes laborais ou residenciais; as experiências vivenciadas pela pró-
pria pessoa e o conhecimento preventivo. Ao discorrer sobre o risco de 
incêndios em edificações e sua correlação com a ação humana, Martini 
(2022, p. 15) relata que:

O risco de incêndio existe e, apesar de o objetivo ser minimi-
zá-lo ao máximo, não é possível extingui-lo, uma vez que po-
dem ser originadas por ações humanas, falhas de sistemas, 
entre outros meios diretos de ignição, como ação pessoal in-
tencional, causas indeterminadas, fenômenos termoelétri-
cos, origem acidental, fenômenos naturais, ação de crianças, 
entre outros.

A experiência operacional, ao longo dos mais de vinte e três anos 
de serviço no corpo de bombeiros, nos mostra que há a necessidade de 
uma rápida intervenção diante de uma eclosão de incêndio ou acidente 
que necessite de uma intervenção pré-hospitalar. Desta forma, não sa-
bendo quando um sinistro vai acontecer, o cidadão não tem outra opção 
que não seja estar preparado, pois isso implicará, indubitavelmente, na 
redução do dano sofrido.

Corroborando com esta assertiva, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA, 2014) publicou um manual sobre Segurança contra 
Incêndios em Estabelecimentos Assistenciais de Saúde, onde é afirmado 
que é evidente que quanto mais rápida a intervenção para controlar e ex-
tinguir o incêndio, maior a probabilidade de sucesso da ação, ao mesmo 
tempo, em que menores serão os recursos necessários para o combate às 
chamas e os prejuízos advindos do incidente. 

Um exemplo claro e evidente de uma situação inusitada e inespe-
rada é o caso de uma pessoa acometida por engasgo. Um trabalho de 
conclusão do curso de enfermagem, apresentado na Uniceplac, afirma 
que a Aspiração de Corpo Estranho (ACE) é um acidente grave e poten-
cialmente fatal que pode ocorrer em qualquer fase da vida, mas é muito 
mais frequente em crianças (Melo, Dos Santos, 2019). Nesta mesma linha 
de pesquisa, Costa, Alves-Felipe e Ramos (2021) afirmam que no Brasil, se 
estima que o engasgamento seja o terceiro causa de morte por acidentes 
entre crianças.

Sobre a importância de uma prestação de socorro rápida em deman-
das de saúde, mais especificamente quando se trata de uma ocorrência de 
Parada Cardiorrespiratória (PCR), Silva, Araújo, Almeida (2017) afirmam 
que, a PCR é um fenômeno de extrema urgência e requer dos socorristas, 
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adoção rápida de manobras estabelecidas em protocolos e diretrizes es-
pecíficas para sua execução.

Ressalta-se que a aplicação de todo conhecimento de prevenção que 
a pessoa adquire não fica limitada ao ambiente funcional, haja vista que, 
todos os conhecimentos adquiridos são perfeitamente aplicáveis na con-
vivência diária dessas pessoas. Segundo Dowbor (2007), a relação com a 
informação e o conhecimento acompanha cada vez mais as pessoas du-
rante toda a sua vida.

Percebe-se então que o principal e primeiro agente interventor para 
atuar em um princípio de incêndio ou em uma emergência pré-hospi-
talar será, por norma, o (a) próprio cidadão haja vista que, consoante a 
experiência em atendimentos a ocorrências, percebeu-se que o tempo 
médio de resposta até que chegue ao local do sinistro uma equipe espe-
cializada do Corpo de Bombeiros ou Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU), será de cinco a dez minutos, variando em função do 
trânsito, isso quando ocorre em um tempo considerado excepcional.

2.3  O ensino sobre prevenção e combate 
ao princípio de incêndio

O conhecimento preventivo sobre incêndio é primordial na preven-
ção de danos físicos e financeiros. Quando pensamos em prejuízos finan-
ceiros, lembramos, geralmente, do cidadão. Mas quando existe um com-
portamento preventivo, o estado é o grande beneficiado nesse processo.

O estudo de Lima (2016, p. 18) sobre a formação de uma política de 
educação pública preventiva, com objetivo de minimizar o número de 
acidentes e reduzir o custeio operacional do Corpo de Bombeiros do Espí-
rito Santo, informa que:

Ensinar a sociedade o que é certo ou errado, ou simplesmente 
o que devem fazer no momento que um acidente ou incidente 
acontece, é criar na comunidade uma mudança de procedi-
mentos, e a educação pública preventiva é capaz de propiciar 
informações relevantes, sendo possível despertar uma per-
cepção de risco mais apurada.

No que concerne aos incêndios acidentais, aqueles que acontecem 
por negligência, imprudência ou imperícia da pessoa, normalmente as 
chamas começam bem pequenas e logo exalam o odor característico de 
que algo está queimando. Diante desta circunstância, dentro do possível, 
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o cidadão que for munido de um conhecimento prévio na área de comba-
te a incêndios poderá realizar uma intervenção rápida e eficaz, através do 
uso de um equipamento fixo (hidrantes de parede) ou portátil (extinto-
res) de combate a incêndio.

Nos outros tipos de incêndio (provocados/criminosos e aqueles em 
decorrência de outros acidentes) dificilmente será possível a intervenção 
de um cidadão que não seja bombeiro, ainda que tenha um conhecimen-
to prévio, no combate ao fogo, devido ao fato destes incêndios iniciarem 
normalmente com grandes chamas.

Segundo Sousa (2019, p. 24):

É imprescindível o ato de disseminar o conhecimento sobre 
medidas de prevenção, que visem inibir o surgimento do in-
cêndio, sendo menos oneroso e trabalhoso, controlar sua pro-
pagação e até mesmo extingui-lo em sua fase inicial. Vale des-
tacar que o combate ao incêndio após a fase inicial demanda 
emprego de pessoal, equipamentos e viaturas especializadas, 
que implica mais recursos financeiros e maior nível de capaci-
tação de pessoal se comparado à demanda advinda das ações 
educativas de prevenção. Assim, reduzir-se-iam bem mais 
ainda as despesas com recursos empregados pelas instituições 
legalmente responsáveis através de ações bem mais simples.

Além dos fatores de risco anteriormente mencionados, temos como 
um dos principais problemas em um incêndio a liberação de fumaça e 
gases tóxicos, oriundos da queima dos mais diversos tipos de materiais 
existentes em uma edificação. A inalação desta fumaça provoca efeitos 
como: a diminuição do índice de oxigênio no local e a perda parcial ou 
total da visibilidade desencadeando, desta maneira, o pânico (susto ou 
pavor repentino) nas pessoas, que tenderão a buscar a fuga do local de 
forma desordenada, pois a luta pela sobrevivência fará com que essa si-
tuação se instale. Assim, uma das finalidades da capacitação proposta é 
familiarizar os alunos com o comportamento do fogo e de gases presentes 
na fumaça, como o CO, que segundo o Manual Operacional de Combate a 
Incêndio Urbano do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás (2017), podem 
ocasionar graves lesões ou o óbito de quem teve contato com o gás.

A reação natural de toda pessoa que não está familiarizada com 
fogo, quando se depara com uma ocorrência de incêndio em que ela mes-
ma esteja inserida, é, primeiramente, uma elevação do seu estado de ten-
são. Em segundo lugar, até mesmo levando em consideração o extinto 
de sobrevivência, a tendência das pessoas é de querer sair o mais rápido 
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possível do local em que o incêndio está acontecendo, por precaução e/ou 
medo de que aconteça algo perigoso. Segundo Schunig (2015, p. 78), “para 
que ocorra a aprendizagem esperada em prevenção contra incêndio e pâ-
nico, cabe ao Corpo de Bombeiros, que já possui a experiência necessária, 
começar a observar mais e questionar as ações desenvolvidas, de forma 
crítica e na busca por soluções”.

Em pesquisa realizada em sites e mídias sociais sobre a existência de 
curso gratuito de prevenção e combate ao princípio de incêndio no Ceará, 
não foi identificada nenhuma opção, quer seja de iniciativa do governo 
estadual ou municipal de Fortaleza. Foi achada apenas uma opção online 
de curso com certificação totalmente gratuita. Foram encontradas algu-
mas opções de cursos gratuitos em outros estados da federação, também 
na modalidade 100% online. Ainda assim, os cursos “gratuitos” achados 
solicitam o pagamento de uma “taxa administrativa” ou “taxa de emissão 
de certificado” para poderem atestar a devida participação e aprovação do 
aluno na referida capacitação. No estado do Ceará foram encontrados al-
guns centros de treinamento que oferecem esta capacitação, todavia são 
pagas e com foco na formação de Bombeiro Civil e/ou Brigadista, a saber: 
Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Brigada de incêndio (Cefabi); 
Grupo Resgate em Emergência (Greme); MS Fire Cursos; Vidas & Cia.

2.4  O ensino de atendimento a emergências pré-
hospitalares (primeiro socorros)

O conhecimento, ainda que básico, sobre os procedimentos que de-
vem ser adotados em ocorrências de atendimento a emergências pré-
-hospitalares, deve estar presente de maneira mais ampla e efetiva na 
sociedade. Diante da imprevisibilidade de quando um acidente pode 
acontecer, estiver preparado emocional e tecnicamente para prestar um 
socorro correto pode proporcionar, tanto a si como a terceiros, a diferença 
entre a vida e a morte. Em seu estudo sobre o ensino de primeiros socor-
ros nas escolas e sua eficácia, Coelho (2015, p. 4) afirma que:

[...] reitera-se que as ações educativas contribuem significa-
tivamente para a prevenção de acidentes e para não haver 
agravos na ocorrência dos mesmos. Sendo assim, ressalta-se a 
importância da aplicação de orientações acerca de primeiros 
socorros no âmbito escolar; até mesmo dicas simples, como a 
atitude de discar o número de emergência do SAMU.
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Vê-se então que são muitas as possibilidades de envolvimento das 
pessoas em situações que necessitem de um socorro rápido e efetivo. 
Nestas situações, estar preparado para socorrer é melhor do que apenas 
pedir auxílio ou socorro imediato. Ratificando a importância do ensino 
de prevenção de acidente e primeiros socorros, Ferreira, et al., (2017) rela-
ta que a educação em saúde é um instrumento de troca de saberes entre a 
população e o profissional de saúde. Esse instrumento tem como objetivo 
buscar a autonomia do indivíduo como transformador de sua realidade. 
[...] Diante da relevância que os acidentes representam na morbimorta-
lidade brasileira, o ensino sobre prevenção de acidentes e primeiros so-
corros ao público leigo mostrou-se eficiente, viável e pertinente para o 
público-alvo, pelo menos do ponto de vista teórico.

Tem sido percebido que mesmo os lares, tidos historicamente como 
redutos de sossego e descanso das famílias, já não são mais tão seguros 
como no passado, haja vista que vem crescendo, a cada dia, o número de 
acidentes acontecidos dentro das residências, especialmente durante os 
períodos de férias escolares e de recesso trabalhista. Portanto, devemos 
não apenas nos acostumar com essas situações de risco, mas aprender 
principalmente a como agir diante de um incidente na área da saúde.

O Portal do Governo Federal (Brasil, 2022) publicou uma matéria 
onde é realizado um alerta sobre prevenção de acidentes domésticos en-
volvendo crianças. Segundo a matéria, no Brasil, ocorreram 1.616 óbitos 
por acidentes domésticos com crianças de 0 a 14 anos, no período de 2020 
a 2021. Já em relação à população economicamente ativa, uma estatísti-
ca divulgada pelo Ministério da Previdência Social (Brasil, 2021), acerca 
da quantidade de acidentes de trabalho no estado do Ceará, aponta que 
só no ano de 2021 ocorreram 10.345 acidentes de trabalho com homens 
e mulheres até 59 anos distribuídos da seguinte forma: 6.856 acidentes 
com homens e 3.489 acidentes com mulheres.

O texto do Portal do Governo Federal citado acima sugere ainda 
que uma das formas de mitigação destes acidentes seria fortalecer os co-
nhecimentos básicos tanto sobre as causas destas intercorrências como 
também evoluir nas atitudes preventivas. Na publicação, há um relato do 
médico José Adorno em que ele declara:

Observamos a repetição desses episódios com bastante fre-
quência e a única forma de termos menos sequelas e óbitos 
decorrentes de acidentes domésticos com crianças é trans-
formar esse dado em uma ação produtiva. Conscientização e 
prevenção deve ser prioridade para agentes públicos e com-
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promisso para pais e responsáveis. [...] Nos casos em que pre-
venir o acidente não é possível, o foco passa a ser realizar os 
primeiros socorros de forma adequada.

Verifica-se que as ações de prevenção na área da saúde, propostas 
por este estudo, têm o potencial de obter bons resultados na minimização 
de acidentes. Através destas ações, o Estado também deverá economizar 
em recursos que anteriormente eram repassados para o tratamento e re-
paração de danos das pessoas que eram acometidas por tais circunstân-
cias. Dentre os custos do governo que poderiam ser evitados com uma 
boa prática educativa de prevenção, evidenciamos aqueles que se dão nas 
ocorrências provocadas por queimaduras. As pesquisadoras, Vasconcelos 
e Carneiro (2017, p. 3), identificaram a seguinte situação:

Temos um custo total de R$ 187.143,75 reais com procedimen-
tos ambulatoriais em pacientes queimados em tratamento 
no Centro de Tratamento de Queimados do Instituto Dr. José 
Frota no período de seis meses, de 1 de junho a 31 de dezembro 
de 2015. Os maiores custos foram demandados pelos pacien-
tes médios queimados (queimaduras de 1º e 2º graus), repre-
sentando 83,15% dos gastos totais com procedimentos ambu-
latoriais, no caso os curativos.

As instituições governamentais de atendimento pré-hospitalar 
(Corpo de Bombeiros e SAMU) também terão um ganho a partir do mo-
mento em que deixarem de atender àquelas ocorrências que não mais 
ocorrerão em virtude de boas políticas públicas de prevenção. Assim, es-
sas instituições poderão concentrar seus esforços em outras demandas.

No intuito de evidenciar a relevância da iniciativa proposta neste 
projeto foi realizada uma ampla pesquisa através de sítios eletrônicos de 
empresas privadas e/ou instituições públicas de nosso estado, a fim de 
se identificar a existência, na cidade de Fortaleza, Região Metropolitana 
ou em algum município do interior, de algum curso gratuito nesta área 
de atendimento pré-hospitalar. A pesquisa realizada não identificou ne-
nhum curso no estado do Ceará e aponta apenas para dois cursos gra-
tuitos fora do estado. O primeiro é do Instituto Federal de Tecnologia de 
Farroupilha, todavia voltado para profissionais de educação, e o outro da 
Cruz Vermelha, embora este último não fique tão evidente quanto à gra-
tuidade. Em nosso estado, a pesquisa apontou apenas para a existência 
de cursos pagos como o Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Briga-
da de incêndio (Cefabi); Grupo Resgate em Emergência (Greme).
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2.5  Proposta de criação de uma Escola de Prevenção no CBMCE

A proposta é de que a Escola de Prevenção fique sob a gestão direta 
do Centro de Treinamento e Desenvolvimento Humano (CTDH), perten-
cente ao CBMCE, tendo em vista que este setor, de acordo com a sua lei 
de criação (Ceará, 2003, p. 5), “é responsável pelo treinamento e a capaci-
tação de voluntários, objetivando a difusão do conhecimento preventivo 
contra sinistros”. Além de ter o dever legal, o CTDH já é dotado da infraes-
trutura mínima necessária para a implantação do projeto. Entende-se 
por infraestrutura mínima uma sala de aula com cadeiras, boa ilumina-
ção, ventilação e quadro branco.

Assemelhando-se a outros projetos sociais da corporação que ini-
ciaram em Fortaleza e depois ganharam projeção estadual, a exemplo do 
Projeto Saúde Bombeiros e Sociedade (PSBS) (atividade recreativa de bai-
xo impacto para as pessoas da terceira idade) e Jovem Brigadista de Valor 
(JBV) (formação social e ensino preventivo a jovens), a Escola de Preven-
ção tem a capacidade de também ser implantada em outros municípios 
do interior do estado. Se assim acontecer, recomenda-se que cada núcleo 
da escola fique vinculado a uma Companhia de Bombeiros do interior do 
estado e, ainda, que esta expansão atenda ao mesmo sistema dos demais 
projetos: divisão em núcleos com instrutores, coordenador local e gestão 
centralizada no CTDH.

Sugere-se que inicialmente os cursos sejam de prevenção/combate 
ao princípio de incêndio e atendimento a emergências pré-hospitalares, 
com foco nas ocorrências mais comuns do dia-a-dia. Todavia, diante da 
necessidade temporal bem como da dinâmica regional onde a escola for 
implantada, poderão ser disponibilizadas outras disciplinas na grade 
curricular, como: prevenção de afogamentos, prevenção contra queima-
das se o projeto alcançar municípios no interior do estado, prevenção de 
acidentes domésticos, etc.

Quanto à modalidade das aulas, entendemos que podemos fazer 
uso de um sistema híbrido, mesclando aulas presenciais e na modalidade 
online, as quais poderiam ser implementadas com a utilização de plata-
formas gratuitas já existentes como o YouTube e Moodle, por exemplo. 
Entendemos que a utilização do sistema híbrido de ensino reduz gastos 
para o estado e principalmente para os alunos que têm interesse em ad-
quirir o conhecimento. A utilização do sistema híbrido ainda possibilita-
ria a manutenção do padrão de ensino, tendo em vista a uniformidade do 
conhecimento difundido.
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Em se tratando do corpo docente, em atendimento ao que está pre-
conizado na lei de criação do CTDH, a equipe de profissionais que atuará 
neste projeto deverá ser composta por Bombeiros Militares, quer estejam 
lotados na capital ou no interior do estado e que possuam qualificação e 
experiência prática na área que se propuserem a lecionar. De forma ex-
cepcional, a depender do tema e da regionalização do curso, será admitido 
ao coordenador local convidar pessoas, não pertencentes ao efetivo bom-
beiro militar, para participar das instruções na condição de instrutor.

Diante da possibilidade de expansão das atividades da Escola de 
Prevenção para outros municípios onde houver unidades da corpora-
ção, quando a estrutura física nos quartéis não dispuser de sala com os 
demais meios para viabilizar as aulas, poderá ser firmado uma parceria 
com alguma escola ou outro órgão público que disponibilize tanto o espa-
ço como meios necessários. Nesta opção de parceria, não podemos des-
cartar a possibilidade de firmar parcerias público-privadas.

Com o intuito de formalizar e facilitar a implementação dos cursos 
aqui citados, a seguir está relacionado uma proposta de ementa para rea-
lização dos cursos, buscando desta maneira, capacitar de forma objetiva 
o cidadão alencarino, fornecendo uma formação dinâmica, objetiva e de 
baixo custo para todos os atores envolvidos nesse importante processo. 
Com o intuito de facilitarmos a execução do curso, a maior carga horá-
ria está preparada para ser direcionada na modalidade Ead e assíncrona, 
pois assim os poucos recursos estatais seriam destinados para algo pere-
ne e de fácil utilização pelos responsáveis em coordenar e, principalmen-
te, facilitaria “a vida” daqueles que iriam participar do treinamento, não 
tornando o espaço-tempo uma dificuldade a mais para os futuros alunos.

Tabela 1 – A proposta de grade de aula da disciplina 
de Prevenção e Combate a Incêndio

ORD DISCIPLINA H/A MODALIDADE

    1. Histórico do fogo 01

Presencial
ou

Remota

    2. Causas de um incêndio 01

    3. Elementos essenciais do fogo 01

    4. Métodos de transmissão do calor 01

    5. Métodos de extinção do fogo 02

    6. Classes de incêndio 02

    7. Extintores de incêndio portáteis 02
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ORD DISCIPLINA H/A MODALIDADE

    8. Utilização de hidrantes de parede 02 Presencial
ou

Remota
    9. Emergências com GLP (gás de cozinha) 03

    10. Fuga de local incendiado 02

    11. Atividades práticas 02 Presencial

    12. Avaliação 01 Presencial

TOTAL 20 ——
Fonte: Sugestão do autor.

Tabela 2 – A proposta de grade de aulada 
disciplina de Emergência Pré-hospitalar

ORD DISCIPLINA H/A MODALIDADE

    1. 
Avaliação e segurança da cena, riscos 

biológicos, Biomecânica do trauma
01

Presencial ou Remota

    2. Abordagem primária (teoria) 1

    3. Abordagem primária (prática) 2 Presencial

    4. 
Obstrução de via aéreas por corpo estranho 

(teoria)
1 Presencial ou Remota

    5. 
Obstrução de via aéreas por corpo estranho 

(prática)
1 Presencial

    6. Reanimação Cardiopulmonar (teoria) 1 Presencial ou Remota

    7. Reanimação Cardiopulmonar (prática) 2 Presencial

    8. Hemorragia e choque 1 Presencial ou Remota

    9. Contenção de hemorragias (prática) 2 Presencial

    10. Queimadura 1 Presencial
ou

Remota
    11. Choque elétrico 1

    12. Trauma músculo esquelético (teoria) 1

    13. Trauma músculo esquelético (prática) 2 Presencial

    14. 
Urgências clínicas (reconhecimento e 

atuação em IAM e AVC)
2 Presencial ou Remota

    15. Avaliação 1 Presencial

TOTAL 20 ——
Fonte: Sugestão do autor.
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3  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ficou evidenciado, de acordo com a legislação já exposta sendo ra-
tificado ainda mais aqui, através da Lei de Organização Básica, do Corpo 
de Bombeiros Militar do Estado do Ceará, que uma das competências le-
gais da corporação é desenvolver ações educativas de prevenção de incên-
dio, socorro de urgência e pânico coletivo. Desta feita, observou-se que a 
corporação tem desenvolvido algumas ações perenes de ensino de pre-
venção a exemplo dos seus maiores projetos sociais: Jovem Brigadista de 
Valor e Saúde Bombeiros e Sociedade, através dos quais muitas pessoas 
recebem informações de caráter preventivo.

Todavia, estes dois projetos, ainda que aliados a outras iniciativas 
da corporação em produzir matérias e podcasts com foco prevenção, não 
conseguem contemplar de forma constante uma grande parcela da po-
pulação com um conteúdo, um pouco mais aprofundado, nas áreas de 
prevenção e combate a incêndio bem como no campo das emergências 
pré-hospitalares. Constatou-se ainda, através de pesquisas realizadas na 
internet, que praticamente inexiste um curso de capacitação nestas áreas 
de conhecimento que ensine e certifique as pessoas de forma gratuita. 
Até foram encontrados alguns centros de formação, todavia com forma-
ção envolvendo custo financeiro Centro de Formação e Aperfeiçoamento 
de Brigada de Incendio (Cefabi); Grupo Resgate em Emergência (Greme). 
Diante deste cenário, é ressaltado o poder necropolítco exercido pelo Es-
tado no âmbito do ensino da prevenção a sinistros.

Assim, restou esclarecido que o governo do estado do Ceará pre-
cisa sair da inércia diante da necessidade de difundir o conhecimento 
preventivo nas áreas propostas através do planejamento, implantação e 
acompanhamento de uma política pública que possa minimizar as vul-
nerabilidades geradas pelo problema identificado neste estudo.

Diante do texto redigido, tem-se a necessidade de atentar para uma 
correta e minuciosa elaboração de um plano de gerenciamento dos riscos 
inerentes à implantação da política pública aqui proposta a fim de que ela 
não fracasse. Na elaboração deste plano deve-se levar em consideração, 
dentre outros fatores: possíveis ameaças e oportunidades à implementa-
ção da mesma; analisar os pontos fortes e fracos da instituição.

A fim de contribuir para a sensibilização quanto à importância da 
implementação desta ação foram elencadas alguns riscos que permeiam 
um incêndio dentre os quais destaco o risco da inalação da fumaça. Neste 
sentido de facilitar a implantação da respectiva escola apresentamos al-



312 ESTUDOS AVANÇADOS EM SEGURANÇA PÚBLICA  •  Tomo 1

Capítulo 11 • Implementação de Uma Escola de Prevenção no Corpo de Bombeiros Militar 
do Estado do Ceará (CBMCE), Como Instrumento de Política Pública

gumas possibilidades de deixá-la sustentável a exemplo do firmamento 
de parcerias tanto com a iniciativa pública quanto privada. Ainda sim, 
tornando a implementação ainda mais palpável foi apresentado uma 
grade curricular enxuta e objetiva que possibilite aos alunos um bom co-
nhecimento nas áreas propostas.  

Caminhando na mesma direção e com foco nesta problemática foi 
apresentado aqui à proposta exequível de criação de uma escola de pre-
venção como política pública do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do 
Ceará. No desenvolver da narrativa pudemos observar que a proposta da 
escola, além de necessária do ponto de vista legal e estratégico, mostrou-
-se possível de ser implementada a exemplo de outras iniciativas (proje-
tos sociais) da corporação.

Outro fator que merece ser enaltecido neste estudo é a maleabilida-
de da proposta aqui apresentada uma vez que, desde já, não é mostrada 
uma ideia engessada, mas a possibilidade de implantação de acordo com 
as demandas, necessidades e costumes locais, à medida que a respectiva 
proposta for se expandindo para os demais municípios.

Algo que se espera com esse estudo é que ele, de fato, possa ser im-
plementado e evolua a exemplo dos outros dois projetos sociais princi-
pais da corporação. Assim, o fortalecimento da escola de prevenção po-
derá desencadear outras pesquisas científicas que contribuam para a 
implementação do ensino de prevenção como disciplina obrigatória da 
grade curricular nas unidades de ensino básico.

Parafraseando um dos maiores educadores já existentes no Esta-
do do Ceará, Professor Edilson Brasil Soares, resta-nos, pois, arregaçar as 
mangas e tentar correr atrás do prejuízo, pois, segundo o mesmo, “quem 
o tempo perde, eterna perda chora”.
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